
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVII- N9 37 BRASÍLIA- DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 

art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a· seguinte · 

RESOLUÇÃO.N' 3, DE 1992 

Autoriza o Governo do Estado d~ Santa Catarina a emitir e ~;:olocar no mercado, 
através de ofertas públicas, Letras· Financeiras do Tesouro do Estado (LFTC), necessárias 
ao giro de 493.228.357 títulos da espécie, vencíveis no 1' semestre de 1992. 

O Senado Federal resolve: _ _ . _ 
Art. 1' É o Governo do Estado de Santa c;tariha autorizado, nos termos dos arts. 4', 8' e 

10 da Resolução n' 58, de 1990, do Senado Féd.er(l), a colocar no mercado, através de ofertas públicas, 
Letras financeiras do Tesouro do Estado (LFTC).- - · 

Parágrafo único. A emissãô das LFTC d_est!na-se ao giro de oitenta e oito por cento dos 493.228.357 
títulos vencíveis nos meses de abril e rr!aio de 1992. . c - -

' ' Art. 29 As condições financeiras da emissão das LFTC são as S.eguinfes: 
a) a quantidade de títulos a ser emitida será a suficiente para promover o giro das 493.228.357 

LFTC; cõm vencimentos em 1' de abril de 1992 é .. l' de maio de 1992, deduzida a parcela de doze por 
cento, a título de juros; · 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financ.,iras do Tesouro Nacional (mesma taxa referencial); 
d) prazo: até 1.826 dias; -~ - -· - - , 
e) valor nominal: Cr$ 1 ,00; 
!) características dos títulos a serem substituídos: 

Vencimento Quantidade 

1-4-92 162.984.356 
1-5'92 330244.001 

Total 493.228.357 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem emitidos: 
ColocaÇão Vencimento Título Data-base 

1-4-92 1-4-97 - 561826 1-4-92 
1-5-92 -- 1-5-97 561826 l-5-92 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos termos da Resolução n' 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central. -- · 

' 
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EXPEDIENTE 
CBNTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃE..~ 
Diretor..Oeral do Senado Federal 
AGACIHI. DA SILVA MAIA 
Diretor Excutivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Adminiltrativo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impre~•o 1ob reapon1abilidade da Mc1a do Senado Federal 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS BASTOS Semestral ········································-·············-···--··········-·---····-·--Cr$ 70.000,00 
Diretor Induatríal 
ill.ORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adj~mto Tiragem 1.200 exemplares 

. Art. 3•. O Senado Federal, durante os exercícios de 1992 a 1994, somente apreciará pedidos 
de emissão d~ !itulos do Govem? do. Estado de Santa Catarina relacionados à rolagem da dívida atual 
e ao estabelecido no art. 33 das Disposições Constitucionais Transitórias. · 

Art. 49 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 25 de março de 1992. ~Senador Mauro Benevides, Presidente. 

SUMÁRIO 

I- ATA DA 32• SESSÃO, EM 26 DE MARÇO DE 
1992 

!.I. -ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 -Ofícios do Sr. 19 Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do_ Senado autógrafos dos 
seguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n9 8, de 1992 (n' 2.491/92, 
na Casa de origem). de iniciativa do Presidente da Repú~ 
blica, que altera dispositivos da Lei n9 8.028, de 12 de 
abril de 1990, que dispõe sobre a organização da Presi~ 
dência da República e dos Ministérios? -e-dá outras provi­
dências. 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 23, de 1992 (n' 
153/92, na Câmara dos Deputados), que susta o Decreto 
n"' 430, de 20 de janeiro de 1992, que regulamenta o art. 
4' da Lei n' 8.197, de 27 de junho de 1991, e dá outras 
providências. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 
- Prazo de tramitação e apresentação de emendas 

ao Projeto de Lei da Câmara n"' 8/92, lido anteriormente. 

1.2.3 - Leitura de Projeto 
- Projeto de Lei do Senado n"' 28/91, de autoria do 

Senador João França, que estabelece as hipóteses e condi­
ções em que o Poder Públicos dará assistência aos herdeiros 
e dependentes carentes de pessoas vitimadas por crime 
doloso. 

1.2.4 - Requerimento 
- N~' 94/92, de autoria do Senador Carlos Patrocínio, 

solicitando a transcrição, nos anais do S~nado Federal, 
do artigo intitulado "Um Golpe no Analfabetismo", de 
autoria do Ministro de Estado da Educa_ção, José Goldem­
berg, publicado no Jornal do Brasil, edição de 22 de março 
de 1992. 

1.2-5 - Comunicações 
- Do Primeiro Vice-líder do Governo e Líder do 

PRN, indicando o Senador Ney Maranhão, como suplente, 
representante do PRN, para integrar a ComissãO Parla­
mentar de Inquérito, que apura as responsabilidades pelo 
caos existente no âmbito dos consórcios para aquisiÇão 
de véiculos automotores e de bens em geral e as irregula­
ridades existentes. 

- Do Uder do PDT, indicando o Senador Darcy 
Ribeiro, na condição de suplente, representando o PDT, 
para compor a Comissão Parlamentar de Inquérito, que 
apura as responsabilidades pelo caos existente no âmbito 
dos consórcios para aquisição de veículos automotores e 
de bens em geral e as possíveis irregularidades existentes. 

- Do Líder do Bloco Parlamentar, encaminhando 
lista de substituição de integrantes da Comissão _Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, do Congresso 
Nacional, pelo Bloco Parlamentar (PFL-PRN-PSC), para 
comporem a referida Comissão. 

1-2.6- Oficio do Presidente da Câmara dos Deputados 
-No? 385/92, comunicando a indicação da Deputada 

Célia Mendes para integrar, como titufar, a Comissâi:)Par­
lamentar Mista de Inquérito destinada a examinar o cum­
primento das disposições legais relativas à destinação dos 
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recursos e apurar as irregularidades na administração do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) do traba­
lhador. 

1.2. 7 - Comunicação 
-Do Senador Coutinho Jorge, comunic3ndo sua au­

sência dos trabalhos da Casa, no períodó de -27 âe março 
a 3 de abril do corrente ano. 

1.2 .. 8 - COmunicação da Presidência 
-Recebimento da Federação dos Aposentados e Pen­

sionistas- de Minas Gerais, manifesto escritO apelando ao 
Congresso Nacional no sentido de aprovação, com urgên­
cia, do Decreto Legislativo que susta os efeitos do Decreto 
Presidencial n• 430, de 1992. 

1.2.9 - Discursos do Expediente 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA....., Comemoc 

ração dos 137 anos de Aracaju. 
SENADOR MAURÍCIO CORRSA -Regozijo pela 

aprovação da 1~ emenda constitucional, que limita a remu­
neração dos deputados estaduais e dos vereadores. 

SENADOR EPIT ÁCIO CAFETEIRA- Surgimen­
to do periódico Momento Político .. 

SENADOR JÚLIO CAMPOS -1' Seminário da Iri· 
fra-Estrutura Nacional, realizado pela Comissão de Servi­
ços de Infra-Estrutura do Senado. 

SENADOR MANSUETO DE LAVOR - Lança­
mento, em Recife, do jornal Persona .. Requerimento de 
sua autoria propondo ao Senado voto de congratulações 
ao Presidente da Africa do Sul, Sr. Frederic de Clerk, 
pelo êxito do plebiscito visando o fim do apartheid naquele 
País. 

1.2.10- Requerimento 
- N~' 95192, de autoria do Senador AntoniO Mariz, 

solicitando autoriZação para participar da delegação brasi:­
leira à 87~ Conferênçi_a da União Interparlamentar, em 
Yaoundé, República dos Camarões, no período de 6 a 
23 de abril. 

1.3 ~ORDEM DO DIA 
Parecer da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 

Nacional, sobre a Mensagem n9 147, de 1992 (n9 27/92, 
na origem), de 15 de jãneiro do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da R~pública submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Marcos Henrique Camillo 
Côrtes, Ministro de Primeira Classe, da Carteira de Diplo­
mata, para, cumulativamente com O cargo de Embaixador 
do Brasil, junto à comunidade da Austrália, exercer o cargo 
de Embaixador do Brasil, junto ao Estado Independente 
de Papua e Nova Guiné. Apreclaçiio adiada por falta de 
quorum. 

Parecer da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, sobre a Mensagem n• 149, de 1992 (n' 50/92, 
na origem), de 18 de fevereiro do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Felix Baptista de Faria, 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
para, cumulativamente com o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República do Senegal exercer o cargo de 
Embaixado_r _junto à República da Gârnbia. Apreciação 
adiada por falta de quorum. 

Parecer da Comissão de Relações Exteriores e ,l;)efes~ 
Nacional, sobre a Mensagem n• 155, de 1992 (n' 66/92, 
na origem), de 28 de fevereiro do corrente ano, pela qual 

o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor_Marcos Castrioto de Azam­
buja, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto 
à República Argentina. Apreciação adiada por falta de 
quorum. 

.1.3.1- Matéria Apreciada após a Ordem do Dia 
-Requerimento i1_9 95/92, lido no expediente da pre­

sente sessão. Votação adiada, por falta de quorum após 
parecer da comissão competente. 

1.3.2 -- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-
são 

1.2- ENCERRAMENTO. 

·2.:..: ATA DA 33• SESSÃO, EM 26 DE MARÇO DE 
t992 

2.1-ABERTURA 

·. 2.2-EXPEDIENTE 

2.2. 1 - Ofício do Sr. 1• Secretário da Câmara dos De­
pUtados · 

N9 37/92, comunicando a aprovação da emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 45, de 1989 (n9 

560/88, na Casa de origem), que concede pensão especial 
a Dolores Drummond de Andrade. 

2 .. 2.2 - Pareceres 

R(:ferentes às seguintes materras: 
--:...:....Projeto de Decreto Legislativo n~' 15, de 1988 (n~' 

20-A, de 1988-CD), que aprova o texto da Convenção 
n~' 154, da Organização Internacional do Trabalho - OIT. 
sobre o incentivo à nego-ciação coletiva, adotada em Gene­
bra. em 1981, durante a 67~ Reunião da Confefêricia Inter­
naCíOnai do trabalho. 

-Projeto de Lei do Senadon '- 238, de 1991, que 
estabelece critérios para valiação dos incentivos fjscais, sub­
sídios e benefícioS de natureza financeira, tributária e credi­
tícia. 

-Projeto de Lei do Senado n' 125, de 1991, que 
altera dispositivo da Lei n• 8.024, de 12 de abril de 1990. 

-Projeto de Lei do Senado n• 208, de 1991, que 
acrescenta dispositivo ã Lei n9 8.036, 'de 11 de maio de 
1990, que dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n• 182, de 1991, que 
obriga as instituições finanCeiras ofiCiais a divulgar as con­
cessões de crédito subsidiado. 

2.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Conside­
rações sobre o modelo económico brasileiro. 

SENADOR PEDRO SIMON- Enfoque da Impren­
sa para os escândalos de corrupção no atual Goyerno. 

SENADOR WILSON MARTINS, como Líder- AI· 
bitrariedades praticadas pelo Governo Federal, principal­
mente quanto à questão dos _aposentados. 

SENADOR MAURÍCIO CORRSA, como Líder­
. Prioridade da- votação do Decreto i.egislativo n"' 23/92, 

que susta os efeitos do Decr.eto_ p9 430(92. 
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2.2.4- Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado no 29, de 1992, de autoria 
do Senador Nelson Wedekin, que dispõe sobre a publicação 
mensal do fluxo de caixa e os recursos da União destinados 

1 à Previdência Social, e dá outras providências. 
-Projeto de Lei do Senado n' 30, de 1992, de autoria 

do Senador Márcio Lacerda, que altera os arts. 160, 163, 
' 164 e 165 da Consolidação da Leis do .Trabalho - CLT, 

criando a CorriíSsão Interna de Saúde e exige a regularidade 
das empresas quanto aos aspectos de segurança, higiene 
e medicina do trabalho para contratarem com o poder 
público. ·· 

2.2.5 - Requerimentos 

- N? 96; de 1992, de autoria: do Senador Francis~o 
Rollemberg, solicitiuido que seja considerada como licença 
autorizada -o dia 27 do corrente mês. Aprovado. 

- N'97, de 1992, de autoria do Senador Jutahy Maga­
lhães, solicitando que seja incluído em Ordem do Dia- o 
Projeto -de Lei do Senado n<:> 10, de 1991, que dispõe sobre 
critérios para outorga e renovação de concessão ou permis­
são de serviço de radiofusão sonora e de sons e imagens. 

- N• 98, de 1992, de autoria do Senador Mário Covas, 
solicitando ao Ministro da Economia, Fazenda e Planeja-
mento, informações que menciona. . .,. 

- N' 99, de 1992, de autoria do Senador Nelson Wede­
kin, solicitando ao Ministro do Trabalho e Previdência 
Social, informações sobre_ o fluxo de caixa consolidado 
e os recursos financeiros da União destindos á Previdência 
Social. 

-- N' 100, de 1992, de autoria do Senador Eduardo 
Suplicy, solicitando ao Secretário de Assuntos EstratégicoS 
da Presidência da República, informáçõeS Que menciona. 

- N<:> 101, de 1992, de autoria do _Senador Fernando 
Henrique Cardoso, solicitando autorização para desem-
penhar missão no exteriOr. · --

- N' 102, de 1992, de autoria do Senador Oziel Car­
neiro, solicitando a transcrição nos Anais do Senado Fede-· 
ral, do artigo "Penosa Interpretação••, do Ministro Jarbas 
Passarinho, publicado no Jornal O E&tado de S. Paulo, 
edição do dia 26 de março do corrente ano. 

- N' 103, de 1992, de autoria do Senador Pedro Si­
mon, solicitando a transcriÇão nos Anais do Senado Federal 
das matérias jornalístic.as do Correio Braziliense sobre a 
reunião havida ~o Supremo Tribunal Federal para tratar 
das causas da impunidade dos casos de corrupção. 

2.2.6 - Oficios 

- N<:> 5/92, do Presidente da Comissão de Assuntos 
Econômicos, corr\unlCâil.do a aprovação do Projeto de Lei 
do. Senado n' 125, de. 1991, que altera dispositivo da Lei 
n<:> 8.024, de 12 de abril de 1990, ·que institui o- cfuzeiro, 
dispõe sobre a liquidez dos ativos financeiros e dá outras 
providências. · · 

- N9 6/92, do Presidente da Comissão de Assuntos 
Econômicos, cofuUilTcarido a· aprovação- do Projeto de Lei 
do Senado n~" 238/91, que estabelece critérioS-para avaliação 
dos incentivos fiscais~ sUbsídios e benefícios de natureza 
financeira, tributária" e creditícia~ 

- N~" 7/92, do Presidente da Comissão de Assuntos 
Econômicos, comunicando a aprovação do Projeto de Lei 
do Senado n~ 208/91, que acrescenta dispositivo à Lei n9 

. 8.036, de 11 de maio de 1990, que_ aispõe sobre o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço e dá outras providências. 

- N~' 8/92, do Presidente da ComissãO de Assuntos 
Econômicos, comunicando a aprovação do Projeto de Lei 
do Senado n~ 182/91, que obriga as instituições financeiras 
oficiais a divulgarem as concessões de crédito subsidiado. 

2.2. 7 - Comunicações da: Presidência 
-Abertura de prazo de cinco dias úteis para interpO­

sição de recurso, por um décimo da composição da Casa, 
para que os Projetos de Lei do Senado n'' 125, 182, 208 
e 238/91, sejam apreciados pelo Plenário. 

-Abertura de prazo para recebimento de emendas 
ao Projeto de Decreto Legislativo n~' 15, de 1992. 

2.2.8- Discursos do Expediente (cont.) 

SENADORES HUMBERTO LUCENA E MARCO. 
MACIEL - Apreciação pelo Senado do Decreto Legis-
lativo n' 23, de 1992. ' 

2.2 .. 9 - Apreciação de matéria 

-Requerimento n" 95/92, lido em sessão anterior. 
Aprovado. 

2.2.10- Comunicações da Presidência 
-Recebimento do Ofí_cio n" 211/92, dQ Governador. 

do Estado de Minas Gerais, reiterando o pedido de auto ri~ 
zação de retificação da Resolução do Senado n~ 377, de 
15 de dezembro de 1987, ojetivando a transferência de 
aplicação de recursos destinados ao Centro de Reeducação 
no Município de Almenara para o Centro de Reeducação 
no Município de Governador Valadares. 

--Recebimento da Mensagem n' 164/92 (n' 91192, na. 
origem), de 25 do corrente, pela qual o Senhor Presidente 
da República solicita, nos termos do art. 52, inciso V da 
Constituição Federal, a~torizaçâo para que a União possa 
celebrar contratos bilaterais para restruturação da dívida 
externa do setor público junto aos governos dos países 
credores e suas resp':~~ivas a_gências de créditO. 

2.3~0RDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n' 89, de 1991 (n' 5.641/90, 
na Casa de origem), de iniciativa do MiniStériO Público_ 
da União, que cria a Pfocuradoria Regional do Trabalho 
da 21• Região da Justiça do Trabalho e dá outras providên­
cias. Aprovado. À sanÇão. 

Projeto de Lei da Câmara n' 91, de 1991 (n' 5.643/90, 
na Casa de origeffi), de iniciativa do Ministério Público 
da União, que cria a Procuradoria Regional do Trabalho 
da 19~ Região da JustiÇado Trabalho e dá outras providên­
cias. Aprovado. À sanção. 

Projeto de Decrefó Legislativo n' 131, de 1991 (n" 
63/91, na Câmara 'dos Deputados), que aprova o texto 
do Convênio de Coopeiâção Bilateral entre o Governo 
da República Federativa do Brasíl e o Governo da Repú­
blica da Bolívia na Área de Produção Animal, firmado 
em Brasília, em 1~ qe agosto de 1990. Aprovado. À Comis­
são Diretora para· rédação final. 
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Projeto de Decreto Legislativo n' 132, de 1991 (n' 
64191, na Câmara dos __ Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Cooperaçãb para o Aproveitamento dos 
Recursos Naturais c o De.senvolvimento da Bacia do Rio 
Quaraí, celebrado entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo da República Oriental do Uru­
&uai, em Artigos, em 11 de março de_ 1991. Aprovado. 
A Comissão Diret_ora para redação final.-

Proposta de Emenda à Constituição no 23, de 1991 
(n' 45/91, na Câmara dos Deputados), que dá nova redação 
ao art. 16 da Constituição Federal. Em discussão (2~ sessão). 

Proposta de Emenda à Constituição n' 22, de 1991, 
de autoria do Senador Coutinho Jorge e outros Senhores 
Senadores, que altera a redação do art. 159, I, b, da Consti­
tuição, e o art. 34, § 29, III, do Ato das Disposições Transi­
tórias. Em discussão (1~ sessão). 

Projeto de Lei do Senado n' 107, de 1991, de autoria 
.da Senadora Marluce Pinto, qUe disciplina a publicidade 
d<?S atos, programas, obras, serviços e comapanhas dos 
ó.rgãos públicos. Apreciação sobrestada, após parecer pro­
ferido pelo Senador Nabor Júnior, e abertura de prazo 
para recebimento de emendas. 

2.3.1 - Matéria apreciada após a Ordem do Dia 

-Requerimento no 101/92, lido no Expediente da pre· 
sente sessão. Aprovado, após parecer da comissão compe­
tente. 

2.3.2 - Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária do Senado a_ 
realizar-se hoje, às 18 horas, com Ordem do Dia que dew 
signa. 

2.3.3 -.:..... Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR BENJ VERAS- Abuso do Poder Judi· 
ciário nas causas trabalhistas de funcionáriOs da Companhia 
de Energia Elétrica do Ceará. 

SENADOR MARCO MACIEL -Anteprojeto sobre 
arbitragem no Brasil, elaborado pelo Instituto Liberal de 
Pernambuco. _ _ _ 

SENADOR RONALDO ARAGÃO - Omissão do 
Governador de Rondônia diante da ação do Estado do 
Acre visando a anexação de região litigiosa entre oS dois 
Estados. 

SENADOR CARLOS DE'CARLJ - Proposta de 
instalação de CPI para apurar as denúncias -de corrupção 
na Secretaria Especial do Meio Ambiente e no Ibama. 

SENADOR EDUARDO SUPLJCY - Discurso do 
Presidente do Partido dos Trabalhadores, Luís Inácio Lula 
da Silva, na Organização das Nações Unidas, em março 
corrente, sobre a recessão imposta aos países subdesen­
volvidos e a conservação, com desenvolvimento, da Ama­
zônia. 

2.3.4- Comunicação da Presidência 

-TérminO do prazo-·pa-ra apresentação de emendas 
ao Projeto de Lei da Câmara n~ 105/91, de iniciativa do 

Superior Tribunal de Justiça, que dispõe sobre a reestru­
turação da Justiça Federal de primeiro grau da 3~ Região 
-e- dá OUtras providências; sendo que a ele não foram ofere­
cidas _e_menP.as. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3-ATA DA 34• SESSÃO, EM 26 DE MARÇO DE' 
1992 ' .. 

3.1 ~ABERTURA 

3.2.-cEXPEDIENTE 

3.2.1 - _RequerimeÍltos 

-· N~ 194192, solicitando urgência, para o Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 23/92, que ''susta o Decreto n~ 430 
de 20 de janeiro de 1992, que regulamenta o art. 4~ d~ 
Lei no 8.197, de 27 de junho de 1991, e dá outras provi­
dências". 

- N~' 105/92, solicitando urgência, para o Projeto de 
Lei da Câmara n~ 8/92, ,que_ ''dispõe sobre a organização 
da Presidência da República e dos Ministérios e dá outras 
providências". 

3.3- ORDEM DO DIA 

Requerimento n"' 6, de 1992, de autoria do Senador. 
Júlio Campos, solicitando, nos_ termos regimentais, a trans­
crição, nos Anais do Senado Federal, das notas da V ASP 
e da Associação dos Pilotos da. V ASP, publicadas no Jornal 
O Estado de S. Paulo, edição de 19 de janeiro de 1992. 
Aprovado._ 

3.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

- Projeto de Decreto Legislativo n' 23/92, em regime 
de urgência nos termos do Requerimento n"' 104/92. Apro­
~do,_ após parecer de plenário, tendo usado da palavra 
Mat:co Maciel, Humberto Lucena, Oziel Carneiro, Mau­
rício Corrêa, Affonso Camargo, Jutahy Magalhães e José 
Paulo Bisol. À Comissão Diretora para redação final. 

-Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 23/92. Aprovado. À promulgação. 

....:projeto de Lei da Câmara n"' 8/92, em regime de 
urgência nos termos do Requerimento n"' 105/92. Aprovado, 
após parecer de plenário, tendo usado da palavra Pedro 
Simon, Jutahy Magalhães, Marco Maciel, Humberto Luce~ 
na e Maurício Corrêa. A sanção. 

3.3.2 - Designação.da. Ordem do Dia da próxima ses­
oão 

3.4-ENCERRAMENTO 

4- MESA DIRETORA 

5- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA· 
NENTES 



1410 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Março de 1992 

Ata da 32a Sessão, em 26 de março de 1992 
- EXTRAORDINÁRIA -

za Sessão Legislativa Ordinária, da 49• Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Epitácio Cafeteira e Magno Bacelar 

ÀS /0 HORAS E 30 MINUTOS, ACT!AM.SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Alexandre Costa - Almir Gabriel 
- Aluízio Bezerra - Amir Lando - An[onio Mariz - Beni 
Ver~s - Ca~Jos Patrocf~io - Cés~. Dias - Chagas Rodrigues 
- Cid SagóJa de Carvalho - Darcy Ribeiro - Dario Pereira 
- Etcio Alvare..o;; - F...speridião Amin - Epitácio Cafeteira -
Francisco Rollemberg - Gerson Camata - Guilherme Pal­
meira - Henrique Almeida - Hugo Napoleaa·- Humberio 
Lucena- João Calmon- João França- João Rocha- Jonas 
Pinheiro-'- Josaphat Marinho - Josê Eduardo -José Foga­
ça- Josê Richa- Julio Campos- Jutahy Magalhaes- Lavoi­
sier Maia- Levy Dias- Louremberg Nunes Rocha- Louri­
val Baptista - Lucfdio Portella - Magno Bacelar - Mansue­
to de Lavor - Marco Maciel - Mário Covas -Marluce Pin~ 
w - Maurício C..orrea - Mauro Benevides - MOisés Abra.o -
Nabor Júnior- Nelson Carneiro- Nelson Wcdekm- Odactr 
Soares - Onofre Quinan -- Oziel Carneiro ..:..·Pedro Simon -
Rachid Saldanha Derzi - Ronaldo Aragao - Ruy Bacelar -
Valmir Campelo - Wilson Martmb. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 57 Srs. Senadores. ha~ 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1" SeCretãrio procederá à leitura do Expeaíente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIOS 

Do ]'? Seáetário da Câmara dos Deputados, enca· 
minhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
projetos: - -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 8, DE 1992 

(N' 2.491/92, na Casa de origem) 

Altera dispositivos da Lei n• 8.028, de 12 de abril 
de 1990, que dispõe sobre a organização da Presidência 
da República e dos Ministérios, e dá outras providên· 
cias. 

O Congresso NaCional decreta: 

Art. 1" Osarts.l 9,caput,2"e39~caput,daLein98,028, 
de 12 de abril de 1990, passam a vigorar com as seauintes 
alterações: 

''Art. 1" A Presidência da República é consti­
tuída, essencialmente, pela Secretaria de Governo, pe­
la Secretaria·Geral, pelo Gabinete Militar e pelo Gabi­
nete Pessoal do Presidente da República. 

- Art. 2~ A S_ecretaria-Geral, com a finalidade de 
assistir direta e imediatamente o Presidente da Repú· 
blica no desempenho de suas atribuições, especialmen­
te na coordenação da ação administrativa e na super­
visão das Secretarias da Presidência da República, tem 
a seguinte estrutura básica: 

I- Subsecretaria-Geral; 
H-Cerimonial; 
III- Secretaria de Controle Interno. 
Parágrafo único. A Secretaria de Governo, o Gabi­

nete Militar e o Gabin_ete Pessoal 1 subordinados direta .. 
mente ao !>residente da República, vinculam-se admi· 
nistrativamente à Secretaria-Geral. 

. Art.. 3• O Gabinete Militar~ com à finalidade de 
as~tsttr direta e Imediatamente o Presidente da Repll­
bltca no desempenho de suas atribuições nos assuntos 
referentes à administração militar, zelar pela sua segu· 
rança: J?ela segur~nça .pes~oal dos titulares dos Órgãos 
essenctats da Presidência da República, bem como das 
respectivas residências e dos palácios presidenciais tem 
a seguinte estrutura básíca: ' 
;;>>OOOOOOOOOO~Ho~oOOOOOoooOOOOoooooooooooooooo<•••••oooooooo'"oooooooO 

Art. 2" A Secretaria de Governo tem a finalidade de 
assistir direta e imediatamente o Presidente da República no 
desempenho de suas atribuições nos assuntos referentes ao 
acompanhamento de ações e políticas governamentais e no 
relacionamento com os Estados, o Distrito Federal e ÕS Muni-
cípios. · ·· ·· ·· 

Art. 39 São criados os cargos de: 

I - Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo; 

II - Secretário EXecutivo da Secretaria de Governo, com 
hierarquia e remuneração equivalentes à de Secretário Execu­
tivo dos Ministérios Civis. 

Art. 49 São criados os cargos em comissão constantes 
do Anexo a esta lei. 

Art. 5• Esta lei entra em viaor na data de sua publi· 
cação. 

An. 6• Revopm-oe u dilpOiiçóea em contr6rlo. 
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ANEXO 
(Lei nc • de de de 1992) 

SECRETARIA DE GOVERNO 
cargos em comissão do Grupo Direçl!o 

e Assessoramento Superiores 

DAS Denom!naçllo Quantitativo 
1015 
1015 
102.4 
1023 
1023 
102.2 

Cbefe de Gabinete 
Subsecretário 
Assessor Especial 
Assessor 
Oficiai de Gabinete 
Oficial de Gabinete 

MENSAGEM N' 40, DE 1992 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

1 
3 
8 
3 
4 
4 

Nos termos do § 1" do art. 64 da Constituição Federal, 
tenho a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas_ 
Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos dos Se­
nhores Ministros de Estado da Justiça e Secretário da Adminis­
tração Federal. o anexo projeto de lei que "Altera dispositivos 
da Lei n' 8.028, de 12 de abril de 1990, que dispõe sobre 
a organização da Presidência da República e dos Ministérios, 
e dá outras providências". 

Brasília. 13 de fevereiro de 1992. - Fernando Collor 
de Mello. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 19/SAF, DE 12 DE FEVE­
REIRO DE 

1992, DOS SENHORES MINISTROS DE ESTADO 
DA JUSTIÇA E . _ . - - __ .. . 

SECRETÁRIODA_ADMINISTRAÇÃO FEDERAL. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Atendendo à determinação de Vossa Excelência, encami­

nhamos à sua elevada consideração projeto de lei que altera 
dispositivos da Lei n9 8.028, de 12 de abril de 19~. e cria, 
na Presidência da República, a Secretaria de Governo. 

2. O novo 6rgão terá a finalidade de assistir direta_mente 
Vossa Excelência -no acompanhamento de ações e_políticas 
governamentais e no relacionamento com os EstaQps, o Dis-
trito Federal e os Municípios. -

3. O titular da Secretaria de Govçrno terá Status de Mi­
nistro de Estado e será assistido_ por um Secretário_Executiyo, 
cargo de natureza especial, e por ocupantes de cargos em 
Comiss_ão do Gxupo Direção e AssessOrã;inento Superiores 
-DAS conforrrie- tabela anexa ao projeto de lei. 

Respeitosamente, - Jarbas Passarinho, Ministro da Jus­
tiça - Carlos Moreira Garcia, Secretário da Administração 
Federal. 

(À Comlss/lo de Constituiçdo, Justiça e Cidadania) 

PIIOJITO DI DECRETO LEGISLATIVO N• 23, DE 1992 

(Nt lllltJ, u ctlunl datl Depulld01) 

• ....... .. .... • • • ,....,. • 1"2· 

-.:~ct:=~ ............. ···"· • fJ • j ,,..._,.as"l In 

O CongressO Nacional decreta; 
Art. 19 Fica sustado, desde a publicação, o Decreto nú­

mero 430, de 20 de janeiro de 1992, do Presidente da Repú­
blica. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

DECRETO N' 430, DE 20 DE JANEIRO DE !992 
Regulamenta o art. 4' da Lei n~ 8.197, de 27 de 

junho de 1991, e dá outras Providências. -

O Presidente d8. República, no uso -da-atribuição que 
lhe confere o art. 84, inciso IV, e tendo em vista o disposto 
nos arts. 100 e 167. inciso II, todos da Constituição, e de 
acordo com o art. 4"' da Lei n"' 8.197, de 27 de junho de 
1991, decreta: 

Art. 19 Os pagamentos devidos pela Fazenda Pública 
federal, autarquias federais e fundações públicas criadas ou 
mantidas pela União serão realizados, exclusivamente, na or­
dem cronológica da apresentação dos precatórios judiciários 
e à conta do respectivo crédito. 

§ 19 É assegurado o direito de preferência aos credores 
de obrigação de natureza alimentícia, obedecida, entre eles. 
a ordem cronológica de apresentação dos respectivos preca­
tórios judiCiários. 

§ 29 São considerados créditos de natureza alimentícia 
aqueles decorrentes de_ condenação ao pagamento de diferen­
ças de vencimentos, proventos e pensões, de indenização por 
acidente do trabalho, de indenização por morte ou invalidez 
fundadas na responsabilidade civil e de_ outros da mesma espé­
cie. 

Art. 29 É obrigatória a inclusão, no orçamento das enti­
dades de direito público, de verba necessária ao pagamento 
de seus débitos constantes de precatórios judiciários, apresen­
tados até 19 de julho, data em que terão atualizados seus 
valores, fazendo-se o pagamento até o finã.l do exercício se-
guinte~ ·-

Art. 39 Nenhuma autoridade poderá autorizar paga­
mentos, decorrentes de decisão judiciária, em desacordo com 
o estabelecido neste regulamento, sob pena de incorrer nas 
sanções do art. 315 do Código PenaL 

Parágrafo único. A autoridade ou repartiÇão responsável 
pelo cumprimento de decisão jU:dicial, para cuja execução 
não haja disponibilidade de recursos orçamentários ou adicio­
nais, se absterá de cumpri-la, disso dando ciência à autoridade 
judiciáda- e ao respeCtiVO Ministro de Estado ou dirigente 
sUperior da entidade, para os fins do disposto no artigo ante~ 
rior. 

Art. 49 Este decreto entra em vigor na data de sua publi­
cação, aplicando-se a quaisquer pagamentos ainda não realiza­
dos pelas entidades referidas no art. 29 

Brasília, 20 de janeiro de 1992; 171' da Independência 
e 104' da República, - FERNANDO COLLOR - Jarbaa 
Passarinho - Marcílio Marques Moreira. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

O Sr. Epitácio Cafeteira, deixa a cadeira dã presi­
dincia, que é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O expedien­
te lido vai à publicação . 

Do expediente lido, consta o Projeto de Lei da CAmara 
n" I, do 1992, que tcd tramittiÇilo com prazo determinado 
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de quarenta e cinco dias, nos. termos do art. 64, § 19 da Consti­
tuição, combinado com o art. 375 do Regimento fnfú"no. 

De _acordo cOm o art. 122, 11, b, do Regimento Interno, 
a maténa poderá receber emendas, pelo prazo de cinco dias, 
perante a ComiSsãO dé CónstituiçãO; Justiça e Cidadania. 
(Pausa.) 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 
19 Secretário. - - . -- ~ 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 28, DE 1991 

Estabelece as hipóteses e condições em que o poder 
público dará assistência aos herdeiros e dependentes 
carentes de pessoas vitimadas por crime doloso. 

O Congresso Naciõiial deCreta:_ 
Art. 1<~ O poder público, sem prejuízO da responsabi­

lidade civil do autor do ilícito, dará assistêndã. aoS herdekos 
e dependentes carentes de pessoas vitimadas por crime doloso. 

Art. 2" A assistência de que trata o artigo anterior cOns~ 
tituir~se~á de auxílio financeiro equivâlente·ao montante que 
a vítima percebia em vida, a qualquer- títUlo, considerada, 
para efeito de cálculo, a média dos rendimentos auferidos 
nos últimos seis mese~,_J~~dC q~~ nãO u_Hrap~Sse o limite 
máximo estabelecido para p~g:~tp.ento de benefícios pela Previ-
dência Social. -

§ 1' Existindo mais de um dependente da vítima, o valor 
de auxílio de que trata este artigo será rateado em partes_ 
iguais entre os beneficiários. · _ · - -

§ 29 Deixa de ser devido o. pagamento da respectiva 
parte do benefício se O dependente: 

I- atingir a maioridade; 
11 - vier a falecer; 
Ill- recuperar a capacidade. 
§ 3" COnstitui crime deixar o dCpendente de informa-r 

à Previdência Social a cessação da condição que amparou 
a concessão do benefício. 

Pena -reclusão, de 1 (um) a s· (_cinCo) anos, e multa. 
Art. 39 Não farão jus ao benefícíó_ previstO no art. 2~ 

os herdeiros que possam prover a própria subsistência, bem 
como os que percebam dos cofres públicos, a qualquer título, 
rendimento equivalente à parcela a que teriam direito, em 
decorrência da aplicação do disposto nesta lei. 

Parágrafo único. É devido aos herdeiros e dependentes 
a difereiiça eritre o valor dos rendimentos recebido-s a qualquer 
título dos cofres públicos e a parcela a que teriam direito 
nos termos do art. zo. 

Art. 49 Para os fins desta lei são considerados: 
I- herdeiros, os necessários, segundo a lei civil; 
II -dependentes carentes, os que dependiam economi~ 

camente da vítima. - --

Art. s~ O auXílio pecuniáriô de que tráta esta lei é iseilto 
do imposto de renda e de qualquer contribuição de natureza 
social. 

Art. 69 As despesas decorrentes da aplicação desta lei 
correrão à conta do o-rçamento da seguridade social. 

Art. 7~ O reajustamento do valor do auxilio de que 
trata esta lei obedecerá às normas do regime da Previdência 
Social, destinadas à atualização de benefícios, c_onforme o 
disposto na Lei n• 8.213, de 24 de julho de 1991. _ _ 

Art. 8'? Esta lei entra em vigor no pi-izo de 90 (noventa) 
dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 9~ O Poder Exeéutivo regulamentirá a presente 
lei no praz~ de 90 (noventa) dias a partir de sua publicação. 

Art. 10. Regovam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

D_!z a Constituição Federal, em seu arL 144, que "a segu~ 
rança públíca, dever do Estado, é exercida para a preservação 
da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimó-
nio .. .'' _ - -

Fica, portanto, evidente, não só em razão desse CriS:i8.1ino 
dispositivo, mas em virtude dOs princípioS JUrídicos qu_e Orien­
tam o texto constitucional, que ao EstadO compete-pieservar 
a incolumidade das pessoas. 

Desse modo, dada a crescente onda de crúniiialidade 
que aterroriza o País como-um- todo, --é-justo que se -rCgula~ 
mente, de forma célere, a conquista "inscrita no art. 245 da 
Lei Maior, é este, pois, o móvel principal desta iniciatiVa. 

Em suma, considera-se in conteste ·o fato de que a_ socie­
dade, ou mais especificamente, o Esta~do, deve solidarizar-se 
com o infortúnio dos dependentes das_ vítimas de crime doloso. 
Negar-lhes assistência implica, ineviiãveimente, condeUãÇão 
à penúria, ao sofrimento, que. não raro~·estimula fortemente 
o próprio suicídio. 

. Cuida_esSa-proposição, pois, de._P-~o·p_~fcion~r apgio fin~n~ 
c:uo a esses desafortunados_. ou sej~h~pe~~so_as que real~ente 
nao possam prover a própna subststencta, quer _por _in.Gapa~ 
cida~e física, quer por incapaéidàde -jurídica. E o mínimO 
que a sociedade deve fazer para díffiiúiiir as intensas viCffiSi~ 
tudes _que decorrem da falta de um chefe de família. -

N~O obstante o reconhecimento dO- valor social da maté­
ria, co~Vém destacar que- a ptoj:foSição em causa prOcurou 
estabelece.r condições específicas pãra que o benefício seja 
efetivamente concedido. Entre eJ,as, resS&lte-se o -aspecto de 
que somente o herdeiro necessá_po_ ql!e nãó puder prover sua 
própria subsistência e o dependerite da vítima poderão ter­
acesso ao benefício estipuladO. AdCmaiS. cessada a causa da 
irlcapacidade, ou adquirida pelo dependente a condição de 
J?rov~r a própria subsistência de.ixará de ser devida pelo poder 
púbhco a prestação do benefício. 

__ Assirri., verifica-se que este projetó procurou restringir 
a· concessão do benefício aos que dele realmente necessitam 
e, ~_lém_ disso, foi prevista puniÇªo para aqueles que, não 
tendo mais direito ao aludido au~ílio,_ deixarem de informar 
essa condição ao órgão pagador. 

Por último, resta-nos conclamar os Senhores Parlamen­
t~~~~ para que apóiem esta inidafivã, de vez que transformá-Ia 
em n~_~ma _jUrídica é requisito cónsl:ifti~íonalmente previsto 
~~ _ri:fats do que isto, constitui sua aprovação o resgate de 
tilC-óntáv_eiS dívidas da sociedade p_ara com as vítimas de toda 
espéciedess~ flagelo que é a violência~cOntra a pessoa humana. 
' .Sala das Sessões, 24 de março. de 1992. -Senador João 

França. 

(A Comissão dr? Assuntos SOciais - decisão tenni~ 
nativa.) 

-O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O projeto 
·lido será publicado e remetido à comissão competente. 

· Sobre a mesa, requerimento qu-e será lido pelo Sr. 1~ 
se-cretário_ .. 

·_É lido O>eguinte 
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REQUERIMENTO N• 94, DE 1992 ~ 

Nos termos tlo art. 210 do Regimento Inferno, requeirO 
a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo intitu­
lado HUm Golpe no Analfabetismo", de autoria do Ministro 
de Estado da Educação, José Goldemberg, publicado no Jor­
nal do Brasil, edição de 22 de março de 1992. 

Sala das Sessões, 26 de março de 1992. Senador Carlos 
Patrocínio. 

(À Comissão Diretora) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -- De acordo 
com o art. 210, do Regimento Interno, o requerimento será 
submetido ao exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-- Sobre a me­
sa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 1" se-Cretário. -

São lidas as-seguintes: 

Brasflia, 19 de março de 1992 

Senhor Presidente, 
Dirijo-me ã:ó ilustre Presidente, para indicar o Senador 

Ney Maranhão, como suplente, representante do PRN -
Partido de Reconstrução Nacional -, para integrar a Comis­
são Parlamentar de Inquérito criada para no prazo de 3 meses, 
apurar as responsabilidades pelo caos existente no âmbito 
dos consórcios para aquisiÇão de veículos automotores __ e de 
bens em geral e as possíveis irregularidades existentes. 

Atenciosamente, Senador Ney Maranhão. Primeiro ViCe­
líder do Governo, Líder do PRN. 

OF N' 056/GMC/92 Brasnia, 19 de março de 1992. 

Senhor Presidente, 
Em resposta ao Ofício n' SM/121192, de 18 de março 

do fluente mês, tenho a honra de indicar o nome do nobre 
Senador Darcy Ribeiro, na condição de suplente e represen­
tando o Partido Democrático Trabalhista - PDT, para com­
por a COmiSsão-Parlamentar de Inquérito, -aiilda através do 
Requerimento n9 882, de 1991, para, no prazo de 3 meses, 
apurar as responsabHidades pelo caos existente no âmbito 
dos consórcios:_-para aquisição de veículos automotores e de 
bens em geral e as possíveis irregularidades existentes. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência-protestos de eleva­
da estima e distinta-consideração.- Senador Mauricio Cor­
iêa, Líder do PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -- A Presi­
dêncía designa os nobres Senadores Ney Maranhão e_ Darcy 
Ribeiro para integrar, ilã qualidade de suplentes a Comissão 
Parlamentar de Inquérito criada pelo Requerimento n"' 882/92. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 19 Secre-
táriO. --

É lido o seguinte 

Ofícion•031-L-BL. PARL./92 Brasfiia, 25 de março de 1992. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Mauro Benevides 
DD. Presidente do Congresso Nacional 
Nesta 

Senhor Presidente, 
Encaminho a V. Ex~, nos termos da Resolução n9 

01/91-CN, relação anexa referente aos infegrantes da Comis­
são Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, do 

Congresso Nacional, pelo Bloco Parlamentar (PFL-PRN­
PSC), em substituição aos membros designados por V. Ex•, 
na Sessão do Congresso Nacional, do dia vinte e quatro do 
corrente mês, para comporem a referida Comissão. 

Apresento, na oportunidade, expressões-do meu elevado 
apreço. Deputado Luis Eduardo, Líder do Bloco _parla~_~ntar. 

COMISSÃO MISTA DE PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E 

FISCALIZAÇÃO (1992) 

Bloco Parlamentar PFLIPRN/PSC 

PFL 

TITULARES 
-Manoel Castro - BA 
--Osvaldo Coelho -- PE 
-Adauto Pereira - PB 
-Fernando Freire - RN 
--Orlando Bezerra -- CE 
-Messias Góis -SE 
-José Santana de Vasconcellos- MG 
-Francisco Dornelles - RJ 
:.....}"iávio Derzi -MS 
-Werner Wanderer- PR 
--Sarney Filho-- MA 
-Mussa Demes -= PI 
~José Carlos Aleluia -- BA 
-Ézio Ferreira - AM 
--Nelson Morro -- SC 

SUPLENTES 

--Sérgio Barcellos -- AP 
-Sandra Cavalcanti - RJ 
-Ciro Nogueira - PI 
-Paulo Romano - MG 
- Leur Lo manto - BA 
-Jonas Pinheiro- MT 
-- Osório Adriano -- DF 
--Maluly Netto-- SP 
--Ronaldo Caiado -- GO 
- Arno Magarinos - RS 
~ A)acid Nunes -- PA 
--Rubem Bento -- RR 
- Murilo Pinheiro - AP 
- Ivânió-Guerra- PR 
-CéSar Souza - SC 

--Pedro !rujo -- BA 
-José Burnett- MA 
-Freire Júnior- TO 
-Paulo Octávio -DF 
-- Aroldo Cedraz -- BA 
--Ivan Burity -- PB 

PRN 

Titulares 

Suplentes 
-Cleonâncio Fonseca - SE 
-Flávio Palmier da Veiga- RJ 
-Renato Johnsson - PR 
-Antônio Bárbara - PR 
-- Elisio Curvo -- MS 
-Wagner Nascimento- MG 
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PSC 

Titular 

-Antônio Holanda - AL 

Suplente 

-Luiz Dantas - AL 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Serão feitas 
as substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguínte 

SGMIP n• 0385 BrasO_ia, 24 de março de 1992. 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Mauro Benevides 
DD. PreSidente do Senado Federal 
Nesta 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, em 

atenção ao Ofício n' 91/92. de 17 de março p.p .• da Liderança 
do PDS, a indicação da Deputada Célia Mendes para integrar, 
como titular, a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito des­
tinada a "examinar o cumprimento das disposições _legais rela­
tivas à destinação dos recursos e apurar as irregularidades 
na administração-do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS) do trabalhador", em substituição ao Deputado D jenal 
Gonçalves. -· _ _ _ --~ 

Colho o ensejo para rerióv3r a Vossa Excelência protestos 
de apreçO. -Ibsen Pinheiro, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Será feita 
a substituição solicitada. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. !•Secre-
tário. - -

É lida a seguinte 

Em de de 1992. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que, 

nos termos dos arts. 55, 111, da Constituição e 39? a, do Regi· 
mento Interno, me ausentarei dos trabalhos da Casa, a fim 
de, no desempenho de missão com que me distinguiu ~ Sena· 
do, integrar, na condição de observador, a ~el~g~çao q~e 
representará o Brasil na IV Sessão do Comit~ Prepa~atóno 
da Conferência das Nações Unidas sobre Me10 Amb1ente e 
Desenvolvimento, no período de 27 de março de 3 de abril 
do corrente ano, na Cidade de Nova Iorque. 

Atenciosas saudações, Senador Coutinho Jorge. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O expedien-
te lido vai à publicação. · ·-

A Presidência recebeu da Federação dos Aposentados 
e Pensionistas de Minas Gerais manifesto contendo cerca de 
3.000 aSsinaturas, apelando ao Congresso Nacional no sentido 
da aprovação, com urgência, do Decreto Legislativo que susta 
os efeitos do Decreto Presidencial n" 430, de 1992. 

O documento será encaminhado à ComissãO de ConSti~ 
tuição, Justiça e Cidadania para ser anexado ao processado 
do Projeto de Decreto Legislativo n" 23, de 1992. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Pre~i­
dência comunica ã Casa que recebeu. ontem. uma comlSsao 

de cidadãos brasileiros dizendo~se, todos eles~ partidários da 
reimplantação da monarquia no País. Foi feita a en_trega ao 
Presidente do Senado Federal de documento com assmaturas. 
no total de 35 mil, contra a proposta de emenda à Constituição 
que objetíva antecipãr·a realização do plebiscito. Fica, portan­
to, registrado na Casa o movimento que tem o apoio, se;&~~do 
os signatários, de 35 mil pessoas que firmaram o apelo dmgtdo 
ao COngresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Há oradores 
inscritos. 

ÇQq_cedo a palavra ao nobre Senador Lourival B-aptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Seiladores; No 
dia 17 de março do corrente ano, Aracaju comemorou 137 
anos de sua elevação à categoria qe Capital de Sergipe. 

Precisamente no dia 17 de março de 1855, pela Resolução 
n? 413, assinada no Engenho Unha de Gato, de propriedade 
de João Gomes de Melo, então Barão de Maruim, o Presidente 
da Província de Sergipe, Ignácio Joaquim Barbosa, transferiu 
a sede do Governo de São CristóVão para·o-vuarejó de Ara­
caju, logo em seguida elevado à condição de cidade. 

Desta forma, a ceritenái"ia cidade de São Cristóvão, uma 
das mais antigaS -do Brasil, fundada por Cristóvão de Barros 
em 1590, durante a ensaqüentada epopéia de conquista da 
terra e sua colonização, palco de tantas lutas e berço da Capi· 
tania de Sergipe D'El Rei, perdeu, após 265 anos de primazia, 
a condição de Capital de Sergipe. 

Este processo" ae-transfefência da Capital, Sr. Presidente. 
rememorado durante este mês em Aracaju, no passado teve 
lances dramáticOs, poiS, apesãr- das razões de governo e das 
imposições de ordem econômica que favoreceram a nova Capi· 
tal de situação portuária mais viável, o prestígio-ja consolidado 
de São CristóVão, à época, dividiu a opinião pública e as 
forças políticas do Estado provocando grandes agitações entre 
a população. 

A crónica da época revela que os arquivos e grande parte 
do acervo administrativo do Governo teve que ser transpor­
tado, na calada da noite, em carros de_boi com os eixos devida· 
mente lubrificados com sabão para não despertar a atenção 
da cidade adormecida. 

Um dos líderes da resistência à mudança da Capital para 
Aracaju, líder popular que fez gr51nde prestígio junto à popula· 
ção, apelidado de João Bebe Agua, hoje nome da rodovia 
que liga Aracaju, via Cidade Universitária, à São Cristóvão, 
lutou a vida inteira pelo retorno da Capital e guardou durante 
toda a sua existência uma dúzia de foguetes embaixo da sua 
cama para quando a sede do Estado voltasse à velha cidade. 

A história de Sergipe, Sr-: Presidente e Srs. Senadores, 
é uma das mais antigas do Brasil. Está diretamente ligada 
à __ história da Bahia, onde nasceu o Brasil. E a capitania de 
Sergipe era propriedade do Rei de Portugal, por este motivo 
a denominação de Sergipe D'EI Rei. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, faço estas considerações 
para ressaltar a preciosidade de uni trabálho autdnomo. de 
iniciativa e recursos próprios, irispirado pelo elevado eSpírito 
cívico e de amor à terra desenvolvido pela Professora Rou 
Faria, que instalou, ·em Sua própria residência, há 24 anos, 
a célula de um trabalho primoroso que hoje constitui uma 
coleção de mais de 900 _ peças sobre a história de ScrpPe, 
produzidos artisticamente em azulejos, pratos. cer4micas,lou· 
ças e telas a óleo, verdadeiras relíquias. · 
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Rosa Moreira Faria é professora, museóloga, taqufgrafa, 
artística plástica e telegrafista. Está hoje com 73 anos de idade 
e com admirável ânimO de idealismo e trabalho. 

As comemoraç6es, deste ano, do aniversáriO -do Museu, 
que tem o seu nome, que voltei a visitar ú6Ssa ocasião, ocorre­
ram com· ampla participaÇ-ãO da imprensa, de autoridades e 
populares que compareceram aos festejos, quando discursa­
ram a própria fundadora do Museu e o Prefeito de Aracaju, 
Dr. Wellington PaiXãO. 

Desde a sua fundação, todos os anos, a autora comemora 
o aniversário do Museu com o objetivo de reavivar a memória 
de Sergipe e a epOpéia da mudança da Capital, e desta forma 
presta um grande serviço ao seu estado, pois detém em seu 
acervo, fruto de intenso labor e produtividade artística e inte­
lectual, a maior coleção de peças ilustrativas da história antiga 
e recente de nosso estado. 

Apesar de residir em Sergipe há -iiülis âe quareta anos, 
só há poucos anos tive a oportunidade de visitá-la em sua 
residência, onde funciona o Museu, e mesmo já sendo eu 
bastante viajado, pois conheço parte considerável do mundo 
civilizado, fiquei profundamente impressionado com a humil­
dade da obra monumental e de grande valor históriCO e Cultural 
que a Professora Rosa Faria edificou, com seu próp-rio traba­
lho e recursos, para· servir e exaltar o Estado de Sergipe. 

Finalizando, Sr. Presidente, registro a efeméride come­
morativa dos 137 anos de Aracaju, como Capital do Estado, 
e ressalto a importânCia: desse Museu, visitado por milhares 
de pessoas que passam po·r Aracaju. 

Peço a transcrição, Sr. Presidente, dos seguintes artigos 
publicados na imprensa sergipana: "Mulheres estão comemo­
rando o seu dia", Jornal da Manhã, edição de 8 e 9 de março; 
.. Museu Rosa Faria êonipfeta 24 anoS", JOntal da Manhã, 
edição de 14 de março e "Museu Rosa de Faria completa 
24 anos e tem comemoração'', Jornal de Sergipe, edição de 
17 e 18 de março. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. LOURI­
VAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: . -- --

MULHERES ESTÃO 
COMEMORANDO SEU DIA 

O mundo inteiro -come!nora llOje, o Dia Interna­
cional da Mulher. Que para muitoS é tida como ft;mí­
nista, apenas pot·querer defender seUs difeitos e por 
lutar por um lugar na sociedade. antes apenas permitido 

__ !i~ ~e"c;> _ m~s~~_lino~ ;E:l_C?je_ ~-lll:-~_iª _a_ !l_)UJ~e_r 1 _ dt:R<?~S_ -~~ 
tanta luta está ·ocupando cargos-altos principalmente 
na polítiCa, mas mesmo assim, ãiilda está sendo muito 
discriminada por uma sociedade machista, que só a 
seu ver, o único lugar que deveria ser ocupado por 
elas, era o próprio lar. 

Segundo Rosa Moreira Faria, p~o{~ssc;>ra museó­
loga e artista plástico, a mulher é uma criatura especial 
que Deus colocou no mundo para ser companheira 
do homem, esposa e mãe pela sua meiguice, dedicação 
e amor que emana desse grande ser, porque ser mãe 
é um símbolo do amor Divino. Mas nos dias de hoje 
para a pande tristeza da maioria das mulheres, o amor 
est' faltando entre o ser humano. principalmente no 
JIIPCI de e1Jl018 e mãe. O desajustamento entre o ho­
mem e a mulher. está destruindo o mundo. a começar 

pêla maneira de vestir de muitas. onde o pudor perdeu 
sua característica. --- -- --

Disse ainda, que quando Deus criou o mundo e 
colocou o primeirO homem p~ra acJministrá-lo e pensou 
imediatamente em uma criatura pura e preciosa para 
ver a companheira desse homem que deu o nome de 
Adão, para que juntos pudessem fazer um mundo cheio 
de amor, carinho e compreesão, mas a mulher por 
sua natureza impaciente, fez com que fosse destruído 
aquele paraíso, quando praticou o primeiro pecado. 

Para ela mãe e a professora são iguais- ambas 
são mestras, por que enquanto a mãe é necessária 
ao mundo para gerar criança e dar todo o amor educa­
ção, a professora está no Seu dia a dia ligada a essas 
crianças com grande reSPonsabilidade como educadora 
em potencial. "'Para mim, a mulher deveria seguir a 
profissãode médica, esposa, mãe, professora pelo dom 
especial que Deus colocou em cada uma dessas profis~ 
sões". 

O movimento de igualdade, segundo Rosa Faria, 
é impossível devido a sua condição de mulher, por 
mais que lute na J:Jo_ra das grandes responsabilidade, 
como no caso do serviço pesado ela espera que o ho­
mem faça. em vez de agir. Diz tambémque o mundo 
em que as mulheres vivem hoje, está cheio de incom­
preensão, e precisa ser mudado o mais rápido possível, 
para que haja paz no seio familiar, porque o amor 
se tomou um comércio, onde pessoas casam pensando 
que caso não dê certo poderemos amanhão fazer uma 
separação amigável, não pensam nem por um minuto 
nos filhos que foram gerados em uma hora qualquer 
que existiu o amor e só eles irão sofrer com essa separa­
ção. Para manter um bom relacionamento, tem que 
haver um sacrifício de ambas as partes em benefício 
dos filhos que não pedirão para nascer, é importante 
e fundamental a compreensão mútua. 

Para finalizar Rosa Faria deixa uma mensagem 
a todas as mulheres. "Pede que acordem para o mundo, 
pois o mesmo está presicando delas. Deus colocou~a 
nessa terra para a felicidade da famllia. Porque o mun­
do corre perigo, e como mãe só elas podem salvá-lo, 
e que juntos o casal possa conjugar o verbo .Amar. 
sofrer e lutar do imperativo ao infinitivo em bem dos 
seus filhos". 

Aracaju, Domíngo e S-egunda-feira, 8 e 9 de Março 
de 1992 - Jornal da Manhã 

"MUSEU ROSA FARIA'' 
COMPLETA 24 ANOS 

_O Museu de Arte e História, "Rosa Faria" locali­
zado na praça Olímpio Campos, 611, estará oomplen­
tando nessa terça-feira, 24 anos de fundação. A partir 
das oito horas. o Museu estafá aberto para o astea­
mento da Barideira, cOm discurSO feitO pela museóloga 
e proprietária Rosa Faria, onde falará sobre as causas 
e motivos que levaram Inácio Barbosa de transferir 
a capital de São Cristóvão para Aracaju e logo após 
falará o Prefeito da cidade Wellington Paixão e demais 
autoridades presentes. 

Terminada a cerimônia de abertura, será lenda 
uma grinalda de flores até a praça lpKio Barboea 
para ser colocada em seu obelisco. Loao após apre.cn-
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tarcmos dados históricos da vida desse grande homem 
que foi o fundador da nossa capital, ata de protesto 
da Câmara de Vereadores de São Cristovão, ata das 
primeiras pi-áVídêncíaS para ·os trabalhos da nova capi­
tal, mostraremos também, a paisagem do Engenho 
Unha de Gato feita em azulejo, que pertence· a João 
Gomes de Melo, homem poderoso e recebeu de D. 
Pedro o título de Barão de Maruim, a Resolução n·~ 
413, de 17 março de 1855, que se refeie á mudança 
da capital, Assembléia no dito Engenho Unha de Gato, 
presente os deputados da época,o presídente da provín­
cia Ignácio-Barbosa e_ o presidente Barão de Maruim 
(João Gomes de Melo), que na época ofereceu terrenos 
a diversas pessoas para que fossem construídas suas 
casas. 

O museu foi quem-criou esta festa para comemorar 
a mudança da capital no dia 17 de março de 1968, 
com a finalidade de preservar c perpetuar a vida histó­
rica do estado, hoje ligada a prefeitura municipal para 
a comemoração. 

Segundo Rosa Faria, aproveíta para fãzer um pro­
testo: Inácio Barbosa, o homem que teve a coragem 
de nos oferecer Aracaju como capital e que hoje está 
fazendo 137 anos da sua morte e os sergipanos ainda 
não lhe fizeram justfça, dando-lhe a primeira Rua de 
Aracaju, que fOi a rua da Aurora e que hoje é chamada 
Rio Branco, sem decreto e sem resolução, quando nos­
so desejo é permutar a pracinha do Ignácio, trazendo 
Ignácio Barbosa para a Av. Rio Branco e vice versa, 
porque a primeira rua de Aracaju por justiça, dever 
ter o nome de Ignácio Joaquim Barbosa, trazendo para 
a mesma o seu obelisco onde estão seus restos mortais, 
que é o marco de fundação da nossa capital. 

Nessa oportunidade, quero convidar o todos os 
sergipanos,- especiã.lmentc os aracajuanos, ·para que 
participem dessa permuta, dando a Ignácio a primeira 
rua de Aracaju, e se Deus quiser, no próximo ano 
quando o Museu de Arte e História Rosa Faria estará 
completando Bodas de Prata, queremos nos somarmos 
a todos os sergipanos para uma festa de brilho, de 
cunho histórico semelhante a de 1917, quando era presi­
dente do Estado o general Manoel Preciliano de Oli­
veira Valadão. Feita pelo Instituto Histórico Geográ­
fico de Sergipe, que tinha o presidente e desembar­
gador Manoel Caldas BarrctQ Neto ~e como intendente 
da capital, Dr. Alexandre Freire. 

Nessa ocasião foi feito um monumento pelo artista 
italiano Lorenzo Petr_ucci, rico em detalhe artístico com 
coroas e virtuosas guarnições de bronze, que ficava 
localizado na travessa José do Faro. Destruíram o mo­
numento e fizCram um interior na praça Getúlio Var­
gas, dificilmente de serem reconhecidos os monumen­
tos do nosso estado, que são destruídos pela ação do 
tempo, cobertos de limo sem menor respeito aos vultos 
da nossa hist6i'i3.-.- -

Rosa Faria infórma que o museu fíC3.rá sempre 
aberto, para que os sergipanos que airida não conhecem 
a história de Sergipe, possam conhecer a partir de ago­
ra, pois aqui dentro temos desde o início até os dias 
atuais.'' 
Aracaju, sábado, 14 de Março de 1992 - Jornal da 

Manhã 

"MUSEU ROSA FARIA" COMPLETA 
24 ANOS E TEM COMEMORAÇÃO 

O Museu Rosa Faria, o único que retrata os vultos 
e fatos da história de Sergipe, completa hoje 24 anos 
de fundação. Para comemorar a data, ~tarão reunidos 
a partir das oito horas a museóloga Rosa Faria, funda­
dora do órgão e responsável pela primeira festa de 
homenagem ao dia da transferência da capital de São 
Cristóvão para Aracaju, ocorrida 18 de março de 1968, 
autoridades civis, militares e eclesiáticas, além de popu­
lares, professores e estudantes. 

Desde_ a fundação, o Museu Rosa Faria funciona 
na residência da sua proprietária, pois de acordo com 
Rosa Faria, ela nunca teve c_ondições financeiras para 
alugar um espaço maior, onde pudesse expor toda as 
peças que contam a história de fatos e vultos de sergipe. 
"São mais de 900 peças sobre a história de Sergipe, 
que não podem ser expostas por falta de espaço", la­
menta, ao acrescentar que parece um sonho poder pre­
senciar a festa de mais um aniversário do museu. 

Segundo Rosa Faria, o que mantém o museu é 
a venda das peças artísticas, que são compradas por 
turistas de todos os estados do Brasil e até de outros 
países quando visitam e Conhe_cem parte da história 
do estado. 

Os vultos e os fatos da história de Sergipe são 
contados no museu através de trabalhos em azulejo, 
pratos, cerâmicas, telas a óleo e em louça. "São verda­
deiras relíquias que trabalhadas com detalhes em ouro, 
mostram a beleza do artista que se interessa pelo lado 
cívico do homem", revela Rosa, ao declarar que a sua 
origem é cívica, pois o seu pai" nasceu no dia 7 de 
Setembro e a sua avó sempre -adotou o civismo como 
uma prática diária. 

No Museu Rosa Faria existem brasões de todos 
os estados do País acompanhados de suas respectivas 
bandeiras. O visitante pode encontrar também a Reso­
lução n• 413 de 17 de março de 1855, que transfere 
a capital do Estado de Sergipe de São Cristóvão para 
Aracaju acompanhado de um retrato do Engenho 
Unhado Gato, local onde foi assinado o decreto. Existe 
também a colina de Santo Antônio, lugar onde Aracaju 
nasceu; atos da Câmara de São Cristóvão protestando 
a_ transferência da capital e a retratação de todos os 

_ fatOs e vultos da história política e social do estado. 
Consta no museu, o retrato da primeira mulher 

farmacêutica e da \ntelectual, Rosa Moureira Frião, 
além de pratos de porcelana que contam a vida e histó­

" ria de todos os governadores sergipanos, intelectuais 
e educadores. "Em cada xícara está o retrato do vulto 
e no pires uma frase sobre a educação". revela Rosa 
Faria, aó apontar para as peças que se encontravam 
numa cristaleira do museu. 

"0 museu é visitado por turistas de Sergipe, dos 
demais estados do Brasil e por visitantes de vários paí­
ses do mundo", afirmou. ao acrescentar que tinha pena 
de ver todo o _seu trabalho jogado fora quando mor­
resse. 

TRANSFERÊNCIA 

Rosa Fariª-_ é -professora, taqUígrafa, museóloga, 
artista plástica, telegrafista, tem 73 anos de idade e 
mora com a sua irmã Carmelitã Moure_i_r:a Fa_fi_a;-que 
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é a tesoureira do museu. Há 24 anos, ela realiza a 
-festa da fundação do Museu Rosa Faria em conjunto 
com a solenidade em homenagem a transferência da 
capital de São Cristóvão para Aracaju. 

A festa teve friício pelo fato da professora Rosa 
Faria não ter se ·conformado em deixar passar em bran­
co a data de aniversário da transferência da capital. 
"A histeria de Sergipe tinha que ser contada". revelou. 

Desde a fundação do Museu Rosa Faria, a sua 
proprietária, convidou o prefeito para que partíCípasse 
da festa. Este ano. a homenagem terá início_ às oito 
horas, em frente ao Museu Rosa Faria-, quando serão 
asteadas bandeiras. com a presença de autoridades ci­
vis, militares c eclesiásticas, populares,. professores e 
estudantes; sendo seguida de um discurso da museóloga 
Rosa Faria e do pronunciamento do Prefeito ·weUing­
ton Paixão e de demais autoridades. Depois o museu 
será aberto para a visitação popular e em seguida todos 
os presentes na solenidade vão se deslocar para Praça 
Ignácio Barbosa, quando será colocada uma grinalda 
de flores no obelisco (local onde estão os restos mortais 
de Ignácio Barbosa), d~ fundador da 2• capital de Ara-
·caju. - -- -- -- -

Nunca teve um dia durante os 24 anos que realiza­
mos a festa, que houvesse chuva para atrapalhar a ho­
menagem", revelou Rosa Faria, -ao -acrescentar qUe 
vai haver banda de músiCa e que- ·os--can-arinhos vão 
dar o brilho da festa." 
Aracaju. terça e· quarta-feira, 17 e 18 de março de 

1992- Jornal de de Sergipe. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ma~rício Corréa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT - DF. Pronuncia 
o seg,u~nte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs; Senadores. Quando terminamos a tarefa cOnStitu-inte, -eu 
não imagiilã.va que tão cedo devêssemos fazer Qualquer altera-
ção n_a ___ Con~tituição promulga-~3 em--5 de Qu!ubro de 1988. 
Entretanto, com a experimentação do texto, passamos a Ç)bser­
var que a Constituição era passívé1 de algUnias modificações, 
umas, iriclusive, com alguma urgê-ncia. - · 

O Senador Nelson Carneiro,"ilustre representante do R.ió 
de Janeiro, presumo que nosso: decano como Parlamentar, 
apresentou emenda que visava exatamente conjurar uma crise 
que ficou consignada no texto Constitucional, vale dizer, uma 
omiSsão _que permitiu que as Assembléias LegislativaS e algu­
mas Câmaras de Vereadores pudessem fixar os sUbsídios de 
seus representantes de modo exagerado, até mesmo a compro­
meter a honorabilidade do exercício da atividade parlamentar. 

Essa emenda foi submetida aos trâmites coriStítUciónais 
e reg_iinentais, e foi aprovãda por esta Casa. Ontem, a Câmâ.ra 
dos Deputados, depois de saudável debate, também acabou 
por aprovar a primeira emenda ao texto constitucional de 
5 de outubro de 1988. 

Trata-se, Sr. Presidente, de um"i:t data da mais alta- ímpor­
tância, porque a emenda, que passa a figurar, após a sua 
promulgação, no texto constituciotla~. corporifica uni desejo 
expresso da opinião pública brasilt~ir3. Essa eme_iida impede 
que haja desajuste, desencontro, nas atribuições dos subsídios 
dos parlamentares por esse Brasil afora. 

Como Líder do PDT nesta Casa, eu não poderia deixar 
de externar aqui o meu regozijo, a rilinha sati~fação, por verifi­
car que a aprovação dessa emenda, de autoria do nobre, bravo 

e altivo Senador Nelson Carneiro, na verdade retrata o anseio 
de todos nós. É a Emenda n" 1, incorporada ao texto constitu­
gonal de 5 de outubro de 1988. _Eu não_ poderia furtar-me 
a esse desejo de registrar, coril satisfação, a vitória do Senador 
Nelson Carneiro que, reiteradas vezes. tem apresentado proje­
tos da mais alta importância-para-a vida-brasileira e tem sido 
um batalhador na conquista desses avanços. Quero apresentar 
a S. Ex~. que se encontra aqui aO ·meu lado, o meu abraço 
de respeito, o meu abraço de contentamente, por verificar 
que esse braVo Parlamentar conseguiu colocar, na Consti­
tuição de 1988, emenda moralizadora que vai determinar que 
os subsídios dos Deputados Estaduais não podem exceder 
a 75% do que percebem os Deputados Federais, e que os 
Vereadores também não podem auferir subsídios que ultra­
passem de 75% do que ganham os Parlamentares estaduais. 

Deixo aqui este registro, que me parece histórico, nesta 
data em que as duas Casas acabam de aprovar. quase que 
por consenso, a primeira emenda, moralizadora, que pernli­
tirá, cómo uma alavanca, a restituição da credibilidade do 
exercício parlamentar. 

Parabéns, Senador Nelson Carneiro, por mais essa contri­
buição à vida democrática do nosso País, à lisura, à altivez 
com que a representação popular deve ser exeécida. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muíto bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Epitácio Cafeteria. -- -

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA (PDC- MA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
SI'"~ e Srs. Seiladores. Quero aproveitar o momento para me 
congratular com o nascimento do novo periódico Momento 
Político, organizado por jornalistas que trabalham em Brasília, 
que vivem e tratam exclusivamente de política. Do seu Conse· 
lho Editorial fazem parte: Cirlos Simões, Gu-iomar Campelo, 
Leda Meneguzzo e Manoel Pompeu. 

Esse jornal, pelo que pude ler, e in poucos minutos, posto 
que recebi agora o exemplar n~ 1, Ano I, procurou ouvir 
políticos brasileiros sobre fatos que estão-- ocorrendo, sobre 
assuntos que estão sendo discutidos no momento. Temos, 
por exemplo, à página 3, a matéria: "O que sobrou de 64? 

O jornal entrevistou os- Srs. Roberto Campos e Darcy 
Ribeiro e perguntou-lhes o que sobrou de 1964, exatamente 
quando vamos para o dia 31 de março, mais um aniversáriO 
da Revolução; e publicou "Os números da crise". artigo do 
Sr. Senador Humberto Lucena, Líder do PMDB e ex-Presi­
dente do Senado. E vai por aí o Momento Político, procurando 
discutir a supersafra, trata das irregularídades na D-ataprev, 
fala da rolagem da dívida dos Estados, tem um artigo sob 
o título "O cassino vem aí!" - --

Para espanto meu, no que tange às mudanças na Previ­
dência Social, Momento Político foi descobrir um pronuncia­
mento meu de 1979, que é atualíssimo, no momento em que 
se discute essas mudanças. Discute--Se, também, o problema 
de orçamento e, aquf, o prominciarriento do nobre Senador 
Magno Bacelar. Enfim, quero aproveitar para desejar ao Mo­
mento Político muito sucess-o-:-

0 Sr. Magno Bacelar- Permite-fie V. EX~ um aparte? 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA- Pois não. Ouço, com 
muita alegria, o aparte de V. E~ 

OSr. Magno Bacelar- Nobre Senador Epitácio Cafe­
teira, eu, que militei durante toda a vida na imprensa, cons-



1418 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Março de I 992 

truindo jornais, emissoras de rádio e televisão no meu Estado, 
vi, com muita alegria, no meu gabinete, hoje, pela manhã, 
a chegada do mais novo órgão de imprensa a serviço da classe 
política, a serviço da verdade, a serviço da democracia. Assim 
afirmo porque, conhecendo os_ companheiros jornalistas que 
compõem o Conselho Editorial desse jornal, teremos a contri­
buição de um órgão independente a serviço da verdade. Con­
gratulo-me com V. Ex• pela oportunidade e por reconhecer 
que-•sem a imprensa livre, sem a colaboraão dos jornalistas 
nãu há democracia, a democracia que tanto almejamos. Muito 
obrigado a V. Ex• 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA - Agradeço ao nobre 
Senador Magno Bacelar pelo aparte. 

O que me chamou a atenção, nesse periódico que nasce, 
é que ele trata apenas de informar. Ele não procura hostilizar 
ninguém, não procura vender idéias~ Procura, ao c-ontrário, 
ouvir os Congressitas, não só Senadores_, ·como Deputados. 
Aqui há vários artigos, inclusive de Deputados_. Isso é muito 
bom, porque é exatamente da troca dess~s idéias, da colocação 
desses pensamentos que se faz um jornal, que se constrói 
uma democracia. 

Portanto, aproveito, como já disse, para desejar ao Mo-­
mento Político, aos seus idealizadore_s e ao seu Conselho EditO­
rial,longa vida e que se afirme dentro do Congresso Nacional, 
porque, pelo que pude observar, ele representa mais.uma 
tribuna para que os parlamentares possam expor seus pensa­
mentos., 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nâo há mais 
oradores inscritos. 

A palavra está facultada aos Srs. Senadores. (Pausa.) 
A Presidência, neste mOmento, apela aos Srs. Senadores, 

que se encontram em seus gabinetes, no sentido de que ve­
nham imediatamente ao plenário, porque há sobre a mesa 
indicação de três autoridades, votação para a qual se exige 
quorum qualificado. 

A informação da Secretaria~Geral da Mesa, agora trans­
mitida, é. que no plenário estão apenas 30 Srs. Senadores. 
e há 55 na Casa. --

0 Sr. Magno Bacelar --Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT- MA. Pela ordem. 
Sem revisãO do orador.)- Sr. Presidente, pediria a V. Ex~ 
que fizesse avisar nas -diversas comissões da Casa_- e:u~-inclu­

sive, deveria, neste momento, estar participando de três comis­
sões -para que se suspendessem essas reuniões. Estou certo 
de que teríamos nú_in_e_ro. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência considera absolutamente oportuna a sugestão do nobre 
Senador Magno Bacelar e pede à Assessoria da Mesa que 
transmita aos Presidentes das comissões a recomendação para 
que suspendam as reuniões, a fim de que se processe, aqui, 
a votação das indicações dos três embaixadore$.. 

Portanto, é o apelo da Presidência aos Presidentes das 
comissões e aos Srs. Senadores, para que venham imediata­
mente ao plenário. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Júlio Campos. 

D SR. JÚLIO CAMPOS (PFL- MT. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidentem Sr~s 
e-Srs. Senadores, nos dias 18 e 19 próximo passados, a Comis­
são de Serviços de Infra-Estrutura do Senado Federal realizou 
nesta Casa. no Auditório Petrónio Portella, o 19 Seminário 
da Infra-Estrutura Nacional, que contou com a participação 
de mais de trezentos empresários brasileiros ligados a esse 
setor no País. 

Sob o patrocínio do Senado Federal, Ministério da Infra­
Estrutura, ABINEE e ABDIB, conseguimos trazer, para de­

-bater os mais relevantes assuntos relacionados a transportes, 
energia, telecomunicações, siderurgia e combustíveis, técnicos 
do mais elevado nível, as maiores autoridades do nosso País 
nas· respectivas áreas. 

Estiveram debatendo conosco, nestes dois dias, o Minis­
tro da Infra-Estrutura, Dr. João Santana, que relatou todo 
o seu trabalho frente àquele Ministério, inclusive a implan­
tação desse novo órgão do Governo Federal. 

S. Ex~ se fez acompanhar, nos debates, do Secretário 
Nãcional dos Transportes, Dr. José Henrique de Amorim; 
Secretário Nacional de Energia, Dr. Armando Ribeiro; Secre­
tário Nacional das Telecomunicações,_ Dr. Jo_el Rauber; Secre­
tário Nacional das Minas e Metalurgia, úr. André Rico. 

Estiveram conosco, também, o .Presidente da Petrobrás, 
a maior empresa estatal brasileira, e-a equipe econômica do 
Governo Federal, representada por S. Ex~ o Ministro da Eco­
nomia, Fazenda e Planejamento, Embaixador Marcílio M3r­
ques Moreira, que veio trazer a mensagem da área ecorómica 
em relação à infra-estrutura. 

Órgãos internacionais também ·se fizeram presentes, co­
mo o BIRD - Banco Mundial, que mahdbu seu Vice-Pre­
sidente para Assuntos da América' Latina: Veio o BID -
Banco Interamericano de DesenVolviinento, qtie- se feZ repre­
sentar pelo seu Diretor de Operações para o Brasil, Dr. Paulo 
Renato. Enfim, uma equipe de alto nível. As maiores lideran­
ças do empresariado deste País, participavam ativamente, en­
tre eles o Dr. Aldo Narcisi, Presidente da ABDIB, e o Dr. 
Paulo Vellinho, Presidente da ABINEE, que trouxeram o 
pOnto de vista do empresáriO brasileiro, relacionado com a 
atual situação da infra-estrutura do País. 

Como sabemos,· há caréncia de recursos para a malha 
rodoviária brasileira. que necessita., urgentemente_, de __ dota­
ções para a restauração e a construção de novas estradas. 
E público e notório que se o DNER não tiver, pelo menos, 
l_bilhão de dólares/ano. não teremos como conservar nossa 
malha rodoviária. 

Há, tariibém a necessidade muito grande de melhorar 
o setor ferroviário, -que deverá ter Privatizados seus serviçOs 
no decorrer do Governo Fernando Collor. Além do m_ais, 
a navegação fluvial e marítima exigem investimentos e também 
a privatização .. 

No setor de energia há 22 usinas hidrelétricas Sendo cons­
truídas neste País. muitas delas paralisadas pela ausência de 
recursos, faltando apenas 10 ou 20% do seu custo para a 
sua conclusão. Necessita-se, urgentemente, de pelo menos 
3 bilhões de dólares/ano para dar continuidade à política de 
construção de novas usinas hidrelétricas neste País. 

No setor de telecomunicações, o quadro é melhor, porque 
9 Sistema Telebrás já está m1,1ito bem estruturado, ~ nível 
econômico-financeiro, em virtude dã- recuperação das tarifas 
de telecomunicações, haja: vista que, para este ano, o Sistema 
Telebrás pretende investir cerca -de 3 bilhões e 300 milhões 
de dólires na expansão das telecomunicações deste País. 
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O Presidente daquele órgão, o ex-Senador José Ignácio 
Ferreira, proferiu palastra mostrando o crescimento da Tele­
brás nos últimos anos, e o mais importante, realçando que, 
de um milhão e 200 mil aparelhos telefônicos que o Sistema 
Telebrás estava devendo aos consumidores brasileiros que 
haviam comprado e pago -os aparelhos, faltam apenas 300 
mil para serem ligados, o que significa-qUe~ no ano passado, 
cerca de 900 mil aparelhos foram instalados no território nacio­
nal pelas companhias estaduais de telecomunicações. 

No setor siderúrgico, a meta do Ministério da Infra-Es­
trutura é privatizar as demais usinas siderúrgicas deste País, 
como já fez com a Usiminas e a Aços Pir3.tini. 

O realce maior foi dado na palestra do Presidente da 
Petrobrás, que mostrou um quadro realístico da situação da­
quela grande empresa estatal brasileira, e também um progra­
ma ambicioso de investimento, em termos da perfuração de 
novos poços de petróleo na área marítima brasileira, em águas 
profundas. O Brasil, hoje, tem como meta atingir erri 1995 
a produção de um milhão de barris/dia de petróleo. Mas, 
para isso, a Petrobrás necessita investir aproximadamente 4 
bilhões de dólares/ano no seu programa de investimentos e 
de produção. Isso, sabemos que não é fácil. Mesmo assim, 
a credibilidade da Petrobrás perante os bancos internacionais 
e os investidores privados brasileiros e estrangeiros é muito 
grande, facilitando, com isso, a venda de debêntures e de 
ações para atingir eSsa· meta de investir quatro- bilhões de 
dólares/ano para chegar, em 1995, à produção de um bilhão 
de barris/dia de petróleo, o que economizará alguns bilhões 
de doláres com a importação de petróleo. 

A palestra dos dirigentes dos órgãos internacionais pre· 
sentes, o BIRD e o BID, deu a nós, brasileiros. uma demons­
tração da política acertada do Ministro Mara1io Marques Mo­
reira, relacionada com a volta do Brasil aos organismos intena­
cionais mediante _os acordos recentemente assinados pelo Go­
verno brasileiro, FMI e Clube de Paris. 

Feitos esses acordos, voltou o Brasil a ter credibilidade 
junto aos orgariism-os internaciori3iS. no sentido de agora po­
der receber novos financiamentos do Banco Mundial e do 
Banco Interamericano de Desenvolvimento para as grandes 
obras prioritárias do País. 

A.lém do mais, abriu com isso, também, a oportunidade 
de o Brasil ir até ao Fundo Nakasoni, do governo paponês, 
destinado a incrementar políticas de desenvolvimento dos paí­
ses pobres e em desenvolvimento, categoria em que se enqua­
dra o Brasil, possibilitando com isso a vinda de novos investi­
mentos para a infra-estrutura do País. 

Foi aventada a possibilidade de os Estado.s brasileiros 
terem novamente acesso aos financiamentos do BID e BIRD, 
o que significa qUe aO assinarem os seus programa-s de rolagem 
de dívidas, terão chances de voltar aos organismos interna­
cionais e solicitar novos financiamentos para obras prioritárias. 

O~ próprio Estado qüe~represento nesta~Câsa, o Mato 
Grosso, está-se preparando para, nos próximos dias, a assina­
tura de um contrato de financiamento com o Prodeagro, que 
vai investír em Mato-Grosso nos próximos quatro ãnos cerca 
de 260 milhões de dólares- em meio ambiente e desenvol­
vimento iritegrado. 

A palestra culminante desse seminário de infra-estrutura 
foi a do Ministiâ Marcílio Marques Moreira, que debateu 
conosco a viabilidade de recursos internos e externos, tendo 
afirmado que este ano ainda _teremos algumas dificuldades 
em obter recursos_ nacionais- e até mesmO internaciOnais para 

serem, investidos em infra~eStrutU.r·a, m-as qUe 1993 será- o 
grande ano do desenvolvimento deste País. 

Presente naquele encontro, o Senador Ronaldo Aragão, 
Presidente da Comissão de Orçamento do Congrésso Nacio~ 
na!, fez um relato sobre a votação e aprovação do Orçamento 
para_ 1992, do Governo brasileiro, e mosti'ou a escassez de 
recursos orçamentários previstos para a infra~estrutura deste 
País. 

Mas, mesmo assim, creio que o seminário marcou pontos, 
porque o Ministro Marctlio Marques Moreira comprometeu­
se, a partir do segundo semestre ou, o mais tardar, como 
diz o_ ditado, "quando setembro chegar", com a queda da 
inflação. brasileira, a alocar recursos suficientes· para os-grandes 
investimentos deste País. 

Precisamos realmente dos recursos, e este apelo foi feito 
não somente pelo Parlamentar· que usa da tribuna neste mo~ 
mento e que presidia aquele encontro, como também pelos 
demais parlamentares presentes, principalmente os membros 
da ComiSsão de Seiviços de Infra-Estrutura do Senado, que 
prestigiaram esse encontro e também pelo empreSari3do brasi­
leiro, que veio, maciçamente, trazer a sua vo"z;a: sua presença 
e o seu entusiasmo para recuperarMos a infra-estrutura do 
nosso País. 

Portanto~ Sr. Presidente, Srs. Senadores, foi muito váli­
do," foram dois dias de debates acalorados, palestras impor­
tantes, e perfeito entrosamento entre Poder Legislativo, POder 
Executivo e empreSãriado _brasileiro, discutindo assuntos sé­
rios. É pena que a imprensa nacional não tenha dado o_ mínimo 
deStaq.ue a esse semináriô,.em Í'azãó de lá nãO se ter discutido 
escândalos, mas coisas sérias que pudessem trazer dividendos 
para o desenvolvimento do País. Não havia depoimento, não 
havia ex-Ministros, não havia acusaÇão de corrupção. Eiltão, 
não tivemos oportunidade de ter muitas notfcias_ -v_eiCuladas 
na 'imprensa nacional. É uma pena, pois foram debatidos as­
suntos da mais alta relevância e não ganhamos sequer uma 
linha nos grandes jornais ou um minuto de divulgação nas 
grandes emissoras de rádio e televisão, com exceção, é claro, 
de duas ou três que deram alguns destaques antecipãdos, mas 
os grandes jornais, não. · 

Portanto, quero, nesta oportunidade, como Presidente 
da Co'missão de ServiÇos de Infra~ Estrutura do Senado Federal 
e como organizador daquele primeiro Encontro, agradecer, 
de público, de viva voz, aos partiCiiJãntes, à eqUipe do POder 
Executivo, por sua presenÇa maciça, aos _conferencistas, em, 
especial aos Ministérios da Infra-Estrutura e da Economia, 
cujo's Ministros, respectivainerite Dr. João Santana e Embai­
xador Marcílio Marques Moreira, pessoalmente levaram men­
sagem a este evento. Gostaríamos também de agradecer ·a 
participação dos nossos colegas, Deputados e Senadores, con­
ferencistas e de batedores, que lá estiveram dando o seu apoio, 
contribuindo para o sucesso daquele seminário. 

Faço também um agradecimento especial ao- empresa­
riado brasileiro, que por intermédio de duas grandes entidades 
de classe, a ABINEE e a ABDIB, e seus Presidentes Paulo 
Vel1inho e Aldo Narcisi, se fizeram presentes, acompanhados 
de personalidades importantes do empresariado brasileiro, 
que debateram e participaram do conclave. 

Aos órgãos de imprensa regional e nacional, em especial, 
à TV Globo, TV Manchete e TV Bandeirantes e à Própria 
Rádiobrás os nossos agradecimentos. -

E na certeza, Sr. Presidente, de qUe foi muito válido 
esse grande Seminário da Infra-Estrutura, agradecemos tam­
bém o grande apoio da Mesa do Senado Federal. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- No momento 
em que o nobre Senador Júlio Campos faz o registro do Semi­
nário sobre a Infra-Estrutura, levado a efeito com o patrocínio 
do Sertado Federal e de entidades conceituadas na vida empre­
sarial brasileira, a Presidência sente-se no dever de destacar 
o empenho, a dedicação, o esforço do Senador Júlio Campos 
para que aquela importante promoção alcançasse os objetivos 
colimados. Na fase que antecedeu a realização do Seminário, 
o ilustre representante do Mato Grosso foi iO.cansável na arti­
culação, convidando autoridades, de forma particular o Minis­
tro da Infra-Estrutura, João Santana, no iníciO do Seminário, 
e o Ministro Marcílio Marques Moreira, da Pasta da Econo­
mia. Fazenda e Planejamento, na sessão que encerrou aquele 
magno evento. Houve a participação, sobretudo, de figuras 
expressivas da vida empresarial do País; todos eles trouxeram 
ao Senado Federal, que co-patrocinou aquela promoção, o_ 
apoio e a colaboração para que se definissem, mediante con­
clusões claras, as finalidades daquela promoção, que outras 
não eram senão as de permitir ao· País a retomada de seu 
desenvolvimento, reclamado por toda a sociedade do País. 
Portanto, os cumprimentos da Mesa ao Senador Júlio Campos, 
inexcedível nesse trabalho de realização do Seminário em tor­
no da infra-estrutura. 

O SR. PREISDENTE (Mauro Benevides) ..,.,- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Mansueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB- PE. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, venho fazer dois registros:· Q primeiro 
sobre o lançamento, em Recife, na segunda-feira passada, 
do jornal Persona, feito pOr mulhefes, um jorna:I feminino, 
que circula no Brasil e em Portugal e tem a direção da Jorna­
lista Maria Lúcia D'Ávila Pizzolante. Competente equipe de 
comunicadoras desenvolve, nas suas páginas, temas de maior 
atualidade e importância da vida moderna. 

Como Senador por Pernambuco, manifesto, da tribuna 
do Senado, meu voto de congratulação à Diretora e aos demais 
membros da equipe pelo lançamento do Jornal Persona no 
Estado de Pernambuco na semana passada. 

O segundo registro, Sr. Presidente Srs. Senadores, refe­
re-se ao requerimento que encaritinhei à Mesa, no sentido 
de que seja formulado ao Presidente De Klerk e ao povo 
da República da ÁfriCa do Sul, na forma regimental, voto 
de congratulações pela realização do plebiscito, e, sobretudo, 
pelos seus resultados, que levarão ao fim o regime de apilrtheid 
naquele país, fato da maior importância, que represe-nta o 
início do encerramento ofic1al da discriminação r().çial em um 
país eni pleno final do século XX; já no dealbar do século 
XX, ainda persistia no mundo a esdrúxula posição política 
oficial de um· país, que tinha o racismo como-uma das suas 
políticas, -o apartheid. No momento em que a coragem de 
estadista do Presidente De Klerk promoveu o plebiscitO -
é verdade que um plebiscito levantado com a população branca 
minoritária daquele país -, e a própria minoria branca da 
África do Sul se pronunciou contra o apartheid, temos a 
convicção de que essa iníqua Instituição de racismo, ainda 
perdurando oficia~mente em pleno século XX, vai ser real­
mente extinta da Africa do Sul. 

Aqui no Brasil, durante os trabalhos da Assembléia Na­
cional Constituinte, debatemos a questão do racismo, pois 
o Texto Constitucional a considera como crime. Houve até 
propostas na Co-nstituinte para que o Brasil rompesse relações 
com todos os países que adotassem ofiCialmente o racismo, 

ou que indiretamente o permitissem como forma de --segre­
gação e discriminação de pessoas no seu tratamento, como 
fuga ao princípio universal de que todos são iguais perante 
a lei. 

Com essa postura de constituintes e de parlamentare~ 
brasileiros que subscrevemos a Constituição eni vigor,- que 
condena o racismo e que o tipifica como crime, temos que 
nos congratular com os resultados do plebiscitO realizado re­
centemente na África do Sul, que leva à extinção do aparthetd. 

Portanto na forma regimental que embasao meu requeri­
mento, aprese-ntado à Mesa. espero que seja levado oficial­
mente, em nome do Senado da República, até ao Presidente 
De Klerk, às autoridades, ao Congresso e ao povo da república 
sul-africana, as congratulações desta Casa pelos resultados 
do plebiscito, recentemente realizado naquele País. 

-Com esse avanço democrático. surge a expectativa de 
que as maiorias de diversas raças, principalmente da raça 
negra, cheguem, o quanto antes, aO poder político naquele 
país, lideranças como Nelson Mandela e tantos outros que 
ainda estão nessa luta e que sofreram prisões e ameaças à 
própria vida durante anos. E a lu~a ~essas lideranças negras 
dã-ÁfriCa do Sul~ pelo resUltado desse plebiscito, parece que 
não será em vão. Logo o povo da África" do Sul assumirá 
o seu destino. e não será comandado por uma minoria racista, 
retrógrada, que ainda persiste - não é todo a população 
branca da África do Sul--:- em manter um regime que repugna 
os fóruns da dita civilização do final desse século XX. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Mansueto de Lavor, 
o Sr. Mauro Benevides, Presidente,- deixa a çadel.ra da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Magno Bacelos. 

O SR. PRESIDENTE(Magno Bacelar) - Sobre a mesa 
requerimento que vai ser lido pelo Sr. V Secretário. -

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 95, DE 1992 

Tendo sido indicado para integrar a delegação brasileir~ 
à 87~ Conferência da União Interparlamentar, a realizar-se 
em Yapundé, República dos Camarões, solicito autorização 
para desempenhar essa missão, nos termos dos arts. 55, III, 
da Constituição Federal, e 40, § 19, alíne.a a, do Regimento 
Interno, devendo estar ausente do País no. período de 6 a 
23 de abril. 

Brasilia, 26 de março de 1992. -Senador Antônio Mariz. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - O requeri­
mento lido será remetido à Comissão. de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, devendo ser apreciado após a Ordem do 
Dia, nos termos do art. 40, do Regimento Interno. 

Passa-se à 

-oRDEM DO DIA 
Srs. Senadores, não há em plenário, número para delibe­

ração. 
Em conseqüência, as matérias constantes da Ordem do 

Dia ficam cátii a sua votação adiada. 
Sâo os seguintes os itens adiados: 

-,-l-
MENSAGEM N•147, DE 1992 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno úniCo, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, sobre a Mensagem 
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n' 147, de 1992 (n' 27/92, na origem), de 15 de janeiro do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Sr. Marcos 
Henrique Camillo Côrtes, Ministro de Primeira Oasse, da 
Carreira de Diplomata, para, cumulativamente com o cargo 
de Embaixador do Brasil junto à Comunidade da Austrália, 
exercer o cargo de Embaixador do BraSil junto ao Estado 
Independente de Papua e Nova Guiné. 

-2-
MENSAGEM N' 149, DE 1992 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, e1n turno único, do_ Parecer da Comissão -de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, sObre a Mensagem 
n' 149, de 1992 (n' 50/92, na origem), de 18 de fevereiro 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente.da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Sr. Felix Bap­
tista de Faria, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para, cumulativamente com o cargo de Embai­
xador do Brasil junto à República do Senegal, exercer o cargo 
de Embaixador junto à República da Gâmbia. 

-,3-
MENSAGEM N• 155, DE 1992 

Escolha de Cbefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão -de 
Relações ExteriOres e Defesa Nacional, sobre a Mensagem 
n• 155, de 1992 (n' 66/92, na origem), de 28 de fevereiro 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete ã deliberação_do Senado a escolha .do Sr. Marcos 
Castrioto de AzambUja, Ministro de Prirrleira Classe, da Car­
reira de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixadór do 
Brasil junto à República Argentinã. · 

O SR. PRESIDENTE (Magoo Bacelar)-:-- Passa-se agora 
à apreciação do RequeriMento n~' 95/92, de autoria do Senador 
Mariz, lido anteriorm~nte. 

Solicito ao nobre Senador Valmir Campelo o parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR, VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, o· Requerimento n"' 95/92 do nobre Senador Antônio 
Mariz, para que S. Ex~ possa integrar a Delegação Brasileira 
à 87~ Conferência da União Interparlamentar a realizar-se 
na República dos Camarões, encontra-se dentro das normas 
legais desta Cãsa. ·- -

Portanto, nosso parecer é favorável. 
Este o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - O requeri­
mento será Votado na próxima sessão, não o sendo agora 
por falta de quorum. 

O SR, PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos, designando para 
a sessão ordinária a realizar-se hoje, às 14h30min, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 89, DE 1991 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 89,de 1991, (n' 5.641190, na Casa de origem), de iniciativa 

do·Ministério Público da União, que cria a Procuradoria Re_­
glonal do Trabalho da 21' Região da Justiça do Trabalho 
e dá outras providências, tçrido _ 

PARECER F A VORA VEL, sob n' 22, de 1992, da Co­
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-2-· 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 91, DE 1991 

Discussão, em turno único, do Projeto dé Lei da Câmara 
n' 91, de 1991, (n' 5.643/90, na Casa de origem), de iniciativa 

·do Ministério Público da União, que-cria a Procuradoria Re­
gional do Trabalho da 19• Região da Justiça do Trabalho 
e dá ·outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob o n' 23, de 1992, da 
Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 131, DE 1991 

Discussão~ em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 131, de 1991 (n' 63/91, na Cãmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Convênio de Cooperação Bilateral 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República da Bolívia na Área de Produção Animal, 
firmado em Brasília, em 15 de agosto de 1990, tendo 
PARECER FAVORÁVEL, sob n' 17, de 1992, da Comissão 
- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 132, DE 1991 

Discussão, em turno Unicc>~ do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 132, de 1991 (n' 64/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo de Cooperação para o Aprovei­
tamento dos Recursos Naturais e o Desenvolvimento da Bacia 
do Rio Quaraí, celebrado entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República Oriental do U ru­
guai, em Artigas, em 11 de março de 1991, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 18, de 1992, da Co­
missão 
--de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-5-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÁO 

N• 23, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n' 23, de 1991 (n'45/91, na Câmara dos Deputa­
dos), que dá nova redação ao art. 16 da Constituição Federal, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 24, de 1992, da 
- da Comissão Temporária (2~ sessão de discussão). 

-6-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÂO 

N' 22, DE 1991 

Discussão, em primeirO turno~ da Proposta de Emenda 
à Constituição n\' 22, de 1991, de autoria do Senador Coutinho 
Jorge e outros Senhores Senadores, que altera a redação do 
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art. 159, I b, da Constituição, e,o art. 34, _§_ 29 , III, do Ato 
das Disposições- Constitucionais Tra!l_sitórias. _(1~ s_essão de 
discussão.) 

-7-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 107, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia rtos termo,s 
do art. 172, I, do Regimento Interno) 

De autoria da Se-nãdora Marl_uce Pinto, que disciplina 

a publicidade dos atos, programas, obras serviços e campanhas 
dqs órgãos públicos. (Dependendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 35 minutos.) 

Ata da 33a Sessão, em 26 de março de 1992 
2" Sessão Legislativa Ordinári11, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Alexandre Costa, Lucídío Portella, 
Beni Veras, Epitácio Cafeieirà e Jutahy Magalhães 

'. I'-,' 

'ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso camargt)- Alexandre Costa - Almir Gabriel 
- Aluizio- Bezerra -- Amir T....anoo - Antonio Mariz - Bcni 
Veras - C3rlos Patrocínio - César Dias - Çh~_g~§ f:todr~g_l;leS 
-Cid Sabóia de carvalho - Cootinho Jorge - Darcy Ribei­
ro- Dario'Percira- Elcio Álvares~ Esperidiâo Amin- Epi­
táCio Cafeteira - FrahCisco Rolleinbefg - Gerson Camata -

~.-Guilherme Palmeí::-a- Henrique-Almeida- H.ugo Napoleão 
-Humberto -Lucena- João Calmon- João França- Joao 
-Rocha - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -José Eduar-
do- José Fogaça- José Richa- Julio campos- Jutahy Ma­
galhães - Lavoisier Maia - Levy Dias - Lourcmberg Nunes 
Rocha- .LOurival Baptista - Lucfdio Portella - Magno Bace­
lar - Mansueto de Lavor - Marco Maciel - Mário Covas -
Marluce 'pji:nO- Maurfcio Corrêa- Mauro Benevides- Moi­
sés Abrao,..::.. Nabor Júnior- Nelson Carneiro-- Nelson Wede­
kin- Qdacfr'Soares- Onofre Quinan- Oziel Carneir_o- Pe­
dro Simon - Rachid Saldanha Derzi - Ronaldo Aragao -
Ruy Bacelar - VaiiTllr campeio - Wilson Martm&. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A lista de 
presença·acusa o·comparccimento de 58 Srs. Senadores. Ha­
vendo núffiero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a 'proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr~'-1o Secretário procederá à leitura dO EXpediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIO 

DO PRIMEIRO SECREtÁIUO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N~> 37/92, de 25- do corrente, couiun:icando que aquela 
Casa aprovou a emenda do Senado ao __ Piojcto de Lei da 
Câmara n' 45, de 1989 (n' 560/88, n~ c;~a de origem), que 
concede pensão especial a Dolores Dry&mnond de Andrade. 

(Projeto enviado à sanção em 25.:de rriarço de 1992.) 
•' . 

PARECERES 

PARECERES N~ 48 E 49, DE 1992 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo no 15, de 
1988 (no 20-A, de 1988-CD), que uAprova o texto da 
Convenção n~ 154, da Organização InternaciOnal do 
Trabalho- OIT, sobre o inCentivO à De"gociaç30 coleti-

- __ va, adOtada em Ge!:lebr:a, ~m 1981, durante a_ 67~ Reu­
nião da Conferência Internacional do Trabalho''. 

PARECER N• 48, DE 1992 

(Da Coinissão de Constituição~ Justiça_ e. Cidadania) 

. c-: :Relator: Senador Chagas Rodrigues 

I - Relatório 

;: Através da Mensagem n_\> 189, de 12 de maio de 1988, 
o. ehtão Presidente da República, Doutor José Sarney, com 
~base Oo . ..art. 44, iilcisó I, da Constituição de 24 de janeiro 
'd.e _19.67~. com a redação dada pela Emenda Constitucional 
p;);.-d~19~9* à época em vigor, ~ncaminhou à consideração 

_:<]Q- tongre~Só Nacional, acompanhado da competente Expo­
. sição' de Motiygs do Senhor Ministro de Estado das Relações 
Ext~rigrCs, o-:'tçxto da Convenção n<:> 154, sobre incentivo à 
negociação 60letiva, adotada na 67~ Reunião da Conferência 
Internacional__do Trabalho __ da OIT, em Genebra, a 19 de_ 
junho de 1981. Na aludida Exposição de Motivos, o então 
titular dó ItamÇ~.'rati esclarece que, ouvidas as entidades nacio~ 
:Õ.aiS ü{(~tes-Saâas - indústria, comércio, profissões liberais, 
trabalh~clo.c~s nas empresas de crédito, na indústria e nos 
transpoftes· terrestres - manifestaram-se todas pela ratifi­
cação da' Convenção n<:> 154. Ainda segundo a mesma autorí~ 
dade, a matéria obteve pareceres favoráveis do_ Ministério 
do Trabalho, todos "favoráveis ao seu encaminhamento ao 
Çongresso para exame com vistas à ratificação". 

Recebida na Cãmarã. dos Deputados a mensagem presi­
dencial, segundo o andamento registrado na sua Seção de 
Sinopse· _(fls. 15 do Protocolo SF), foi tratada em discussão 
única, tendo o relatQr designado, Deputado Genebaldo Cor­
reia, proferido parecer em substituição às comissões, concluin­
do "pela aprovação, nos termos do PDC n{> 20!88 que apresen-
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ta". O mesmo andamento ainda registra, em 22-6-88, a seguin­
te observação: 

"De acordo com o Ato da Mesa n\' 1/87, todos 
os pareceres serão proferidos oralmente em· plenário, 
pois as comis!iõeS técnicas só serãO_ féativadas após a 
promulgação da Nova Constituiçã-o." 

Ainda na Câmara Baixa,- encerrada a discussão_do proje­
to, seguiu-se a sua aprovação, inclusive quanto à sua redação 
final, esta também da lavra do Deputado Genebaldo Corro:;:ia. 
Só então- em 20-6-88- o PDC 20-A/88 veio ter ao Senado 
Federal. Todavia, como os trabalhos da Assembléia Naciona( 
Constituinte, aproximavam-se de seu término, verificou-se a 
interrupção do andamento do presente processado até 27-3-89. 
E foi precisamente nesfá data que a -então Presidência desta 
Casa houve por bem baixar (I Papeleta SF, anexa por cópia, 
a fiin -de que todas as proposições em_ tramita:çã"o_ no Senado 
antes de 5 de outubro de 1988Jos5em "i_nstr_uídas à vista das 
novas disposições constituciO.Oais em vigor·~-----_ 

11 - Voto do Relator 

Temos como louváyeis o zelo e a precaução da nobre 
Presidência do Senado. A providência não poderia ser outra, 
de vez que a morosidade na tramitaçªo processual do feito 
propiciou que ele Tosse alcançado, sug:ssivamente, por dois 
estatutos constitucionais. Entretanto, eni hiã~éria de"aprecia­
ção de atos internacionais pelo Congresso, a Constili.J.iÇãO-de 
1988 não produziu, a nosso ver, alterações substanciais_ em 
relação à Carta de 1967, com a redação que_lhe deu a Emenda 
Consúfi.rcional n~ 1/69. Apenas chamamos a atenção para o 
art. 49, inciso I, da Constitti"ição de 88, que r~za: ------

"É da competência exclusiva d_o Congresso Nacio­
nal: 

I -resolver definítiva'"mente sobre tratados, acor­
dos ou atos _internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional"; (o gri­
fo é nosso). 

Por outro lado, a Exposição de Motivos Ministerial alerta, 
no seu item 5: · 

"Conforme é do conhecimento de Vossa Exce­
lência, o art. 19 da ConstitUiçãO da OIT ~-stabelece 
que as ConVe_nçõC_s adotadas pela ConterGncia Interna­
cional do Trabalho ::;ejam submetidas às autoridades 
competentes, com vistas à sua ratificição, nO prazo 
máximo de dezoito meses, a contar do término da Ses­
são da Conferência.,-

Tendo em vista que o __ d_oç_u_m_e_nto do Itamaraty traz a 
data de 26 de abril de_ 1988, presUrriimos que as cons-ultas 
por ele efetuadas ao Ministério do Trabalho e às diversas 
entidades representativas de classes ali referj!i~s .tenham sido 
a causa do retardamento na remessa do texto da_ Conyenção 
sob análise ao Senhor Presidente da República. Obviamente, 
a destempo, o feito chegou à Câmara dos Deputados, para 
3.preciaçâo. Não obstante a observação do Ministério Ças Rela­
ções Exteriores, entendemos, permissa venia, que o art. 19 
da Constituição da OIT -tem apenas -conotação recomenda­
tória. Assim, o prazo máximo de dezoito meses para a ratifi­
cação da presente Convertção poderá ser extrapolado, desde 
que devidamente justificado pelo Governo brasileiro junto 
à Organização Internacional do Trabalho. _ _ . 

Registre-s_e, ainda, que a Convenção ora sob exame desta 
Casa, trata de incentivar a negociação coletiva_ em todos os 

setOres da atividade econômica. A matéria, é, -pois, de inegável 
conteúdo social. Empregadores e empregados, ou suas respec­
tivas organizaçõe~. sentar-se-ão à mesa de negociação para 
regular múltiplas questões de interesse recíproco sob o pálio 
de um ato internacional, cujas regras nos parecem práticas 
e eficientes. 

Outrásslffi,- ritã:nifestamo-nos pela constitucionalidade, 
juridicídade, adequada técnica legislativa e boa redação do 
texto_ ora _submetido a apreciação. 

Por derradeiro, pensamos que o processado está em con­
dições de ser encaminhado à Comissão de Relações Exter~ores 
e Defesa Nacional, a qual caberá a apreciação do mérito da 
ConVenção no 154. 

Sala das Comissões, 28 de novembro de 1991. -.Nelson 
Carneiro, Presidente -Chagas Rodrigues, Relator --Jutahy 
Magalhães- José Fogaça- Cid Sabóia de Carvalho- Pedro 
Simon- Oziel Carneiro~ Antônio Mariz- Divaldo Suruagy 
- José Paulo Bisol - Francisco Rollemberg - Odacir Soares. 

PARECER N• 49, DE 1992 

(Da Comissão de Relações Exteriores) 

Relator: Senador Hugo Napoleão 

Com a Mensagem n~ 189, de 1988, o Senhor Presidente 
da República submete à consideração do Congresso Nacional 
o referido texto da Convenção n~ 154, da Organização Interna­
cional do Trabalho, aprovado, atràvés do Projeto de Decreto 
Legislativo n9 20-A', de 1988, na Câmara dos Deputados. Re­
metido ao Senado Federal, é o mesmo submetido inicialmente 
ao_ crivo desta Comissão de Relações· Exteriores. 

O texto da COnvençãO no 154 tem em vista o incremento 
da negociação coletiva em todos os setores da atividade econô­
mica. e é seu objetivo regulamenta(as relações entre os órgãos 
patronais e_os sindicais. Em seu -art. z~. a aludida Convenção 
define a expressão "negociação caJetiva" e, no seu preâmbulo, 
ela reconhece a --obrigaçãçrsolene de a OIT estimular, entre 
tod_as as nações do mundq_, programas que permitam ( ... ) 
alcançar o reconhecimento efetivo do direito de oegociação 
coletiva, levando-se em consideração que tal princípio é plena­
m~~!e aplicável a todos os po~.os' ... 

Está previsto, igualmente, no contexto da Convenção, 
que deverão ser adotadas medid~s adequadas às condições 
nacionais, tendo como fím'o estíinulo à negociação coletiva, 
a qual deve ser acessível, a todos os empregadores e a todos 
os trabalhadores enquadrados nos ramos de atividade a que 
a Convenção é aplicáveL 

No mérito, o preSente pleito enquadra-se em casos análo­
gos que têm merecido a aprovação desta Casa, tendo em 
vista a repercussão, extensão e alta relevância social do obje­
tivo proposto e contido na Convenção n~ 154. 

_A Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Relações Exteriores que acompanha a Mensagem do Se­
nhor Presidente da República, nos dá conta de que o texto 
da Convenção no 154 "foi .examinado tanto pela Comissão 
Tripartite instituída pelo Senhor Ministro de Estado do Traba~ 
lho, através da Portaria ri• 3.233,de 15 de julho de 1987, 
quanto pela Comissã9 de Direito do Trabalho, instâncias nas 
quais recebeu pareceres favoráveis ao seu encaminhamento 
ao Congresso, para exame com vistas à ratificação". Igual­
mente, a Exposição de Motivos nos cientifica de que a-confe­
~deração Nacional da Indústria, a Confederação Nacional do 
Comércio, a Confederação Nacional das Profissões Liberais, 
a Confederação Nacional dos Trabalhadores nas Empresas 

I 
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de Crédito, a Confederação Nacional dos Trabalhadores na 
Indústria e a Confederação Nacional dos Transportes Terres~ 
tres, instadas a se manifestar a respeito, o fizeram favoravel­
mente à sua ratificaÇão. 

Pelas razões expostas, no âmbito da competência desta 
Comissão, entendemos que louvãvel é, sob todos os_ aspectos, 
o objetivo que se pretende atingir através da aprovação do 
texto da Convenção n' 154 da OIT. 

Assim sendo, consentâneo com o próprio pOsicionamento 
do Ministério do _Trabalho, bem como dos organismos repre­
sentativos das categorias a que se aplicam as disposições da 
presente Coilvellção, é este parecer pela aprovação do projeto 
de decreto legislativo. - - -

Sala das Comissões, 25 de março de 1992. --Jrapuan 
Costa Júnior, Presidente - Hugo Napoleão, Relator ----'- José 
Richa- Chagas Rodrigues- Pedro Simon- Oziel Carneiro 
- Jonas Pinheiro - Magno Bacelar- Marco Maciel- Nabor 
Júnior. 

PARECER N' 50, DE 1992 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Pro­
jeto de Lei do Senado n~ 238, de 1991, que eStabelece 
critérios para avaliação dos incentivos fiscais, subsídios 
e benefícios de natureza financeira, tributária e credi­
tícia. 

Relator: Senador Eduardo Suplicy 

O Projeto de Lei do Senado n' 238, de 1991, visa estabe­
lecer critérios para avaliação dos incenifVOS fiscais, subsídios 
e benefícios d.e natureza financeira,· tributária e creditfcía, 
com regras específicas, quantitativas e qualitativas, fiXando 
sobretudo, obrigatoriedade no envio de quadros _d~monstra­
tivos ao Congresso Nacional, por parte do Poder Executivo, 
quando da prestação de contas de que trata o inciso XXIV 
do art. 84 da ConstituiÇão Federal. - -

Os incentiVoS, Subsídios e benefícios de um modo geral, 
se de um lado proporcionam condições de alavancagem ao 
desenvolvimento setorial ou global da economia_ nacional, por 
outro, resultam num aumento do dispêndio ou renúncia de 
recursos públicos. Por estas razões, o controle e avaliação 
destes instrumentos de política econômico-finanCeira deverão 
ser submetidos a acompanhamento criterioso no que concerne 
a fiscalização da sua aplicação e os resultados por eles propor­
cionados. 

Os dispositivos deste projeto de lei deverão ser parte 
integrante da prestação de contas que o Poder Executivo en­
viar ao Congresso Nacional, t:!m atendimento ao mandamento 
constitucional, fazendo constar, sob forma de demonstrativos, 
os efeitOs comparados em relação a outros indicadores do 
mesmo exercfcii::i- financeiro, como segue; 

"1) quantificação do crescimento econômico de 
cada região, medido pela variação de seu Produto Inter­
no Bruto, calculado com o acréscimo às dotações orça­
mentáriaS reSpectivas, como Despesa de Capital-Inves­
timentos, de valor igual ao dos incentivos fiscais, anis­
tias, remissões, _subsídios e benefícios de natureza fi­
nanceira, tributária ou creditícia a elas atribuídas; 

2) quantificação do crescimento econômico de ca­
da região, medido pela variação de seu Produto Interno 
Bruto, ocorrido em função dos incentivos fiscais, anis­
tia, remissão, subsídios e benefícios de natureza finan­
ceira, tributária e creditícia a elas atribuídas; 

3) quantificação do crescimento econômico do 
País no exercício financeiro, medido pela variação· de 
seu Prodtitp Interno Bruto, calculado com a redução 
dos encargoS da dívida interna da União, mediante 
resgate de:'seu estoque, em valor igual à soma-dos­
incentivos fiscais, remissão, subsídios e benefícios de 
natureza fiilancei_ra, tributária e creditícia ocorridos no 
mesmo perípdo':.,-, 

Deverá, tanl.bém, o Tribunal de Contas da União fazer 
incluir em seu parecer prévio sobre as contas do P!esidente 
da República, a,nálise e avaliação destes instrumentos de polí­
tica econômico-financeira adotadas pelo Executivo, nos ter-
mos desta lei. . 

A fui:tção fiScalizadqra do cOniresSo Nacional sobre as 
contas do setor público é de primordial importância, visto 
que além de cumprir mandamento constitucional- cujo obje­
tivo é a transparência das informações a respeito da aplicação 
dos recursos públicos - permite que o Parlam-ento, como 
instituição membro do Estado, acompanhe pari passo a polí­
tica de desenvolvimento adotada e os resultados obtidos como 
metas de Governo. 

Os incentivos fiscais compreendem as normas de efeito 
redutor ou eliminador da obrigação contributiva fiscal, poden­
dÇ) assumir a forma-de imunidade, isenção, suspensão do paga­
mento do imposto, redução de alíquota ou de base de cálculo, 
crédito fiscal, devolução ou restituição de imposto, depre­
ciação acelerada e modalidade de cálculo do imposto. Os 
subsídios e benefícios de natureza financeira e creditícia po­
dem ter a forma de crédito facilitado, taxa de juros negativa 
quando comparada com o mercado, política de câmbio favorá­
vel à exportação ou importação, entre outras, alguns mais 
explícitos, outros nem tanto, todos, porém, com esforço da 
sociedade como um todo. Se eficazes, isto é o que deveremos 
avaliar. 

-Há pouco mais de duas décadas os incentivos e benefícios 
fiscais e financeiros foram definidos como a base da política 
econômica, e sustentáculo de uma política orgânica global, 
se bem que com alguns vícios regionais. O Estado como agente 
interferidor na economia, com o fito de promover o desenvol­
vimento econômico equilibrado entre regiões e setores, tem 
por estes meios o seu principal instrumento, tendo em vista 
a escassez de recursos para investimentos. tanto interno quan­
to externos. 

Estes instrumentos t_ornaram-se, pela absoluta falta de 
outro, no mais importante meio para acelerar o desenvol­
vimento econômico. Sua utilização, porélJ!, somente terá bons 
resultados se for respaldada por urrr planejamento económi­
co;.sodal bem orientado, dirigido e controlado, voltado para 
o interesse nacional. -

Os incentivos e benefícios, de qualquer ordem, quando 
mantidos, deverão sofrer constante e contínua avaliação de 
desempenho e eficácia, para não os tornar desacreditados 
perante a população, contribuinte que é desta conta. 

A avaliação de tais instrumentos deverá levar em conside­
ração, entre outros: 

a) alocação-de recursos em escala proporcional à capaci­
dade de absorção dos mesmos; visando a aumentar a eficiê-ncfa 
dos investilpentos, e evitar a dispersão de recursos de evidente 
necessidade em outras regiões; 

b) análise periódica dos resultados obtidos nas regiões 
recebedoras de recursos, estabelecendo relação com a respec­
tiva contribuição em termos econômicos e o incremento parti­
cipativo na produção. 
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Assim, este instrumento de acompanhamento das contas 
reveste-se de grande importância para o controle e avaliação 
das renúm:ÜlS de receitas públicas. 

Pelo exposto, e considerando não haver elementos que 
evidenciem aspectos contrários à constitucionalidade, juridici­
dade e regimentalidade, ~amos pela aprovação do presente 
Projeto de Lei do Senado n' 238, de 1991. 

Sala das Comissões, 24 de março de 1992. --Raimundo 
Lira, Presidente -Eduardo Suplicy, Relator - Jonas Pinhei­
ro - Mário Covas - Dario Pereira - José Richa - Meira 
Filho - Beni V eras - Levy Dias - Esperidião Amin (sem 
voto) - César Dias - João Calmon - Ronaldo Aragão -
Wilson Martins - Coutinho Jorge - Ronan Tito- Maurício 
Corrêa. 

PARECER N" 51, DE 1992 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Pro~ 
jeto de Lei do Senado n1> 125/91, que ''Altera dispositivo 
da Lei n' 8.024, de 12 de abril de 1990." 

Relator: Senador José Richa 

o projeto de lei ora em exame; dat3.âo de 8 de maio 
de 1991. de autoria do Senador Mário CoVás,--tem po-r objetivo 
revogar o § 1' da Lei no 8.024, de 12 de abril de 1990, que 
manteve o centavo para designar a centésima pãrte da nova 
moeda criada -o CruzeíiO~ - - ---

Argumenta o ilustre Senador que ·:o _processo inflacio­
náriO reduziu, no correr dos anos, o valor da moeda nadonaJ 
a tal nível que se toma impraticável m~nter o uso e a contabi­
lização dos centavos do Cruzeiro", pelo custo que representa, 
além de "facilitar a vida da população, que já não ãtribui 
qualquer valor aquisitiVO ã.o centavo". . 

A argumentação é convicente e a subscrev.(). Contudo, 
resta saber qual a destinação que será dada aos cenfãvos credi­
tados nas cadernetas de poupança, nas contas correntes e 
demais ativos fiil"ã.ncéifos. pertencentes às pessoas físicas e jurí­
dicas. 

Em princípio, as parcelas de centavos desprezadas q_ue 
ultrapassarem um salários mínimo serão. recolhidas a créditO 
do Tesouro Nacional, consoante o disposto no art. 1 ~do Decre­
to-Lei n' 1.755, de 31 de dezembro ele ~1979, o que cnseja 
uma modificação no projeto de lei em estudo. 

Uma outra questão diz respeito às operações que envol­
veram centavos. A revogação do § 1"' da Lei n"' 8.024, de 
12 de abril de 1990, pura e simplesmente, invalidaria todas 
as transações qu·e-envolverem centavos. Assim, julgamos con­
veniente, pelas razões expostas, apresentar o seguinte: 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI 
DO SENADO N' 125, DE 1991 

Extingue a fração de Cruzeiro, denominada centa­
vo, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica extinta a fração do cruzeiro denominada 

"centavo". 
Art. 2» As parCelas referentes a centavos atualmente 

consignadas, quer na escrituração pública, quer na·particular, 
ficarão desprezadas para todos os efeitos legais. 

Parágrafo únicó. Nas instituições financeiras em que a 
soma das parcelas desprezadas ultrapassar o valor do salário 
mínimo, o total apurado será recolhido ao Banco Central 
do Brasil, a crédito·do Tesouro Nacional, consoante o disposto 

no art. 19 do Decreto-Lei .n"' 1.755, de 31 de dezembro de 
1979. 

· Art. 39 O Poder Executivo baixará as normas neces~ 
sárias à aplicação da presente lei, no prazo de 30 (trinta) 
dfás, a contar da data de sua publicação. 

Art. 49 Ao Banco Central do Brasil incumbirá dar curso 
aos procedimentos ·de recolhimento e descaracterização das 
moedas divisionárias. 

Art. 5" Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6" Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, 24 de março de 1992. - Raimundo 

Lira, Presidente -José Richa, Relator- Levy Dias - Dario 
Pereira __: Jonas Pinheiro - João Calnlon - Mário· Covas 
(sem voto) - Esperidião Amin- Eduardo Suplicy - Ronaldo 
Aragão - Meira Filho - Beni V eras - Coutinho Jorge -
Maurício Corrêa - César Dias. 

PARECER N' 52, DE 1992 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Pro­
jeto de Lei do Senado n~ 208, de 1991, que acrescenta 

· ·dispositivo à Lei il" 8.036, de 11 de maio de 1990, que 
"Dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viço e dá outras providências." 

Relator: Senador Beni VeraJ!i 

Chega a esta ConiiSsão pãr·á eXame· em caráter termina­
tivo, o projeto de lei em epígrafe, de autoria do Senador 
Iram Saraiva, acrescentando, ao art. 10 da Lei n~ 8.036, de 
1990 (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS), 
parágrafo único. que estabelece critérios regionais· para aplica­
ção dos recursos do FGTS. 

A modificáção proposta consiste em determinar que se­
jam aplicados, nas regiões Centro-Oeste, Nordeste e Norte, 
em conjunto, no mínimo 40% (quarenta por cento) dos recur­
sos arrecadados pelo Fundo, de modo a evitar distorções no 
atendimento às necessidades regionais de habitação, sanea-
mento e infra-estrutura urbana. -

Argumenta o autor, na justificação, que o ·critério pro­
posto busca atenuar as diferenças regionais de renda e riqueza, 
mediante o estímulo a políticas sociais voltadas para as regiões 
de mais elevados índices de pobreza, sem contudo deixar de 
reservar, para as demais regiões; parcela significativa dos refe­
ridos recursos. (Sessenta por cento). 

A proposta reflete uma preocupação justa e pertinente. 
Com efeito, ao fixar as diretrizes e os critérios orientadores 
do Orçamento Plurianual do Fundo para o período 1991-95, 
o Conselho Curador do FGTS destinou 41,88% dos recursos 
para as regiões Centro-Oeste, Nordeste e Norte e determinou 
a distribuição de 58,12% dos mesmos às demais regiões. (Con­
forme Resolução n9 25, de 26 de outubro de 1990, do Conselho 
Curador do FGTS). 

Ressalte-se, ainda, que o projeto não foi objeto de emen­
das, no prazo regimental, assim como nada contém que inl.peça 
sua acolhida por esta Comissão, do ponto de vista constitu­

-ci.o.o.al, jurídico, regimental e de técnica legislativa. 
Este_ modo, propõe-se sua acolhida, por esta Comissão, 

nos termos em que está posto. 
. .$. o parecer. . . ·- . 
Sala das Comissões, 24 de março de 1992. - Raimundo 

Lira, Presidente- Beni V eras, Relator -Maurício Corrêa 
- Esperidião Amin - Levy Dias - Mario Covas - César 
Dias - Ronaldo Aragão- Eduardo Suplicy - Jonas Pinheiro 
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- José Richa - Dario Pereira - Meira Filho - Coutinho 
Jorge. 

PARECER N• 53, DE 1992 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Pro~ 
jeto de Lei do Senado o~ 182, de 1991, que "Obriga 
as instituições financeiras oficiais a divulgar as conces­
sões de crédito subsidiado". 

Relator: Senador Elcio Álvares 

É submetido a apreciação da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos do Senado Federal. em termos de decisão terminativa 
(art. 91 do Regimento Interno), o texto do Projeto de Lei 
do Senado n"' 182, de 1991, que obriga as instituições finan­
ceiras oficiais a divulgarem as concessões de crédito subsi­
diado, bem como aquelas cujos recursos sejam provenientes 
do FGTS, FAT, Sudene, Sudam e congêneres. 

Para tanto, prevê o projeto em causa queessas instituiÇões 
financeiras publicarão, mensalmente, listas dos fin3nciamen~ -
tos concedidos, envolvendo as seguintes informações: nOtne 
do beneficiário, valor da operação, taxa efetiva de juros inci­
dente anualizada, destinação contratual do crédito, data de 
concessão e prazo total de amortização ou resgate. 

A par disso, o projeto define penalidades para os respon­
sáveis pelo não cumprimento do disposto no mesmo. 

Por fim, a Emenda n~ 1, de natureza redacional, retifica 
o disposto no caput do art. 2':>, estabelecendo que somente 
as instituições- oficiais de crédito ficam -obrigadas a publicar 
as listas mensais dos financiamentos concedidos. 

No tocante ao mérito do projeto, vale ressaltar que o 
mesmo, ao promover transparéncia em um âmbito importante 
da administração pública, universalizando a informação, possi­
bilita, de modo concreto, o exercício da fiscalização por parte 
da sociedade. Dá-se, desse modo, um passo importante no 
fortalecimento da prática da democracia, ao se estabelecer 
novos padrões para o relacionamento entre o público e o 
privado no âmbito das instituições financeiras oficiais. 

Simultaneamente, o projeto possibilita maior eficiência 
na utilização de recursos püblicos, permitindo, aos diversos 
setores organizados da sociedade, avaliar a compatibilidade 
entre a destinação desses financiamentos e o atendimento 
das necessidade~ mais prementes da sociedade brasileira. 

Finalmente, o projeto aponta para maior eficácia ria utili­
zação desses recursos, permitindo avaliar se o volume dos 
mesmos tem sido compatível com os resultados alcançados. 

Somos favoráveiS à aprovação _da emenda n9 1, que em­
presta maior clareza ao texto em análise. 

Não tendo quaisquer reparos a fazer, no tocante aos as~ 
pectos de juridicidade e constitucionalidade, votamos pela 
aprovação do Projeto de Lei do Senado n9 182/91, com a 
alteração proposta pela Emenda n9 1, transcrita a seguinte: 

EMENDA N• 1-CAE 

Dê-se a seguinte redação ao art.29 do projeto: 

"Art. 29 As -instituiÇõ"es financeiras oficiaiS ela­
borarão listas mensais dos fin3.ndáinentOS--Subsidiados, 
as quais serão publicadas no Diário Oficial da União 
ou da respectiva entidade estatal controladora, bem 
como afixadas em local visível e de fáçil acesso, na 
agência conceSSoi"a." 

Sala das Comissão; 24 de março de 1992. -RaiMundo 
Lira, Presidente - César Dias, Relator - Dãrio Pereira -

Mauricio Correa - Eduardo Suplicy (sem voto) - Ronan 
Tito - João Calmon - Cou"tinho Jorge - Beni Veras -
Ronaldo Aragão- Mário Covas .....:. Meira Filho- Esperidião 
Amin. 

TEXTO FINAL APROVADO PELA COMIS· 
SÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 182. DE 1991 

Obriga as instituições ·ruulnceiriiS Oficiais a divulga­
- rem as concessõeS de cr~dito subsidiado. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l9 As instituições financeiras sob controle acioná­

rio do poder público federal. estadval ou municipal ficam 
obrigados a divulgar, nos termos desta lei, as concessões de 
credito que veriham- a efetu~t a:s taxas de juros subsidiadas, 
bem como aquelas cujas recursoS sejam provenientes do 
FGTS, FAT, SU:dene, Sudam e congêneres. 

Parágrafo único. O ConSelho Monetário Nacional deve­
rá, no prazo de 90 (noventa) dias, definir os casos em que 
se configure a concessão de_créditos subsidiários, considerando 
as taxas prevalecentes no mercado nas várias modalidades 
de financiamentos, incluindo-se os custos decorrentes da ma­
nutenção de saldos médios e outros, e as taxas de inflação 
vigentes durante o prazo do financiamento. 

Art. 29 As instituições financeiras ofiCais elaborarão lis~ 
tas mensais dos financiamentos subsidiados, as quais serão 
publicadas no Diário Oficial da União ou da respectiva entida­
de estatal controladora, bem como afixadas em local visível 
e de fácil acesso, na agência concess"ora. 

Parágrafo único. DaS listas deverão constar as seguintes 
informações: 

a) nome do beneficiário; ., 
b) valor da operação; 
c) taxa efetiva de juros incidentes, anualizada; 
d) destinação contratual do créçlito; 
e) data da concessão; e · 
f) prazo total de amortização-Ou resgate. 
Art. 39 -A infringência à obrigação instituída por esta 

lei sujeita os respoD.sáVeis diretos pela omissão e os membros 
do órgão de direção da instituição financeira às seguintes san­
ções: 

I- suspensão por 30 (trinta) dias; 
11 - no caso de reincidência, demissão por justa causa 

e multa correspondente a 1% (um por cento) do valor dos 
financiamentos não divulgados. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das comissões, 24 de março de 1992. - Raimundo 

Lira, Presidente. ,, 
O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- O Expediente 

lido vai à publicação. -
Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy_ Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- (PSDB- BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, S~ e Srs. Senadores, antes de iniciar o meu pro­
nunciamento, quero contar o que ocorreu em uma campanha 
eleitoral, quando meu pai era candidato ao governo do Estado 
da Bahia. Chegamos ao pequeno Município de Terra Nova, 
para fazer o comício, e, no início; havia bastànte gente. De 
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repente, caiu um·temporal, e estava discursando~ Ôr. Rômulo_ 
Almeida, que era o candidato a vice-governa_dor na chapa 
de meu pai. Eu, que e.S:táva·-segurando o guarda-chuva para 
ele, olhei para a praça pública, e verifiquei que não havia 
mais nínguém.-·A chuva havia afugentaçlo-,a_ todos. Então, 
puxando-lhe o paletó, disse-lhe que rião haVia·ntais-nirigUém­
na praça e que ele deveria encerrar o discurso: Ele me respon­
deu que não iria tenriiilar, porque havia mUita -geQ.te dentro 
das casas e que ouviriam -o alto-falante. 

Então, eu poderia dizer, agora, que vou falai, porque 
há 58 Senadores _na_ Casa que, talvez, estejam escutando o 
alto-falante. 

Sr. Presidentt:;,' Srs. Senadores, as dificUldades em se esta~ 
belecer um novo pi-ójeto de sociedade para o Brasil enContram 
sua maior ressonância nos velhos padrões, que comandaram 
todo o processo de nossa acumulação de capital nos últimos 
sessenta anos. 

O aritigo modelo de desenvolvimento nà.$cido nos anos 
40 esgotou-se no iníciO-dOs anos 7o:Toda\iiã, ·as el!tes brasi­
leiras até hoje ainda não conseguiram se libertar dos vícios 
que permitir::tm, de um lado, a formação de s_uas fortunas 
e, do outro, a co,n..stituição da base industrial brasileira. 

Portanto, a crise do Estado no Brasil que precisa ser 
lembrada, em qualquefabordagem inicial, e que engloba as­
pectos econômicds, -sddais e· políticos fundamentais, como 
o combate à inflação", a superação da miséria, a modernizaçãO 
econômica~ a ·questão agrária, o problema da democracia e 
da cidadania e a rélação trabalho X capital, por exemplo, 
não é de difícil compreensão. 

Na realidade, não se pode mais admitir, nos dias de hoje, 
que sobre as costas do EStado continue a recair a--responsa~ 
bilidade central do desenvolvimento. Ao mesmo tempo, tam­
bém não se pode afastar o Estado do importante papel que 
tem a representar no novo projeto de Nação que, certamente, 
será esboçado, em breve, pelas institUições políticas, pelo capi­
tal, pelo trabalho e pelos intelectuais. Trata-se as-sim; ém:pri­
meiro lugar, de redefinir o SeU papel-na eConóml3;- na política 
e na s_ociedade. O Estado populista e paternalista, de concep­
ção técnico-burocrática-empresãrial, que- comandou todo o 
processo de nossa formação cultural, polítici, ei:::OflômiCa e 
sindical, desde a proclamação da República, verdadeiramente 
não existe mais. 

A palavra chave agora é "rriodernização". Nunca se falou 
tanto em "modernidade" quanto agora. Numa Nação sufo­
cada pela crise e pela depressão econômica, ent" qUe -õ-(fíVeJ. 
de vida dos seus habitantes despenca a cada dia que passa, 
era importante inventar uma nova históiíã. e- eri.Cõlitiãr -umã 
palavra mágica pãra- jUStifíéar essa neceS-Sidade de mudanças. 

É importante ressaltar qi.Ie o conceitO de ''rllodernidade" 
não se restringe, unicamente, a equipar·industria1rilénte um 
país para produzir automóveis Ou-ã.víões m:iís ril'ódernos. Não 

. significa somente aVãiiçar feciló_logicamen~e ou invê~tir em 
pesquisa e desenvolvimento. É preciso, sim; encat~I' como 
fundamental dois aspectos importantes: a distribuição correta 
dos frutos do progresso econômico e a implantação séria e 
eficaz de um programa de educação de baSe abràngeD.te. 

Infelizmente, as classes Dominantes, desde o regime colo­
nial até a implantação do capitalismo, optaram por uni sistema 
de acumulação baseado unicamente na exploração e._na exclu­
sãq social de imensos contingentes populacionaiS. Tõda a nos­
sa formação histórica, asSini·com·o -toda a bistótia Õ-ª$]elações 
entre o capital e o trabalho, em nosso País, baSeon~se no 
binômio: autoritarismo interno X dependência int~-rn'ã.c10nal. 

., 
" 

Por sua vez, o chamado Estado nacional; de· cunho totalmente 
paternalista- clientelista, foi organizaôo. pe_l,as elit~s dirigen­
tes para servir de juiz desse tipo de sõctedade, logkamente 
para arbitrar em favor do capital e nunca-em ravor do trabalho. 

Assim, ao mesmo tempo em qúe t~Os um _País domi­
nãndo a tecriologia mais avançada do PriOieirQ Muód.o, encon­
tramos vários "brasis" formados Por "cidadãOs" dó-Terçeifo 
e do Quarto Mundo. 

Uma realidade, ainda mais cruel do que o te_rceiro_e 
o quarto degraus do subdesenvolvimen~o.~-é a existériciá do 
"Pa_ís dos Homens-Gabirus''. Ele abrange __ eis exten~os'"bolsõe,s 
miseráveis da região Nordeste, o_s morros, as_ruas das_ddades, 
as favt;:las e os enormes lixões das periferias das gran.9es metró­
poles.' Não faz muito tempo, os principais órgãos da-irrí'prensa 
nacional trouxeram amplas matérias sobre a existência ·desse 
mundo· habitado por homens, mulheres_e crianças que não 
ultrapassam, em sua maioria, 1,40 metro de altura. Eles_consti~ 
tuem· o_-verdad_eirq_lupemproletariado brasileiro, que vive_ex­
clusivapl~nte da sobra social_e do lixo_das grande.~ cidades. 

Sr: Presidente, Srs. Senadores, muito S~- teth_Jalado~ em 
desenvq.Ivimento, em melhoria da qualid3ô.e de' Vidã e em 
justiç;t~-S'pcial. Empresários, políticos. intelectufils e homens 
de governo têm debatido exaustivament~ essa:s.'R.u'e_Stões, mas 
não for.ain capazes, até hoje, de nos tirar da galkha das Nações 
mais ih]UStaS do mundo. O que se constata· ;:i .. tada ano é 
um agrí)vamento maior na distribuição de renda e; c"9nseqüen­
temente •. o aumento do abismo entre ricos e pbbres. Dessa 
maneirà~ ·a grande questão que se coloca hoje é a . .-~eguint!;!: 
como- reverter o quadro da injusta distribuição'' da riqueza 
nacional? Apesar de sabermos que é da própria éssênciá do 
sistema capitalista a manutenção dessa.desiguald~dey no âmbi­
to das relações capital X trabalho, não podemoS- perder as 
esperanças no estabelecimento .de un:t grande ac:ordo entre 
as classes sOciais. Portanto, o passo inicial será o da abertura 
do diálogo franco e sincero entre os vários setbl"'e-s da _socie­
dade. O passo seguinte será a preparação,de uni acordo amplo 
entre os diversos setores sociais. Não para que cada .um possa 
manter os seus privilégios, mas para qUe todos _aceitem um 
el~enco de direitos_ e devere_s, com vistas a promoVer o bem­
estar comum· e o fortalecimento da democraçia .. , ·.·~. 

O debate entre o capital e o trabalho precisa esilii' impreg­
_ilãdo por uma forte noção de nacionalidade e por- uma dose 
elevada de cídadania, para poder atiOgir as partes mais íntimas 
do organismo social. E preciso, assim, identificar· quais são 
os· princípios, 'as· qualidades e os valores mais itnportantes 
que estão por trás da vontade de construir um novp :Srasil. 
Construir uma Nação, significa, sobretudo, implantar princí­
pios éticos. Definitivarriente, não podemos mais· alimentar 
uma- sociedade onde a ética tem Sido a de cada 

1
ufQ querer 

passar a perna no outro. A deterioração moral e dos costumes.-­
surge, assim, como um verdadeiro subproduto da decadência 
nacional. c5 respeito à lei, a palavra empenhada e os ·compro­
missos firmados- passaram a ser a postUra dos idiotà.s.'~ 

A maioria dos empresários e dos executiv.os brasileiros 
não conseguem ainda perceber a importância e o 'significàdo 
de um diálogo entre patrões e_ empregados, visando_à:definição 
de uma nova ordem econômica nacional. Ele~ cQntinuam, 
na sua maior parte, impregnados pelo preconceito de classe 
e pela falta de visão empresarial inovadora. 

PesqUisa recente mostra que os homens de negócios brasi­
leiros, em expressivo percentual, colocam em urh plano secun­
dário a necessidade de treinamento para a mão-de-~bra. APe­
nas-18% _dos entrevistados reconheceram, co.~o·de\funda· 

; 

. ' 
' '',-
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mental importância, a qualificação da mão-de-obra' 'p'ara.- a 
melhoria da produtividade industrial e do aprimoramento··cto· 
produto final. Em contrapartida, 62% de empresárioS alemães 
e 49% de franceses entrevistados, na mesma enquete, se mos­
traram favoráveis ao treinamento dos operários-. SegUndo al­
guns especialistas, tudo parece indicar que a estrutura fa-miliar 
da maioria das empresas seja um dos mo_tivos _impOrtantes 
que justificam esse tipo -de opinião ::ncaica ná BrasiL 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, para melhorar o perfil 
da distribuição da renda nacional, é preciso aumentar a produ­
tividade da economia e conquistar taxas signífiC:ativa:sde cres~­
mento econômico. Isso significa também, de maneira paralela, 
melhorar a qualidade dos produtos. adotar métodos modernos 
de gestão, treinar operários qualificados e ter acesso constante 
às tecnologias mais sofisticadas, seja através de investimentoS 
em pesquisa e desenvolvimento, seja através de intetcâritbios 
internacionais. o segredo do desempenho industrial do Japão 
repousa justamente na gestão, na pesquisa. no-irivestirilenlo; 
no progresso tecnológico constante e nas_ relações s_q_cia_is de 
produção que conseguem equilibrar, de maneira extremamen­
te benefíca para a economia japonesa, os Intei:'essês àrilag6- · 
nieos do capital e do trabalho. 

A distância que separa o Brasil das economias industri~is­
modernas é muito grande. Para se ter umá idéia das .nossa~ 
dificuldades econômicas, segundo estimativas do IBGE ....:_ 
Instituto Brasileiro de Geografia e EstatístiCa - preCisamos 
criar, até o final de 1992, cerca de 2 milhões de_novos empre­
gos, para podermos acomodar os novos contingentes de mão­
de-obra que chegam ao mercado de trabalho, para engrossar 
as fileiras da PEA (População Econômicamente Ativa), que 
já chega hoje aos 60 milhões de trabalhadores. _ ~ . 

A taxa de crescimento ainda bastante elevada da popula­
ção, que segundo o resultadO final do censo fiçou em 1,_,8% 
ao ano, represnta motivo de preocupação para as autOridades 
econômicas que planejam os rumos da economia, Para enfren­
tar este perigo, precisadamos estabelecer uma polítiCa econô­
mica de médio e longo prazos e, mais ainda, desenvolver 
uma política de rendas capaz de tirar o Brasil do time de 
países de renda mais concentrada do mundo. 

Para ingressar no trem do capitalismo moderno, e assim 
poder candidatar-se a um lugar no Primeiro Mundo, como 
costuma falar o Presidente Collor, seria preciso tirar dos baixos 
níveis de consumo e de subsistência, quase toda a população 
brasileira. 

Segundo o IBGE, apenas 2,9 milhões de brasileiros ga­
nham mais de 20 salários mínimos. Os corilpiitadores do Insti­
tuto, que separam a população por faixas de renda. mostram 
assim nossa verdadeira face. Os brasileiros_ •_•bem de vida" 
infelizmente ainda são poucos. Os_ importadores de automó_­
veis, por exemplo, conseguiram vender, de junho de 1990 
até fevereiro deste ano, somente 40 mil veículos. Essa estima­
tiva feita pela Abeiva. que é a associação dos importadores, 
não inchü apenas autómeis de luxo. Abrange igualmente os 
27.500 carros populares trazidos pela LADA. No que se refere. 
às vendas de carros nacionais de luxo, elas não ultrapassaram 
as 200.000 unidades no ano passado. 

De acordo com a Embratur --Empresa Brasileira de 
Turismo, os vôos interriacionais, nos qüalS embarca quem 
tem dinheiro, apenas pouco mais de 1 milhão de passageiros 
subiram aos céus no ano passado. Todavia, nem todos paga­
ram o bilhete do próprio bolso. CerCa de 65% deles foram 
tratar de negócios, c_om despesas pagas por empresas. 

Em relação às .transações bancárias, Q 'citibank, interes­
sadq_ e~ çp~rar com_ clientes na._ faixa de renda mensal de 
l.SOO.dólare_s para cima, f~z lima pesquiSa reCente- e chegou 
à conclusã~ de que, Se Conquístasse todos ·os brasileiros c:om 
esse perfil, ganharia apen·as 1,5 milhões de clientes. 

É bom lembrar também que só 2% das 50 milhões de 
cadernet~s de poupança contêm 80% dos 16 bilhões de dóla­
res. Nas bolsas de valore.s, a estimativa é que o número de 
investidores chega, no máximo a 80.000. Na indústria imobi­
liáf].a, ~egundo dados_ do Seoovi de São Paulo, que é o sindicato 
das en;tpresaS do ramo~ nã.o màis dO que 5%- da população 
tem: retida· suficiente para comprar um imóveL Na cidade de 
São PaUlo, que tem 9,5 milhões de habitantes,.só 8.000 aparta­
mentos· de 35 mil.C\óla.res para cima foram vendidos no ano 
passado. Qs_ cartões de c_rédito sOmam, no Brasil, não mais 
de 8 tnilhões de unidades, e·apenas 1,6 milhão vale no exterior. 

. Finahne11~e, uma questão aparece como muito relevante 
nos dias-de hoje: qual o tamanhô da perda salarial dos traba­
lhadores desde Q início do Governo Collor? 

As ~ondições de trabalho vêm se deteriorado de maneira 
acelerada. Os dois anos do Góvêrno Collor estão marcados 
por este agravamento. Devido-. à persistente recessão, o desem­
prego tem aumentado- gradativamente e o valor dos salários 
v~m· Caip,Qo çw, _ r~lação ·à h\flação. Entre fevereíró- de 1987 
e .111aio de ~991, por exemplo, o salário médio pago nas indús­
trias cáiU'-24% no Rio e 22-,5% effi São --Pã.ulO. No período 
de.abril de 1990 a novembro ele 1991, essas perdas continuaram 
aumentando e acusaram 18% no Rio e 9% em São Paulo, 
Além disso, é importante ressaltar que aS perdas não se refe­
rem al'enas ao valor dos salários.- Em fins de 1986, por exem­
plo. para cada pessoa que atuava por conta própria, havia 
trê~ tr()balhadc;>res com _q;trteira assinada._ Em maio de 1990, 
esta proporção era de I:O para 2,8; e em maio Oe 1991, caía 
pita LO por 2,J. SegUndo cálculos feitos pela economista 
Magdalena Growerriberger Góes, do Boletim de Conjuntura 
do Instjtu~o de Economia Industrial da Universidade Federal 
do Rio d.e Janeiro, a· nl:assa salarial do País caiu 9,7% de 
janeiro a agosto de 1.991, em relação ao mesmo período em 
1990, sendo que o ·salário médio real teve uma queda de 
12,44%, os dados .são relativos a seis regiões metropolitanas 
-RiO~ São Paulo, Belo Horizonte, Porto Alegre, Salvador 
e Recife. De-acordo com- a mesma fonte, a economia brasileira 
está. definhando e n;i.O há_ apenas uma· redução do poder de 
compra dos salários, mas _uma constatação de que esse quadro 
é frt,~to do desaquecimento da atividade econômica, do cons­
tante descontrole monetário e dos sucessivos planos de estabi­
liZação, completamente massacrantes para os salários e desas­
trOsos ria prática._ Em todos os-meses do anos de 1991, a 
m~$~a &aJarial cai~ em rf;!lação ~ _1990. 

Agora em- março, o sal:irio mínimo é o mais baixo de 
sua história. ü atual salário, qui! é de Crl\96.037 ,33, é o mesmo 
desde jàneii.-0 e chegará ao final deste mês corroído por uma 
taxa de inflação acumulada da ordem de 84.5%. 

Segundo. levantameutos feitos pelo _Departamento Inter­
sindicial de Estudos Sócio- Econômicos~·- DIEESE, 40% 
da população _economicamente ativa, cerca de 25,3 milhões 
de:: pessoas, recebem até um salário niínimo por mês. Além 
disso, 20% da população residente no País, cerca de 30 milhões 
de pessoas, dependem diret&mente do salário mínimo. 

A Comissão- TéCnica constituída para propor uma nova 
política para o salário mín!mó admite, em seu relatório enca­
minh_açlo ao Presidente CQllQ~, que o salário-atual é ~otaimente 
i~~ufi_ci~nte 'pãra manter o trabalhador na faixa de extrema 
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pobreza e sua famfi_ia. Diz ainda que ele é insuficiente a:té 
para o consumo pessoal de 1700 caloria~ diárià.5:. -.- . -

Através de uma eyolução históric~~ -o Gove~O -~CoUQr . 
apresenta os salários_ m_ais baixo~_..desd:e a çri~São 'd9 mín~~? 
em 1940. A partir de dados fornecidos pelo Dieese, entre 
os 13 menores salários observados desde 19:40 a~é_ ~a~_ço de 
1992. sete são da responsabilidade do atuafdoyérrid. O nfvd 
mais baixo da história do inírlirho acontece agora._-_em març-o, 
com um valor de apenas 21 ,52 por cento em rela,ção a julho 
de 1940. Segundo o mesmo relatório, o salário míilixrtó deveri~ 
ser, em meados de março, de Cr$148.70~,7_4, par~ manter 
o poder de compra das fam_ílias localizadas na fai~a·de _extrema 
pobreza, consumo diário de 1700 calori,as, e de Cr$.192.1~2,28, 
para as famílias acima da linha de. pqbreza, _~~_sumo de 2.300 
calorias. _ . .- _ .. · .. , . " . ., ,,_ . __ . 

Sr. Presidente, sros e Srs. Senadores, a economi~ brasi­
leira encontra-se _hoje diante de um atraso considerável em 
relação às novas tecnologias ~dtiStriais. O ~esmQ _ a~op.tece 
em relação às estruturas e estratégi~S empreSáiíaiS, · ~ org~·ni­
zação financeira, à educação e no que se r~fere às relações 
de trabalho. 

Ê importante sublinhar que noSso parque industriaf está 
completamente superado. A indústria, elij.·SUa n_t3.i01ja, é for­
mada por empresas- convencionais; ~mo a~t~móV~iS; címe~­
to, papel e celulose e as chamadas.,_CQDt~<!4~ties~ -~~~_u~nto 
isso, os chamados "Tigres Asiáti"éos'_' e 0;-Japão estão concen­
trados nas indústrias de alta precisão,_.-que se .s1tuám na área 
da eletrônica, da informática, d;as telec.omunicações e d~ au.to~ 
mação. · · -~-- · - : - · - _ _ 

Segundo um estudo feito pelo economista LUciano Çóúti:-­
nho, professor da Universici_ªde_ de_ Camp_inas, o. Brasil gasta 
48 horas para montar um aut()móvel, enquanto no Japão o 
tempo é de apenas 16 horas .. Numa fábrica _3l_rte,~c_an~, _essa. 
demora é de 25. horas e, numa fábrica japOné.S3: instalada 
nos Estados Unidos, é de 21 horas. A ~oridUsiõ do estudo 
diz que poderemos ficar totalme_qte à_-m~'rg'ênt' da epon9mia 
mundial avançada, se não mode:rç.iza~os 0: nossc;t: sis!e:~~ 
econômico, através de uma _mU.d.anç_a na_ cultuta e_mpresarial 
e nas relações de trabalho. É preciso, portáiitci~ fonnar inão-· 
de~obra especializada e eleger a educação comO. Q pbnto mais 
fundamental para que o Brasil çq_nsiga _d_~f~Qjt__::q_ -~eu novo 
projeto industrial. · · , _ 

Na realidade brasileira, constata-se que menos d'r 20% 
dos empregados trabalham. num~ gr~nde empresa, QU seja, 
a grande maioria das pe$soas que vive d~ S:)lário d~pende 
da sobrevivência de médias, pequenas. ou microempresas; 

Pelos dados do IBGE, somente 39% dqs tr,abalhadores 
têm carteira assinada. Dessa ma,neir~, çonstA3:ta-se- q~e_ quase 
dois terço da força de trabalho ~ão _t~m ~proteção alguma, 
país não estão legalmente empregados. São', ml verdade, lum­
pemproletários que vivem à margem ou à sombra .da economia 
formal, sobrevivendo .à cpsta do subempfego ou·do emprego 
doméstico, de alguma atiVidade autônoma ·ou ·avuls.a, _m~s 
atrelada ao conjunto geral d~ ativida~es do País. . _ ; 

Quando o sistema econômiCo está_ funtiorian·do direito, 
essa massa de subeffipre~adÓs consegue se -màntef ·_IÍO_lirrii~e 
máximo da precariedade. Todavia, Quand9- a crise ~conômica 
se aprofunda e aparece a· recessão, ocorre um_ e~eito-cascata 
no mercado de empregos, dom o desapareci~ento lias of~rtas 
de trabalho e com o aulJlentq signifiéa~ivo-.d~s çle~P:_issões. 
O resultado dessadesor~~Iri~açã'? e dessa ~~tr~ç~-~ do ~~r~do 
de trabalho atrai para o seu mtehm: pessoas ma1_s_ quahftcaâas? 
que começam a disputâ.r e·mpregos nos .C:strat·~.s ~nferiOf~s, 

cnipu,rrando _os menos qualificados para a total marginalidade 
sociaL A conseqüência imediata dessa situação é o· aumento 
das. ptig!;ações _e~ direção dos grandes centros urbanos, o 
aumento da crimfnalidade, da mortalidade infantil, enfim, 
daS iensões sociais: 

_- ~~~dlrD,ensão do problema do emprego no Brasil agrava-se 
a ~da· :31;19',- CO~ll: a -necessidade de criação cada vez ma:ior 
do número. total de empregos. Até o final deste ano, serão 
nece-ssários 2 milhõe~ de novos postos, para atender aos mi~ 
lhõ.es .de desempregados e subempregados que sonham com 
uma carteira assinada; FGTS, férias. 13" salário, assistêridâ 
médiça;seguro-desemprego, merenda e, sobretudo, uma vida 
digna~ O Brasil, infelizmente, não tem tido condições de dar 
à su'3. 'juventude esta oportunidade de encarar a vida com 
u-ptª __ çerta esperança. O desemprego é motivo de angústia, 
de desãriimo, de revolta e afeta a saúde mental e física das 
pessoas. 

Em 1990, através da promulgação da Lei n' 7 .998, sauda­
da com grande euforia, foi criado o seguro-desemprego, para 
amparar os trabalhadores demitidos, sem justa causa, dos 
se~s ~mpregos. Não resta dúvida de que foi um passo Inuito 
imj:)óitante no campo dos direitos sociais. Infelizmente. a eufo­
ria durou pouco e, co~o tudo_ no Brasil, o sonho transfor­
mqu-~e em pesadelo. O seguro-desemprego, vitimado pela 
falta de recursos provenientes do Tesouro Nacional, pela de­
sorganização administrativa, pela Íncompetência de- gestão, 
pelo mau atendimento aos desempregados, pela fraude e pela 
oorl'Jlpção, está agonizante. Um relatório técnico, elaborado 
pelo Ministério do Trabalho e Previdência Social, já pede 
inclusive u-rna radical mudança erri- sUa eStrutUra. Em dois 
anos de existência, o seguro-desemprego fracassou, pela falta 
de seriedade e pela falta de responsabilidade, que caracterizam 
a g~stão _da coisa pública no Brasil. 

Se fizermos uma cOm-paração entre· o Brasil e o Japão, 
por exemplo, chegaremos à seguinte conclusão: enquanto o 
Japão vive entre o dinamismo e a audácia, o Brasil navega 
entre a desorganização e a improvisação. No Brasil, o debate 
sobre. as grandes questões sócio-econômicas gíi"a eln torno 
de rótulos, de invenções, de experiências absurdas e de pala A 
vras de impacto, "ortodoxas ou heterodoxas", que confundem 
aS- cabeças das pessoas e ca-em no vazio. No Japão, o trata­
mento dos grandes temas sofre uma abordagem diferente. 
Os-japonese raciocinam, São pragntátkõs, nãO se emocio~riánf 
facilmente, procuram conhecer a fundo o problema e quase 
sempte atingem os seus objetivos. 

As relações capital X trabalho, no Japão, obedecem a 
uma série de valores, que colocam a empresa como um prolonA 
gamento da casa e da própria família do empregado. OS sindi­
catos e as empresas praticamente se entendem nesse compli­
cado sistema de relações sociais de produção. Em conseqüên­
cia, as greves são quase inexistentes, a garantia da estabilidade 
no emprego é uma realidade e um sistema de cumplicidade 
eritre patrão e empregado está sempre presente no âmbito 
da produção, da gestão e do futuro da própria empresa. Prati­
carriçrite não existe desemprego no Japão. Se uma enipre-sa, 
por iàlgum motivo, se vê obrigada a dispensar operáriOs, o 
que é improvável, a própria empresa não mede esforços em 
achar um outro lugar para o funcionário: Assim, tanto patrão 
quanto empregado acreditam que a ascensão ou a queda de 
sua empresa tem como-base os seus próprios ombros. 

No seio dfl organização japonesa, fUncioria igualmente 
um _ _arraigado sistema de promoção. Todo_operário alcança 
esCalões mais :altos, segundo uma progressão rígida baseada 
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na idade e no temp~· d.e Sê"rviço. De maneira geral, os operários 
são admitidoS uiná. .. veZ por ano, geralmente no mês de abriL 
Os novos chegam -êrg ma,s~a. assistem a uma ceririlônhi ~e 
boas~vindas prcp.,.,ra.da pela direção da empresa, recebem rou­
pas de trabalho e. COJP-e_çam um período de treinamento e 
doutrinação. Este ·pe-ríodo de treinamento dura cerca de seis 
meses e pode durar até· mais, dependendo do lugar que o 
operário irá ocupai. Dessa maneira. durante trinta anos, o 
operário japonês ·cumprirá urna longa caminhada, em termos 
de progressão funcional. . · .. 

Apesar de sua rig!Qez, disciplina e efiCiência, o SIStema 
japonês de relações de tràb~lho não deixa de apresentar su-as 
contradições particulares~ Para o_s eSpecialistas erri recruta­
mento de pessoal, já:Se- nbta o aparecimento de um certo 
tédio entre os-op~TáriOs~ pfOvoCado pela rotina do trabal~o 
cotidiano. Mesmó _assi'tn,.,para eles, este sistema ainda vai 
perdurar por algum' tempo. 

As negociações entre o câpital c _o trabalhO_ acontecem 
tranqüilamente nas salas dos executivos. Até nãO poderia ser 
muito diferente, pOrque quase todas as grandes empresas japo~ 
nesas têm o seu próprio sindicato. O próprio dono da empre$a 
é o responsável e o incentivador de sua organização. Assim, 
o lema no Japão é: "O que é bom para a empresa é bom 
para o sindicato" .. 

Para nós, ocidentais, um sistema corno -este; baseado em 
tradições culturais rriíiCnares de uma so_ciedade extremamente 
fechada e conservadora, seria uma utopia. As dífefenças cultu­
raiS e étnicas nos separa111 profUndamente no Japão. Todavia, 
nada impede que tiremos deles alguns exemplos úteis, que 
foram determinantes paTa a conquista do seu extraordinário 
desenvolvimento industrial e econômico: 

Muito obrigado, __ 
Durante o discurso do Sr. Jutahy Magalhães, o 

Sr. Alexandre Costa, ]'!Vice-Presidente, deixa a caáeira 
da presidênci(l, que é ocupada pelo sr: -Mauro Beize­
vides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauw Benevides) - Concedo 
a palavta ao nobre Se_nad?r Pedro Simon. - - -

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS- Pronuncia o se­
guinte discurso.) --:"-Sr. Presidente, Srs. Senadores, ~nfesso 
que não me recordo, em nenhum outro período_ da minha 
vida política, de abrir os jornais e verificar tantos fatos e· 
notícias de escândalos- envolvendo setores nota.damente do 
Governo Federal.' É cla~Q que houve época de !C:mgos debates, 
e notícias dessa natur.cza causariam graves conseqüênciaS neste 
País. ;_ - -

Em 1954, um grande: esquema foi armado pela imprensa 
nacional para derrubar ,cf Dr. Getúlio Vargas. Foi quandO 
nasceu o chamado_ 'macde lama", envolvendo a figura do_ 
Presidente, e se diziam 'hprrores - escândalos e mais escân-
dalos que a imprensa veiculava. __ . _ 

Se hoje nos detivft_finos _em _reler o _que foi publicado 
na época -fiz' isso neSks últimos dias -, verifícãremos que 
a acusação ql}e era, feltª- ao Presidente da República dizia 
respeito exatamente aõ~seu Chefe de Segurança, Capitão Gre­
gório, que te;~ntinoü-'S~if9o o respoifsáVel pelo assassinato do 
Coronel Va_z e pelo tird'que atingiu o Sr. Carlos Lacerda. 

Com relação a.oJt:re;siçl_çnte da República, a rião ser o 
que falavam a respeitO>.d.e U:m empréstimo qUe o ~anco do 
Brasil teria concedidcb;:parà criar o Jornal Ultimo Hora, na 
verdade, o cl\amado'·'Ymàr. de lama" não se constituía ·em 
quase nada. ·· ·;· '·:·~ .... ~ ·~ · 

Em 1964, a grande imprensa também armou um escân­
dalo_em cima da figura do GovernO, notadamente do Dr. 
JoãÕ doulart; não só quando Jango foi dç:rrubado 1 inclusive 
quando foi para o exílio. Lembro-me que a imprensa publicava. 
notícias e mais notíêíaS de compras de fazenda pelo Dr. João 
Goulart, e uma manchete dizia que o Dr. Jango não era 
somente o maior proprietário rural desde Pliís, como tãmbém, 
no exercício da Presidência da República, teria coinprado 
dezenas e dezenas de fazendas~ O Dr. João Goular, no exílio, 
em .Montevidéu, tendo em vista reportage~ que a revista 
Life publicou, deu uma procuração em causa própria ao diretor 
dessa revista, para que ele _pudesse comprar, por um dólar, 
cada fazenda que o Sr. João Goulart houvFsse comprado desde 
o dia em que assumiu a Presidência da República. Na época, 
fiz um pronundame~to na Assembléia Legislati_va do ineu 
estado, e consta _dos Anais daquela Assembléia essa procu­
ração. Não cons.eguimos, nem como· matéria p-aga, 'qUe ne­
nhum jornal do Brasp e do Rio Grande do: Sl!l publicasse 
a nota do Sr. João- GOulart negafldo a acusação;. 

O tempo passou. A grande verdade. é qÚe a acusação 
deu em nada. Não era verdade. Absolutaine_Rte; não era ver-
dade. ' . , 

Agora, esta)llos aqui. Ç> que chania. :a-ter.são é a tônica 
diferente; em 195.4, as notícias, as man"Ghetes e o esforço eram 
no sentido de derrubar o Governo. Eni 1964, também, a orien­
tação era derru.b.ar o Governo. As ri6tíci~s cte ·corrupção e 
escândalos e âpham o objetivo-de desmo'raliza:r e, em conse­
qüência, prepanln terreno para o gOlpe que estava seiú:lo tra­
mado. 

Hoje, a situ~ção é muito diferente;-observamos, por parte 
rla.opinião públiV~ de_Ste País, que há um sentimento unânime 
no ~_entido de dar· foççt;t_ao Governo. Não há setor político, 
intelectual, emptesarial, trabalhadores, lideranças sindicais 
neSte _País qu~.!lft8 __ ~e~.eje dar força ao Pre~idente ~a Repú­
blica, consolidàrq Presidente da República, para qUe ele go­
verne, para que"'·Vá Qem no seu governo e que fique até o 
último dia do seu mandato. 

_JLcl_aro que nós ;aprendemos. A direita, o centro e a 
esquerda aprende!a~ que nada adianta tramar contra o gover­
no· constituído.: NaÇJa_ adianta as esquerdas quererem fazer 
uma movimentaÇã.b, ~airá na cabeça da esquerda, cõ"mo sem­
pre tem aconteCido ab longo do tempo na AmériCa Latina. 
As pessoas e os s·~tqr'es ·mais conservadores sabem e seritem 
que_ é melhor umá: d.e:mocracia, com os debates que ocorrem, 
do que o regi_rn,e_;do·'.arbítfio, o regime dos_ militares, que 
tivemos e que nãb ~ornou para muita gerite. 

É importaitte,:salientar aqui que não sinto, nos· órgãos 
da grande impren_sa,: nà_Fiesp~ na CUT,_no PT, nO Dr. BilzOia 
ou no Dr. Quércia, e~m-qualquer partido políticO, nos fntelec­
tuais, nos artistas, nos homens que fazem teatro e música, 
em nenhum setor d~ so~iedade brasileira, iritefeSse em desmo­
ralizar ou desarticulàT o. Governo, não sinto no ar~ nas Forças 
Armadas, em nenhlinj setor da sociedade brasileira, interesse 
em criar Clima de ,&cilpe ou de deseStabilidação do Governo. 

Temos_ <iu~ Cl}~ar a aienção para o fatO de que há uma 
diferença entre as: manchetes dos dias de hoje, no que tange 
à corrupção, à deminci~ de escândalo do Governo - os dias 
de hoje lembt;~ll\- '()> de, \954 e 1964 .. A diferença, repito, 
é que, em 1954,_~~!wa.rani um esquema de golpe para derrubar 
Getúlio, e ganQtl('fní; ~m 1964, o esquema de golpe se repetiu, 
para derrubar o'-Jatr;go.~ e ganharam. 

Hoje, não/·hf;e'si_tUema algum. Não há absolutamente 
nada tentando tu.ri\tlltu_ar a realidade brasileira. Pelo contrário . 

• o!' -
:. "·.-: ' ; 
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É um fato interessante-. 
Reparem que nos escândaloS'que são publicados nos jorM 

nais não se nota um Lacerdiiequer .. Temos, aqui no Senado, 
Senadores os mais brilhantes; nà•.Çâmara, Deputados os mais 
brilhantes; na imprensa; comentaristas os mais brilhantes. Não 
existe o desejo de sacudir para levar o Governo a ponto crítico. 
Pelo contrário, abrem-se os jornãis,.e as notícias são no sentido 
apenas de divulgação. Não há Q intuito de complicar, de tumul­
tuar, de agitar o G_oyerno. Is~o é importante! 

Já imaginaram -se, em 1964, quando_ caiu Jarigo, ou em 
1954, quando caiu o Dr. Getúlio, existisse televisã_Q __ e _cada 
partido político tivesse horârio gratuito? Notem que duas vezes 
por semana partidos políticos ocupam o horário nobre, em 
cadeia_ nacional de rádio e televisão. __ 

Por exemplo, o Dr. Brizola conclamou o povo a dar· 
forças para que o Governo vença as dificuldades que está 
vivendo. Um pronuncíament_o patriótico, respeitável, de um 
homem público que está tendo a visão de que se é ruim com 
Collor, pior sem Collor. Outro dia, falou o Dr. Quércia. Criti-­
cou, sim, mas, na verdade o seu pronunciamento foi uma 
crítica convencional, não aproveitou o_s Jatos que estão af 
para demolir a imagem do Governo. Outro, falou o antigo 
Partido Comunista, onde o seu chefe, candidato à Presidência 
da República, fez uma conclamação visando o entendimento, 
respeitando a posição do Governo Federal. 

E também a revista Veja - um milhão de assinaturas 
-abriu espaço,para a reportagem mais extensa de sua história 
com sete, oito páginas de entrevista com o Presidente da 
República dizendo o que queria e o que bem entendia. 

Então, devemos analisar: o que está acontec_e_ndoJ Por­
que, na verdade, se essas coisas estão acontecendo, a serem 
reais, a mim não importa que o Chefe da Casa Militar não 
.tenha avisado o Presidente da República de que havia denún­
cia contra o Sr. Magri, ou que o Sr. Passarinho não_fiz;era 
nada. Para mim não é por aí. Até porque tenho um ponto 
de vista sobre isso. O que penso, a minha posição pessoal 
é que tanto úm quanto óutro cónVetsaram com o Presidente 
da República, e Sua Excelência sabia o que estava aconte­
cendo. É que .. o Presidente da República julgou que demitindo 
o~ Sr. Magri, ~orno demitiu, como tradicionalmente acontece 
neste Pai~, e a ~mprensa vein com "Escândalo ... ", "Escânda­
lo ... ", em cima de determinado ministro OU -se-cre"tãri6, -no 
momento em que é afastado, esquece tudo, terminou. É afas­
tado, e começa tudo de novo,_ Eles nâ,o sabiam que o cidadão 
Ünha uma gravação e que a Deputada a ouviria. Daí, o f3to 
de· tê-lo demitido não é importante, o importante é saber 
o qu.e foi feito para apurar as denúnciaS! 

Será· que esses fatos - e estou pedindo a transcrição 
nos Anais - o\}ti.dos apenas pelos jornaiS de ontem, do Rio 

· de Janeiro, Sã~ P~':~o e Bras~ia -são verdadeiros ou m;mtiro­
sos? Essas coisas todas estao acontecendo neste Pats, -~ q_ 
Senhor Presidente da República não sabia de nada! E agora 
Vai saber? Qu'ândo é_que poderemos confiar_no Presidente? 
Até ontem, ciuando todos esses fatos aconteceram, ou hoje 
quando parece que Sua Excelência está começando a mudar? 

O O _Estado.:.~e- S. Paulo de ontem publica: "Obras da 
Rio-92 têm suspeita de irregularidade"; "Deputada denuncia 
a ação entre amigos na partilha das verbas para Conferência 
do Meio Ambiente"; "Santana manda apressar inquérito no 
caso Leoni"; "O Ministro da Infra-EstrUtura determinou que 
a PetroQr:ás acabe até o dia 13 o inquéritO que-apura denúncias 
de irregularidade, envolvendo o Secretário de_ Assuntos E~tra­
·tégicds, Pedro Paulo Leoni, acusado de intermediar negócios 

·' 

entre. a estatal e três empresas privadas"; "Procuradoria rece­
be lista de suspeitos de sonegação". 

Às páginas 4 e 5 do jornal: "Uma Deputada denuncia 
o que está ocorrendo na Rio-92." e reparem se é verdade 
o que está acontecendo na Rio-92. 

Representantes do mundo inteiro vi"rão ao Rio de Jane.iro, 
capital do meio ambiente. A ser verdade o que a Deputada 
denuncia, trata-se de uma anarquia, urila irresponsabilidade, 
é um ridículo, é um grotesco que não se pode entender. E 
o Preside:Ote da República não sabia, não tinha conhecimento! 

Outra ·manchete estampada no jornal: "Santana manda 
apressar investigação." Diz a notícia que o Sr. Ministro João 
Santana, preocupado com as manchetes de jornais, que mos­
tram, em sua maioria, escândalos do Governo, diminuiu o 
prazo de investigação, para -que se_u Ministério fiqUe -livre 
de suspeitas e possa sair das páginas dos jornais. 

Outros destaques: "Governo diz que não sabe de fraude 
internacional''; ''Secretário acumula experiências em negócios 
e Casos Suspeitos"; O jornal relata que o Secretário já tem 
acúmulo de experiências em casos suspeitos. E ó Dr. Collor 
não sabia! 

A charge do Estadão: "Caso Magri", "Caso LBA", "Caso 
do Café", "Caso IBAMA". "Caso Alceni". -"Como pode­
mos viver nesse mar de lama? -pergunta um.- ••Não fazen­
do onda"- responde: o outro. 

Prosseguindo nas manchetes: ''Saúde - Procurador-Ge­
ral deverá pedir novas investigações sobre Alceni". ''Previ­
dência - Tuma afirma que a voz é de Magri." Estou lendo 
apenas O Estado de S. Paulo de ontem. 

Essas são as notícias do Estadão de ontem, somente do 
dia de ontem. Leio, na coluna do Estadão: 

uPor algum meandro não desvendado, o empre­
sário Paulo César Faria soube com antecedência que 
o Estado iria publicar urna longa reportagem, no domin­
go passado, sobre o Secretário Pedro Paulo Leoni Ra­
mos. Na dúvida se era PP ou PC, Paulo César pediu 
informações sobre a reportagem e ainda teve o cuidado 
de publícar notinhas em outros jornais, para se defen­
der de véspera de uma denúncia que nem ao menos 
era contra ele. 

Esse negócio de PC e PP ainda vai_ dar confusão._ 
Se é que já não está dando". 

Ainda na mesma coluna: 

"Mordomia: Até se mudar para Lisboa, no dia 
3, o ex-Porta-Voz Cláudio Humberto terá gabinete, 
telefone e secretária na sede da Propeg em Brasfiia, 
onde tem ido diariamente. 

Trata-se de importante firma de publicidade, que 
tem altas contas no Governo. Inclusive no Palácio do 
Planalto." 

Esse é do "bateu-le_vou'', o ex-Porta-Voz da _Presidência 
da República. 

Esse é apenas o Estadão. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me V. Ex~ um apai"te'? 

O SR. PEDRO SIMON - Concedo Q aparte ao nobre 
Senador. 

O Sr. Eduardo Suplicy - V. Ex• lembrou, há pouco, 
a ttãgédia de Getúlio Vargas. E é interessante lembrar que 
um dos ~tos mais tristes que abalaram a população brasileira 
foi. exatamente, o suicídio de GetúliO Vargas. 



1432 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Março de 1992 

Dizia-se, à época, que Getúlio Vargas era um homem 
sério, mas que à sua volta havia pessoas que agiam incorreta­
mente; e, aos poucos, foi-se criando um clima, como se o 
Presidente fosse conivente com aqueles atos. Mais e mais, 
não tomando todas as preocupações, não sendo rigoroso com 
quem eventualmente estivesse agindo inadequadamente, as 
denúncias abalaram de tal modo o seu governo que, a par 
de muitas outras pressões, a par dos graves motivos que Cons­
tam da sua Carta-T cstanl.ento ao POVo Brasileiro, não há dúvi­
da que aquele clima contribuiu para o seu dramático ato. 
Há poucos __ dias, o Presidente da República disse sentir-se 
com uma faca encravada no seu coração, diante das notícias 
de que seus principais auxiliares estariam cometendo atos irre­
gulares, atos de corrupção. Mas quais são as medidas efetivas 
que demonstram a sua não-conivência? Quais são as iniciativas 
presidenciais para fazer com qUC não haja mais essa interação 
de influências entre o poder público e o poder privado. que 
leva algumas pessoas a uma extraordinária acumulação? Nes­
tes dias, a imprensa começa a revelar o novelo das atividades 
de um dos homens de primeira hora do Presidente da Repú­
blica, o Secretário de Assuntos Estratégicos, Pedro Paulo Leo­
ni Ramos. Lá, de Madrid, onde esteve_ anteontem, o referido 
Secretário, quand0 perguntado se conhecia pessoas que têm 
feito negócios cOm a Petrobrás, como, por exemplo, o advo­
gado Oliveira Alves e Sérgío Rocha, da Edulira e Dilson 
Duarte. da Pollo Trading, ele simplesmente disse: .. encerrei 
minha entrevista''. "E a protemida transparência do Governo? 
Posso entender que isso é pura retórica?"- pergunta a jorna­
lista Clarissa Rossi. "Não é retórica. Eu dei uma nota dizendo 
que não tenho. rigoro!:amente, nenhuma atividade, a não ser 
a que desenvolvo na condição de Secretário de Assuntos Estra­
tégicos. Mas. fora da Secretaria, o senhor mantém relaciona­
mento com essas pessoas? "Não." "Não conhece?" "Não." 
Que compromisso têm os homens do Piesidente coffi a sua 
própria palavra? Pois hoje é o próprio jornal que" V. Ex• 
tem em mãos, O EStado-de S. Paulo, à págína· __ q-Uatio, que 
revela que Sérgio Rocha é bem mais do que urna pessoa 
desconhecida do Sr. Paulo Leoni Ramos. O próprio advogado 
contratado para defender o empre:;árío, Sérgio Bermudes, 
já recomendou que ele não processe o jo~!}al,_h_ªja viSta que 
as informações precisas mostram que Pedro Paulo Leoni Ra­
mos, na verdade, foi seu padrinho de casamento. 

O SR. PEDRO SIMON- Ele não o conhecia? 

O Sr. Edu-a:i·d.o Suplicy - Dizia que não o conhecia, 
mas uum assíduo_ convidado de Sérgio Rocha às festas que 
promovia em sua casa, no Itanhagá, no sofisticado bairro 
da Barra da Tijuca, no Rio de Janeiro, garantiu ·que Pedro 
Paulo Leoni: Ramos era assíduo- freqüentador das suas-rec-ep~ 
ções, das quais partiCipavam empresários, dirig-entes de fundos 
de pensão de empresas estatais e funcionários cooptados para 
o esquema. Sérgio Rocha fez campanha para o Presidente 
Fernando Collor em 1989, e chegou a coordenar equipes de 
preparação do novo Governo''. 

Que valor tem a palavra do Sr. Pedro Paulo Leoni Ra­
mos? 

O SR. PEDRO SIMON - É o Secretário-de Assuntos 
Estratégicos. 

O Sr. Eduardo Suplicy- E quando dá entrevista a jornais 
da importância do Jornal do Brasil e O Estado de S. __ Paulo! 
Não pode a palavra, neste País, ser tão pouco séria quando 
vem de homens de confiança do Presidente Femando Collor. 

Portanto, solidarizo-me com V. Ex~ pela indignação com que 
hoje se pronuncia diante destes fatos que caracterizam o Brasil 
Novo de Fernando Collor de Mello. 

O SR. PEDRO SIMON-Agradeço a V. Ex• o importante 
aparte. 

É esse cidadão, encarregado da Secretaria de Assuntos 
Estratégicos - que inclusive tem um projeto ·criando uma 
espécie de espião junto às embaixadas do Brasil no estrangeiro 
-, é essa gente que quer privatizar- a- Petrobrás, a petro­
quírnica neste País, que quer ditar as normas do que é melhor 
para este País, com esse tipo de procedimento que, na verdade, 
gera dúvidas. 

As dúvidas com ·relação a esse cidadão começaram quan­
do não ficou esclarecido o que houve com relação àquele 
contrato feito entre a Petrobrás e a Vasp, no que tange ao 
uso de gasolina por parte dos aviões daquela empresa, logo 
no momento em que ela foi privatizada. 

Mas V. EX" e cu falamos sobre os jornais do dia de ontem. 
Reparem que estou apenas no dia de ontem. O Correio Brazi~ 
liense: "Collor demite cinco do Ibama por oorrupção", "Po­
lícia Federal reforça provas contra Magri". Reparem que a 
notícia sobre o caso do Ibama, dos cinco demitidos por corrup­
ção, O Estado de S. Paulo não publicou. Foi publicada no 
mesmo dia em outro jornal, no Correio Braziliense. O editorial 
do-Correio Braziliense, cuja transcrição eu solicito, tem o 
título "Saneamento Moral". "Há, ainda, outras manchetes: 
"Goldemberg nega pressões"; "Maria Tereza vai punir culpa­
dos"; Santana pede urgência na sindicância da Petrobrás", 
"Leoni mostra força política", e está-se concatenando para 
fazer a sua defesa; "CPI do Caso Magri define lista de convo­
cados para depor no Senado"; "Fiscal é preso quando recebia 
suborno em São Paulo", "Engenheiro acusado de fraude so­
me". 

Tudo isso na oitava pãgina~ além do editorial e de mais 
notícias na terceira página. Só no dia de ontem! 

Eis o que diz o Jornal do Brasil: "Denúncia contra a 
Petrobrá~ Será Apurada em Dez Dias"; "Ministro Tem n·ez 
Dias para Apurar as Denúncias"; "Como Operava o Esquema 
pp~·. e toda a argUmentação _de como _agia o Sr. Pedro Paulo 
LeonTRarnos;-"Técnicos Explicam o NegóciO". Espero que 
não aconteça com esses técnicos que fizeram a denúncia o 
que aconteceu com os diretores que defenderam o monopólio 
estatal e foram demitidos, porque não se pode defender o 
monopólio estatal dentro da P~trobrás, ainda que, pela Consti­
tuição, hoje, a Petrobrás seja um monopólio estatal. Pela 
lei, ela o é. O Governo pode enviar a esta Casa emenda 
para mudar a Constituição. Pode! Pode mandar projeto para 
mudar a lei.- pode;--{'vfas-,-enqttanto não-mudar -a-Constituição 
e a legislação, a Petrobrás é monopólio. E não pode a direção 
da Petrobrás querer buscar a privatizaçáo antes de uma decisão 
do Congresso Nacional. Os seus dois diretores foram demiti· 
dos, porque defenderam o monopólio. E o Sr. Leoni, esse 
que hoje está sendo acusado por essas afirmativas, com relação 
à sua ação dentro da Petrobrás, é o grande coordenador, 
é o defensor da sua privatização. Técnicos fizeram a denúncia. · 
Sei que está havendo apuração interna; há m~a comissão de 
sindicância na Pehobrás, no sentido de apurar essas questões. 

Tenho respeíto pela figura do Ministro João Santana e 
a convicção de que S. Ex~ haverá de buscar a verdade, e 

-que essa não significará atingir os técnicos que tiveram a cora­
gem. numa hora como essa, de fazer a denúncia contra os 
seus responsáveis. -
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Empresas são int~rligadas; Amigo negocia com fundo; 
Edubra con.trata advogado fampso; Tribunal de Contas da 
União rejeita contas desde 1989; Apurar as· denúncias, exal­
tado Leoni nega tudo; Pedro Paulo· Leoni - Empresário é 
um dos últimos da primeira hora; Weber não crê em acusação; 
Delegado Tuma quer prorrogar. prazo do inquérito sobre Ma­
gri; GOvernador do Acre insiste .em· depor; Pedido à Suíça 
será adiado. ·· · · 

Considero fantástico esse pedido~ã Suíça. A informação 
que tenho é que as contas sigilosaS; são realmente sigilosas 
na Suíça. Pode ser até que se descubra uma fórmula de conhe­
cê-las. Agora, não consigo entendei' como fa:z;er um pedido 
oficial à Suíça, dizendo.~ Quero saber Se o senhor fulano de 
tal tem conta, qual é o seu número ... Sinceramente, não alcan­
ço o sentido dessa solicitação do Governo Federal. 

Teste da Unicamp não ba~ta; Hoje já deu que basta; 
a Unicamp reconhece que a voz é do Sr. Magri; Intocada; 
Alceni desmente depoimento de .Lira no Senado; "Editorial: 
Negócios sujos;- "GOldemberg de_vol_ve acusação"; "Posse 
marcada por crítica"; "Acusação se volta contra ex-Secre­
tário". 

Reparem V. Ex•s quantas pági"nas são desse noticiário, 
que. repito, são só do Jornal do Brasil, sendo que as páginas 
quatro e cinco, são todas elas manchetes relacionadas aos 
fatos que estamos anunciando. Estou falando somente dos 
jornais de ontem: "Goldemberg demite cinco e faz críticas 
a Lutzenberger"; "Goldemberg ac_usa Lutzellbergei de omis­
são"; "Maria Teresa quer saída para o PacífiCCi;--"Deputado 
e ex-Secretário já conhecia a~ irregularidades"; "Petrobrás 

.. tem 10 dias para explicar a atuação de Leoni"; "Santana apres­
sa sindicância na Petrobrás"; "Usodejntermediários é uma 
prática recente na estatal"; "~dul?ra in.~ermediou 13 impor­
tações de derivados desde 1991 ','';Pólo Trading aluga escritório 
da Tecnicap; "Secrctãrio indicou quatro diretores para a esta­
tal"; "Intermediário de negócios'~eria ligado a_Leonr'; "Po­
lícia investiga mais 5 empresàs qUê ·negçi::iárãiTf-tOrn: Magri''; 
"Governador do Acre desmente Mendonça"; "Construtora 
explica denúncia"; "Toyota confirma proposta de suborno"; 
''Estrago feito. Presidente da Petrobrás, Ernesto Weber, acha 
que acabou ficando com a "batata quente" na mão. Está 
preocupado porque se criou uma e~pectativa de que ele vai 
apurar as atividades do Secretário Pedro Paulo Leoni, quando, 
na prática, só poderá examinar o que houve dentro da estatal. 
Além do mais, Weber tem comentado com ~eus interlocutores 
que quaisquer que sejam os resultados da i_nvestig~ção interna, 
a imagem da estatal poderá ficar arranhada". 

Ele tem razão, arranhada ficou; resta saber o que será 
feito para alterar esse quadro. 

"Sobre denúncias do ''esquema PP", o Presidente da 
Petrobrás, Ernesto Weber, disse ontem à coluna:."Não faze­
mos investigações externas, apenas apurações internas. Re­
centemente apuramos fatos e nomes de um desvio fiscal em 
Manaus; os responsáveis já estão na cadeia". 
. Esse é o jornal O Globo, de ontem. Nã_q me parece qu~ 

esse jornal tenha como tradição divergir ou discordar do Presi­
dente da República, principalmente sendo ele o Senhor Co­
llor. 

O Jornal de Brasília diz: "Inquérito do .Ibama apura favo­
recimento;" "Governador do_Acre desentendeu-se com o Pre­
sidente da CPI, Deputado Maurilio Ferreira Lima, do PMDB, 
Sobre Irregularidades no Fundo de Garantia: O Governador 
queria depor, mesmo não tendo sido convocado, sobre a acu­
.sação do superfaturamento"; O Presidente Collor mandou 

demitir cinco no lhama; "Supremo julga o pedido da Polícia 
Federal para vasculhar as contas do ex-Ministro Magri". 

O jornal Folha de S. Paulo diz: "Juíza federal aceita de­
ilúncia no caso do café", Reparem que esse é um caso que 
não se encontra em nenhum dos outros jornais, cada jornal 
parece ter como característica a apresentação de um fato. 
Nós, talvez, nem nos lembrássemos mais da questão do café, 
mas esse jorrial apresenta o fato como novo. No caso do 
café, a juíZa federal aceitou a denúncia. 

"Justiça fez a denúncia contra Mesquita"; "Escândalo 
do café: ex-diretor do Departamento de Abastecimento e Pre­
ços deve s~r _Q~vido pela juíza dentro de 30 dias - e faz 
o cronológico para quem não se lembra mais. Para entender 
o escândalo do café, é só ler a Folha de S. Paulo de ontem, 
página 7, e lá encontrará: "No dia 21 de março de 1991, 
a então Ministra Zélia Cardoso de Mello .Qeçide suspender 
os registros da exportação de café do _dia 22 de março até 
o dia 19 de maio"; "Procurador conc.lui o primeiro inquérito, 
denunciando Ricardo Mesquita"; "Banco do Brasil tem seU. 
balanço contestado pela CVM"; a CVM contesta resultado 
do Banco do Brasil"; "Balanço Qo Banco do Brasil descon~ 
sidera prejuízo que impediria pagamento de dividendos." Essa 
é outra notícia da Folha de S. Paulo, também de ontem, dia 
25 de ma.r_ço de 1992. Mas,_ apenas a Folha de S. Paulo _a 
está publicando. Pode ter ocorrido a republicação da notícia. 
"Amizades do Planalto: "Diretores da empresa de Iobby de 
Leoni Ramos são ligadas ao- Governo". "Crianças escraVi-=­
zadas: _Relatório da Polícia Federal recofihece prostitUição 
e torturas"; "'Tuma procura- focos de tráfego"; "Irmãos de 
PC ganham obras" 

Manchete do Estadão de ontem, voltando a um assunto 
que já está riO passado: "TribunªlJI~ Contas da União quer 
saber o par"adeiro das bicicletas d~s Lojas do Pedro". 

"Bateu-Levou- O Presidente da Caixa Econômica Fe­
deral, Álvaro Mendonça, determín'ou ao Departamento Jurí­
dico do Banco que atue com energia cóntrã as denúncias­
de irregu!aridades, se preciso proceSsandO jornalistas". Aí 
está a saída; talvez seja por ar- e não tenhamos nos dados 
conta. 

Repito: 

"Presidente da Caixa EcOnômica determinou ao 
Departamento Jurídico do Bànco que atue com energia 
contra as denúncias de irregularidades, se preciso, pro­
cessando jornalistas." 

O Htelex'' diz: 

"'Chefe da Interpol, em São Paulo, Romeu Tuma 
Júnior, se tivesse dez fiChaS, aposentaria apenas cinco 
em que a Suíça responderá à consulta sobre as contas 
de Magri. Mas se uma autoridade brasileira pedir, ele 
joga as dez." 

Se essa é a sua competência, siúceramente, tenho pena 
de quem joga na competência do Dr. Tuma~ "Muita pressa 
- Rosângela das Graças Morais, qJ.!e se apresentava como 
"prima de Magri", correu tanto do.s jornalistas, após depor 
na Polícia Federal, ontem, que acabou se esquecendo de de­
volver o crachá que dá acesso ao edifício." 

"Time Perigoso ~_!~_~_ão sete ~s Ql\!:lhere_s investigadas 
pela Polícia Federal no caso Magri: as lobistas Sheila e Marle­
ne, a .. prima" Rosângela, Darci Souza, do Sindicato dos Ele­
tricitários, as irmãs Carmem e Dirce Zamorá e Maria Helena 
dos Santos do Ministério do Trabalho." '.'Polícia Federal vai. 
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intimai irmã da loura.:.•• "Lobista Confirma Depósito", -
Sérgio Rocha, o principal executivo da EdUbrã., uma das em­
presas envolvidas no suposto esquema de Leon.i Ramos, na 
Petrobrás, é amigo de infância e padrinho de casamento do 
Secretário da SAE. "Gente Conhecida -Além de padrinho 
de casamento de Leoni Rocha, Sérgio Rocha, da Edubra, 
participou da campanha de Collor e de um dos grupos de 
transição do Bolo de Noiva. Chegou-a ser-c-onvidado a ocupar 
cargos no Governo". 

São esses cidadãos que - como bem diSse o S~riador 
Eduardo Suplicy- o Sr. L-eOni não conhecia. 

Polícia Federal vai prorrogar inquérito de Magri- P<?lícia 
quer mais trinta dias para conclusão do caso Magri." 

Essas notícias da edição de ontem da Folha. 
Sr. Presidente, Sr•s e Srs. Senadotes-; <}Ual Será o esquema 

do Governo Federal? Afirma-se, e cu concordo, a imprensa· 
é livre neste País. A imprensa tem publicado os fatos; o Con­
gresso tem investigado. Hoje, pela manhã, fiquei apavora_do 
quando vi o número de comissões que_estavam re-unidas_. Ha~ 
via, praticamente, no Se-nado e na: Câmara, nó CongressO 
Nacional, pelo rnenos4 ou 5 Comissões de Inquérito apurando 
ilícitos penais dentro de órgãos do Governo. 

O CongressO -está apUrando livremente, a_imprcnSa tem 
publicado e o Presidente da República tem permitido. 

Faço Justiça, pois não há conhecimento de que o Governo 
tenha tentado boicotar ou dificultar esse trabalho de esclareci­
mento. Mas, pelo amor de Deus! Creio que está na hora 
de o Govemo esclarecer sobre esse conjunto de coisas e essas 
matérias. 

Dizem que o GOvernO, aos poucos, ·está se livrando da 
chamada "República das Alagoas". Está entranQo Q novo 
Ministro Qa Saúde, Dr. Adib Jatene, homem a quem devemos 
dar nota 10. r~m,os o Sr. Goldembcrg, Ministro ela Educação, 
um homem competente, reconheçamos isso. Está cehgando 
gente nova- o novo Secretário do Presidente9.ã. República, 
o Sr. Bornhausen, homem competente. Os homens da chama­
da "República das Alagoas" estão se afastando, mas ainda 
faltam alguns. Mas a Nação e o Congresso Nacional não po­
dem ser feitas de bobos. O Presidente não pode, no meio 
do mar, lançar às feras, lançar às ondas, lançar aos tubarões 
aqueles seus amigos de ontem, os homens íntimos de ontem, 
no sentido apena.s de dizer, como leu o Senador Eduardo 
Suplicy, "qv.e São punhais no seu coração. 

O Governador Alceu Collares, do Rio ·Grande do Sul, 
de quem sou adversário e não tenho por que prestigiá-lo, 
recebeu denúncias de fatos graves ocorridos no seu Governo. 
Ontem, S. -E;>:~ af.astou toda a Diretoria da CRT, que é a 
empresa de telecomunicações do Governo do Estado. O De­
putado fez a denúncia. Não tem o Governador conhecimento 
de que os fatos sejam verdadeiros, mas diante da denúncia, 
afastou to,da a Diietoria e nomeou uma Comissão de Inquérito 
para inveStig'dr o caso. Não esperou, coni.O- no caso do Sr. 
Magri, a·opinião pública se perguntar: E se a fita não tivesse 
aparecido, o inquérito seria aberto? Ou, se o Sr. Magri fosse 
demitido, o assunto seria csqueddo? 

O Governador do Rio Grande do Sul, informado da de­
núncia-, tomou as providências cabíveis. 

É o que tem acontecido aqui neste Governo? Parece-me 
que não! Muitos estão torcendo no sentido de que a exemplo 
dos homens da chamada ''República das Alagoas" que estão 
sendo lançados ao mar, à sua própria sorte, que o Governo, 
ao trazer pessoas como o Dr. Jatene e outras semelhantes, 

esteja dando um sentido mais normal_ao seu Goyç:rn_o. Temos 
de assistir e ficar na interrogação: será ou não será? 

Se pegarmos os jornais de hoje, encontraremos mais man­
chetes iguais a essas estampadas ontem. Alguém poderá dizer: 
"pois é, o Presidente não sabia ... Não sabia, porque quando 
sabe toma providências ... "Mas, então, temos que analisar 
esse Presidente; esse Presidente não detém a confiança, a 
credibilidade, não está à altura de ser Presidente da República. 

Não se trata apenas de falta de experiênda. 
~ Será que o Senhor Presidente não sabia de todas essas 

coisas que estê1o acontecendo? 
A imprensa vem chamando a atenção, há muito tempo, 

·sobre os casos PC e PP- o Presidente não sabe, o Presidente 
não toma conhecimento. Eu não sei! Será que essa imprensa 
tem um esquema contra o Presidente Collor? Será que isso 
faz parte de um plano macabro e diabólico para desmontar 
o Governo Collor, do qual não temos conhecimento? Não. 
É um fato completamente diferente. A opinião pública, todos 
nós ficamos a imaginar: não, em 1954 e 1964 houve isso mas 
era um esquema de golpe. Agora não. É um esquema macabro 
contra o Senhor Collor e sua equipe de Governo? Não me 
parece. Perdão, não me parece. Eu não sei de que forma 
6 Senhor Collor está ferindo os interesSes de O Globo, Jornal 
do Brasil, O Estado de S. Paulo, Correio Braziliense ou de 
quem quer que seja. O Presidente Collor está fazendo o seu 
Governo com as suas aberturas, com os seus lances decapita­
lismo, com uma forma de governar, mas, dizer que há um 
esquema no sentido de demolir a imagem do Doutor Collor! ... 
Honestamente, eu penso o contrário. Se o Doutor Collor 
se salvar, se Sua Excelência conseguir se recuperar no seu 
Governo terá que agradecer a grande imprensa, porque se 
não publicassem isso, os senhores PC, PP e Magri da vida 
estariam, talvez, até o final do seu_ Governo. 

Uma coisa está clara: o Senhor Collor não tem sensibi­
lidade auditiva, intuitiva nem visual que lhe recomendem ser 
um homem realmente especialista nessa matéria. 

Volto a perguntar qual a filosofia de Governo? Qual 
o esquema de Governo? Qual a orientação do Governo? Para 
onde o Governo vai? O que o Governo quer? Nunca vi! Pági­
nas e páginas, praticamente sobre todos os setores do Gover­
no, e absolutamente nada. 

Quem vê o Presidente pela sua aparência, sua maneira 
de falar, sua gesticulação, essas coisas são, como Sua Exce­
lência disse, "feridas no coração", no seu se_ntimento, malva­
dezas praticadas por pessoas nas quais confiava e que traíram 
a sua confiança. 

O Governo, concordo, escolheu o Sr. Adib Jatene. Passa­
mos a ter confiança no Sr. Adib Jatene? Claro que sim! É 
motivo de credibilidade e respeitabilidade o fato de o Sr. 
Adib Jatene aceitar o convite para o Ministério? Claro que 
sim! Mas não me parec_e que seja suficiente. ----

0 Presidente da República se chama Dr. Fernando Collor 
de Mello; ele não pode ser uma marionete que vai para lá 
e-·-vai para cá. O Sr. Magri faz besteira, deve-se bater no 
Dr- Collor; o Sr. Jarrete é um homem bom, viva o Dr. Collor. 
O Presidente deve ter luz própria. Não pode apenas ser defi­
nido pela figura dos seus auxiliares, Sua Excelência deve ter 
peJ1_samento, orientação e filosofia próprios. 

Parece-me importante que alguém, em nome do governo, 
esclareça esses fatos que são diários, notórios e escandalosos. 
Sem falar nas denúncias do irmão do Presidente,_ vindas de 
Alagoas, com relação à questão do jornal, ou as que envolvem 
o outro irmão do Presidente, em São Paulo. Essas questões 
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são sérias, são graves e abalam a credibilidade do Presidente 
da República. -

Por isso, Sr. Presidente, acredito que, dentro do senti-­
mento que norteia este Pais. nesta hora que estamos viVendo, 
-volto a repetir-não vejo nenhum Senador, nenhum DepU­
tado, nenhum dirigente partidário, nCnhUfu dirigente sindical 
do PC~ da CUT c n.em do PT que não queira normalizar 
a vida brasileira, que não esteja rezando para que essa situação 
se modifique, e que o Senhor Presidente est~bilize, política, 
ética, moral, econômica e socialmente Q_seu_QoveJ;Do. -

Não quero que tomem este meu pronunciamento no sen­
tido de que a minha_ orientação sej~_qutra que não a do esclare­
cimento. Se venho a esta tribuna, c trago esses fatos- ao _Conhe~ 
cimento_da Casa, é para chamar a atenção. Fui alertãdó_ Por 
um grupo de Senadores que, abrindo os jornais de_ ontem, 
entre eles O Estado de S. Paplo,_ comentaram_ a_ quantidade 
de escàndalos, e de denúncias que havia. ISsó-{Uina b~ubari­
dade! Talvez ainda não tcnharoos {lO$ dado cop_tª"da gravidade 
do problema. O ci_d_a_dão QO interior~ 4.9. Jigar o. rádio éH.l-a-­
televisão_para assistir o nOticiário, QuVitá apena:;; notídas de 
escândalo e corrupção! É isso que entra na sua cabeça! Esse 
o motivo da minha presença nesta tribuna. 

Se estou aqui é porque imagino que haja, por parte de 
setores do Governo, a credibilidade, a vontade, o desejo de 
alterar esse quadro. Reconheço que isso ocorrerá, ~'limpando~· 
essa gentel E o Senhor Collor, que foi _tão leve, tão lerdo _ 
em limpar a área nestes dois anos, espào c!.ue: daQUí-Para~­
o futuro, seja mais rápido, mais enérgico e? se_ antecipe· aos 
fatos. Mesmo porque, a essa altura, é melhor cometer injustiça 
afastando do que justiça mantendo! 

Mas não apenas isso! Creio que o Presidente_da República 
tem a obrigação de dizer algo à Nação, de esctarec~_r,_ de 

·mostrar qual é a sua ação, qual é a sua vontade e- qual será, 
daqui por-diante, o seu procedimento. Creio que o Governo 
Federal tem a responsabilidade de falar sobre essas n:tatérias. 
Sei que o Presidg-nte_vai alegar que, nunca houve liberdade 
como_ no seu Governo; quC-i:tunCa: houve liberdade de imprensa 
como no seu GCIVérrió; quC nunCa Se pôde apurar denúncias 
como no seu Governo;· que nunca houve a oportunidade trans-
parente para investigar fatos Como no seti Governo! , _ 

Isso não é o suficiente! Faço justiça· acr-di:Ze(·-q_ue Tio 
GovernO do Dr. Sarney tam_Qé~ houve liberdade LA imprensa 
também foi livre! Reconheço .que Tio -GovernO- dO~tfólitó-r 
Collor a liberdade é real._ Há liberdade de imprensa, há liber~ 
dade de manifestação de pensamento e há liberdade de_ apura­
ção. Reconheço que sim! Reconheço publicamente esse mé­
rito. 

Se houvesse um, dois ou três casos, eu sequer viria a 
esta tribuna. Eu não teria o que dizer nest& tri.buna, pOrque, 
afinal, seriam três ou quatro casos. _que õ Governo- 3pllrariã., 
afastaria os responsáveis e concluiria a investigação. Poderiam 
perguntar: "O que mais õ Senador Pedro Simon quer do 
Governo?" 

No entanto, não são dois_ nem três, são dezenas! Uma 
infinidade, uma corrente de fatos_ estão sendo denunciados. 
Ai fica muito mais Sério! Trata-se de uma epidemia de cOrruP~ 
ção a ser noticiada. 

Não digo que as denúncias sejam -procedentes e verda­
deiras. Não tenho por que apurar~Iht::s a veracidade. Mas, 
pela maneira como vém sendo anunciadas, pela seriedade 
com que sugerem a investigação, parece~tne qlie--sim. E, por 
se tratar de uma epidemia de fatos que se estão repetindo, 

não é _snficie:ôte apenas determina( à investigação, o Governo 
devi _dizer êtual é a sua filosofta;--o Governo deve justificar 
sé tais_ acontecimentos decõrrera_ril: do fato de estar sendo -
liberaf; por estar apenas no segri~Óo--ano de mandato, e se. 
comprometer a, a partir de agora, tomar providências; o Go­
verno ~eve falar! Ou pensa o Senhor Collor que o que acon­
teceu com o Sr. Magri não o atingiu? É Claro que sim! Sei 
dis~o pOrque: fui Governador e MhJ.fu!rb de Estado. 

-.. Não podemos acusar um cidadão_ pelo que seus assessoreS. 
faze\11. É claro que não! Não posso dizer que o Senhor Cóllor, 
qúé-foi traído pelo_ Sr. Magri, é feSp0nSável. É claro que 
n?o! ___ Mas quando os fatos oco.rrem ®mo vêm ocorrem;io, 
ou seja, qua~do se passa um ano desQ~ a denúncia sem que 
nada seja feito, há uma co~responsabiliaaQe, não digo de omis~ 
sã<i' Mas pelo menos de apatia, no senti<;Jo de apurá~los. Volto 
a re'petir: o deputado feia denún.b~·.>:~ 8;overnador do Rio 
Grande do Sul _mandou investigar"; afãS't9u a diretoria e no­
meou uma comissão de i_nquérito." .t\(jiii; meu Deus do Céu! 
Mell_Deus do céu! Mes.e.s,,anos dt;!ri_q._gc-{~ndo, falando, .. _ 

Volto a perguntar: o --sr. Magr~'Se_ria demitido se -a fita 
não tivesse aparecido? Esta é a pergúntal O Senhor Collor 
tem que esclarecer e, se foi o caso. com Tiúinildade, reconhecer 
o equívoco ou, pelo menos, que vai riludar de método e que 
daqui para o _futuro os fatos serão apurados com a rigidez 
necessária e indispensável. Isso para não falar que o Senhor 
Collor foi eleito Presidente da República em cima de urna 
CPI que denunciava a corrupção que te·ria havido no Governo 
do Senhor Sarney, onde, num progr~J_11a de televisão, muito 
inteligente ejiabiamente......, Sua Exce~ncia fez um programa­
de televisão·"'"dirigindo-se ao Presideii'fe d:;t República, obri~ 
gou-o a entrar em seu programa, nullfa· épo·ca em ·que o Senhoi 
~osé Sarney ,tinha um nível de popularidade praticamente no 
chão. Sua E:x.celência passou a ser Q3:rftriljgo público n"'l do 
Presidente .. ~da República; não era 6'-St. -Márfo ·covas_, nem 
o Sr. Brizo!~· o Dr._ Ulysses ningUéni:, _Sua Excelência passou 
a ser õ iniffiigo público n"' 1 do SeÍihof Sa'rney, porque foi 
para um programa de televisão, deS:afiou-:0 usando termos· 
que nãO usamos contra Sua .Ex:celênciã,. pprque não nos daria 
autorização, porque poderíamos fazer e dizer o mesmo que 
ele disse do S~nhor Sarney no seu pi-o_gra~a de rádio e televi­
são, em cad~i,a nacfonal para o Bra·(ll inteirO, que Sua Exce· _ 
lênéfa disse? Num momento em qui-o Serihor Sarney"estava 
com o goverri~ no chão, usou aque!<!_H~guagé:m, denunciando, 
ofendendo, dj!smoralizando o Senhór"-Sarney. O Senhor Co­
llor terminou __ eleito Presidente da República. Elegeu-se de-. 
nunciando a ~rrupção que estaria hav:endo no Governo do 
Senhor-;-Sáiri:ey:. Pois é esse homem, qu~ se elegeu Presidente 
da RejJúbliÇa:-_denunciando a corn,1.pÇão, que agora _está aí! 
Na verdade, _ninguém está dispens·artdó a Sua Excelência o 
mesmo tratamento que dispensou ao Govetno do Doutor Sar~ _ 
ney. Na verdade, está na hora de a DoJ].~or Collor pegar 
a cópia daquele processo de corrupção que de"ixou protocolado 
na Chefia da Casa Militar - como Go,v_erp.ã.dor de Alagoas, 
Sua Excelência deixou protocoladas déillrri.Cii!S de corrupção 
na Chefia ·da, Casa Militar do Doutor samey--,está na hora 
de o Senhór~ Côllor ler e fazer a compab-çãO.com o que _e_stá 
ocorrendo em seu Governo. Está na llo~~~ck Sua Excelênçia 
fazer a comp:~ração das acusações que ;dirigiu ao GovernO 
do Senhor Sarney. 

o· sr~ Aipír Lando - P~rmite~me v. Exa UIJl aparte? 

O SR.. PED!l.O SIMON - Pois n~o. · . 
. ~· "''' ' -·- . 
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O Sr. Amir Lando- Nobre Senador Pedi-o Simon, V. 
Ex• chama a atenção desta Casa e da Nação para e um tema 
que realmente está ultrapassando os limites da tolerância. 
Os índices de credibilidade do Governo atin,g:em patamares 
muito baixos, que colocam em perigo, inclu(jive, as instituições 
democráticas. Hoje, o povo brasileiro não acredita· mais no 
Poder Executivo, nO Poder Legislativo, no Poder JudiciáriO. 
Esse é o quadro retratado na sua última pesquisa do Instituto 
Gallup. No entanto, como V. Ex~ diz, um escândalo sucede 
outro, te para abafar o último outro é criado. E não há punição 
algumat A Nação estarrecida assiste a essa festa da impuni­
dade. Ainda é preciso lembrar, nobre Senado!, que o Presi­
dente Collor ao tomar posse, aunciando o seu MiniStério, 
di.Li& à Nação: "Este é o meu Ministério. Este Minist-ério 
representa a mim mesmo. Os erros ou os acertoS deste Minis­
tério a mim devem ser debitados, ou capitalizados os acertos". 
Não obstante, essa equipe foi escolhida no âmbito da sua 
estrita confiança. Não houve imposiç_ões d~ partidos, n~o .. hou- . 
ve acordos. E o que ocorre? Ocorre este "mar de lama". 
E hoje poderíamos _perguntar: "o que há de são nesta Repú­
blica?" O Quer diZer, estamos, realmente, marchando para 
um impéiSSe nas instituições. O que está ·em Jog"o" é ·a sobrevi­
vência da democracia. V. Ex~ tem razão, porque- se não fosse 
a imprensa, a coragem de jornalistas que têm comp.romisso 
com a verdade, porque são filhos do seu tempo, têm compro­
misso com a sociedade, com a· liberdade, enfim, com a demo­
cracia, talvez passasse tudo sob essa cortina de fumaça. Ocorre 
que os escândaoos se sucedem e as punições, realmente, nã.o 
satisfazem a ira pública deste País. O povo está if-ado, o povo 
já não suporta mais. Nos meus rinções de Rondônia, nos 
confins da Amazônia, o povo, a gente humilde está recla­
mando: "O que vocês fazem?" -referindo-se a nós, parla­
mentares. É preciso, e~dentemente, que alguma coisa seja 
feita pãra salvar a República. A República não é património 
de ninguém, é património do povo brasileiro. É preciSo que 
alguém se levante em favor da República. A RepúbliCa pede 
socorro. Neste momento, vozes, como a de V. Ex•, vêm aten-

. der a esse reclamo popular, esse clamor público, que hoje 
domina todos os recantos do País, que é a necessidade urgente 
de Punir os corruptos, e, mais do que isso, de ressarci:ar o 
patrimônio público, porque o que ocorre em -tudo isso é o 
patrimônio Público sendo vilipendiado, o Orçamento da 
. Tudo se sepulta nessa onda de corrupção, tudo se sepulta 
nessa sucessão de escândalos e o escândalo cada vez mais 
exerce esse papel de vedar os olhos para os graves problemas 
que afetam a Nação, que são a fome, a miseria e a recessão. 
Isso, realmente, preocupa, e não sei como vamos -sair ·desse 
beco. V. EX' tem razão e está de parabéns, porque brinda 
esta Casa e a Nação brasileira com esse discurso que é o 
clamor do povo brasileiro e o repúdio da Nação contra os 
desmandos do Governo. 

O SR. PEDRO SIMON- Agradeço a V. Ex• pelo impor­
tante e significativo aparte. 

Sr. Presidente, faço questão de esclecer: não tenho na 
minha biografia o estilo de fazer política, baseado em brincar 
com a honra e a dignidade dos outros. E mais, não faz parte 
da minha biografia, nem do meu estilo, no debate na campa­
nha eleitoral, mexer com fatos que envolvam qualquer sentido 
desabonador à pessoa daqueles com quem vou concorrer. 

Deputado muitas vezes, Ministro, Governador, Senador 
participei" de inúmeros debates, nunca me envolvi em ques.tões 
desse tipo. 

É muito importante o Deputado, o Senador, o polfti~~ 
que denuncia' um fato de corrupção, que busca a responsa­
bilidade, que apura. Eu não sei fazer isso. Eu não sei mexer 
com a honra e atingir a dignidade. _ . - . . 

Eu não teriho vocação para promotor público._ Eu fiz 
mais- de 300 júris e sCiriiue atuCí na defesa. Jamais consegUi 
fazer uma acusação durante minha vida jurídica. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Nobre Sena­
dor Pedro Simon, V. Ex~ já excedeu em 42 minutos o temtro 
regimen~al. 

O SR. PEDRO SIMON - Eu agradeço a gentileza de 
V. Ex•, Sr. Presidente, e estou encerrando. 

Reparem que ao longo do meu pronunciamento,_ não 
estou dizendo que esses fatos são verdadeiros ·ou flão; eu 
não estou debatend_o a questão de a, de b ou de c, a corrupção 
de João, Manoel, Pedro ou do Paulo, estou falando do soma­
tório desse conjunto. Estou fazendo a defesa da sociedade, 
do próprio Governo, que não pode aceitar essas coisas que 
estão sendo ditaS dele. É tudo isso mentira, Si:'. Presidente? 
É_ tudo isso um escândalo, é uma invençãO? . ' -, 

O Presidente que nos convoque, fiCarei ao lado dele para 
assomar à tribuna e dizer: é uma Cseãndalo, é Uma íinorali.., 
dade, uma indecência. É uma campanha ridíCula e estúpida 
da imprensa, contra o_ honorável Governo_ de;>_ Sr. Presidente 
Collor. 

Tem resquícios de verdade? Vamos adotar uma política, 
Sr. Presidente, vamos adotar uma filosofia. 

o·sr. Mário Covãs- Permite-me V. Ex~ uma aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, apenas pela . 
alegria de receber um aparte do Senador Mário ÇovaS:, se 
V. Ex~ permitir. 

O Sr. Mário COvas- Agradeço ao orador~ ao Pre~Íderi·t; . 
a concessão. Talvez o esteja fazendo at~ fora de_ hora~ mas . 
foi um certo pudor que me im~iu, -até agora, dç apartear 
V. Ex' Cheguei ao Congresso Nacional em 1963: É verdade 
que tive a minha vida política tumultuada, até por uma cassa­
ção e, portanto, estive afastado daqui durante certo tempo. 
Mas durante todo esse período, mesmo no período mais duro 
da ditad!lra, o debate, parlamentar se fazia entre Goverilo 
e Oposição. Como estOu- inteiranientC de acordo com ãs idéiaS 
de V. E~, achei qUe seriã uma· demasia ocUpar Os eSpaços 
dos defensores do Go~ernO que, afinal, seriam os que 'teriam 
direito à contradita á V. Ex• Fiqueiaguardandq até ~ fiital . 
do se~ discurso; já agora, na despedida, e com a concessão 
feita pelo Presid~nte é que me apresso a manifestar, entre 
outras coisas, a mfuha profunda admira"Ção pelo acontecido. 
V. Ex' desnuda o Governo. Sequer tem a preocupação de 
colocá~lo no pelourinho. O estorno que está havendo, susten~ 
ta-se em págillás de coÓlunicação~ relembra fatos que· estão 
na ordem do dia; fatos que, afimd vieram se amontoando­
ao longo do tempo. Se não é desculpável, é até compreensível 
que no 'GovernO aconteça uma série de fatos absolutamente , 
condenáveis. Se o ~~esidente não tivesse tido a pretensão, 
na campanha, de .dizer que acabaria com a corrupção em 
três meses,. e deixar n_a opinião pública a idéia de que ele 
e, conseqüentemente, seu Governo seriam os grandes paladi­
nos da moralização neste País, talvez o descalabro, do ponto 
de vista do comportamento da opinião pública, não fosse tão 
acentuado. Até mesmo a proporção do desencanto_ é ·absoluta­
':llente ligada à dimensão da promessa não cumprida. Há al­
gUns dias, nobre Senador Pedro Simon, verifiquei um fato 
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político· do. maior significado. Há um ano dizia-se -que u-m 
ministro riãO -Põ.deria- continuar, e o Presidente disse: '~Sob 
pressão eu náo inudo':. Um ano depois, aconteceu um fato 
mais indigesto, que levou-o a mudar, e depois da mudança 
ainda se,saberh de oil~ras coisas. Mas naquele instante, o 
Senho,r Presidente da República não passou receibo; anunciou 
à Nação que as mudanças que estava fazendo naquele instante 
ojetiv:lVam CQmpor uril:;t fnaioria ·dentro do Congresso. que 
lhe .pude~se dal'. sustentaç~o de natureza política, Eu pensei 
que numa ocasião comQ -~$ta, em que V. Ex\ com o destaque 
e o talento que possui, com a história- e a biografia ·política 
que, afiná!, COml'Qem·a sua vida públíca, ao fazerüiil discurso 
desta ordem, erícontrãsSe contradita. Cie"io-·que,-ãfiil-al, a au­
sência de debate· acaba .de dcsmonStrar uma certa concor­
dância eln·repçãq aos' COÍ.tceitos e:Xpelldido poi- V. Ex~ Afinal, 
acabam Por 3.dm"itir qU~-:;toda ~aquela montagem de -qatureza 
política nãô enci>rit!a c.õíl;trapartída dentro do Càngresso. O 
que pareçe mais dramático neste País, hoje, é isto a rigõr, 
mesmo nos piores gOvCrrios, ·ainda assim o diviSOr de águas 
da vida partardentar é ~;ôi)Osiçáo e governo~ NeSt.e~ iil.Stante, 
eu não consigO encontrar Dos quadros do GõvenicY, Iiãô Con­
sigO quem, im·rn.·discurSo com a lucidez com que V.EX~ àpte­
senta~ se arrisque a' Vir colocar alguma atenuante, alguma 
razão que, afinal, possa sigriificar urita atenuação do quadro 
que V. EJCl está pintando. V. Ex~ o faz com tremenda isenÇão; 
não teve sequer a pieoco:pação da condenação. Aliás, e$ta 
é uma característica da sua opersonalidade e de muitos dos 
homens deste PaiS, sobretudo aqueles que enfrentaram as 
maiores dificuldades de:nat~:~reza política .e que foram objeto 
de injustiças: este _cuidadc:i~com a honra alheia, este amor 
à decência e à dignidad~. e, ao mesmo t~mpo, este profufido 
critério em relação à análise da moral alheia. Eu_ nãq vejo, 
não vi nenhuma contrapartída. Eu deploro, Senador. A rigor, 
enriqueceríamos "o-debates~ tivéssemos os ai"gurileritoS corttrá_­
rios e se, afinal, voltássemos a fazer deste plenário o recipiente 
pirações nacionais e onde o debate, em torno das posições, 
acaba por se realizar. Eu não posso dizer outra coisa SenãQ 
a minha total concordância com V. Ex• Afinal, o discu~s_o _ 
de V. Ex~ nem se engrandece por isso. Ele fala por si próprio 
e pela característica, pela qualidade, pelo talento, de quem 
o compós. Mas, eu não quero deixar sem marca, sem fiXar 
este fato~ Até onde pude ver, V. Ex• póde discorrer sobre 
ele e só não tripudiou porque não é da sua formação, com 
absoluta tranqüilidade. Que-r-me parecer que Partidos ainda 
nã"o ingressaram no .. Governo. Ainda não há_ uma aliança real. 
Ou, se há, é uma aliança ·que se cirCun-scre-veu; até" hoje, -
à ocupação de cargos. A identidade com o GoVerrio, que 
obriga alguém a vir defen:der, a vir justificar" a posiÇão do 
Góvertro,-essa, infelizmente, aiilda não pude verificar, ainda 
não pude cruzar com ela, ainda não pude identificá-la. De 
resto, Senador Pedro Simon, o meu ãgraaecinientc)-pessoal 
pela enorme contribuição que, ainda uma vez, a inteligência 
e a história de V_ Ex• oferecem a esta Casa e à Nação. Obrigado 
a V. Ex• 

O SR. PEDRO SIMON-- Agradeço muito a V. Ex• pelo 
importante e significativo aparte. · - -

V. Ero coloca uma questãn·que não posso deixar de anali­
sar. Estou a fazer um pronunciamento desta natureza e a 
Uderança do Governo, os Parlamentares identificados· com 
o Governo não vêm falar. 

Vou me atrever a interpretar o que penso. Posso estar 
equivocado. Estamos aqui no final do episódio que começou 

assii:Ti.: 'o Senhor Pn::skk.'nt<' da R.~p,íblic ... com 35 milhões 
de votos, achand(l-se o dono da v,;;r'ja,de, constituiu um Go­
verno à sua Ü;lag('nt c ..;::-melhança. Sua Excelência ilão consul­
tou partido poi:i:~~o. Sü:,re f!ssa_s pi!so;oas que estão saindo 
agora, ou que estiic. ~T!.:!O ·:-!.·inun.::iadas, perguntem aos Sena­
dores do PFL s;; i:1rd-H co~rsulta.-:los a rc~peito da escolha, 
se algum Partido p:.irticipou da esc:dha~ Perguntem aos repre­
sentantes dos p;_:_rtid,)S q:~.~ apóiam o Pr~sidente Collor se 
eles foram consu!~aJos, se algum partido participou da esco­
lha. Perguntem <:WS governad,Jres dos Estados do Rio Grande 
do Sul, Paraná, S:lo Paulo, 1\-rinas Gerais_ Bahia ou de GoiáS, 
se este_s foram conSultados 1• respeito de-. indicações para os 
Ministérios. Perguntetr. ao grupo da CUT, aos empresários, 
aos in_telectuais, se algum Ministro representou es~a gente. 

O Presidente es-colheu -só. Aliás, ·esse e ouh·o argumento 
a ser analisado. 1-<oi Sua Excelência, por conta própria, quem 
escolheu aDo11a ·.z~lia, c Sr Bernardo Cabral~ o Sr. Magri 
e outros cidadãos. Qt.e são homens da sua absoluta confiança. 

Como ~U€1- ExCeténciz. não o·uviu p-artidos. Deputados, 
Senadores, inte!ectl.l.alS, Estados Ttem empresários, na hora 
em _que essas coísas_~~tão acontece;:ndo, ~ntend•-, por que os 
Senadores do ~FL, f·RN, PTB e do PIJS não vêm falar., não 

·têm o que falar, interprF!tO o ::::Iêncio dos homens cio Governo 
como um recadü·ao Presidente: Sr. Collor, está vendo?_ O 
senhor fez e está aí c. tesult:>Jo. 

Ontem, a _Çámarà ~los Deputados votc'u a t-me:nda parla­
mentarista. CrCi1i- qu~ esses .fatos que estãc acontecendo de­
vem nos alertar nesse se-~tid .. ·. Reconheç::; que nunca vi tama­
nha quantidade _de irre.~1Ilaridar.les denl:nciadas como agora. 
Isto, no_ presiàendak:.m~ hr.:tsiieiro é rotina. 

. O Sr. Esperi~.lião AmJ'ü- Permitc-:ne V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SlMON -Se o Sr. Presi.Jente pemutir ... 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costo) --Permito, Se-
nador. 

.Sr. Esp~ridião Am.lr! -Com eSsa permiSsão dupla, eu 
me sinto engrandecido. Gostaria de fazer um nipido comen­
tário, nobre Senador Pedro ~~imon, a respeih-' do seu discurso. 
Votei _no Presidente Collor. Aqui nã_o o repre5ento. e tenho 
tomado posições contrárian a algumas das atitudes do seu 
Governo, _como V. Ex~ cor:.bece. 

0 SR. PEDRO SIMON --·É verdade! 

O Sr. Esperidião Amin- -Hoje mesmo, acabr:' de cancelar 
uma viagem, porque não qu!::íO deixar de votar dois projetos 
que devem estar na pauta. Vou votar a favt1!" de. descreto 
legislativo- já anunciei issc r~m janeiro, quando c~: impasse 
da questão da Previdência. 

O SR. PEDRO SJMON-- O decreto dos 147%. 

O Sr. Esperidião Amin ·- E vou i.iaúbém votar a favor 
da cria-ção da Secretaria· de Goveruo, se es!>e projetO vier 
para votação. Estou um pouco triste ;-,orque cancel·~i a ida 
a Santa Catarina·, minha terra natal, o E.;,.iado que represento, 
e porque aqui se tem decidido muito poucC-. Hoje dt-.1~1anhã, 
percorri oito coniissões parlamefil:ares de lnquérito. No Sena­
do! na Câmara, eu não sel qUantas fünctõfi.<t-:ti:tfu:-

O SR. PEDRO SIMON-- Oito CPI no Senado Federal, 
hoje de manhã! 
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O Sr. Esperidião Amin- Junto comigo fl:~eram o mesmo O iR-~-~RESIDENTE (Alexandre Costa)- P..::r mais emi-
itinerário vários Senadores. De forma que dUVido que alguém nente Cfu.ç·;s~Ja o _aparteante, a M~!l permifiu um aparte e 
conheça o script de todas. Não acho que isso S(!ja de lamentar, não unú;Itsêurso paralelo. -. 
Senador Pedro Shriõn. E, se me permite; nãó- considero com- · -' ~ 
parável aos incidentes de 1954 e 1964. Em-'1954, o Estado 0 Sr • ..Esperidião Amin- Muito obrjgado. ·· ·, 
ainda era pequeno; sabemos que o Presidenté Getúlio Vargas O SR. PEDRO SIMON - Agradeço a V. Ex• e vejo 
soube ser um homem de austeridade, quase sem limite. Quase na ponderação de suas palavras que, v: Ex~ se identifica com 
sem limite! Convivia, na verdade, com a humanísSima difículM o nosso pronunciamento. A rigor, V. Ex• vem dentro da linha 
dade de ter sido quase um imperador, no.período_1937-1945: que estamos defendendo: algo deve ser ~eito. Concordo, 
Não vou chamá-lo de ditador, porque sou seu _admirador, e, como disse o nobre Senador Mário CóVas, Dão estou entran­
mas imperador, que, de 1951 a 1954, conViveU..:com o quase· do no mérito.dessas questões. Poderi::i_enlrar. Eu não me 
duplo partido que crlou·. Ele era o "dono'.l; o_ú' S,e riãó dono,o lembro, na ml11ha vida, das chances qUe tiVé de vir à tribuna, 
mentor dos dois - 'pso e PTB, urna banda ~9e- música que' pegar o matyfial e demolir um GovernO _Como o do Senhor 
poderia ser desafinada para uma porção de cqiS~s. mas ·era Collor. As v~j1JS que estiveram aí, as notícjás da LBA, ações 
afinada na oposição. E a fragilidade ,de quem, viv~U aquela do próprio Presidente da R~pública, eu 'não Jll:e lembro de 
experiêndáfnais jovem e viver esta se-gunda experiência, dés- _ nenhu~ casq,c_em que tivesse a oport~:~pidade de demolir a 
favorável, mas_velho: 1964l Eu compreendo~ creio flUe com- história de lf~.?o~erq_o como __ esse.- ~~ ~.po:r: aí, e V. E~ 
preendo o Sr. João- Belc;hior Marques Goulart,. e o·_.respeito·; ·, ;colocou mmta:-bem. Até concordo con:{, ~.·~~.que a hora 
Mas a realidade també:In era outra. Hoje, ~eriad6r _Pedro queestamosXfv~x,do, as difiCuldades, con).'u,ha inflação mistu­
Simon, o que estamos vivendo é o aprcndizad~), da democracia.' rada com recess.ão., podem trazer esse dr~m.à~· ;~s, pelo amor 
Isso aconteceu em todos os pabes do mun._Çq. SQ_dói mais :de Deus, a inflação, o desemprego, a r~i\râ.e;-'o· ódio podem 
no Brasil, porque ele acontece .com a_ re_~~~-~0. o- império causar tnágo~·~É:~ofunda,s·pOr parte dã. Opfniã6 ~Óblica. 
americano, por exemplo, na virada do sécUJo/' o p~rfodo do Nobre SàtÜtdor Esperidião Amin, estam6S'".Yivendo o con­
governo Harding no-s .Estados Unidos. a ida_ drªmática elo ~ trário: desenwreiR, miséria, injustiça, manêhetes de jornais 
Preside~ te Lincoln. O Pr~side?te_ ~inco~n f~i dita.~-~·-~?s Esta_-,· r.dize~do que;~ (jezembro do ano passado, Os suPermercados 
dos Umdos: fechou 16.Jornats nos pnmerros sei~_. meses de, venderam 30%, tnenos gêneros de primeira ·necessidade do 
governo. Foi pessoalmente ao_ Senado Federal fephftr._a CPI. que em sete~l;\r\) .'no entanto, a população está aí. Não há 
que havia sido constituída .P~ra .... apurar _?S. roubo~-)t,aticados1 , quebra-quebrá:_ rfãq. há s~ques. Pelo contráriO~ ;há quase que 
na Casa Branca, com a c_~mv:e_n_cr_~ e parttcrpação d~:~ua esp~-,; uma pasmaceifa Mral, o medo, o temor de! !Jm povo que 
s~. Da sua e~posa! Ele fot ~cssoal~en~e ao ~enado,:?~ condi- i-_1' ,está assi~tindo _:~_tudo i~, sem saber o que ,fazer. V. Ex• 
çao ?e Prestden~e do Parttdo ~;p.ubhcano, fecha:,~c:t .. CPI. O. tem razão: a rece~são esc~ batendo às portas® milhões de 
Prestdentc Hardmg, com os sutcidtos dos seus auxpiª-res, que desempregados! .Mas se, -~pesar disto, o Paí$. caminha, não 
de~pachavan; liberação_de_be~i4a~.!l0 período da adoção da .me parece que q esqueri:ia. de governo, e uma equipe que 
Lei Seca. So que a9ucles escandalos do_ c;uueç<?~ ?<l século, _ ,_7$.tava muito betn:~mpreg~pa sejam responsáve~s pela situação 
os Estados Umdos, aconteceram com o pats crescendo. Essa -em que se encontra o :ere&dente. 
é_a grande difere':ça. O momento~~ dcmocl:.~cia ~pe; ~s~amos ·', ~· RePito: o Pr~sidentt; dà República tem que' falar à Nação. 
vrvendo sofre mUito ~m ~ recess~o. Es~a é a gra~de drficul-. -~:. Tem que dizer s·e· é ·mentira, se é verdade, se '.é es-cândalo, 
d~de que estamos a VIver, el~ pe~a mais do ~ue ~~ v~lores , se .não é. Não precjsª- jUstificar caSo, a casó~ mas tem que­
éticos que temos que ?escobnr ou resgatar: ~~o ~e~,~o certo djzer que vai eniprega~r uma nova metodologia-ito seu Gover­
se ternos que d~s~_o~nr ou r~s~atar. _Ou_ ~eJ~.~ se Já tmha~os , no. Que com essa gente, cbm ·o Sr. Adib Ja~ene, com as 
esses valores étu:os n~ adll12:mstraçao p_ubh~~ esta~:lectdos :'P~ssoas que ete"est~--.nomeando, a política do .Governo vai 
para _res?atar. Nao s.~L J3ntao.' q~ero dizer a_ V. E,_,x_, c~m~o :~er IÍl.ais rígida com: relação'a esses fatos qu~·estão aconte-
contnbutção aQ seu ~-tscu_rs_o- nao_p con.test.o, porque cr_e10 .. C;êndo. . · ·; . • ··. ' 
que temos o· dever htstónco de separar as nuvens, da poeua, ~: · · . :~ · · . . . \' _ 1 

_ 

dos objetos concretos e reais ...:.... não sei se sé_(ão necessáriãs _·._ ~·~ . S~. Prestdente!·. onte~- f~:n um dra tmport~~te,. porque a 
80 CPI. Não sei se essa é a prioridade. Ma's devemos ter .~awna esm.agadqra da- Çap1ar~ dos Deputaçlo~ _de}X?U claro 
a liberdade _de fazê-las e a responsabilidade Q.~ condJazi-las. ~ ~ue ~ ~avorável ao parl~p1;entansmo. No parl~~rrtan~l!lo es­
Senador Pedro Simon, para tcrmínar, nest~S~'(iltiiÍlOs dias, .s~s.sC?tsas nã'! acontefe~. ~o p~rlamentansm,9, veJ~m_ '! · 
nos jornais que V. Exa nãó cõmpulsou, também· há outras Ex- ,.estan:os_no Gong:esso~ Naçwn~l, se o ~F; Collor ~r~a 
notícias. A Juíza da 4~ Vara Federal de Brasfliá este've aqui ter a petulancta de.c<?!ocar_um ~agn para Mt~Jst_ro. Se tna 
no Senado tomando o depoimento de um Senador, como buscar Dona_ Marg~~~~a.- nao set de ~o_~de, e p~dtr vot_? ~~ 
testemunha. Assisti emocionado 0 desabafo do Senador Ama- _confiança. Nao havena.~mguém a apOiá-lo. Se ~ua Excelencm 
zonino Mendes. Confesso-lhe q~e, tendo nasétd0 n_o dia de iria_ inventar Dona ~élia~ ~ue~endo _que esta_f?SS~- 'i,esponi{á.vel 
São Tomé não escolhi 0 dia e tendo_malfeito _e· mal <;ursada por ;um plano, Sua pxcele-q_Cia tena que dtzer ,,antes .de·.ser 
~ 0 cursd de Dif6it0, ach~ que 0 ônus da proVa -é de quem vota':~o. ante~ de .ser P.time.iro-Mi.ni~tro, que ela iria :ijl~er. o 
acusa. Sem a prova vencida não consleno; se~ ~ondenarem confts~ do dmhe~r? d,o.pov?.-bra~t~etro. Uma'ta~~J?_?na ~éha, 
eu respeito. De sorte que de toda essa algaravia;que se arma, q~e nmguém sabia qu.çr:n era, vma ao Çcm~~~~ Nacional 
certamente há alguma coisa de boa-fé, outra, n~in t~nto_, faz dtze~: - Q~cro. ser ~~mstra da Econo?tta .P?rque vo1.1: botar 
parte do momento rico de construção real da democracia que amao no dmheuo de t9?o J!lundo. Se tsso ma ac~ntecer ... 
vivemos. Espero que V. Ex\ com o ·mesmo estu.siàsmo, com Volto~ dizer o que ten~i9 dito muitas vezes; não conheço 
o mesmo vigor com que hoje abordou o assunto;Pós permita Primeiro-Ministro,-netp-Ministro ladrão, nem Ministro_ viga· 
a todos amadurece-lo para nós nos amadurecenn_os ç _ajudar- rista; l}áO conheço mUlher' "a", "b" ou "c", nem parente 
mos a amadurecer as instituições·; da justiça-de _cjue todo o- de Miuistro com famá ,d_e ladrão e vigarista, por- uma 'razão 

· Brasil necessita._ ~ ' --j.·:~· muito Simples: no parlatfi:entarismo não é preciso provar nada. 
' ' ,, . 

.... 

' 
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No parlamentarismo, o cídadáo é ou não é mais Ministro. 
Com esses fatos, Magri não ficaria dois anos à fren-te do Minis­
tériO, porque Do -primeirO mês haveria um voto de descon­
fiança e ele sairià. Não haveria desgaste, não precisaria des­
montar o G_oy_e_mo, ·que não p-araria dois anos, como parou, 
para que essas coisas- acontecessem. _ . . 

Agradeço, Sr. Presidente, a tolerância _çle_V. Ex! e á. 
compreensão da Casa. Encerro, dizendo mais uma vez, que 
o meu pronunciamen_to_teve um sentimento de paz, de constru­
ção e não de destruição. Poderia destruir, poderia vir com 
mágoa, com_revolta, para dun_unciar, e não estou denunciando 
fatos. O. meu sentimeilto é de alerta à Nação. E creiO que 
se sua ExCelência o Presidente olhar com a serenidade neces­
sária a um Presidente da República; verá que, provavelmente, 
nós, seus adversários de frente, estaremos sendo mais amigos 
do_ seu Governo do que os seus amigos da "República de 
Alagoas", onde aconte_ceram os fatos que apresentamos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas. 
O orador é cumprimentado.) · · 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
PEDRO SIMON EM SEU DISCURSO: 

Jornal do Brasil 

AMIGO NE.G.OCIA COM FUNDOS 

Ainda desconhecido do grande público, o empresário Sér­
gio Rocha é apontado como a principal pista para revelar 
a trilha do secretário de Assuntos Estratégicos da Presidência 
da Repúbica, Pedro Paulo de Loeni Ramos, no mercado de 
aplicações financeiras dos 250 fundos de pensão das estatais, 
que concentram um património deUS$ 20 bilhões, o equiva­
lente a 5% do PIB. Sérgio Rocha e o diretor da Edubra 
Cométcio Internacional, empresa de negócios pouco claros 
encravada na Torre Rio Sul, na entrada do bairro de Copaca­
bana. No mercado investidor, é apontado como sódO e ·repre­
sentante velado de Lconi Ramos nas tran-sa-ç-ões com grandes 
fundos. . -· 

Rocha era um modesto operador do se_tor de mineraÇão 
a quem o então futuro secretário de Assuntqs _Çstratégicos 
conheceu em 1990, quando o recém-eleito presidente Fernan­
do Collor escolhia sua equipe. Empossado o novo governo, 
Rocha, que antes incurSionar(l no mercadO-de turisii)o junt_9 __ 
com Ronaldo Monte Rosa, presidente da Embratur, foi envia­
do por Leoni Ramos ao Rio, para fixar SuaS-bases mifu iner~ 
cado ainda sobressaltado pelo choque do confisco dos cruza~ 
dos. Administrando com tato o nome da empresa e de seu 
protetor, Rocha abriu portas decisivas na_s áreas financeira 
e patrimonial, onde os fundos têm aplicados um total de US$ 
12 bilhões- entre imóveis -e- títulos do governo. 

Nenhum grande fundo reconhece negócios comuns ou 
sequer a existência da Edubra .... A :Previ nunca utilizou servi­
ços da Edubra ou_de qualquer intermediária para: sUas-apliCa­
ções financeiras", afirritou, por fax, Mauro Berlinck Ramos, 
presidente da Caixa de Prcvidêncja dos Fundü"iiãifOfdO ~anca­
do Brasil, a Previ. Maior fundo de pensão do país, a Previ 
reúne um património de US$ 4 bilhões, que supera o do 
próprio Banco do Brasil, líder do ranking brasileiro. A mesma 
negativa ecoa na Fundação ·vale do Rio Doce de Seg1,1_ridade 
Sodal, a Valia, outro gigante dõ setor:- _ 

Rocha é um empresário riluifó" bem-suced-ido, apesar da 
dificuldade de se identificar com clareza os seüs parceito·s 
no mercado. Tem casa na Gávea, mansão em Angra dos Reis, 
lancha e jet-ski, uin progresso que repartiu-com o braço-direito 

que levou de Brasilia para o Rio de Janeiro- Valmir Jacinto 
Pereira, diretor loCal do pequeno Banco Rural. Pereira trocou 
seu apartamento na Quadra 400, setor menos nobre da capital 
federa!, por um apartamento Q.e cobertura na Avenida Vieirá 
Souto, Zona Sul. Ele é apOntado como um dos donos da 
Pollo Petróleo, vizinha dá E.dubra na Torre Rio Sul e conhe­
cida no mercado como o conduto da Edubra nos subterrâneos 
da Petrobrás. -- -

Pedro Paulo Le~mi 

EMPRESÁRIO ÉUM DQSÚLTIMOS DA J• HORA 

, _Pedro Paulo Leoni RamOS-1;- o "Pepê" -,antes de assu­
rmr a Secretaria -de Assunto& Estratégicos (SAE), sempre foi 
um homem de negócios. Çomeçou sua trajetória profissional 
como funcionário do Banco Itamaraty, do empresário Olacjr 
de Moraes, o "Rei da Sojã''. Saiu do banco para abrir empre­
sas de vídeo. Dessa atividade, pulou para o lobby, época 
em que conheceu o então deputado federal Fernando Collor 
de Mello. Quando viu o arri:igo eleito governador de Alagoas. 
"Pepê'' passou a freqüentar com aSsiduidade o Palácio dos 
Mãr'tírios-, onde defendia os ínfi::iesSéi-dã--Cóllstrutora Sérvia, 
qúe-acabOu particip-aildo da maior obra do governo Collor 
de Mello em Alagoas: 9 conjuilto habitacional Virgem dos 
Pobres. Pedro Paulo, envolvido nas denúncias de aplicações 
irregulares com a Petrobrás, é um dos últimos remanescentes 
da primeira fase do goVerno Collor. 

Durante o governo, Leoni Ramos esteve em evidência 
quando o Jornal do Brasil denunciou que a SAE utilizou 
US$ 65 bilhões, a título de verba secreta, para financiar pesquí,~ 
sas na área nuclear e para custear ·~serviços especiais" prestGf­
dos por ex-integrantes do SNI, os chamados ··arapongas''. 
At~ agora, esse tinha sido o mais forte arranhão na Jrajetória 
de "Pepê" no governo. - -- ~. 

O secretárit) de Assuntos Esú-ategicos é considerado u~ 
dos mais próximos e influentés- colaboradores do ·preSideote 
Fernando Collor. Diariamente, ao lado do ministro da~Justiça. 
Jarbas Passarinho, do futuro ministro-chefe da Secretarià de 
Govefilo, Jorge Bornhausen, do secretárío-geral da Presidên­
cia, do chefe do Gabin_etc Militar e do consultor-geral da 
República, "Pepê" _é uin dos participantes da reuni~o .das 
9h, no Palácio do Planalto. 

FUNDAÇÃO DESMENTE DEN.ÚNCIA , • 
O diretor finanCeiro da Fundação dós -Funcióná.rio_s _da__ 

. C-ompanhia Va1e do RiO Doce (Valia), Adir Pereinl"Kcddi, 
negou com veemência que a entidade venha aplicando o seu 
dinheiro de acordo com orientações do secretário de Assuntos 
Estratégicos, Pedro Paulo Leoni ... Nunca mantivemos qual~ 
quer tipo de contato com Leoni. T()dos os nossos recursos 
sãó aplicados depois de um<i ariálise do departamentO-técnico 
da Valia, Sempre procurando as melhores oportunidades de 
retorno. As notícias sobre uma possível ligação do secretário 
cOm a Valia nos pegou de surpresa e são totalmente infunda~ 
das", frisou. , 

Keddi revelou que o patrimônio líquido da Valia é da 
ordem de US$200 milhões, dos quais 15% estão aplicadOs 
em imóveis. 41% em renda fixa e 40% em ações. Segundo 
ele~ a rentabilidade dos investimentos da fUndação ficou em 
50,25% áo ano passado, qlfahdo descontada a variação dO, 
custo de vida medida pelo Indice de Preços ao Consumidor 
(IPC), ao longo de 1991. ''Esse é u_rn retorno muito significa­
tivo, se for levado em consideração que a lei obriga aos fundos 
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de pensãb u'm retorno mínimo de 6% ao ano acima da inflação 1 

em seusjn'Vestimentos. Se tivéssemo..s_ seguido qualquer inte­
resse de LeQni,pertamente não teríamos alcançado tal rentabi-
lidade", frisou.~ _ 

Na Fundação dos Funcionários da Petrobrás (Petros), 
cujo património é de US$1,3 bilhão, apenas um diretor se 
dispôs a falar· sobre a possível ligação do secretário_ de Assuntos 
Estratégicos com a entidade desde que sua identidade fosse 
mantida sob sigilo. "As denúncias de ligação entre a diretoria 
da Petros e o Secretário Lconi não são verdadeiras. No coman­
do _ _da fundaçãq estão furicionários da Petrobrás e da BRdislri­
buidora, que devem zelar pela melhor administração possível 
dos recursos da instituiÇâo. Pelo que sei, é isto que tem _sido 
feito. Tod9s os dias, o departamento técnico da Petros colhe 
informações junto a 50 bancos. para chegar às melhores taxas 
de investimento. E nada se faz sem o aval da diretoria. Tanto 
que as nossas aplicações tiveram um ganho real de 36% no 
ano passado, frente ao Índice Geral de Preços (IGP)", frisou 
o diretor da Petros. 

Apesar dos desmentidos das fundações sobre qualquer 
ligação com Pedro Paulo Leoni, as suspeitas caíram como 
verdadeira bomba nas bolsas de _yalores. É que os fundos 
-com património estimado em US$20 bi!hões- são consideR 
rados uns dos maiores parceiros do mercado de ações, responR 
dendo, atualmente, por 20% dos negócios fechados em bolsas 
de valores. Além da Valia e da Petros, as denúncias apontaram 
que Lconi vinha controlando as_ aplicações de fundações de 
~diversas empresas da área de _siderurgia. 

EDUBRA CONTRATA ADVOGADO FAMOSO 

A empresa Edubra Trading S.A. nunca teve qualquer 
negócio com o secretário da Assuntos Estratégicos. Pedro 
Paulo Leoni Ramos, e nunca intermediou qualquer contrato 
em que o secretário estivesse envolvido. A afirmação, atri­
búída -ao diretor-presidente da Edubra, Sérgio Rocha, foi 
transmitida pelo advogado Sérgio Bef_!tludes, contratado por 
ele para dar esclarecimentos sobre_a deiltíncia de envolvimento 
em negociações ilícitas com a PetrobráS. 

O advogado disse que o diretor da Edubra negou _que 
o nome da empresa seja homenagem à.filha"de Leoni, Eduar­
da, que ele sequer conheceria. O nome teria sido escolhido 
quando a empresa foi criada, em 1989, porque três funcio­
nários da holding OPE, de Sérgio Rocha, qhamavam Eduardo. 
Seria Empresa de Derivados de Utilização do Brasil. 

Segundo Sérgio Bermudes, Rocha afirmou que as rela­
ções da Edubra com a Petrobrás se-limitaram a; t[ês interme­
diações, de venda de derivados de petróleo argentino, por 
preço de mercado, para a Inter-Oil, empreSa argentina, estatal 
e privada. O diretor da_ empresa teria garantido qúe só conhece 
Leoni de encontros em eventos públicos. Sérgio Bermudes 
disse que Sérgio Rocha estaria disposto a dar esclarecimentos 
"desde que haja uma imputação". Sérgio Rocha afirmou o 
advogado, manterá silêncio "até que a imprensa apresente 
uma circunstância", "até que se reproduzam dadQs fundamen-
tados". ' 

O advogado disse ter ouvido d~ Sérgi_o Ro.cha que a_Edu­
bra não tem "qualquer relação c<;>mercial ou parentesco acio­
nário" com as outras duas empresas denunciadas, Pollo Petró­
leo e Tecnape, sediadas no mesmo prft-dio da Ed.ubra. A Edu R 
bra, afirmou, negocia principalmente no ramo de cacau e 
manteiga de cacau. 

TCU REJEJT A CONTAS DESDE 89 

Desde 1989 as prestações de contas da Petrobrás não 
têm sido aprovadas pelo Tribunal de Contas da União (TCU), 
devido a irregularidades no recolhimento de contribuições 
ao Fundo Nacional de Desenvolvimento. Mas não terminaram 
aí os problemas entre a estatal e o TCU. Em 1990, extenso 
relatório elaborado pelo Ministro Luciano Brandão listou uma 
série de "impropriedades" em licitações que a empresa vinha 
fazendo para diversas finalidades. Entre elas, a exigência de 
garantias na fase de licitação, que restringia a participação 
de empresas, com prejuízos para a concorrênciã, o uso de 
termos que não condiziam com o-Decreto-Lei n9 2.300 e falhas 
na divulgação dos editais no Diário Oficial da União. 

Essas irregularidades fazem parte de urna série de denún­
cia-s féitas por funcionários da empresa nos últimos três anos. 
Na Câmara, o deputado Miro Teixeira (PDT- RJ) diz que 
não constitui novidade o envolvimento da empresa em contra­
tos irregulares que favorecem firmas que têm negóciOs· com 
a Petrobrás. Teixeira foi o- relator do OrçamentO Geral di 
União em 1990, para 3. área de Petrobrás, e lembra que na 
época recebeu denúncias· de engenl)eiros da empresa, dando 
conta de que, a multinacional Marc Rich mantinha contratos 
irregulares com a estatal para a importação de petróleo. 

"Eles me asseguraram que algumas tradings tinham sido 
descredenciadas pela Petrobrás e que a maioria dos contratos 
passou a ser feita com a Marc Rich", recorda o deputado. 
Miro Teixeira sugeriu em seu relatório à Comissão de Orça­
mento que fosse enviado requerimento ao TCU, solicitando 
análise dos contratos firmados com fornecedores da Petrobrás, 
mas o documento jamais foi enviado. 

WEBER NÃO CRÊ EM ACUSAÇÃO 

São Paulo --:: O -Presideri.te _dÇt. ~etrobrá_s, Ernesto Weber, 
não acredita na existência de irregularidades_ nas operações 
de compra e venda de petróleo. Ainda assim, ele admite que 
a companhia poderá alterar seus procedimentos, se as duas 
comissões de sindicância encarregadas de apurar as denúncias 
contra o secretário de Assuntos Estratégicos, Pedro Paulo 
Leoni Ramos, apontarem falhas ao processo e responsabi­
lidade de funcionárioS. "PrimeirO preCisamos constatar se hou­
ve_ mesmo irre_glllaridades co_is_a -~m que nãÕ aCredito", disse 
Weber. "Por enquanto, consideramos os controles satisfa­
tórios, mas poderemos mudar os procedimentos, se irregula­
ridades fqrem apontadas". 

Segundo Weber, a Petrobrás não havia constatado qual­
quer ato ilícito nesses negócios até3 publicação das denúncias. 
HQs procedimentos rotineiros de auditoria nada tinhaffi co-ns­
tatado", afirmou. "Confiamos em nossos órgãos operacionais, 
mas investigaremos as denúncias com rigof"~ O Presidente 
da Petrobrás lembrou que recentemente um funcionário da 
empresa foi preso por estar envolvido no desvio de recolhi­
mento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS) no Amazonas. ''A comissão de sindicância constatou 
o delito, foi aberto inquérito poliCial e a pessoa eriVolvid3 
presa", disse. 

Este ano, o Brasil deverá importar 182,5 milhões de b3rris 
de petróleo, pelos quais o país deve desembolsar pouco mais 
de US$3,1 bilhões, considerando-se o preço médio de US$17 
o barril. Do total dessas importações, segundo Weber, cerca 
de 90%, são compras feitas pelo governo brasileiro junto aos 
governos dos países produtores, envolvendo contratos de lon­
go prazo. Os 10% restantes, a Petrobrás compra no_ mercado 
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internacional, por intermédio de tradings. Essas empresas, 
escolhidas pela Petrobrás, devem negociar este ano cerca de 
US$320,2- milhões. O presidente da companhia não soube 
dizer quantas são as tradings brasileiras envolvídas nessas ope­
rações. 

A parcela das compras feitas no mercaâo intÚÕacional 
pelas tradings, explica Weber, é variáVel e envolve diversas 
áreas da companhia. A Petrobrás coteja as necessidades de 
mercado interno com a programação das refinarias da Petro­
brás. A partir desse levantamento, concentrado no Rio de 
Janeiro, a companhia faz outra comparação com o volume 
de importação previsto com base nos contratos de l_ongo prazo 
feitos entre o gOVerno brasileiro e os governos de países produ­
tores. Se a demanda superar a oferta, a diferença é coberta 
com as compras feitas pelas tradings. 

O Globo - 25-3-92 

GOLDEMBERG DEMITE CINCO E 
FAZ CRÍTICAS A LUTZENBERGER 

O ex-secretáriO de Meio Ambiente, José Lutzenberger, 
foi acusado ontem de omissão na apuração de denú-ncias de 
corrupção contra funcionárioS do lhama. A acusação foi feita 
pelo secretário i!lterino, José Goldemberg, que descobriu cin~ 
co processos contra funcionários do Ibam_a_ c_o_ncluídos e para­
dos na Assessoria Jurídica do Palácio do Planalto. Os cincO 
funciOnários foíà:rrt imediatamente demitidos pelo presidente 
Collor, a pedido do próprio Goldemberg. 

GOLDEMBERG ACUSA LUTZENBERGER 
DE OMISSÃO . 

Brasília- O Secretário interino de Meio Ambiente, José 
Goldemberg, acusou o ex-secretário José Luiztmbergei de 
omissão no caso da apuração das denúncias de corrupção 
que provocaram a demissão de cinco diretores_ do n~ama .. 
Apenas 24 horas depois de ser empossado no cargo, Goldem­
berg pediu ao presidente Fernand() Collor que assinasse o 
decreto demitindo c_inco diretores do órgão (os nomes não 
foram revelados) por prática de corrupção, intermediação, 
tráfico de influência- e fornecimento de guias falsificadas a 
madeireiras. Surpreso, Goldemberg descobriu -que ós pro­
cessos contr!l os diretores já estavam -concluídQS e parados 
na Assessoria Jurídica do Palácio do Planalto e ria Secretaria 
de Administração, sem que Lutzenberger pedisse a exone­
ração dos funcionárioS culpados. 

-Faltava apenas que o responsável pela área tomasse 
uma decisão. Houve falta de empenhq_ do~ responsáveis, já 
que não havia nenfltifua razão para postergar - denunciou 
Goldemberg, informando que tão logo assumiu deu ao ex-pre- _ 
sidente do Ibam3. Eduardo Martins um prazo de 24 horas 
para que ele lhe apresentasse a lista dos processos de corrupção 
em andamento no órgão .. 

A lista dos process.os já concluídos e engavetados desde : 
novembro passado lhe foi entregue pela manhã por Martins. 
Golldemberg informoU ainda que o presidente Fernando Co­
llor mostrou a intençãO de fazer uma -limpeza no órgão e­
pediu o máximo de rigor na apuração das denúricias de cor­
rupção: 

-Isso mostra que o presidente quer limpar a área. Não 
há nenhuma caça às bruxas, apenas a execução dos inquéritos 
já existentes e concluídoS. 

Depois do despacho Com o presidente no Paiácio do Pla­
nalto, José Goldernberg se reuniu pela primei"ra vez com a 

comissão" de sindiCância que vai apurar as denúncias d_e corrup­
ção_ ~a ges.tã9 da. ex-presidente do lhama Tânia Munhoz. Se­
gundo TâniáMunhoz, o ex-secretário José Lutzenberger men­
tiu quando disse. quê o presídente Fernando Co11or recebera 
pressões dos madeireiros para demiti-lo. Ela disse que Lutzen­
berger "c3.v0u a sua: demissãO". Fara Tânia Munhoz o ex-se­
cretário está usaôdo e"sse- argumentq para justificar o seu fra-
casso e sair .coino vítiína: . 

-O P~o.fesSor não soube aproveitar a oportunidade e 
o poder que_ ó presidente Collor lhe deu;_ um ambientalista 
conceituado à-TI:-ente da Secretaria Qe Meio Ambiente. 

jos~ Qold~iúberg clisse que nunCà ouviu falar nessas pres­
sões de madeireiros. Surpreso com a d~núncia do seu anteceS­
sor, Goldemberg perguntou ao eX~presidente do lhama Eduar­
do Martii;J.5' se ele tinhâ conhecimentO çiessas pressões Martins 
respond~U a e-h: que também nUnCa soube dessas "pressões 
de forças·ocultã.s". A pfesidente da Associação dos Servidores 
do Ibama (Asibama), Ana Maria Cruz, ~ambém não acredita 
qtie os madeireir6s ten]lam pressionado o presidente para 
demitir Lutzenbergec · 

~eputado: ex-Secretáfio já conhecia 
iri-egu1aridades 

Brasíliá- O ·deputado Fábio Feldmann (PSDB - SP) 
mostrará hoje ·ao Ministro_José Golde_rnberg ~qcumentos que 
comprovam que o. ex-secretário José Lutzenbcrger sab~a_ h_á 
tempos da existência_ de_ irregularidades no lbama. Lutzen­
berger, conforme o:, deputado, tinha conhecimento desde ja­
neiro que a" S~rnan. da_va_ pareceres favoráveis à indústria ma­
deireira e de", papetc6Iulos!!._ 

___ A ex-presiden.te do lbama -Tâõia Munhoz afirm-:m _que 
o ex-secretário s~bja\(i~s irregularidades que hoje devuacia 
f!.- foi' offiisso tod0-

1
·o'•.teffipo. Segundo ela, o lbama e-nvio"Q 

a ele~ em seteinqro do anO. passado, 65 inquéritoS.adriiini~­
trativos concluídos a_.P~Dntahdo funcionárfos corrupto!f_e CnVo,l·· 
vidas em.irregulàri,dade~ n~ órgão. Lutzenberger, segundo 
Tânia Munhoz, nu:ri''*p1l·Jliu os.culpados: . - · 

· -Ele é re"Spon~'áfer por,· qualquer problema que ha\'ia 
no lhama. Nunca tom,ou çonhecimento do órgão, jamais ofien­
tou e nem colabOto'u e·~: c!'n,l_àpis anos, só reuniu a diréto'rii: 
mha vez. -~ • ·:··:-o 

' •~,. 'o O' 

·Maria T6eza ·quer saída para o Pacífico 

. Bx:áSüia - Ap -_ç·q{it~~riq çlo ex-secretário Nacionai de 
Meió Afn_biente José ~QtzéP_berg~r, a nova presidente do Insti­
tutO" Brasileir.o de Meio Allll'tierite ~ Recursos Naturais Reno­
~áVéis (Ibama) e secr,et~ú·iª-:-a-4jal~ta do.Meio Ambiente, Maria 
Tereza-Jorge Pádua, é_favoclvel à ~onstrução de uma estrada 
·que ligue o Brasil a<toce·fi.TIQ Pacifico. Ela disse ontem que, 
ce'~o ou- f(\fde, esS<l Saí~a se tor!"l~rá necessária para que o 
País possa se desenvolver. , - .--

. M:;tr_ia Tereza deferidéu ·na sh_lellirl2.de de posse, a pavi­
m:e{\tação do festante da BR-364,-:-.; ~_le)~J.o Branco a Cruzeiro 
dq: Sul. no Acre - e a aberto..€"~- dá; t~trada até unl port:i 
nô:fe_ru: _. ·-:· ,_ .-. · 

· F:or orier~téclção do Secre(ário ___ JQSê. -Goldemberg, Marh. 
Tereza ·disse que vai estabeleçer U!\1-. é;:'l,nal de comunicação" 
perm~n(;!:nt.:.· e;-Itr:! o Ibarii~ ·e;}$ c~fca_s Je duas_ mil Oi.'IG 
(Orgahíza·::.t.er. Não Gover~•-.~TTieii.tais)_qúe t.tunm no País. _Se­
gundt.< el~ • .-~s ONG, poderão ajqdar Q.a for.(ll•J_laç_ão de políticas 
de ~eio gtn.bitntc _c nar. aç'õe's do Ibit~a. - _ _ _ 

· -N:_l9dministração àe Lui.Zen~~~iger ,_â~ ONG não foram 
ou\"idaf... Queremo~ l) apoi0 dess:J.s enti~;.de-s que têm mos-
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trado um trabalho incrível sem fins lucrativos. Trabalhar com 
as ONG representa chegar mais próximo da sociedade civil 
-afirmou Maria Tereza. 

SANTANA APRESSA SINDICÂNCIA 
NA PETROBRÁS 

Brasília- O ministro da Infra-Estrutura, João Santana, 
determinou ao Pr_esid_ente da Petrobrás, Ernesto Webcr, que 
aprésente em dez dias, contados a partir de ontem, os resul­
tados das duas comissões de sindicância abertas para apurar 
denúncias de irregularidades na empresa, envolvendo o secre­
tário de Assuntos Estratégicos, Pedro Paulo Leoni Ramos. 
Na segunda-feira, Weber, ao anunciar a criação das duas co­
missões, dera prazo de 30 dias para apresentação dos resul­
tados. --

Ontem, após sair da reunião com o ministrO, -quando 
se discutiu-a gasolina super, Ernesto Webe_r evitou jornalistas. 
Normalmente acessível à imprensa, ele alegou estar COmpres­
sa1 e entrou rapidamente no carro que o levaria ao aeroporto, 
. :1"a volta para o Rio de Janeiro. 

As denúncias que estão sendo apuradas pelas duas comis­
sões envolvem intermediações de c()mpra de petróleo com 
sobrepreço e de contrato com empreiteiras. As intermediações 
de compra de petróleo seriam patrocinadas pelas empresas 
Edubra, Polo Trading e Tecnape, que agem orientadas pelo 
advogado João Muniz de Oliveira Alves, que faria parte de 
um esquema montado por Leoni Ramos na Petrobrás, confor­
me denúncias do jornal O Estado de S. Paulo. O mesmo advo­
gado, tambern conforme denúncias do jornal paulista, teria 
coQrado US$500 mil da empresa Concic Engenharia, para 
que da fosse autorizada a iníciãr--obras na Refinaria de Mata­
ripe,-na Bahia. 

, · Uso de intermediários é uma prática 
recente na estatal 

A Petrobrás, que sempre comprou petróleo e derivados 
no- exteridi:"- po:· conta própria, usando seus escritórios em 
Nova Iorque·~'Londres, passou a utilizar empresas interme­
diárias eni alguqtas transações, há mais ou_ menos um ano. 
Até mesmo para compra de produtos da vizin_ba Argentina, 
a estatal usou empresas intermediárias, encarecendo as opera­
ções. Segundo fontes da Petrobrás, entre as empresas interme­
diárias, que teriam sido contratadas para realizar algumas 
compras, estãO aEdubra e aPolo Trading. que teriam ligações 
com o Secr_etáii.O de Assuntos Estratégicos, Pedro Paulo Leo­
ni, conhecido_-como PP. 

A Petrobrás não_ conseguiu, ontem, formar as duas comis­
sões de sindicância para apurar irregularidades que teriam 
sido cometidas em operações de compra de petróleo _e de 
contratação de obras, envolvendo diretores e outros fundo~ 
nários da estatal. A principal dificuldade para a formação 
das equipes é o receio dos técnicos de participa:re-rifde uma 
investigação destinada a apurar possíveis irregularidades co­
metidas por seus superiores. 

As transações das empresas de petróleo argentinas com 
o Brasil são feitas pela Interpetrot, associada à Yacimientos 
Petrolíferos Fiscales (YPF), representada no pafs pela Polo 
Trading. 

Fontes afirmam que a eSfrutura da Petrobrás no_e:1'terior 
é grande, não se justificando contratar empresas como a Polo 
ou a Edubra para intermediar operaçõeS. As inte-rmediárias. 

· ao comprarem uma carga ~e petróleo de grandes multina-

,> 

cionais e revenderem à Petrobrás, podem ganhar até US$0,20 
por barril. 
. • Vali~- Jorg~ Curtinhas, diretor da Fundação de Segu­

ndade Soc1al da Cia . .Vale do Rio Doce, afirma que -não 
há qualquer irregularidade na aplicação de recursos da entida­
de. A manifestaçãp foi motivada pela notícia de que o secre­
tário de Assuntos Estratégicos, Pedro Paulo Leoni Ramos 
influenciaria as decisões de investimentos de fundações _esta­
tais de seguridade. . ,. 

EDUBRA INTERMEDIOU T~S IMPORTAÇÚES 
DE DERIVADOS EM 91 

As únicas ligações comerciais que a Edúbfa TradÍOg teve· 
com a Petrobrás foram em junho, maio e setembro -de 1991, 
quando a estatal contratqu a empresa para intermediar a im­
portação de derivados de petróleo da argentina Interpetrol. 
O advogado da Edubra, Sérgio Bermudes, não soube informar 
o volume, disse apenas que as tr'ês transações foram suficien­
tes, cada ~ma delas, para ~~cher um navio com capacidade 
para 33 mil toneladas. Os produtos importados foram hidra 
e gasoil, vendidos a preços de mercado . 

· Ao afirmar que nunca havia ouvido falar da Edubra até 
esta segunda-feira - quando recebeu um longo telefonema 

_ do Presidente da Empresa, SérgiO Rocha, para que aceitasse 
defendê-la-Sérgio Bermu'êlesnegou ontem, qualquer ligação 
?e Rocha com as vizinhas de prédio, Pelo Petróleo e Tecnape, 
mstaladas em luxosos escritórios na Torre do RioSul. Des­
mentiu também que a: Edubra, criada em 1989, tenha sido 
uma forma de Sérgio !3-ocha· homenagear o secretário de As­
suntos Estratégicos. Pedro Paulo Leoni, usando o nome de 
sua filha, Eduarda. , 

- Edubra quer dizer EmPiisa de Derivados e Utilidades 
Bras~lei!as- garantiu Bermudes, negando qu_alquer ligação 
de SergiO Rocha com Paulo Leoni. Disse ainda que seu cliente 
só viu o secretário em duas reuniões de empresários realizadas, 
recentemente, no Rio e em B,ras11ia. O advogado comentou 
que dissuadiu seu cliente de interpelar judicialmente O Estado 
de S. Paulo- jornal que denunciou, no domingo, a ligação 
entre Leoni, Petrobrás e a Edubrá. 

_ _!3,~rmudes elogiou a decisão da Petrobrás de abrir duas 
comissões de inquérito para apurar os fatos. O advogadO-de$3-
fiou ainda os jornais O Globo, O Estado de S. Paulo e a 
Zero Hora a provarem o envolvimento do_ seu cliente _com 
o secretário de Assuntos Estratégicos.. 

Polo Trad_ing aluga_ escritório da Tecnape 

O diretor da Tecnape Serviços e Equipamentos de Pros­
pecção de Petróleo Ltda., Marco_Aurélio Trotta afirmou cri­
tem que a empresa não está envolvidá~e'm negó'cios irregulares 
com a Petrobrás. Ele atribui a citação. do nome da Tecnape 

_ ao fato de a empresa ter alugado para a Polo Trading, outra 
empresa denunciada, uma parte do seu escritório em u_ma 
das tor_res do shopping Rio Sul. O aluguel teve como fiador 
o advogado João Muniz. Trotta afirmou que não tem nenhuma 
relação com as outras empresas e nem conhece o secretário 
de Assuntos Estratégicos, Pedro Paulo de Leoni Ramos. 

-Acho que entrei nessa história~ como. Pila tos no credo 
-disse o diretor. Ele explicou que <J t'~chape é um escritóriO 
de representação de produtos e,.servl~ds· para a Petrobrás e 
empreiteiras contratadas por ela é ·ffãQ atl}a na compra de 
petróleo e derivados. O departamen~O ç.omercial da empresa, 
encarregado desses negócios, nem é t:liente cJa Tecnape, disse 
ele. Particularmente, Trotta acha muito difícil que se possa 

"'; ''. 
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montar um esquema para recebimento de propinas na comer­
cialização de petróleo. 

Secretário indicou quatro díretores 
para a estatal 

INTERMEDIÁRIO DE NEGÓCIOS 
SERIA LIGADO A LEONE 

Cio Ministério do Trabalho e Previdência Social. O ex-diretor 
_ dp INSS Volnei Ávila, que gravou a fita eri:J. qiie Magii diZ 
ter recebido suborno de US$30 mil, afirmou em seu depoi­
mento à PF que o esquema para parcelamento da dívida da 
A. Araújo foi pedido por Magri. 

· Os mesmos delegados informa~arn que o dono da Cons­
tr1:1to:r;a A. Araújo, Ariano Araújo, confirinou, e'm ··depoi- · 

Desde janeiro passado, o secretário de Assuntos Estraté- menta prestado em São PaUTo,- ter usado a lobista Marlene 
gicos, Pedro Paulo Leoni, tornou-se o homem forte da Petro- Schubert p3ra tentar no INSS o parcelamento das díVidas 
brás, apesar de não ocupar qualquer cargo em sua direção. _9_i! ~_IJ]._pr~sa_. __ Volnei gravoua conversa que teve com Marlene, 
Isto porque, com a posse dos novos diretores Izeusse Dias e que está sendo transcrita por peritos da Polícia Federal. 
Braga e Armando Vieira Neto, dos cinco diretores da campa- As empresas A. Araújo, Confedera! e Coral são citadas nas 
nhia, quatro haviam sido indicados, ou aprovados por Leoni. fitas entregues porVolnei à polícia. Já os nomes da Transbrasil 

Izeusse Dias Braga Júnior, indicado por Leoni para o e da _Moddata foram levantados nas investigações. A A. Araú­
cargo de diretor comercial, no lugar de Maurício Alvarenga. j'<f jã responde a inquérito na Polícía Fedéral de São Paulo, 
Trabalhou no escritório da Iuterbrás, no México e Argentina. por fraudes nas guias de recolhimento do INSS. 

Armando Vieira Netto, indicado pelo secretário pãra o- · O diretor-geral da Polícül Federal, delegado Romeu 
cargo de diretor financeiro. Anteriormente, Ocupã.va a dir~ção Tuma, disse ontem que Feltrin vai pedir ainda está semana 
da Petroquisa também por indicação de Leoni. ' ',a prorrogação do prazo do inquérito. O -prazo de 30 dias 

Raul Mosmano, diretor de exploração e produção da Pe- ,inicialmente previsto termína amanhã. O delegado Féltrin 
trobrás, também teria sido indicado por Leoni, e seria· SeU · q1._1~r mais tempo para a realização das perícias contábeis e 
candidato a substituir Weber na presidência da Petrobrás. também para ir a Rio Branco, no Acre. Mãgri diz, na: _[íta 

. José Brito, diretor de engenharia, nomeado pelo então . gravada por Volnei, que ganhou os US$30 míl pari IÍberar 
presidente Al[eu Valença, seria outra indicação de Leoni. · · antecipadamente dinheiro do Fundo de Garantia por Tempo 

Dilson Duarte, executivo _da Polo Trading, fOi chefe do' de Serviço (FGTS) para obras "em um e-sgoto no Acre ... 
· escritórío da Interbrás no México, na época em que trabalhava Feltrin vai in\'estigar o andamento das obras, executadas pela 
lá Izeusse Dias. Estaria interme-diando operações da Petrobrás Construtora Norberto Odebrecht, e as condições em que os 
com empresas argentinas. ·~· contratos foram feitos.- -

Sérgio Rocha, um dos executivos da Edubra, cunhado --O ex-mh_liStio-deVúá ser o últiffio a-depOr. Magri so-mente 
de Leoni. A Edubra seria a holding de todas as transações. será __ intimado na segunda quinzena de abril. 

João Muniz de Oliveira Alves, advogado, tem uma firma • Dólares - A Interpol pediu à PF mãis informações 
chamada Potencial, no Rio; conhecidO lobista nos departa- sobre as denúncias contra Magri. Só assim, entende a Interpol, 
mentos da Petrobrás. Seria um dos homens de Leoni e encarre- será possível perguntar às autoridades bancárias suíças se o 
gado de ê()brar os châmados "pedágios''' ou sejá, c"omissões, ex-ministro fez depósitos em dólares naquele país. 
para intermediar negócios entre a estatal e empresas privadas. 

Hamilton Sérgio Albertazzi, ex-superintendente da Petro­
brás, foi demitido do cargo em dezembro do_ ano passado 
pelo então Diretor Maurício Alvarenga. Abertazzi foi afastado_ 
por Alvaienga por ter feito algumas operações de compra 
de .Petróleo que teriam causado prejuízo à companhia. 

POLÍCIA INVESTIGA SE MAIS CINCO­
EMPRESAS NEGOCIARAM COM MAGRI 

Brasília --A Polícia Federal vai fazer peiíCía:S-COntábeis 
na Transbrasil, na empresa de informática Moddata e em 
outras três empresas para apurar se os parlamentos que elas 
obtiveram,- para pagamento de dívidas junto à Previdência 
têm algum.a irregularidade. Fontes da Polícia Federal informa­
ram ontem que o delegado Aparecido Feltrin já está corri 
os processos de parcelamentos das dívidas dessas empresas 
e, também, da Confederal TranSpOi"te de Valores, da Trans­
portadora Coral e da Construtora A. Araújo": Feltrin comanda 
o inquérito que investiga as denúncias de corrupção contra 
o ex~ministro do Trabalho e da Previdência Antôriio Magri. 
ProcuraQos, diretores da Transbrasil e da MQddata não co-
mentaram o assunto. . _ 

A·i perícias que serão feitas nas cincO empresaS deverão 
comprovar se houve irregularidades e se o ex-ministro real­
mente 'interleriu para que houvesse o parcelainento. Dele~ 
gados da Polícia Federal informaram que o fiscal do INSS 
em Sãó _Paulo Laerte Horta confirmou que o parcelamento 
~a dívida da A. Araújo foi reComendado por or~ens superiores 

GOVERNADOR DO ACRE DESMENTE MENDONÇA 

Brasília- o governador do 4cre, Ed_mu_ndo Pinto, afir­
mou ontem que a Companhia de Aguas do _Estado tinha dívi­
das junto ao governo federal quando pleiteou os recursos 
para execução da obra de saneamento suspeita de envolvi­
mento no caso Magri. A in_formação d9 governador contradiz 
o presidente da Caíxa Económica, Alvaro Mendonça, que 
afirmara em entrevistas que a empresa de saneamento do 
Estado estava em dia com suas contas~_ 

Pinto entregou o deputado Maunlio Ferreira Lima docu­
mentos do Tribunal de Contas do Estado para comprovar 
que a licitaçãO para as obras não_ foi ilegal. Os documentos 
mostram que o quilómetro da obra custaria US$9 milhões. 

CONSTRUTORA EXPLICA DENÚNCIA NO ACRE 
A ConSth.itora Norberto OdebieCht está- distribuindo a 

seus funcionários comunicado eni- que esclarece sua posição 
em relação às denúncias de favorecimento da empresa no 
Acre. 

"Quanto às notfcias veiculâdas Sobre a eXistência de sU­
perfaturamento na obra do Canal da Maternidade, mais urna 
vez afirmam-os tratar-se da utilização da ausência de conheci­
mento sobre como se processam as concorrências para obras 
públicas, com o intuito de colocar em dúvida a lisura de um 
procedimento já considerado pçrfeitamente legcd. conforme 
certidão do Tribunal de Contas do Estado do Acre, em no~so 
poder", afirma a construtora no comunicado. 
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.. Normalmente, quem faz tal tipo de denúncia delibera­
damente se esquece que não há correlação possível entre a 
ve:nàa de se1viços e a venda de produtos, estes já acabados, 
sçm risco de execução, t:omo também não ;há c9rrelação possí­
vel de preço entre obras igUais executadas em copdições e 
éf>OC?S diferentes. Isso torna inconsistente qua~quer alegação 
de faturamento", argumenta a Norberto Odebrecht_no comu­
nicado distribuído a seus funçionários. 

, Segundo a construtora, "as referênci3.S de préços de. obras 
públicas são definidas pelo cliente, que, orientado pela legisla­
ção em vigor- no País, as estabelece de forma transparente 
para todos os licitantes. COnQuiSta a- obra quem demons_tra 
a maior capacitação, o que, felizmente, tem sido o caso das 
empresas da organização Odebrecht". 

"'As injúrias que nos foram assacadas têm origem em 
ações urdidas e ·orquestradas por oportunistas que se escon­
dem no anonimato. Tais aÇões têm O- propósito deliberado 
de prejudicar-noS comercialmente, desacreditando-nos peran­
te os clientes e dctando nossa imagem junto à_opinião públi· 
ca", afirma ~ empre'sa no texto entr_egue a: seus funcion-ário~. 

TOYOTA.CONnRMA PROPOSTA DE SUBORNO . 

BrasíJ.iã - Uiri representante da· Toyota confirmou on­
tem, no Polícia Federal, a denúncia fe~ta pela ex-presidente 
da Fundação Nacional de Saúde Isabel. Stéfano-t de que p 
ex-vice-presidente Nélson· Marques· queria que a montadora 
lhe pagasse uma comissão de 15% para facilitar a venda de 
200 jip6s àquele órgão do Ministério da Saúde. 

Uma fonte da PF infotmou .ontem_ ao O Globo que, na 
quiilta~feira o gerente de vendas da Toyota Masaharu Naka­
'gami~ disse ao delegado Nício Laçotte que foi pro-curado pelo 
empresário Flamarion Pereira de Sousa em setembro, com 
o pedido de,, 15% sobre o preço dos jipes. Flamarion citou 
o nome.de Marques como autQr da proposta. 

Em depoimento anteontem à juiza Selene Almeida, da 
4~ Vara Federal, o senador Raimundo Lira, que levara a de­
nú'acia à Isabe~ S.téfano_em__novembro, negou que tivesse cita­
do Mar.fUieS ou Flamarion. Eni outubro, Nakagami procurou 
o sznador, dono -J.e concessionárias em Brasília e ria Paraíba 
para fazer a denúncia, por fim transmitida a Isabel. Marques 
está preso junt9 com o ex-diretor administrativo da FNS Car­
los Pasiro, aguárdando a sentença no processo que respondem 
por corrupção. 

O empresáriá. Flamarion Sousa ~ uni-dos sete fornece­
dores da FNS cujà prisão temporária foi decretada, há duas 
semanas, pela juíza Selene Almeida. Ele atuou na fundação 
como representante da empresa Control TechriicaJ, e é acusa­
do ainda de: fraudar declarações de exclusividade na venda 
de termonebulizadores para a fundação. 

O depoimento do representante da Toyota foi -tomado 
na semana passada pelo delegado, por orientação da juíza 
Selene. Ela pediu que Lacorte apressasse a produção de provas 
contra vs sete empresários com prisão de_cre!a<ia, para susten­
tarsull ôecisão junto ao Tribunal Regional Federal. Na semana 
passada. o TRF concedeu habeas corpus a três empresários 
e llegou esse benefício a outroS trés. O TRF pediu à juiza 
informações sobre as provas que tem contra os empresários, 
que a levaram a conceder a prisão pedida pelo delegado La­
cort~. 

Ontem, Lacorte recebeu outras provas contra os empre­
sários, que devem ser enviadas à jufza. Uma del_a~ refere-se 
a um processo de compra de inseticidaS~ pela FNS, envolvendo 
três firmas: a lei do Brasil, a Brasvit e a·control Thechnical. 

ESTRAGO FEITO 

O presidente da Petrobrás, Ernesto Weber, acha que 
acabou ficando com uma batata quente na mão. Está preocu­
pado porque se criou uma expectariva âe que ele vai apurar 
as atividades do secretário Pedro Paulo Leone quando, na 
prática, só poderá examinar O -que houve dentro da estatal. 
Além do mais, Weber tem comentado com seus interlocutores 
que cjualquer q~e sejam os resultados das investigaçõeS inter­
nas, a imagem da estatal pode ficar arranhada. 

NO QUINTAL 

-Sobre denúncias do Esquema PP, o presidente da Petro­
brás, Ernesto Weber, disse_ontem à coluna: "Não fazemos 
investigações externas, apena:S apuraçóe"s internas. Recente­
mente, apuramos fatos _e nomes de um desvio fiscal em Ma­
naus. Os responsáveis já estão na cadeia". 
Correio Braziliense 

COLLOR DEMITE CINCO DO IBAMA 

POR CORRUPÇÃO 

-O presidente Fernando Collor demitiu ontem círico fiiil­
cionários do lbama, apontados como corruptos, a pedido do 
secretário interino do Meio Ambiente, ministro José Goldem­
berg (foto); cjUe acusou Seu antecessor, o ambientalista José 
Lutzenberger, de omissão._A nova presidente do Ibama, Ma­
ria -Tereza, garantiu ontem apresentar resultados de sindi­
cância no órgão dentro de 15 dias. 

POLÍCIA FEDERAL REFORÇA PROVAS 

CONTRA MAGRI 

A Polícia Federal busca mais provas contra o ex-ministro 
do Trabalho e Previdência Social Antônio _Rogério Magri, _ 
acusado de corrupção, e vai solicitar à Justiça Federal a prorro­
gação do inquérito, cujo prazo inicial de conclusão vence sexta­
feira. O delegado Romeu i_uma justificou ori.tem o adiamento 
pela necessidade de colher mais relatos~ subsídios que possihi­
lítem o indiciamento corri segurança do ex-ministro. Já foram 
colhidos 15 depoimentos. Ontem no co-ngresso foi denunciado 
rombo de 1,8 bilhão de dólares nos Fundos de Previdência 
Privada. -

COLLOR DEMITE 5 NO IBAMA 

POR CORRUPÇÃO 

O secretário interino do Meio Ambiente, miniStro José 
Gcildemberg, acusou seu antecessor na Pasta. o arnbientalista 
José Lutzenberger, de omissão. A seu pedido, o presidente 
Fernando Collor assiriou ontem à tarde a demissão de cinco 
funcionáÍlos do Ibáma.(InstitutO BrasileirO de Meio Anlbiente­
e RecurSos Naturais RenOváveis), apontados como corruptos. 
Os processos estavam concluídos desde novembro passado. 
"Só faltava que um responsável pela área insistisse que- ·as 
proviç!Çpcias fossem toma~as", atacou o novo secretário. 

SegUndo técnicos da Secretaria -do Meio Ambiente. mais 
um decreto de demissão está para ser assinado na PreSidência 
da República. De acordo com os assessores da Semana, o 
funcionário José_Ç)lavo de _Olíveira, de Cáceres (MT) está­
amea_çado de deni.issão no Pr_ocesso 545.91 por exercer in_deví-
damente consultoría na área ambiental. --

Além ·dos de-mitidos, outros três processos em trâmite 
na Secreta!:iã. do MeiO Ambíente acarretaião na suspensão 
por mais de 30 dias de mais de sete funcionádóS. Nos preces-

====c-·-···--
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sos, eles serão punidos por motivos que vão desde o sumiço 
de milhares de guias de transporte de madeira na Superinten­
dência do Ibama no Rio de Janeiro até abuso de poder dui-ante 
a "Operação Amazônia". · -

"Faltou empenho das pessoas responsáveis porque, assim 
que tomou conhecimento do fato, o Presidente assinou as 
demissões". Ironicamente, Goldemberg foi informado do as­
sunto, na última segunda-feira, pelo ex-presidente do Ibama, 
Eduardo Martins, dispensado do cargo junto com Lutzem­
berger, no sábado~ .Goldemberg disse que não vê motivos 
para "postergar" demissão de quem esteja envolvido com 
corruçáo.-segundo ele, a decisão do presidente Collor é de 
fazer "uma limpeza" no instituto rios casos devidamente confi­
gurados. "Não se trata de nenhuma caça às bruxas", alertou. 

Ele, no entanto, fez questão de destacar que, desse caso 
específico que gerou as cinco demissões de ontem, o Íbama 
"não foi tão ctfndescendente'' com a corrupção, "como foi 
dito". Goldemberg referia-se a seu anteCéSSor, Lutzenb_erger, 
que saiu do cargo atirando contra o Ibama, apelidando-o de 
"sucursal de madeireiros". ''Nesse caso, o Ibanla não foi ornls- -
so", disse. 

SANEAMENTO MORAL 

A decisão do Sec"retário Nacional do Meio Ambiente, 
José Goldemberg, de apressar a sindicância sobre denúncias 
de corrupção r.o Tbama, filia-se às expectativaS gerais da opi­
nião pública, estarrecida com o surto de ações criminosas 
contra o patrimônio· oficial. Levado a acumular o cargo com 
o de MiniStro da Educação, Goldemberg teve a preferência 
do Presidente Fernando Collor por exibir títUlos singulares 
de credenciamento, em virtude de um antigo e notório envolvi­
mento com as questões ambientais. Agora, o novo titular 
da Secretaria do Meio Ambiente revela também enérgica apti­
dão para conhecer a verdade, a julgar pela disposição com 
que exigiu teletiridade na apuração dos fátos inquinados de 
irregulares. 

Com efeito·~-e fundamental para a credibilidade governa­
mental que os fatos sejam conhecidos por-inteiro, no inenor 
prazo pos.'ifvcl, c indicf<ido quem quer que, por ação ou omis­
são, haja-se apró'piiado ilicitamente de dinheiros piíólicos. 
Quando se trata de promover o saneamento-~oral das institui­
ções, pela identificação e- punição de eventuais coriuptos, o 
esforço não deve conhecer limitação alguma, a n~o- ser as 
impostas pelo ordenamento jurídico. É o que fa:Z>agora o 
Ministro Goldemberg, em suas funções espe'claiS~de Secretário 
Nacional de Meio Ambiente. 

Postas no ·:::entro de uma controvérsia que, há tempos, 
escapou aos limites das fronteiras nadOI-úlis"eeXp"faiou-se pelo 
também da ilegível suscitar uma ordem extraordinária de defi­
nição e questionamento. No caso das denúncias.s9bre irregula­
ridades no Ibama, é indispensável considerar que o antigo 
Secretário do Meio Ambiente, José Lutzenberger, deu-lhes 
-imprópria e censurável dimensão interilaCiOrütl. Pois foi de, 
como se sabe. quem, no exterior, insinuOu grõsSeifamente 
a existência de fraudes na administração do Ibama, ao comen­
tar que os interesses de empresas madeireiras -predominavam 
dentro do órgão, para inValidar a política preservacioriista. 

É certo que a sindicância se irrlpõe rio -intereSse--exclusivo 
de uma restauração moral pela qual se empenha toda a socie­
dade brasileira. Mas, também, deve permanecer atenta à con­
veniênda de mostrar à opinião muridial que o Governo brasi­
leiro cuida de semelhantes problemas_ com seriedade e rigor. 
Em hipótese alguma transigirá, com a sua decisão de praticar 

uma política ambientalista adequada à pr~servação da nature­
za, liberta de influências imorais e compatívc!l com o p-rocesso 
nacional de desenvolvimento econômico. - - --

A preocupação do MinistrO GOldemberg de-li~par ã ái-"ea 
agora sob sua jurisdição, na hipótese de se confirmarem as 
denúncias de corrupção no Ibama, resulta, igualmente, da 
~ecessidade_ de manter intacto o prestfgio do Br:asil na confe: 
rência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desehvol~ 
vimento, a Rio-92. A iilÍportânciá desse encontro impõe a 
tomada de providências em múltiplas direções, inclusive a 
de eliminar qUaisquer dúvidas sobre a severidade do Governo 
n_o ~t:"ato de to~as as questões pertinentes á defesa ecológica. 
Suspeitas de ações indecorosas. em organisrtiOs encariegados 
de executar a política oficial no setor seguraMente não servem 
aos propósitos de um pafs chamado a abrigar um dos mais 
importantes acontecimentos do calendário internadonal -
tão fundamente ligado aos interesses da comunidade mundial 
que para ele acorrem um riúmero· considerável de estadistas. 
Rest3:t pois, aguardar o resultado _da simlicânçia e submetar 
a r_egular processo judicial aqueles qu~ tenham cOmetido ações 
delitosas contra o patriJ!lónio públiCo_ ou fraudado a_ p_ql_í~íca 
ecológica para colher vantagem. indevidas. 

GOLDEMBERG 
NEGA PRESSÕES 

O SeCretâi'io"i~te!'ino.dO Meío Au-!biente~ Minls_tr9 José 
Goldemberg, não levou a sério aS declarações do seu anteces~ 
sor, José Lutzenberger, que culpou as pressões de madeireiroS 
pOr sua saída. "É a pfimeira vez que oUçO falar nisso. Acom­
panhei os acontecimentos na última semana e não percebi 
pressão nenhuma", afirmou Goldernberg, pouco depois de 
deixar a solenidade de posse da nova presidente do Ibama, 
Maria Tereza Jorge Pádua. 

Na concorrida solenidade, que contou com· a presença 
de cinco ex-presidentes do Ibama, de parlamentares e até 
mesmo do Vice-Governador do Amazonas, Françisco Garcia, 
o asSunto preferido nas rodas de c-onversa era Lutzenberger. 
H Demorou, mas caiu", comemorou o- preSidente da CPI Q.a 
Internacionalização -da Amaz.ôüia, Deputado Federãl 'fi,tiia 
Lins (PFL/AM), que no final do ano passado pediu a c~lóeçt; 
do então secretário. "Foi o próprio Lutzenberger quem cavou 
sua saída", esbravejava a ex-presidente do Ibama, Tânia Mu­
nhoz, irritada com as acusações que o ambientalista ·fez cOntra 
sua administração. "Ele não .fez o que devia f~.zér e diSse 
o que não devia dizer". . , -~; ... 

Para o também ex-presidente do Ibama, Fernahdo Cé~)ar 
Mesquita, as denúncias de irregularidades sobre a emiss~o 
ele guias de transporte de madeira só serão resolvidas quando· 
for um mecanismo que investigue se as madeireiras estão reál­
mente cumprindo os planos de manejo. À tarde, d Procurador 
do Ibama, Francisco Ubiracy~ encaminhou à Procuradoria~­
Geral da República pedido de abertura de inquérito criminal 
contra o homem de confiança de Lutzenberger dentro do 
lhama, o ex-Ouvidor, Orlando Ferreira. Segundo o procu­
rador, o ex-ouvidor teria lhe intimado com um revólver para 
rever uma multa contra uma empresa do Ministro- de_ Ação 
Social, Ricardo Fiúza. · 

MARIA TEREZA VAI PUNIR CULPADOS 

Além de buscarem definição de uma posição do Góvénió ' 
brasileiro para a Rio-92. o· Ministro José Goldemberg e a 
presidente do lbama, Maria Tereza, Uarão prioridade àbsuluta _ 
aos trabalhos da comi!)são que inve-&tigã-a C_Ori.JpçãO nO_ Jbam~. · 

:•, 
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.. Iremos cumprir a determinação do Prçsidcp.tc _Fernan_do_ Co­
llor c apresentar os resultados da sindicância em 15 dias", 
disse Maria Tereza, pouco antes da posse_.__ P_or_ sua vez, o 
Ministro -Goldem.be.rg foi -inci~ivo ao ressaltar, durante a sole­
nidade, que o Governo não tole_rará denúncias in{undad(!S 
de corrupção, da mesma forma que não tolera a própria cor­
rupção. 

"Temos como principal missão a de dissipar os rumores 
de que o poder público não tem capacidade de gerenciar o 
meio ambiente:", reforçou o miriisti"õ e secretário interino. do 
Meio Ambiente que viaja sábado aos Estados UnidQS_ para 
viabilizar os recursos do Hanc_o __ Mundial e do G-7 que conti­
nuam bloqueados. Com esta atrib_uição.principal- de geren­
ciar o meio ambiente -, segundo informou o ministro, a 
nova equipe que ·se cOmpor não terá urri caráter transitório. 
Esta equipe terá 3.inda que transformar em ações as manifes­
tações expressas pelo Governo nestes._ dois anos_. "Não há 
contradições nas intenções. bá apenas um descompasso entre 
ação e intenção", justificou Goldemberg. 

Maria Tereza, que se reuniu à tarde com o Ministro Gol­
demberg e vários diretores anunciou airida pela manhã que 
o pesquisador Brasulio-Perdra Dias seria- riiaritido na Diretoria 
de Pesquisas. Para a Diretoria de Ecossisterrias será desjgnado 
Miguel Milano; Lídio Coradim para a Diretoria de Planeja­
mento Ambiental e Verner Siol para a Diretoria de Recursos 
Naturais. Uma conversa ainda ontem defiriiria a permanência 
ou não de José Roberto Corrciã i:)a_ Diretoria Administrativa 
e Firianceira do órgão. As_ duas outras diretori~.s ainda não 
estavam definida_s. __ Só na próxima semana, a presidente do 
lbama iniciará aS- ãlterações nas superinteildêncías. 

SANTANA PEDE URGÊNCIA EM 
·siNDlCÂNClA NA PETROBRÁS 

O Ministro da Infra-Estrutura, João Santana, determinou 
ontem, ao presidente da Petrobrás, Ernesto Weber, que apre­
sente em dez dias os re_sultados das sindicâncias abertas para 
apuraras denúncias de irregularidades envolvendo o secretário 
de AssuntQs Estratégicos, Pedro Paulo Leoni Ramos. Santana 
quer os relatórios com as conclusões_ das_ sindicâncias até o 
próximo dia 3. O ministro não explicou o motivo da pressa, 
já que no dia anterior havia dito que a apuração dos fatos 
teria o tempo que fosse necessário. 

A decisão de Santana foi tomada à tarde, quando comu­
nicou a Ernesto Weber que o Governo quer urgência na apUra­
ção. Pela manhã, Santana havia se encontrado com _o presi­
dente da Petrobrás em reunião sobre o lançamento da Gaso­
lina Super- com maior teor de pureza que a gosolina comum 
-, ntas nada recomendou a Weber, que saiu do Ministério 
da lnfrâ-Estrutura sem dar entrevista. Weber foi flagrado ao 
sair, correndo, pela portaria dos funcionários comuns do mi­
nistério. Sdgundo denúncias publicadas pela imprensa, o secre­
tário Leoni Ramos teria atU3do para favorecer as empresas 
Edubra:, Pollo Petróleo e Tecnape, além da multinacional 
Marc Rich, em negócios com a Petrobrás. 

Uma das comissões de sindicância investiga operações 
de compra de petróleo que teriam sido intermediadas pela 
Pollo. A segunda comissão vai apurar a denúncia de que a 
empresa baiana Conde Engenharia teria pago 500 mil dólares 
ao advogado João Muniz de Oliveira Alves para aprovação 
de uma obra civil na refinaria de Mataripe, na Bahia. São 
apontados como responsáveis pelas irregularidades os direto­
res da Petrobrás Izeusse Braga, Armando Vieira Neto e Raul 
Mosman. 

LEONI MOSTRA FORÇA POLÍTICA 

De acordo com a presidente do lbama, o cargo de ouvidor 
está inserido na estrutura institucional e dever:á ser mantido. 
"Agora, o seu oCupante sai", referindo-se ao já afastado ou":i-
dor Orlando Afons.o Ferreira que permanece na Secreta na Aos 34 anos de idade, o controvertido titular da Secretária 
do Meio Ambiente. de assuntos Estratégicos (SAE), Pedro Paulo Leoni Ramos, 

possui uma rara vocação para se situar bem na vida. Dono 
Ameaças- O Ministro Goldernberg garantiu ontem que. ,· de um aguçado tino para tocar empreendimentos, atuou em 

não conhece qualquer episódio que comprove pressões de" diVersas frentes nos últimos dez anos, abrindo e fechando 
grupos madeireiros sobre o Governo cçmtra .a Jor:ma _at_ual, e~presas nos mais diferentes ramos. Sisudo, de pouca fala 
de fiscalização feTta pelo lbama em substituíçãõ às antigas_ e riso escasso, foi a personalidade discreta, que se-eSConde 
e ineficientes guias. "Perguntei ao Eduardo Martins e ele :;~atrás dos óculos de lentes pesadas que levou o Presidente 
me disse que todas as denúncias estãQ s_e_n_d_o _apuradas através Fernando Collor a lembrar dele quando precisou nomear ai­
de sindicâncias e que não há qualquer fato novo", acentuou guéln para ficar à frente da SAE. A secretaria de Leoni substi-
o ministro. Certa de nove sindicâricicis fo~am concluídas e tuiu no Governo do Brasil novo o extinto Serviço Nacional 
várias outras estão em andamento. de Informação (SNI), da época do regime militar. 

- "Filho da socialite gaúcha Mirtz Bergasmachi, ex-miss Na tarde de ontem, a ameaça feita ri.O dia 28 de fevereiro . 
Bangu no Rio de Janeiro, e do coronel Pedro Paulo Leop.t 

pelo então ouvidor do Ibama, Orlando Afonso _Ferreira, ao Ramos _ ex-diretor da Rádio Nacional _ 0 secretário da 
Procurador do órgão, Francisco Ubiracy CraveirO âe Araújo,· · d 'd SAE nasceu no Paraná, mas passou a mator parte a vt a 
foi levada pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). Seçã? entr'e Rio e São Paulo. Casado com_ Luciana, irm~ do secre-
DF, à Procuradoria-Geral da República de acordo com Ubi~ tário do tesouro, Roberto Guimarães, Leoni Ramos, 0 "PP", 
racyCraveiró,oep-iSOdioocor_ridonomêspassadopoderesul- b d d 

como ficou conhecido, e também lem ra o como uma as 
tar em inquérito._ Al' d h d 

Na representação ao procurador Aristides Junqueira~ a 
OAB informa que o -aâvogado Francisco Ubiracy havia sído . 
chamado na sala do chefe de gabinete do IQarna_, Marco Auré-: 
lio Rodrigues Veloso, para tratar do Processo n9 1.674/9~ ... 
oridinário da Superintendência do Ibama no Maranhão, CUJO. 

interessado é a Empresa Empreendimentos Agroindustria~~ 
Reunidas S/A do Deputado Ricardo Fiú-z~:. Ele desm_at~:m mt~ 
e quinhentos hectares _de madeira em árf!.a de reserva e fm_ 
multado em Cr$45 milhões. 

·-

pessoas mais influentes no governo. em o cun a o, o se-
cretário da SAE influenciou na escolha de outros cargos nas 
diversas fases do Governo. mas é na Petrobrás_que PP colocoJ.I 
toda a força de um dos mais prestigiados auxiliares do presi­
dente Collor. O atual presidente da estatal, Ernesto Weber, 

.'foi indicado dele ao presidente Fernando Collor. 
- No lliício do ano--passado, "PP'; começou um trabalho 

.. de desmistificação da SAE. Conhecido até então por não 
receber de conversar conl jornalistã.s, em março de 1991 ele 
abriu agenda para receber um representante de cada empresa. 
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"Olhe, podem procurar os microfones", foi a frase que cunhou 
para receber os repórteres no gabinete no quarto andar do 
Palácio do Planalto, onde antes funcionava o Gabinete Civil, 
órgão extinto na reforma administrativa do govern-Q COllor. 

CP! DO CASO MAGRI DEFINE LISTA DE 
CONVOCADOS PARA DEPOR NO SENAJ)O, 

A ComissãO -Parlamentar de InquérÍtÓ do Senactb-Federal 
que investiga denúncias de corrupção envolvendo o ex~mi­
nistro An~onio Rt?gério Magri ouve hoj_e _a deputada €idihh.a 
Campos (PDT/RJ). Amanhã. será a vez do ex-diretorde Amli­
cadação e Fiscalização tlo INSS, Volnei Ávila. Os dutros fio~ 
mes que poderão ser convo~dos já estão listado_s.pel'9 relatol;l:, 
Cid Sabóia de Carvalho, PMDB/CE, mas aináa .nâo foram 
aprovados pela comissão. A grande dúvídã é Se o MiniStto 
da Justiça, Jarbas Passarinho, será chamado. "'Há um 'certQ_ . 
constrangimento entre ~lguns senadores em convocar o~Ç~co-1 
lega", admite Sabóia. _ __ , ---~ . ":- T 

ENGENHEIRO ACUSADO DE FRAUDE SOME 
Florianópolis -O engenheiro Miguel Orofino, respon~ 

sável pela construção da ponte Pedro Ivo Campos, em Floria­
nópolis, inaugurada no final do Governo passado, está desapa­
recido desde a quinta-feira da semana passada. Seu carro 
foi encontrado no_ final de semana em Curitiba, sem indícios 
de arrombamento, e o passaporte do engenheiro também não 
é encontrado pela familia . 

Coincidência ou não, esta semana serão apresentados 
os resultados da investigação de uma CPI da Assembléia Legis­
lativa que Investiga denúncias de superfaturamento na cons­
trução da ponte. Segundo o deputado Leodegar Tiscoski 
(PDS), presidente, da CPI, a obra teria custado três vezes 
mais que a ponte Colombo Saltes, que existe ao lado da Pedro 
Ivo. A famllia de Miguel Orofino não quis falai: sobre o desapa­
recimento do engenheiro. 

O Relator argumenta que, ao longo das apurações!l;;er6'~ Jornal de Brasília- 25-3-92 
verificada a necessidade deste depoimento. S~gtínd;l Sâbói'\'~; INQUÉRITO NO !BAMA APURA 
o ministrO, em COJ?!l~i-~~o à liderança do PMDB, se proitii~~". FAVORECIMENTO-- · 
ficou a comparecer espontaneamente. ~·o que irá impor <1:~ ! , • • ,, • 

sua presença são ·os-fatos'". O relator também inçlui ·neS{,a., ··~·' , O procurador-ge~a! da Repubhca, A~srt~e~ Ju~quetra, 
condição o chefe do Gabinete Milttar, general Age no r Hq~e~, ;,: ~eJLu.~eu .ente~ ~ Poltcta Fede_:al abertura_ ~e ~!l_qué.rl~O- p~ra 
de Carvalho. "Se for constatado indício de omissão· do"Go.; -·, mWesttgar dt;muncias de favorecimento no Il>a_m~1, A telCiahva 
verno os dois terão -que vir". garante. Para- cOnseguh a conVQ~~·~ • .qdo pfOc~rador atende ~olicitação da 0AB-I?F;q~e-1~n.unciou 
cação de depoimL"nto da CPf sãO necessários seis votos entre !:~ a ten.tahva d_e favorecimento a uma empresa ~~.detretra por 
os dez senadores que a compõe. · ~ ,-- ~ •· _ part~ do ouvidor-geral do lbama, Orlando Ferretra_, A emprew 

O presidente da CPI da Corr14pção, Senador Od~cir Soa-'· ... ~~-r~;multada ~m!:Çr$45 milhões por desmatamento irregular, 
res (PFLIRO), acredita que alguns depoimentos poderD ser-~- confbfme pubhco\l;.ontem o Jornal de Brasília. -· 
dispensados, mas não citou quais. "Vamos aproveitar tudo ·, FAVORECIM&l>íTO NO IBAMA TERÁ INQUÉRITO 
o que já foi colhido. para g~nhar tempo", explica .. SÇ>.areP . ' . 1' _ ~-~· · · · . · . . 
quer concluir a CP! e:1tre 30 c 60 dias. realizando duas sessões , ~ · .... ~- r....... .~;· ..:··::~! ,, F9~l() OI.IVCJra 
por semana. Segundo o senador, que é da bancada govem.ista·;<}; \ O ~ocUrad6r.:.S,.€rál da República, Aristides Jun_queii'a, 
o Palácio úo Planalto está "indiferente" à CPI. "0 casO" H ·· .. l!:fkVio~ ~ntem ~~.o~-d'êlegado Romeu Tuma, diretv:r-get:al da 
está sendo apurado.pcla \Olícia Federal'_'. . _ · ·::~glíc~a Fçd~rat~· ~":Vof~ci~.solicitand~ a abertura de inquérito 

Nomes- Na lista do relator estão mclmdos dez nomes~~~,. pAra m~tigar,,de.t:\fnciaS fie favorecimento no Ibama. Ap~s 
Na próxima semana deve~ão ser ouvidos o ex-preside~te dcf ;~;~~,i~~.s'}t~·aç_Ge~éÜ'f~,CJS"SO _dever~ segu~r pa:~ a Jus.tiça ~_e de~ 
INSS, José Arnaldo RosSI e o ~x-procúrador do órgão José-.'):):.al 4~ ~lStrttC!fB;,~.t~: o· mqu_énto fOI sohcJtado a<J pr;)CU­

Domingos Texeira Neto. O atual procurador do órgão, Tainát .-t:ador,pelo pf~~tt,~~~ ,da Ordem dos Advogados Co Brasil 
de Souza Coelho, envolvido em fraudes contra_a Previdê.Q.Qi::;•1; ,(O A~-DF~ E~~&>J:?,a~tas. 
no muni_cípio de No~a Igu~tu,..JRJ), ta~?ém está na ,l!:st'~;:: ~'$ t ,t.·Na. re.B.,-rese~·it~(~ue ~ncaminh~u à Procuradoria. Dan· 
Os ex-mmtstros Magn e Marganda ProcopiO são os seguihtef. ·: tas_d~nl:J.n~Oll: â.teifta.'\l~a da favorecnnento à empresa. Em­
e a lista finaliza com os depoimento _do chefe de G.abi;..ete~·: Prê~eõdicl"éntQS~rpirlqustriais Reu~idas S._A., e~_ que o ouvi­
do general Agenor, coroneLRoberto Ptmenta, o própno chefe ."';'~_9_!.·ge_ra. ~\do·-· H~~~.~ ,Oc~ando Ferretra, tena sohcttado a mu-
do Gabinete Militar, além do lll'i-nistro Passarinflo. .. dança de uni p.arete:r Jurídico que multava a madeireira em 

FISCAL É PRESO oifiNDO RECEBIA ·. Ct$4:X milhões .. b p;ti'(~ce~ foi dad;> pelo procurador do ór.gão, 
SUBORNO.~M SP . Fr~nCisco·}Jhir~,g~~;acusou ~~mpmsa-hgada ao mmiStro 

· - .. ru~rdo Ftú~a --=:;.~ 5}e~(tar 1.59·1 heçtares sem autonzação 
São Paulo - O agente fiscal da Secretaria da Fazenda ; .d~(lbama - coniQ!ti,é &.htCcipOu {:;nt~ém u .JBi·. 

de São Paulo, Osvaldo Viana, foi preso erri"flagrante ontem ' ~.. Além, de te~r,~~.~a,r um:ç.nrece'l:' juri~ico. Orlando Fer­
pelos policiais da Corregedoria· da Polícia CiVil, tentando ex~ _. !fira é aCusado qe lêt.,se:·~lizad0 di! uma .arma que carregava 
torquir Cr$5 milhões da empresáfia Se uni Costa. Ele pediu· ~ sua malâ'·pKra i'ri~~~~ o procu~:,d?r- do It•ama. A O~B 
o dinheiro para eliminar uma ,dívida que Seuni teria com a ~erenquadrá-l~.em,~~~ de CO,!JSt;rangimcnto Ilegal, previsto 
Fazenda. A empresária avisbu ã "polícia e, símulando o paga- np artigo l46 do.CQpígg ~enal, ql!c .Prevê pena de três meses 
mento da extorsão, o fiscal foi preso em flagrante. Ele aguarda a' um ano de priSão'.·. · · - -· - - . 
agora julgamento, detido no 91'-' DJstrito Policial. -1.- ~ · • :. '· · "., -, -.- : tCoação 

Viana, além de trabalharhá.l6 anos como fiscal, mantinha • f.' -

um escritório-de consultoria, onde fornecia informações sobre Segundo o, procurador do lbamz. -qHe mãntéve a penali-
débitos com a Fazenda. Ele d!sse que a empresa Paradiso dade à empreSa niadeireirá - "Orlando abriL•. uma pasta, 
- Comércio de Refrigeração Ltda. de Sueni, sua cliente, depois q~e eu disse :que não mudaria meu parecer • .: ~á dentro 
tinha urna dívida de Cr$31 milhões referentes à soOegação ti-q.~a unfa _.anna. :BI_~_ corne~ou_ a. ma~mse.ar oilgU:v's ·projetos, 
do ICMS. rr;a.ts lhe ~ISse que nao me mt1m1dana por cau~a d,r arma" . . ~ .. :· ' ', ,; -
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Ainda conforme relato de Ubil:acy, as tentatiVas de mudar 
o parecer "datam da _administração anterior". ~- • 

No momento em que diz ter sido coagido, o procurador 
do Ibama afirma_ que foram testemunhas do fato a presidente· 
da Associação dos Servidores do órgão, Ana Maria CrtiZ, 
além de mais três secretárias. No inquérito solicitado à Polícia 
Federal, .estas testemunhas 5erão chamadas a depor. 

Um asses:;or do ministro Fiúza manteve cOntatO Oh:tem 
com a reportagem do JBr· e confirmou a ligação do ministro 
com a empresa multada, mais descartou insistentemente que 
tenha havido interferência de Fiúza ou de qualquer outra 
pessoa no decorrer do processo no lbama. "Não houve gestão­
de nenhuma pessoa ligada-ao Go;/emo neste caso·; muito me-·-­
nos do ministrn", afirmOU:-· Além disto, o assessor informou 
que tem um pã.r'ecer de uma técnica- do próprio Ibama - -
que segundo el~. esteve.nv local onde há acusação de desmata­
mento- em que ela nega t_er havido derrubada de árvores. 

·Collor manda demitir cinco 

Cinco funcionários-do lbama foram demitidos ontem pelo 
presidente Fernando Collor por envolvimento comprovado 
em vários tipos de_ corrupção, como favorecimento de empre­
sas privadas e forriecim:ento-de guias para desmatamento ile­
gal. As demissões_ foram divulgadas pelo ministro da Educação 
e secretário do Meio Açtbient-e,' José Goldemberg, após au­
diência com o presidente. Golbemberg afirmou que solicitou 
as demissões porque já rnstiam inquéritos ·concluídos contra 
os funcionários, desde novembro do ano passado, que já ha­
viam tramitado pela ·consultoria Jurídica da Presidência da 
Repúblíca e pela Secéetaria de Administração Federal. 

A presidência da República prometeu divulgar hoje os 
nomes dos cinco funcio;tlãrios_ 'demitidos. Para G_oldemberg, 
os inquéritos que- de_tetminaram a demissão dos servidores 
"demonstram que o Ibari].a não foi tão cOndescendente com 
a corrupção como se péris:ava". Entretanto, o secretário criti­
cou seu antecessor, Jos~ .~utzenberger, ao observar que "as 
demissões não aconteceiaril. antes porque houve falta de empe­
nho"- Goldemberg acresc€r~tou que o ex-presidente do Ibama, 
Eduardo Martins, cumpriU seu papel ao abrir e concluir os 
inquéritos. 

Goldemberg defende unidade 

No primeiro dia de trabalho como novo seccret_ário do 
Meio ambiente, José Golderilberg disse que assurriiu o cargo 
para colocar em prática o_ qU.é;- em dois anos de Governo, 
não fOi feito; transformar em atos concretos as intenções da 
SeCretaria do Meio Ambierite. Ao empossar a nova secretária-
3àfuritil e -presíáe-nte ao Thãrr;ã; Mana- Tere-sa Pádua. -o-minis~ 
tro-secretário quer que, antes ;da conferência do Rio, não 
haja mais nenhum rumor de cOrrupção, nem descompasso 
das ações da área ambiental. 

"É preciso que cheguemos à Conferência -das Nações 
Unidas sem esqueletos dentro do armário". disse Goldem­
berg, ao afirmar que foi escolhido para mostrar que há único 
pensamento ambiental no Governo. Na sol~nidade de posse 
do presidente do Ibama, que lotou o auditório do Instituto, 
o secretário do Meio Ambiente cobrou dedicação dos funcio­
nários da casa e disse que em 15 dias a comissão de sindicância 
sobre irregularidades no órgão porá fim às especulações sobre 
envolvimento do Ibama com o setOr madeireiro. 

"O ·próximo passO Será prestar· atenção~ Mas minha im­
pressão é de que não tenha havido tole~~-ncia com corrupção." 

DESENTENDIMENTO TRANSFORMA 

EM TEATRO A CP! DO FGTS 

Um animado teatro foi protagonizado ontem pelo gover­
nador do Acre, Edmundo Pinto, e o deputado Maun1io Fer­
reira Lima (PMDB - PE), presidente da Comissão Parla­
mentar de Inquérito (CP!) que apura as irregularidades no 
FGTS. Acusado de ordenar a execução de obras de sanea­
mento erri Rio Branco, a capital do Estado, com superfatura­
mento~ o governador aproveitou a oportunidade da convo­
cação feita pela CPI para contestar as denúncias numa audiên­
cia pública. A Comissão, atravéS de seu presidente, percebeu 
que seria in_frutífero convocar o governador antes de concluir 
as·investig3Çôes do Tribunal de Contas da união (TCU). Exã- _ 
tamente na véspera do prazo determinado para a convocação, 
marcada il:ücialmente para ontem 7 ~m fax de_ desconvocação 
fOi ~nviado aO governador. A diferença de duas horas de 
fuso horário foi o argumento-firi31 para um· desentendimento 
público entre ambos. 

Na última quinta-feira, dia 19, a CPI decidiu a desconvo­
cação. Segundo Maun1io, o fax deveria ter sido transmitido 
no dia seguinte, o que não aconteceu. Anteontem, a desconvo­
cação saiu do fax da Câmara para o Palácio Rio Branco, 
às llh7min, quando eram 9h7min no Acre. O governador 
diz que deixou o Palácio por volta das lOh mas que ainda 
não havia recebido o documento. Às llh ele deixou a capital 
acreana para uma viagem de seis horas até Brasília. 

O governador alega que não recebeu o fax. Diz, inclusive, 
que ele "foi fraudado". Numa cena anunciada desde a_manhã 
de ontem, Edmundo Pinto compareceu à sala vazia da Comis­
são, às 15h30, horário previsto na convocação, antes de ter 
sido desmarcada. Foi recebido pelo assessor do deputado, 
Pedro Paulo Rezende, o "Pepe". O governador contestou 
o fax apresentado no início do ríspido diálogo mantido entre 
o servidor e o governador. "Eu fui convocado pelo presidente 
da Comissão e estou sendo desconvocado por um funcioná­
rio?", perguntou, com ironia, apontando para o fax, assinãdo 
por um assessor da CPL Em seguida, ele e seus assessores 
passaram a duvidar da autenticidade do documento remetido .. 
"A Comissão foi diligente na convocação e __ negligente para 
desconvocar'', protestou. -
Constestação 

Pelo raciocínio do governador, houve prazo de sobra para 
desconvocá-lo com. antecedênCia._- Instantes d_epois, o depu­
tado Ciro Nogueira (PFL - PI), relator da CPI, apoiou o 
governador, lembrando que ele também não foi avisado da 
desconvocação de Pinto. Aplaudido pelos seus assessores, o 
governador foi até a saia do senador, Garibaiài Aives (PMDB 
- RN). Lá. acabou se encontr~ndo com Maun1ío. 

O deputado disse ao governador que a culpa da demora 
foi da ""desorganização burocrática", mas que a desconvocação 
foi divulgada amplamente pela imprensa. Edmundo Pinto rea­
giu dizendo que tem "sede para contestar as acusações" e 
que lamenta o desperdício do dinheiro público, já que sua 
comitiva foi custeada pelos cofres públicos do_ Acre. Irônico, 
Maurüio respondeu: "Vou solicitar à presidência do Con­
gresso que financie uma passagem para o senhor". 

Pinto negou todas as denúncias de superfaturamento, que 
teriam favorecido a construtora Odebrechet. Ela está cons­
truindo o canal da maternidade, orçado em Cr$14 bilhões, 
e uma estação de tratamento e captação de água, no valor 
de Cr$24 bilhões -ambos em valores de julho do ano passado. 
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Para constar a acusação de que a obra no Acre custa o dobro 
da Linha Vermelha, no Rio de Janeiro~ o goveinador trouxe 
o custo de ambas. As obras de lançamento custam US$9,5 
milhões o metro quadrado, enquanto que a Linha Ve"rmelha 
vale US$18,57 milhões o metro. 

CONTAS DE MAGRI PODEM SER ABERTj\S 

Os ministros do Supremo Tribunal Federal (STF) julgam 
hoje pedido de autorização judicial apresentado pela Polícia 
Federal para vasculhar as contas bancárias do ex-ministro do 
Trabalho e Previdência Social, Antônio Rogério Magri, e de 
sua mulher, dona Isabel, no Barnerindus. 

O procurador-geral da República, Aristides Junqueira, 
considerou, em parecer, que o delegado Aparecido Feltrim, 
que investiga a-s -denúncias de corrupção contra o ex-ministro, 
não apresentou elementos de prova mínima de ·autoria do 
delito._ Sem essas provas, os ministros do STF dificilmente 
determinarão que a instituição financeira forneça informações 
sobre o movimento de conta corrente de Magri. Para o procu­
rador-geral, a concessão do pedido_signifícaria urna afronta 
ao direito individual garantido pela Constituição em vigór. 

Com base apenas em recortes de jornais revelando a 
existência no lixo da casa de Magri, do Lago Sul, de duas 
cintas de prender dinheiro pertencentes às agências do· Bame­
rindus das cidades _satélites de Ceilândia e do Gamã; a PF 
requereu ao STF autorização para ter acesso aos exhatos 
de movimentação das contas do ex-ministro· relativas a 1991 
e 1992. 

Já o diretor-geral da Polícia Federal,. Romeu Tuma, disse 
ontem que o laudo do Instituto Nacional de Criminalística 
(INC), confirmando _que as vozes gravadas em fita cassete 
são do ex-ministro Antônio RogériO Magri e; do ex-diretor 
do INSS, Volnei Ávila, reforça outras evídências apuradas 
no inquérito. Para ele, o laudo poderia ser .definitivo nas 
investigações que apuram o recebimento de dinheiro por An­
tôniO Magri, para facilitar transações e parcelamento de dívi­
das de empresas junto ao Instituto Nacional do Seguro Social. 
Mas Tuma prefere aguardar o laudo da Universidade Estadual 
de Campinas (Unicamp), que deverá ser divulgado hoje. 

O laudo da_ Unicamp, segundo Tuma, irá complementar 
o documento do INC, que "já é uma prova das vozes_e forta­
lece as provas iniciais", que estão sendo investigadas pelo 
delegado Aparecido Feltrin, responsável pelo inquérito sobre 
a denúncia de corrupção contra Magri_. 

JUÍZA FEDERAL ACEITA DENÚNCIA NO CASO DO 
CAFÉ 

A juíza federal Selene Maria de Almeicl-a aceitou denún­
cia da Procuradoria Ger3.1 da República contra Ricardo Mes­
quita, diretor do Departamento de Abastecimento e Preços 
durante a gestão de Zélia Cardoso de Mello no Ministério 
da Economiã; Ele é acusado de violação de sigilo no caso 
da suspensão dos registros para exportação de café. 

Eseãndalo do Café 

JUSTIÇA ACEITA DENÚNCIA 
CONTRA MESQUITA 

Ex~ Diretor do Departamento de Abastecimento e Preços 
deve ser ouvido pela juíza dentro de 30 dias 

Para entender o "Escândalo do Café" 
Cronologia do caso. 

21~3-91 - A então ministra Zélia Cardoso de Mello, 
decide suspender os registros de exportação de café. 

22·3-91 -- A Federação Brasileira dos Exportadores de 
Café levanta a suspeita de que a suspensão ocorrera para 
beneficiar alguns exportadores. 

25-3-91 - O Ministério da Economia cria uma comissão 
de sindicância para apurar eventuais responsabilidades. 

05-04-91 - A comissão conclui que apenas Zélia ~ três 
de seus sucessores na época tinham conhecimento prévio da 
decisão de fechar os registros mas não apontou responsáveiS. 

11-04-91 - A Commadty Futires Tinderg Commissiàn 
(CFTC) entrega ao governo brasileiro informações sobre ope-
rações suspensas - - -

27-05-91 - Por determinação da Procuradoria Geral da 
República a Polícia Federal abre inquérito para apurar respon­
sabilidades. 

... 

,> • iS-09-91 - A Folha publica os nomes das empresas e ~ ' 
pessoas que realizaram - operações suspeitas na Bolsa de. , , 
No~a Io!que. " 

25-09-91- A PF pede o indiciameilto do ex-diretor do ·r.· 
DAP Ricardo Mesquita por ''violação de sigilo profissional''-: 

~2-02-92 - O procurador da República Oswaldo José .. 
Barbosa da Silya informa que vai dividir em três inquéritos .. ; ·. 
a investigação. _ _ . .·' 

19-03-92 - O procurador conclui o primeiro inquéri~Ç ~:_r:, 
denunciando apenas-Ricardo Mesquita. ~ (. 

A juíza Selene Maria de Almeida, da 4~ Vara da Justiça:• . 
Federal em BrasíJia, aceitou ontem a denúncia da Procura-··.: 
daria Gerai da República contra Ricardo Mesquita, ex-diret~r·· 
do Departamento de Abastecimento c Preços (DAP), por .1 
crime de violação de-sigilo no caso da suspensão dos_ registros . 
pata -·exportação de çafé. Mesquita dirigiu o DAP à época · 
em que Zélia Cardoso de Mello era rninistni: da Economia. 

A juíza deve in.terrogar Mesquita dentro de 30 dias, se­
gundo sua assessoria. Em seguida, ouvirá as testemunhas de 
açusação arroladas na denúncia do procurador da República 
Oswaldo José Barbosa Silva. São elas a ex-ministra Zélia Car­
doso de Mello, Edgard P~r~ira, Maurício Souza Assis, Sílvia 
Correia de Faria, Patrícia Saldanha e o Deputado José Dirceu 
(PT -SP). 

Ministra da Economia à época em que-:eSlOurou o "escân­
dalo do Café", erh março de 91, Zélia não foi denunciada 
junto com Mesquita, segundo o procurador, por falta de "ele­
mentos de convicção. suficientes" quanto a sua participação 
no vazamento de informações so]?re ~suspensão dos registros. 

-Único denunciado no "escândalo do café", Mesquita será 
processado com base no art. 325 do_Código _Pe!'Jal_. (violação 
d~_sigilo _fup~ional), _que prevê pena de ~eis meses a dois 
anos de prisão. Segundo a denúncia, ele cometeu por duas 
vezes o delito de violação do sigilo: revelando a proposta 
de suspensão dos registros ao grupo empresarial Irmãos Ribei­
ro, dia 18 de março de 91, e à jornalista Patrícia Sãld3nha, 
dia 21 de março, uma hora antes do anúncio ofi~ial da medida. 

O deputado José birceli diss_e ontem que está preparando 
um dossiê para provar na Justiça que o principal beneficiário 
do ''escândalo do café" foi o grupo Irmãos Ribeiro. Segundo 
Dirceu, Mesquita trabalhava para o grupo que "especulou 
e continua espe-culando com o preço do café na Bolsa de 
Nova Iorque". Procurado pela reportagem da Folha até as_ 
20h10min ontem, Mesquita não foi encontrado. 

.. . . 
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CVM CONTESTA RESULTADOS DO BB 

Balanço do Banco do Brasil desconsiQera prejuízo 
que impediria pagamento de dividendos 

Frederico Vasconcelos 

O Banco do Brasil foi questionado ontem pela Comissão 
de Valores Mobiliários (CVM) sobre os critérios que ad-otou 
para distribuir este ano dividendos no total de Cr$99,8 bilhões. 

Apesar de o BB haver realizado lucro líquido de Cr$269,3 
bilhões em 91, a correção monetária elo resultado_de_90 gerou 
"prejuízo" de Cr$2,2 trilhões naquele exercíciO, o que impe­
diria a distribuição_ de dividendos. O prejuízo de 90 é superior 
aos lucro_s acumulados. . 

Pela Lei das Sociedades Anônimas, o banco precisaria. 
se recuperar desse impacto negativo sobre o·patfimônio para 
poder pagar dividendos. O BB decidiu, no entanto, que os 
Cr$2,2 trilhões da correção de 90 serão eJ<.cluídO::j _do Jucro 
líquido somente a partir de 93 e de forma parcelada: 25% 
por período-base até 96. 

O BB não consultou a_ CVM -órgão regulador do mer~ 
cado de capitais - para postergar a exclusão do prejUízo. 
Ontem, a CVM enviou telex pedindo à instituição que "escla­
reça os fundamentos que justificaram a não-observância por 
parte do banco _da Lei n"' 8.200/91 e das normas complemen­
tares da CVM". 

Na consulta ao _BB, a CVM enfatizou o pagamento dos 
dividendos e a participação dos funcionários no h.J.Cro. 

O banco distribuiu, dividendos intt::rmediários no total 
de Cr$44,3 bilhões, correspondentes ao primeiro semestre, 
e coloco_u à _dispOsição dos acionistas desde __ o último dia 12 
os dividendos do segundo semestre, que somam Cr$55,5 bi­
lhões. 

Em 90, o BB tinha apresentado lucro líquido de Cr$48,3 
bilhões (valores da ~peca e de acordo com a legislação vigen­
te). Com os ajustes da L~ in" 8.200191, que trata da correção 
monetária complementar, esse lucro transformou-se num pre-
juízq de Çr$2,3 ti"il)J.ões. _ _ _ _. _ 

Esse resultado negativo é supCrlor ãOS: ÍliáQS- e reserv.as 
de lucro que o banco tinha contabilizado (Cr$1,3 trilhão de 
reservas de lucros mais Cr$136 bilhões de lucros acumulados). 

Ao decidir que.: vai abater o-saldo negativo de_ Cr$2,2 
trilhões nos próximOs anos, o BB adotou interpretação própria 
para doi> artigos da Lei n'' 8:200191. 

A Folha apurou, contudo, que o banco fez uma anã.logia 
indevida, pois a possibilidade de adiamento é prevista apenas 
para abatimento do Imposto de Renda. 

Pode ocorrer republicação 

Se a CVM não aceitar os cscla.recimentoS do BB, o_ órgão 
poderá vir a exigir a iepublicação do balanço de acordo com 
a legislaçãpvigentf:! e asqonnas específicasemitídã.s pelo ór-
gãO-· . . .. 

. Ao Consultar o Banco do Brasil, a CVM questionou tam­
béin um dos pontos mais valorizados no discurso da_ atual 
diretoria da instituição: a participação dos fUnciOnários ·nos 
-lucros, que foi de Cr$14,2 bilhões. 

."Demos passo decisivo para a modernização das relações 
entre capital e trabalho: incorporou-se ao último dissídio cole­
tivo idéia proposta pelo banco de participação dos_ funcionários 
nos lucros", afirmava o presidente do BB, Lafaiete Coutinho, 
na mensagem que abriu o balanço de 91. 

Pro_c_urada ontem pela Folha, a piesidência do BB não 
se pronunciou. (FV) 

Folha de S, Paulo - 25-3-92 

BB TEM O SEU BALANÇO CONTESTADO 
PELAÇVM 

Frederico Vasconcelos· 

O Banco do Brasil foi questionado pela Comissão de 
Valores Mobiliários sobre _a distribuição de Cr$ 99,8 bilhões 
d~ dividendos este ano. Apesar de o BB ter tido lucro líquido 
em 91, a correção monetaria -registrada em 90 gerou prejuízo­
naquele:; _exercício, o que impediria a distribuição. 

Amizades do Planalto 

DIRETORES DA EMPRESA DE LOBBY DE 
-LEONI RAMOS SÃO LIGADOS AO GOVERNO 

Ediana Balleroni e Sonia Mossri: 

Antes de chefiar a secretaria de Assuntos Esfr3têgicbS 
(SAE), Pedro Paulo Bergamachi de Leoni Ramos era diretor 
de úma empresa de lobby em Brasllia, a RPM Empreen­
dimentos e Participações Ltda. Algum; de seus ex-diretores 
marttêm hoj_e relações comerciais ou infegraril _o Governo Co-
llor. -· · 

A RPM fez parte de um processo de desapropriaçãO para 
reforma agrária que terminou em um aço_rdo, em 89, quatro 
vezes superior ao preço por hectare_original que o Incra se 
dispunha a pagar. 

Leoni Ramos deixou a RPM pouco antes de assumir 
a SAE, criadâ pelo Presidente Fernando Collor de Mello no 
lugar do Serviç() Nacional de Informações. 

'Paulo Cezar Castello _BrancO saüi-da RPM para ser vice­
presidente_ da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
(EBCT). Ele foi sócio de Leoni Ramos na RPM e na Aero­
vídeo, 
- Antes de ir_ para a RPM, Paulo Cezar-_ trabalhou 18 anos 
na Infraero. Nessa época, a Aerovídeo conseguiu um contrato 
-.?em licitaç~~- riiantido até hoje_para fornecer circuitos 
internos de TV para 16 aeroportds_br~lsileíros._ _ _____ : 

Paulo Cezar foi paiã.- a vice-presidêfl.ciã do ·correiO -erii 
julho de 91. Seg1,1ndo ele, egt 90, foi fechado um acordo ente 
a EBCT e a Aerovídeo para colocação, sem Iicitaç3.o, de 
sistemas_ de vídeo nas agências, "sem ônus para o Correio". 

Quem informou que não houve licitação foi o atual pro­
prietário da Aerovídeo, Everardo Luíz Moreira Lima. Eve­
rardo - padrinho de casamento de Leoni Ramos - dirige 
hoje a Arthe Comunicações e Empreendimentos. Leoni Ra­
mos também era diretor da Arthe, responsável pela Aero­
vídeo. Segundo Everardo, não houve licitação noS negócios 
com_a Aerovídeo "porque não há serviço similar no mercado''. 

Além de Leoni Ra~os, dirigiam a RPM, Claúdio Roberto 
c:l_e_ Leoni Ramos, Rogélio Pelosi 1 ucá, Everardo _Luiz Moreira 
Lima e Paulo Cezar Castello Branco. -

Everardo diz que a RPM não era uma empresa de lobby, 
mas sim "de defesa de interesses institucionais'' .. Rogélio nega 
que a empresa fizesse lobby. ''A RPM era urna holding. As 
outras duas empresas - a Arthe e a_críação de camarões -
é que tinham clientes. "Leoni Ramos também tento1,.1 _ç;riar 
camarões em Brasília". 

Entre os clientes da A.ftht!, conta Rogélio, estavam a 
Caixa Econômica Federal (CEF), a General Motors, Fiat, 
Phi!co e Phillips. 

O presidente da Petrobrás, Ernesto Teixeira Weber, disse 
ontem, em São Paulo, que a sindicância sobre a suposta inter-
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fuediação na compra de derivado·s ·cte petróleo por empresas 
l}gadas a Leoni Ramos vã.i restringir-se à"propli.a estataL _l 

'+ .. Marco Aurélio ·Trot~. diretor·dil Te·énape --..::acusac,la de 
. fá:Z:er parte de um esquema montadÇt por Leoni Ramos, junto 
··Com a Edubra ComérciO e a Pollo Petróleo- disse, no Rio, 
4ue não conhece o secretário nem <:;>pera na comerciali~ação 
de petróleo. Leoni Ramos está em Madri (Espanha), 

Ctíanças Escravi~das ·. · _ 
, , , RELATÓRIO O ;Ao PF RECONHECE 
,,,,:' PROSTJTUIÇAO E TORTURAS 

Gilberto Dimenstein 
.<; ·• -~i;• 

· , 1. Tuma procura focos de tráfico 

'" O Secretário, Nacional de Polícia Federal, Romeu Tuma, 
inYofmou à Folha·que a operação. para libertar meninas escra-
vas não está concluída. . 

·: · 'EJ.e pretende·. descObrir outros focos ;de cativeiro, pren­
dendq=-ps traficantes de meninas. 

1 ·A~_,Polí~a Fe,deral está usando como.roteiro p~ra seu tra­
balh(:,';! série de reportagens publicadas pela Folba sobre o 
tema;.i:ía qual são indicadas as várias rOtas do tráfico de meno-
res.''(GD) • , 

Péla primei:ra·vez, .um 'documento oficial constata a escra­
vidãdtit:: rrieninas no Brasil..O Depart~n'lento de Polícia Fede­
ral preparou relatório, a ser enviado• em· Presidente Collor 
e às e~baixadas brasileiras no exteriot~·aprofun'darido as infor­
maç~~- publicadas pela Folha em feveteiró pas&ado, com a 
descoberta de assassinatos e torturas contra meninas escravas .. 

'9 relatório informei que Janete,_ nt;ta das meninas escra­
va·s, foi assaSsinada. Ela· trabalhava em Cuiú-Cuiú (PA), na 
boate Luz Vermelha, e foi morta pbr um homem conhecido 
con}ç Gordo. A PF colheu testemun~oS de que a dona da 
boat~. Maria Nanei Oliveira de Moura, retirou jóias e arran­
cou dentes de ouro de Janete antes cJe :enterrá-la. Ela nega. 

A PF fez o relatório baseada em·entrevistas com as meni~ 
nas-libertadas em Itaituba, centro-oeste do Pará, e com os 
donoS de boates· e garçons presos·na operação contra a es-cra­
vidão de menores em Cuiú-Cuiú, em· f~vereiro deste. ano. 
OS traficantes de menore~ foram preso~. e indiciados e; nos 
depoimentos, reconheceram a escravid.ão . .de mulheres e fie-
ninas. · · 1 ... ,:J.. 

Foi preso també~ Milton de Alme~da Pena Forte,,tiOTío 
da b9ate Matador, que estava foragi<jo :em Santaréni.,;!)e 
acordo com a PF, foram encontradas COlh ele fotografias·~w~­
nográficas de sexo grupal com menin3s e mulheres. Ele'."f01 
acusado de 'torturas e até de assassinãtos: .,: - ... ;~;._,:, 

boates para' "'variar a· mercadoria", "valia" em jarieiro deste 
ano cerca de Ci$200 mil. 

JRM~OS DE "PC" GANHAM OBRAS 

Uma empresa ligada à fainília do einpresário Paulo Cesar 
Farias, o PC, participa de obras acima de US$10 milhões 
(Cr$18,7 bilhões) do Governo federal em Alagoas há dois 
anos. A EMPRETEL- Empreendimentos Técnicos do Nor­
deste - foi co~~ni.tada para a construção de dois ho~pitais 
e três coitjuntos habitacionais. 

A Empretel foi fundada por Carlos Gilberto Farias, irmão 
de PC. Ele deixou oficialmente a direção da empresa, mas 
contínua sócio da COntrol, holding dona da empre'iteirã. Na 
Empretel em Brasíl\a. a secretária diz que ele continua a 
dirigir a empresa. A sede é escritório do Deputado Augusto 
Farias·. outro irmão de. PC. 

A Ernpretel está construindo dois hospitais em Alagoas. 
A empresa é respon'sável por 35% das obras. Em janeiro 

. de 1991, o Ministério da Saúde liberou Cr$400 milhões para 
a construção de hospital em Maceió e em maio de 91 mais 
Cr$600 milhões, · 

O responsável pela liberação da verba era Luis Romero 
Cavalcanti Farias, tanlbérn irmão de PC. A enlpresa garihou 
contrato para construç?o de hospital em Matriz do Cama­
r~gipe e obras de habitação financiadas pelo FGTS. 

· O diretor~presidente da Empretel, Carlos Alberto Pes­
SQà;' disse que Carlos Gilberto Farias é sócio da Control. Ele 
cOnfirmou os contratos,;. mas díz que "as .obras foram ganhas 
~~'flarmente". · 

(Gustavo Krieger e Ari Cipola) 

··-, 
, ·• TCU QUER s:-\EIER O PARADEIRO DE 
;··.;'· .' BICICLETAS DAS LOJAS DO PEDRO 

, ';~ 6 Tribunal de Coriihs :cta União (TCU) analisa hoje o 
~saparecimento de 900 biciletas compradas a preço superfa­
tnrJ:l<!O .das ~ojas do PedrC, ~e-Çuritíba, pela Fundação Nacio­
nal de Saúde. 

.:Qas 23,5 mil bicicle.t~ c.ompradas, 2,1 mil foram entre­
gu~s'~m dezembro, mas--,_apenas 1,2 mil foram devolvidas. 
A asS.essoria da FunaSa diss.ê ontem que "as dúvidas do TCU 
n·ão procedem". ' ' 

,. A. juí~a da 4~ Vara da.~u.stiça Federal em Brasfiia, Selene 
Maria, de Almeida, dev~ ;C~nvocar o gerente de vendas da 
Toyqta do Brasil, Masaha.rU. Nakagami. Ela quer saber quem 
o procurou, em nome da Fünasa, exigindo comissão de 15% 
pata a coinpra de 'jipes. "J?tocurado pela Folha. Nakagami 
nãQ foi er!éP'ntrado. ·· · Mariá. C:::elina CoSta e Silva conta que, na boate Sãram~h~ 

daia, as D:iulheres eram impedidas de. dormir à noite p~~~ 
não perdef·clientes. Eram acordadas com chutes e água.~i'a Bàt'e·u, levou 
jogada peiÕ.dono. Augusto âos Santos GOnies. · ~~·:,· ' · .. 

GigliQI4.Kelen Jaty Lima informou que, certa vez, ri~Q O P.reiSidente da CEF~· Álvaro Meridonça; deterniinou 
quis mante"r.relação sexual com 0 garçom. Raimundo Costa·_ ao Depa,rtaTnento Jurídico 1.1.0 banco que atue com energia 
Silva. Ele á espancou, -com a coronha do reVólver até 0 sang"úe co'ntra as de'itúncias de irreiularidactes. Se preCiso, pi'Oces-
jorrar da Çábeça. Augustinéia Souza AgUiar disse que, s6: · sarido jorn~T'tas. . . . · 
porque saitt·uma vez do salão da boate Luz Vermelha~....:,...";: "-
para Onde foi levada C0ffi falSaS promeSSaS :----, foi espancada ' ; . •.' 
até sangrar pelo proprietárió Gilberto GueQes de Moura. , Telex oão"~ dá 

AugustínÇia diz que foi obrigada a II\ânter relações s~~~ ~ O chefe da Interpol em São Paulo, Romeu Tuma Júnior, 
xuais e teve .:?paciência de fazer a contabilidade: Só no mé,s:: ,se tivesse Çez fichas apostaria ap.ênas chico em- qUe a Suiça 
de dezembri' 1;de 19~1 ~eve 'relações 518 vezes. De acorct9;:·!respOnderá'J corlsulta ·sobre a c~~i~ de MagrL Mas se uma 
com a PF, wp.a memna ou mulher cotnprada por donos de '1 .autoridade ~tfisileira ped~r pesso~l~ente, joga as dez. 

-------· ________ , 
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Muita pressa 
'• ....... 

Rosângcta das Graças M:>rais, -lue.~e apresentava '-GrÓ.o 
''plima do Magri", correu ta"!to c..;os.hrnaE;t~::: após d.e:E?r 
na Polícia Federal, ontem, que acabou se ~squ·!c:endo de de­
volver o crachá que dá acesso ao ~difír.Kr. . - - - ·" ~-

.. 

·: .. ~. 

Desde criança., .-

Sérgio Rocha, o principal executiv.b da E.dubra, uma das 
einpiesas envolvidas no suposto. esquemn de Leoni Ramos 
~na Petrobrás, é amigo de infância_~ padfjnJ:tõ de casamento 

•&}o secretário da SAE. 

"·· Gente conhecida ~- ~ · · 
. • f: ·:· 

Já se:'h.1 se.: te as mulheres invç.sti#a<'fl~ pela PF no-_ caso Além de padrinho de casamento ct~:te.oÍii Ramos, Sérgio 
Time perigo!te' 

Magri: as lobistas Sheila e Marlene. a:·•··j~iúl1.iiwRosânge1a, Rocha, da Edubra, participou da campanha de· Collor e de 
Darci Soaza, do_Sindicato dos eletricit.i.dbS,_~s irmãs·Ça.'rln\:m · tii'n dos "grupos de transição" do Bolo 'âé Noiva. Chegou 
e Dirce Zamora e Maria Helena do::. S?r1tus, do MiniSt,!tió , a-ser convidado para ocupar um ~rgo no g-overno: 
do Traball-Jo. . _ .... ,. 

rF V AI INTIMAR IRMÃ D .<; l,OJRA' 

A Superintendência da Polícia: Fedr.~;t! (PF) do Acre de~~:­
diu ontem, ern Rio Branco, intimar a }f;!endeira "Carró'enf· · 
Zamora para prestar depoimento nas inv~~i)3-aç6es da_susp-êit\{"' · 
de suborno do ex-minis_tro _Magri. _. __ '_ 

0

,_ 

Ela e sua irmã, Dirce Zamora Medei.ros, viajarafQ cõn( .. 
o ex-ministro nn ario passado para Genebra (Suiça). Os a."gen::. 
tes da PF na o ..:L:tJseguitam entregar a intimação pata Cli:rm.ern, 
Sua casa estava fechada. Ela é casada com o Seáetário bjteiino 
de Saúde, Wa::.hington Jorge Filho. 

O Governador do Acre, EJmundo "Pii-ito,_ disse_ que vai 
demitir Washington Jorge Filho, se ele confirmar que esteve 
com Magri negcdando a liberação de recursos p3fa o combate 
ao cólera no Acre. Washin_§.ton reafirmou ontem declaração 
à Folha de que tilt:HI se .:::ncontrado com o e.x-miilistro tt.'agJ:-i. 

O Governador criou um grande tumulto no Congresso 
ontem. mas não conseguiu depor na CPI que invesliga ·a aplica­
ção d~ rl.!curso~ do FGTS. A CPI apura se houye,spperfatu­
ramento nas obras do 1:1.nal da Maternidade. -

Pinto havia sido convocado pela CPI, mas o depoimento 
foi adiado. O avise) só chegou duas horas antes de: ir.para 
Brasí;ia. 

PF QUER MAIS 30 DIAS p ~RA 
A CONCLUSÃO DO CASO MAORI 

Unica_m-P~ afiima que fita é a\1Iénüdt 
ex-niiniStro de"ve depoi- na pró-xima seníãna 

Thais Oya.ma 
10" &eC.retáôo Nacional da Polícia h~:.leral, Romeu Tiii"ilã, 

ah_rmou que será pedida uma prorrogação de 3.0 dias para 
;:;·_C.f.?nclusão do inquérito do caso Magri. Hoje termina o prazo 
para·o ténnind das investigações. ~ 
- ~-- Segundo Tuma, nesse novo período, a polícia vai inves­
t'i.gar" se houy~ irregularidades ou superfaturarricnto nas obras 
do Canal da Maternid-ade, no Acre. - • " . . 

O laudo da Universidade de. Campinas'(Unicantp) sobre 
a, fita gravãdá pelo ex-diretor de Arrecadação do ~NSS Volnei 
A 'vila confirma a autenticidade da voz do ex-ministio do Tra­
balho AntOnio Rogério Magri. Com base no dócu'!llento, a 
PF vai convocar o ex-ministro para depor ___,.-quer fazer isso 
até o final da próxinia sema:na. A PF acha que a autenticidade 
da fita já é fato suficiente para indiciar o· ex-miitistrõ- em 
crime de suborno. 

Anteon._tem, o Instituto Nacional de Criminalísti.Ca (INC) 
também concluiu que a fita ei:n que Magri afirma ter recebido 

LOBISTA CONFIRMA DEPÓSiTO US$30 mil de suborno é autêntica, não sofreu montagem. 
- O Canal da Maternidade está sendo construfdo pela em-: \. 

A lobista Rosân.gela das Gra-Ças Morais .disse ontem ~m preiteira Norberto Qdebrecht. _Há indípio:ji de qUe a obra pro· 
depoimento à Políd\t Federal (PF) que já-fez depó;:itoi; na piciou o suborno de US$30 mil confessddo por Magri na fita.· 
conta bancária do_ r;.x~mini&(iQ·- AntOnio Rogério Magri,_ in- Além disso, a PF vai vasculhar os bens do ex-I~~nisp::_~ para., 
cluindo um de Ct$13,5 milhões. _ - verificar se houve enriqueciniento ilícito._. · • ·-~ -

Rosângela afifmou que já· teVe díVidas com Magn. Ela Tuma afirmou que o aparelho utilizado nos ex:ames reali-
negou, porém, que os depóSitOs· fOSsem referentes à vep_9a -· zados. por técnicos da universidade '·e 100% conft~Ve:l_e vai 
de dólares pertencentes aü .ex-miniStro-::____ _ , ·-"o·--·, _fortalecer o inquérito". A PF estuda agora se indiçia Magri 

A PF intimou RosânJela a depor porque suspeitã "~f lfoci· :'com base apenas nos laudos. periciais ou se adia o procedi­
ela tenha vendido. US$10 rilil de Magri numa casa de.~çá'or.bio: mente até que estejam concluídas as investigações sobre O 
em Brasília. Para a PF, ..;sses dólares foram trocadO:.: ~Oor· suposto favorecimento da Odebrecht pelo ex-ministro. 
Cr$13,5 milhões. O valor .f~ riu park dos US$30 mil quC..l'1~:iri A PF acha que apenas a gravação_-única prova material 
diz ter recebido na fita graVaáa pel0 ex-diretor do INSS; Vol~ contra Magri que a polícia dispõe até gora ...;.___já suste-nta 
nei Á'Vila. . o indiciamento. O delegado Aparecido Lopes Feltrin, respon-

Eia admitiU-Já ·tei' feito "trans.<.!ções cambiaiS'\ffi3s-disse sável pelo caso, acredita, no entanto, que ela pode não ser 
que nenhuma delas foi com o dínhe:.._o de Magri. A PFtrabalha suficiente para incriminar o ex·-riilrilstfo pe·rante·-a Justiça. 
com a hipótese de que suélS declarações sobre dívidas e "transa~ Ontem, o delegado_ Romeu Turila disse que a Interpol 
ções cambiais" foram feitc..:.. para justi;ic3.r, no futuro, cheques (polícia internacional) solicitou informações sobre o inquérito 
seus depositados na conta 0 Magri. Rosângela deverá ser para poder dar início às investigações em bancos suíÇos. O 
ouvida de novo. _ objetivo é saber se Magri tem ou já teve contas bancárias 

Ela também confin~10u que usava o gabinete do então naquele país. 
assessor de assuntos mur.il:ipais da Pre~idência da República, A Procuradoria-Geral da República já se manifestou con­
Antônio Leopoldino, pam ~uas atividades de lobby. O gabi- trária ao pedido da PF de quebra de sigilo bancário nas contas 
nete fica no Palácio do Plan.altc. de Magri no Brasil. O Supremo Tribunal Federal deve manter 

(Eumano Silva) o parecer da procuradoria. 
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PF V AI PRORROGARINOOÉRlTO DE MAGRI 

O secretário da Polícia Federal, delegado Rome~ J'utna, 
vai pedir prorrogação de 30 diãs do inquérito ·sobre o Caso 
Magri, para apurar irregularidades nas obras _do Canal da 
Maternidade, no Acre. A PF vai convocar o -eX-ministro para 
depor, com base no laudo_da Unicamp sobre a fita em que 
ele diz ter recebido US$ 30 mil de suborno. A Unicamp confir­
ma autenticidade da voz de Magri. Tuma disse que o espectó­
grafo utilizado nos exames da Unicarnp "é 100% confiável". 
A lobista Rosàngela das Graças Morais disse em depoimento 
que já "teve dívidas com Magri. A PF decidiu intímar-para 
depor a fazendeira Carmeni Zamora, que acompanhou Magri 
no ano passado em viagem á Sufça. -

O Estado de S. Paulo ~ 25·3-n 
Previdência 

TUMA AFIRMA QUE VGZ É DE MAGRl 

Brasília - O --diretor·geral da Polícia Federal, R,orrieu 
Tuma, confirmou Oriteln que é dO ex-ministro- do Tiabalho 
e da Previdência SOciar António Rogério Magri a yoz o~;~vida 
na fita gravada pelo ex-diretor de Arrecadação e Fiscalização 
do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Volnei Ávila 
em seu gabinete. Na fita, Magri admitia ter recebidO suhorno 
de US$30 mil para facilitar a libreação de verbas do FGTS 
à construtora Norberto Oderbrecht. A gravação não passou 
por qualquer montagem, e isso foi compfovado pelos té_cnícos 
do Instituto Nacional de Crimínã.lística de Campinas", disse 
o delegado, que considera:-1r fita o alicerce da investigação. 

Segundo Romeu 'J'uma, a perícia também verificou que 
os ruídos_de batidas do relógio e o tilintar do telefone regis­
trados na gravação eram idênticas aos que podem ser ouvidos 
no gabinete do ex-ministro. 

O reitor da Unicarnp, Carlos-Vogt, e o Pef.itO. FOTtunato 
Badan Palhares apresentarão hoje o laudo conclusivo da jnves­
tigaç_ão sobre a autenticidade da fita, resultado d-e um trabalho 
iniciado dia 14 aos delegados Romeu Tumá- e- APareCido Fel­
trio. "Não vamos dizer é mais ou menos"' iStO ou ·aquilo: Sere­
mos taxativos''. promete o reitor Vogt. 

Nos próximos dias, Romeu Tu.mã pedhá à Justiça.Federal 
a prorrogaçã-o do prazo· para conclusão do inquérito sobre 
o en_volvimento do ex-ministro em _suborno, qu_e se esgota 
no dia 30. Se conseg-uir a pr()rrog_ação, o delegado Aparecido 
Feltrin, que dirige ã.s investi.gãções~ terá mâis temPo para 
consolidar o relatório f~~al _e_ preparar a condução do depoi­
mento do ex-ministro. "A fita é o alicerce da_ inyesiigação, 
mas o delegado precisa substanciar os ·autos do inquérito com 
outr~s provas, pz.ra Que ~~ -~~_l_J?ados nã9 possam escapar", 
explicou Tuma. -

Laudo definitivo- Embora a autenticidade da fita tenha 
sido atestada extra-oficialmente, Tuma aguarda informações 
complementares que receberá dos peritos da Universidade. 
"Este será o laudo definitívó, qwfiàentificará os don.os das 
vozes, porque está sendo preparado cientificamente, com grá­
ficos que separam e ampliam as vozes e ruídos", explicou. -
O relatório será apresentado à Polícia Federal e à imprensa, 
segundo a assessoria do reitor Vogt. 

Tributação 

RECEITA DIVULGA NOVA LISTA COM 
100 SONEGADORES 

Joyce Russi 

Brasília - A Procuradoria da República nos Estados 
vai investigar as declarações de renda de 89 empresas e 11 
pessoas físicas autuadas por sonegação e apropriação "indevida 
de tributos. O diretor-substituto do Departamento da Receita 
Federal, Tarcízio Diiloá MedeiroS, entregou ontem à Procura­
doria Geral da República a lista com os 100 Sonegadores que 
agora serão investigados. Os 12 pacotes lacrados de docu­
mentos foram entregues ao procurador Cláudio Fonteler, que 
remete hoje os relatórios para as procuradorias nos Estados. 

Essa é-a terceira lista- á-e--sOnegadores encaminhada Pela 
Receita Federal à Procuradori~_b- primeíia lista, com 27 no­
mes, foi entregue em novemb-ro, e a segunda, com 55 n_omes, 
em fevereiro deste ano. Os contribuintes relacionados nas 
duas primeiraS listas já estão sendo investigados pelos prOcura--­
dores nos Estados, que esperam apresentar os primeiros resul­
tados desse trabalho até meados do ano. 

OBRAS DA RI0-92 TÊM SUSPElTA DE 
IRREGULARIDADE 

Deputada denuncia "ação entre amigos" na partilha 
das verbas para a conferência do meio ambiente 

A empresa Certame Eventos Promocionais, registrada 
no paraíso fiscal do Panamá com capital de apenas Cr$2 mi­
lhões, foi escolhida em licitação para gerenciar os pelo menos 
Cr$40 bilhões das obras de adaptação do Riocentro para a­
Conferência da_s Nações Unidas para o Meio Ambiente e_ o 
Desenvolvimento, a Rio-92. Segundo a Deputada Federal Re­
gina_ Gordilho, que segunda-feira deixou o _PDT, q COQrde­
nador do Grupo de Trabalho Nacional (GTN), Luiz Octávio 
Themudo, entregou a maior parte dos Cr$ 80 bilhões desti­
nados à preparação da conferência, desde a contratação de 

-recepcionistas à iilstalaçãó de estandes, à empresas que são 
dirigidas pelas mulheres ou amigos dos donos da Certame. 
O GTN, que deverá ser extinto ap6s a Rio~92, tem como 
presidente o Secretário NaciOnal da Admínistraçâo", Cirfos 
Garcia. O diplomata Flávio Perri, Secretário-Gedtl da-Cõriíe­
rência, afirma que não há irregularidades. 

Meio Ambiente 

DENUNCIADA CORRUPÇÃO NAS 
OBRAS DA RI0-92 

Deputada afirmã que concori-ênda de cr$80 bilhões 
beneficiou parentes e amigos 

Gabriel Nogueira e Chico Otávio 

Rio - Uma ação entre amigos possibilitou o controle 
-da maior parte dos Cr$80 bilhões destinados pelo Governo 
Federal a realização da Conferência das Nações Unidas para 
o Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio-92). As denúncias 
de irregularidades, feitas no domingo pela Deputada Federal 
Regina Gordilho (sem partido - RJ), atingem diretamente 
o Coordenador-Geral do Grupo de Trabalho Nacional (GTN), 
responsável pela 9rgan_~~ação do e_vento, Luiz Octávio Themu­
do, cuja empresa a Foco Feiras, Exposições e Congressos, 
partF::ipoti da concorrência. A ganhadora da licitação, a Certa­
me Eventos Promocionais Ltda. é registrada no Panamá -
·considerado um parafso fiscal - com capital de apenas· Cr$ 
2 milhões, embora vá gerenciar pelO inenos Cr$ 40--bilhões 
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que serão gastos nas obras de adaptação do Riocentro para 
a conferência. 

Pelo gerenciamento das obras de .e11genharia, a Certame, 
empresa promotora de eventos, vai embolsar Cr$6 bilhões, 
15% do valor total das obras de_ in_fra_:estrutura. A Certame 
terá também lucros indiretos: as empresas que estão forne­
cendo pessoal para trabalhar na Rio-92 (recepcíónístas, tiàdu­
tores) estão sendo indicadas pela Congress e pela Host, dirigi­
das pelas mulheres dos- donos da Certame_._ 

Um dos acionitas da Certame é õ advogado Eduardo 
Sabóia __ Monte, que contratou o irmão, Carlos Monte, para 
comercializar os estandes da Ecotech, feira de tecnologia am­
biental paralela a Rio-92. Carlos Montes~ ex-secretário-geral 
da Previdênda Social, está respõndendo a processo no Tribu­
nal de Contas da União pela compra irregular de apartamentos 
em Brasflia. Na época, o escândalo provocou a queda do 
Ministro da Previdência Social do Governo Sarney, Raphael 
de Almeida Magalhães. _ . . 

Segundo a deputada a "ação entre amigos" não se resume 
a beneficiar empresas de parentes. O ex-presidente do Metrô 
do Rio, Álvaro Santos, que durante a primeira gestão do 
Gove-rnador Leonel_ Briz_ola deu a Themudo o ag_enciamento 
de placas e anúncios nas estações, fo[cóhtratado para Orga:. 
nizar o sistema de transporte da conferência. '"Formaram o 
grupo com pessoas locup-etadas em esquemas anteriores para 
tomar -conta da Rio:.92", acusou Regiria. Sem saber que a 
parlamentar havia levantado sua participação--na distribuição 
de funções, Santos _te_ntou defender Themudo. 

A fonte dos benefícios, de acordo com a denúncia, é 
o Grupo de Trabalho Nacional (GTN), criado especialmente 
para-a-conferência pelo governo e programado para acabar 
após o encerramento. "Alçado à posição de coordenador da 
Rio-92, Themudo trouxe todas as empresas com as quais tinha 
ligação .. , afiriiiou-. "Não ha,verá out_ro gerente para detectar 
irregularidades num órgão que vai ser sepultad_o." 

O Secretário Federal de Administração, Carlos Garcia, 
Presidente do GTN, tem até o dia 4 de abril para responder 
a requerimento -de informações sóbre _QS __ ed.itais que tenham 
relação com o gerenciamento das obrá_s_ pára :a Rio 92. de 
acordo com ofício enviado pela deputada. 

O Secretário-Executivo da Rio-92, o- diplomata Flavio 
Perri garantiu desconhecer o registro da Certame no Panamá. 
"Em 'nenhum momento pessoas estranhas ao processo de lici­
tação tiveram acesso as propostas e resultados", disse Perri, 
para frisar a lisura da escolha da empresa, Perri lemhr:ou 
que Themudo deixou a direção da F9co '!-9 assumir sua função 
no GTN. 

Consultoria - -Todas as decisões a respeito da Rio-92 
são efetivamente tomadas_ por Perri, garante, segundo ele 
mesmo informou, cabendo a Themudo apenas o trabalho de 
consultoria, Themudo é responsável, também, pela organi­
zação-da Expo Brasil, uma exposição de __ te_cnologia ambíental 
e científica paralela à Rio-92; pelo sistema de reservas que 
direciona a hospedagem das delegações nos hotéis; e dos traba­
lhos _de sinaliz_ação visual no espaço da conferência intern·a­
cional. 

Thcmudo atribui as acusações. contra el_~ &. "interesse;s 
contrariados'', pessoas insatisfe-itas- cOm ·a- aescrassificação na 
concorrência. "Ele até pensa em se demitir pOrque· não quer 
ser um estorvo", afirmou Perri. Mas, se depender do diplo­
mata, Thcmudo não deixa o cargo. O salário de Tbe_m\.ldo 
no GTN é de Cr$3,7 milhões. 

"Colocaram a raposa no meio das galinhas para ganhar 
milhões de qólares", ironiZO!J Regina._Hoj~ o Pre~~dente da 
EmbratUr, Ronaldo Monte Rosa, entrega à _9eputada_ os doeu-_ 
mentos comprOvando o reCebimentO iridevido de US$ 55_4 
miL(CrSLbiJhão) pela empresa de Themudo, a Foc_o. _ 

Sede da empresa fica no 
paraíso fiscal do Panamá 

Robson Pereira 

Rio-- A Certame Eventos Promocionais Ltda._, que fica­
rá responsável pelo gerenciamento de 50o/Q--das verpas~ lib,etª­
das pelo -Governo Federal para as obras de adaptação do 
Riocentro, Com Vistas à Rio:92. é- uma- empresa com s-ede 
no Panamá, tradicional paraíso fiscal da América Central. 
Ela é controlada pela corretora Olimpic Financiai and Comer­
cial, que detém 75% das suas açõe_s. O restantc"está em mãos 
dos advogados Eduardo Sabóia Monte, José Carlos Souto 
Maior Mascarenhas e Olavo Procópio de Abreu. _ 

O capital social _da empresa é de apenas Cr$2 milhões, 
o que não impediu que o OTN deixasse sob a sua respo~sa­
bilidade o gerenciamento de um~ verba de Cr$40 bllhoes, 
o "filé rniznon" das obras. Até o mês passado, a Certame 

·funciOnava em um córijunto rti6desto de. salas _na Averiida 
México: -AnteS rriesmo qué saísse vencedores na li_citaçáo do 
GTN, a empresa -irnidou-se para o confortável conjunto de 
escritórios dos- advogados Campos. Pantoja _e Sa_b_ói~ tv:Io~~_e, 
que ocupa todo o oitavo andar de um edifício no Centro 
do Rio. _ _ _ ·----

No sétimo ã.ndar do mes!DO prédio, funcionou até o dia 
ls de_ jarieiro a Foco Feiras, Exposiçõ'es e Cong~essos, c~jo 
dono é O Coordenador-Geral do GTN, Luíz Octávio Themu­
dÕ. Ãtualmente, as portas da empresa estão lacradas e seus 
bens foram penhorados pela Justiça do Rio para pagamento 
de dívidas, que estão sendo cobradas por vários dos seus anti­
_gos ·clientes._ A Petrobrás, a Eril!:>ratu,r e 9_ ~jn.di~to_do~ !,.~i­

.IOdros do Rioo sao algUns- dos antigos cl!entes le_s.ad_?S J?Or 
Themudo e que tentam recuperar os prejuízos na Justiça. 

"As relações entre a Certame e ThemJJdo sempre fora~ 
fri3.s- e protoCOlares". explica o advogado Eduardo Sabóta 
Monte, dono da primeira. "Nunca entrei na Certame", afínria 
_Tbemudo, que garante ter deixado a Foco há alguns meses 
"justamente para evitar comentários como ~sses"- A Foco 
foi uma das oito empresas pré-qualificadas pelo GTN, mas, 
na reta final, acabou preterida. 

"Ninguém perdeu" ,-garanle Um importante representan­
te do Fórum Globo-92 - a conferência paralela orgal)izada 

- pClas Orgatlizações Não-Go.ve:m.amentais (ONG). ''Tocl<:!~ as 
que ficaram de fora da concorrência vão pre~tar algum tipo 
de serviço à Certame". Apesar de o contrato entre o GT.N 
e a Certame ter sido assinado no início de,ste mês~ _a empresa 
já s~bcontratou as empreiteiras João Fortes, Erige, Ornei, 
Pene Fiuza para executar aS Obras de adaptação no Riocentro. 

Mordomia 

Até se muda_r _para Li~_b~(_l, __ no _di~~! º-~:.c-porta-voz Cláu­
dio Humberto terá gabinete, telefone e s_ecretárià na sede 
da Propeg em Brasília, aonde tem ido diariãníehle. 

Trata-se de uma importante_ firma--de publicidade, que 
tem altas co~ tas no governo. Inclusiye no ~alácio do Planalt9. 

" 
Por algum meandro não desvendado, o empresário Paulo 

César Farias sOube com antecedência que o EStadO íria publi-
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car uma longa reportagem no domingo passado sobre o secre­
tário Pedro Paulo Leoni Ramos. Na dúvida se era PP ou 
PC, Paulo César pediu informações sobre a reportagem e 
ainda teve o cuidado de publicar notinhas em outros jornais, 
para se defender de véspera de uma denúncia que nem ao 
menos era contra ele. 

Esse negócio de PC e PP ainda vai dar confusão_. Se 
é que já não está d::indo. 

Saúde 

PROCURADOR-GERAL DEVERÁ PEDIR 
NOVAS INVESTIGAÇÕES SOBRE ALCENI 

Aristides Junqueira está insatisfeito com 
trabalho de delegados 

BrasHia- A Polícia Federal deverá receber nos próximos 
dias determinação para realizar novas investigações no inqué­
rito que apura a particJpação do ex-ministrO" da Saúde Alceni 
Guerra nas irregularidades na Fundação Nacional de Saúde 
(FNS). Há suspeita de que Alceni não só se omitiU- como 
participou de maneira efetiva das fraudes praticadas por seus 
subordinados- os ex-diretores Nélson Marques e Carlos Pas­
tro. Segundo fontes do Ministério da Justiça, o Procl.!rador­
Geral da República, Aristides Junqueira, não está satisfeito 
com o trabalho executado pelos delegados na apuração do 
caso. --------- -------

Junqueira já feria remetido o inquérito ao Procurador 
Cláudio Fonteles para que ele prepare um despacho relacio­
nando as prioridades que o Ministério Público quer que sejam 
investigadas pela PF. Só depois dessas novas diligências é 
que o Procurador-Geral decidiria sobre Q __ encaminhamento 
ou não da denúncia contra o ex-ministro. Na c_onclusão do 
inquérito preparado pelo Delegado Nício Lacorte, Alceni de­
verá ser enquadrado apenas por crime prevaricação (deixar 
de fazer ou retardar qualquer ato contra determinação expres­
sa da lei por motivOs de interesse pessoal). 

A conivência de Alceni com as irregularidades foi confir­
mada mais de uma vez nos depoimentos que estão sendo 
colhidos pela Juíza da 4• Vara da Justiça Federal de Brasília, 
Selene Maria de Almeida, para a instrução dos processos 
contra Pastro e Marques. O Senador Raimundo Lira (PFL 
- BA) também confirmou esta semana que -o ex-ministro 
tinha conhecimento das denúncias. 

Apesar disso, Alceni considerou "muito positivO" o de­
poimento de Lira, em que contou ter denunciado a ex-presi­
dente da FNS Isabel Stefano que um funciõnário da entidade 
estaria exigindo da Toyota do Brasil uma comissão de 15% 
na compra de 220 carros ·da companhia. Lira disse que o 
ex-ministro tinha conhecimento da denúncia, mas assegurou 
que, em nenhum momento, citou nomes de funcionários, prin­
cipalmente do ex-vice-presidente Nélson Marques, acusado 
por Isabel. 

"Analisando friamente o depoimento restabelece a verda­
de, porque o ex-presidente não podia me contar o que o 
senador não disse a ela", afirmou Alceni. "Fico traqüilo por­
que a verdade está sendo reposta. Em nenhum momento ela 
me disse que o Marques estava envolvido", acrescentou. 

O ex-ministrO afirmou que, na épocit da denúncia, o Sena­
dor Lira lhe telefonou reclamando da demora no processo 
de municipalização do Inamps na Paraíba, mas, segundo ele, 
não falou em denúncia. - -

O advogado de Alceni, Luiz Carlos Bettiol, também não 
gostou do depoimento de Lira. "O Senador confirmou o de­
poimento que o ex-ministro prestou à Polícia Federal e, na 
verdade, abalou a integridade das afirmações d-e Isabel tanto· 
na PF quanto na Justiça", afirmou. 

Na Polícia Federal, o depoimento de Lira foi considerado 
"uma tragédia" para os que tinham certeza da condenação 
do ex-ministro. Segundo uma autoridade policial que participa 
da investigação do caso, a única maneira -de retomar a credibi­
lidade total do depoimento de Isabel seria promover uma 
acareação entre ela e o senador. "Mas isso é praticamente 
impossível." 

SANTANA MANDA APRESSAR INVESTIGAÇÃO 

Inquéritos sobre as denúncias contra ação de Leoni 
tem prazo reduzido para dez dias 

O miitist!o da Infra-Estrutura João Santana, determinou 
ontem ao presidente da Petrobrás Ernesto Weber, que os 
inquéritos administrativos abertos para apurar denúnciã.s de 
irregularidades envolvendo o secretário de Assuntos Estraté­
gicos da Presidência, Pedro Paulo L~oni Ramos, sejam con­
cluídos até o dia 3. Leoni Ramos··está sendo acusado de inter­
mediar negócios sobre a Petrobrás e três empresas privadas, 
a Edubra. Palio Petróleo e Tecnape. conforme revelou domin­
go O Estado. A ordem de Santana foi dada, em Brasília du­
rante o despacho semanal com o presidente da Petrobrás. 

O novo prazo dado pelo miniStro da Infra-Estrutura dez 
dias, foi surpreendente, já que no dia anterior Santana havia 
concedido ''o tempo que fosse preciso" para que as duas comis­
sões de sindicância concluissem as investigações~ 

As duas comissões de sindicância criadas segunda-feira 
pela diretoria da Petrobrás para investigar as irregularidades 
só começam a trabalhar amanhã. Até ontem não estava defi­
nido os nomes de integrantes das comissões, que tomarão 
os depoimentos de funcionáriOS envolvidos e analisarão docu­
mentos e contratos de venda de derivados. 

Fiador - O advogado João Muniz de Oliveira Alves, 
acusado de ser responsável pela cooptação de funcionáríás 
da Petrobrás para o Esquema PP (sigla de Pedro Paulo), 
e fiador do imóvel alugado na torre do Rio-Sul, na Zona 
Sul, pela empresa Pollo Petróleo. A informação é-de Marco 
Aurélio Trotta, diretor-executivo da Tecnape, empresa que 
subiloca parte do 439 andar da torre para Pollo e que também 
estaria ligada ao Esquema PP, segundo denúncias de funcio­
nários da Petrobrás. Trotta voltou a afirmar ontem no Rio -
desconhecer as atividades da Palio, apesar de o porteiro da 
torre do Rio-Sul_ ter revelado que a Tecnã.pe-e a Pollo dividiam 
a mesma sala até há pouco tempo. 

Trotta disse que só viu o advogado algumas vezes e desco­
nhece o endereçO do-escrítóri6 dO fiádor do contrato de aluguel 
para a Pollo. O principal executivo da Tecnape disse, ainda 
que não pretende acionar estatal por ter suspenso por 30 
dias as suas atividades comerciais com a empresa "por se 
tratar de um cliente muito importante". Na verdade a Petro­
brás é a única cliente da Tecnape especializada em serviços 
e equipamentos de prospecção de petróleo. 

Fontes ligadas à Petrobrás afirmaram que os sócios· da 
Tecnape- Drilmar Monteiro e Sérgio Laje- já executaram 
serviços para a Interbrás e que o principal executivo da Pollo. 
Marco António Marangoni, foi chefe do escritório da Interbrás 
em-Nova York. Além disso tena trabalhado na Edubra, ·em-
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presa também vinculada ao esquema montado por Leoni Ra­
mos. 

Apuração acelerada 
Santana quer receber o resultado das investigações reali­

zadas na Petrobrás até o dia 3 abril 
Weber diz que não sabe 
de fraude internacional 

O presidente da Petrobrás Ernesto Teixeira_ WePer, afir­
mou ontem, em São Paulo, que as auditorias- rotineiras da 
empresa até agora não haviam indcntificado falhas no sistema 
de_ compra e venda de_ combustível no mercado internacional._ 
"Nossos controles são adequados, mas se as sindicâncias para 
apuração das acusações indicarem fraudes poderemos mudá­
los.'' Wcber disse não acreditªLnas _d~núncias de envolvi­
mento do Secretário de Assuntos Estratégicos,_ Pedro Paulo 
Leoni Ramos, na intermediação desse comércio. 

O presidente da estatal classificou a inveSügação sobre 
o caso de "problema interno". mas adiantou que divulgará 
os resultados assim_ que lhe forem apresentados. Weber disse 
ainda que 90% do comércio é feito diretamente com os produ~ 
to_res e que não conhece as empresas envolvidas na interme~ 
diação dos outros 10%. _ ~ 

O presidente da Petrobrás veio a São F.aulo propor ao 
governador Luiz Antônio Fleury Filho a adoção de um tipo 
de gasolina 30% menOs poluente que a atualmente usada. 
Fleury ficou de estudar. -

SECRETÁRIO ACUMULA EXPERIÊNCIA 
NOS NEGÓCIOS E CASOS SUS!'EITOS 

Márcia Turcato 
Brasília - O secretário de Assuntos Estratégicos Pedro 

Paulo Leoni Ramos, tem o dom de criar e formar empresas 
além de participar da administração de empresas de amigos 
PP, como é identifícãdo na cúpula do Palácio no Planalto, 
já dirigiu três empreetidirilentos e colaborou na firma de con~ 
sultoria da ex-noiva Luciene Craveiro, a Urbansoft antes de 
assumir seu cargo no governo. Atualmente in~_erfere nos negó­
cios da Edubra, Pollo Petróleo, Tecnape e da multinacional 
Mare Rich todas no Rio, por intermédio de amigos. Com 
essas _empresas Leoni mantém lucrativos negócios com produ­
tos derivados de petróleo. 

Desde que se tornou secretário de Assuntos Estratégicos, 
em 1990, conseguiu se-envolver em vários-episódios conside­
rados suspeitos pelo deputado José Dirceu (PT - SP) e pelo 
Senador Pedro Simon (PMDB- RS). Ambos encaminharam 
pedidos de esclarecimentos a secretaria à de investigação pela 
Procuradoria-Geral da República. A Procuradoria de Justiça 
de São Paulo também possui um dossiê sobre a participação 
da secretaria no "escândalo Tocantins", Um reJatório sobre 
o episódio está erri poder do presidente Fexnando Collor desd~ 
novembro_ do ano passado. 

Mapeamento - Leoni contratou sem liçitação a empresa 
Urbanso(t da ex~noiva Luciene, para fazer à manutenção de 
computadores da secretaria. O contrato venceu no ano passa­
do e não foi renovado. Luciene é irmã do ex-chefe de gabinete 
da secretaria Dione Craveiro- exonerado do cargo em outu­
bro de 1991 por contrabandear informações à irmã sobre o_ 

zoneamento da Amazônia Legal, trabalho realizado pelo De­
partamento de Macrozonearnento da própria secretaria.-

De posse das informações, Luciene tentou vender, no 
ano passado, por US$5 milhões (cerca de Cr$9,86 bilhões) 
um projeto de mapeamento do Estado do Tocantiils para 
o governador Moisés A velino (PMDB) que já hayia sicJo feito 

pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) 
em 1990. Ao saber disso, Avelino, rompeu o contrato com 
a U rbansoft. 

SANTANA MANDA APRESSAR 
INQUÉRITO DO CASO LEONI 

O ministro da Infra~ Estrutura, João Santana, determinou 
que a Petrobrás acabe até dia _3 os inqUéritOs que apuram 
denúncias de irregularidades envolvendo o Secretário de As­
suntos Estratégicos, Pedro Paulo Leoni Ramos, acusado de 
intermediar negócios entre a estatal e três empresas privadas. 
Segunda-feira. ele havia dito que a apuração poderia levar 
o "tempo necessário". 

Jornal do Brasil - 25-3-92 

DENÚNCIA CONTRA PETROBRÁS 
SERÁ APURADA EM DEZ DIAS 

O ministro da Infra~Estrutura, João Santana, mandou 
reduzir de _ _3Q para 10 dias o prazo de duraçãO_ das duas sindi­
câncias abertas ontem para apurar -denúncias de irregulari~ 
dades em negócios da Petrobrás. Ele deixo_u cJaro que demitirá 
imediatamente funcionários da empresa, vinCulada a seu mi~ 
nistério, que tenham corilprõvada participação ein operações 
de favorecimento na COntratação de empresas privadas pela 
Petrobrás. __ . 

O Secretário de Assuntos EStratégicos da,Presidência da 
República, Pedro Paulo Leoni Ramos, que está em Madri 
e teria relações com dirigentes das empresas privadas citadas 
nas denúncias, disse ao Jornal do Brásil que entrará na Justiça 
contra os responsáveis pela acusação. 

Goldemberg 

Em seu primeiro dia de trabalho, o Secretário -iriterino 
do Meio Ambiente, José Goldemberg, demitiu cirico fundo~ 
nários do lbama acusados de corrupção e chamou seu ante~ 
cessar José Lutzenberger de omisso. Os processos de demissão 
estavam prontos desde novembro. 

MINISTRO DÁ 10 DIAS PARA 
PETROBRÁS APURAR PENÚNCIAS 

Brasi1ia- O mini_s_tro da Infra~Estru_tura, João Santana, 
determinou ontem ao Presidente da Petrobrás, Ernesto We­
ber, que reduzã de trinta para dez dias o prazo para que 
sejam apresentados os resultados das sindicânciflS abertas para 
apurar as denúncias de irregularidades em operações realiza­
das pela Petrobrás. Santana quer os relatórios com as condu~ 
sões das si_ndicâncias até o ptóximo dia 3. O Ministro, que 
no dia anterior não havia fixado Q prazo da sindicância, -deixou 
claro que demitirá imediatamente os funcionários da Petrobrás­
sob controle do seu Ministério, que tenham comprovada parti­
cipação em negócios irregulares ou favorecimento na contra~ 
tação de empresas privadas que intermediam compra de petró~ 
leo e derivados. 

As duas sindicâncias abertas sobre o caso devem identi~ 
ficar com segurança, segundo a orientação do Ministro João 
Santana, os responsáveis pelas operações denunciadas como 
irregulares e os autores das ordens de rçalização dos negócios. 
O secretário de Assuntos Es_tratégico5ÇPedro Paulo Leoni 
Ramos, não é o objeto da sindicância aberta pelo Ministério 
da Infra-Estrutura, cujó ·alvo são as opêrações da Petrobrás. 
Santana quer saber tanibém se :;ts relaçõeJrinantidas pela Petro~ 
brás com as empresas envolvidas nas ·denúncias podem ou 
não ser consideradas privilegiadas. "Ê preciso saber em que 
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termos se enquadram essas relações". adiantou o __ ministro. 
Ele reiterou que caso se c-om-próWm -as-irregularidades, os 
responsáveis serão íffiediatamente demitidos e terão os nomes 
encaminhados à Polícia Federal para a abertura de inquérito. 

A decisão de Santana de reduzir o prazo dado à sindi­
cância conduzida pela Petrobrás foi tomada à tarde, quando 
o ministro comunicou a Ernesto Weber que o governo quer 
urgência na apuraÇão. Pela manhã, Santana havia se e_n_c_on­
trado com o Presidente da Petrobrás em reunião sobre o lança­
mento da gasolina Super - com maior teor de pureza que 
a gasolina comum-, mas nada recomendou a Weber, que 
saiu do Ministério da Infra-Estrutura sem dar entrevista. 

Segundo denúncias publicadas pela imprensa, o secretário 
de Ass_untos Estratégicos, Pedro Paulo Leoni Ramos, teria 
atuado para favorecer as empresas Edubra, Pollo Petróleo 
e Tecnape, além da multinacíortal Marc Rích, em negócios 
com a Petrobrás. Uma das comissões de sindicância investiga 
operações de compra de petróleo que teriam sido intenne­
diadas pela Pollo. A segunda comissão vafapui-ar a denúncia 
de que a empresa baiana Concic Engenharia- teria pago 
US$500 mil ao advogado João Muniz de Oliveira Alyes para 
aprovação de uma obra civil na refinaria de Mataripe, na 
Bahia. São apontados como responsáveis pelas irregularidades 
os diretores da Petrobrás Izeusse Braga, Armando Vieira Neto 
e Raul Mosman. 

COMO OPERA O "ESQUEMA PP" 

Esquema PP. Assim é cOnhecido, na Petrobrás, o procedi­
mento coordenado pelo secretário de Assuntos Estratégicos 
da Presidêncía da República, Pedro Paulo Leoni Ramos, com 
o objetivo de intermediar negóCios pouco "ortodoxos," desde 
operações no mercado externo de petróleo até favorecimento 
em concortências. Para tanto, são colocados pessoas em pos­
tos-chave na empresa, enquanto os funcionários que se recu­
sam a entrar no esquema acabam afastados de _seus cargos. 

Pelas mãos de Leoni entraram na Petrobrás os diretores 
Izeusse Braga Filho (comercial) e Armando Vieira,_ (finari­
ceiro ). O secretário recuperava assim a perda de Hamilton 
Albertazzi, superintendente comercial, afastado em dezembro 
pelo então diretor comercial, Maurício_Alyarenga, que desco­
brira "operações duvidosas" no setor. A denúncia. no entanto, 
custou o cargo ao próprio Alvarenga, que deixou a empresa 
após 30 anos de casa. 

Para ativar o Esquema PP, o advogado João Muniz de 
Oliveira Alves pressionou diretores e altos funcionários, che­
gando a ameaçá-los de demissão. Dos funcionàrios "entrevis­
tados," dois são hoje diretores; José Brito de Oliveira (enge­
nharia)e Raul Mosrnann (exploração e produção), além do 
diretor da Braspettro, Márcio Weber, e Wagner Freire, ã 
frente do escritório da Petrobrás no Texas, Estados Unidos. 

Para intermediar as negociações, foram aCionadas as em­
presas Edubra do Brasil, Palio Petróleo e Tecnape - todas 
instaladas na Torre do Riosul - que montaram o esquema 
de exportações de derivados de petróleo incluindo um sobre­
preço. A interferência do advogado João Alves também ocor­
reu no processo de licitação para as obras civis na_ refinaria 
de Mataripe, na Bahia, no valor de US$10 milhões. A empresa 
de engenharia Concic só ganhou a concorrência depois de 
pagar US$ 500 mil ao advogado, conforme denúncia de técni­
cos da estatal. 

Por tudo isso, o presidente da Petrobrás, Ernesto Weber, 
instalou duas comissões de sindicância para apurar as denún­
cias de irregularidades. Se for comprovado o envolvimento 

dOs funC"ioilários da estatal, será aberto um inquérito policial. 
assegurou ele, lembrando que recentemente um funcionário 
da empresa em Manaus agiu incorrdarnente em felaçàO-aO 
ICMS e acabou preso. 

TÉCNICOS EXPLICAM NEGÓCIOS 

As negociações de petróleo e derivados no mercado inter­
na~~onal._ antes do goveDto Collor, sempre foram negociadas 
diretamente p~Ia Petrobrás junto às empresas estatais ou- "go­
vernos dos países fornecedores, como no caso dos árabes, 
ou com as tradings internacioitais que atuam no mercado ex­
terno, sem passar por qualquer intermediação de tradirig na~ 
cional, garantiu o ex-funcionário da empresa. Até mesmo 
os representantes das tradings internacionais com escritórios 
no Brasil, como é o caso da Marc Rich, eram proibidos de 
negociar-com a Petrobrás. 

Parte das importações--de petróleo é realizada através 
de contratos de longo prazo, para garantir o abastecimento, 
e outra parte é adquirida no mercado spot~ em operação diieta 
entre a Petrobrás e as tradings estrangeiras, valendo a mesrria 
política para as exportações de derivados. A Pollo, revelou 
o-ex-funcionário, chegou a tentar exportar óleo diesel e nafta 
com contrato de longo prazo, mas foi impedida pelos técnicos 
da estatal. 

FUNDAÇÃO DESMENTE DENúNCIA 

O diretor financeiro da Fundação dos Funcionários da 
Campanhia Vale do Rio Doce (Valia), Adir Pereira Keddi, 
negou com veemência que a entidade venha aplicando o seu 
dínheiro de acordo com orientações do secretário de Assuntos 
Estratégicos, Pedro Paulo Leoni.. "Nunca mantivemos qual­
quer tipo de contato com Leoni. Todos os nossos recursos 
são aplicados depois de uma análise do departamento técnico 
da Valia, sempre procurando as melhores oportunidades de 
retorno. As notícias sobre uma possfvelligação do secretário 
com a Valia noS pegou de surpresa e são totalmente infunda­
das", frisou. 

Keddi revelou que o património líquido da Valia é da 
ordem de US$ 200 milhões dos quais 15% estão aplicados 
em imóveis, 41% em renda fixa e 40% em ações. Segundo 
ele, a rentabilidade dos_ investimentos da fundação ficou em 
50,25% no ano passado, quando descontada a variação do 
custo de vida medida pelo Índice de Preços ao Consumidor 
(!PC), ao longo de 1991. "Esse é um retorno muito significa­
tivo, se for levado em consíderação que a lei obriga aos fundos 
de pensão um retorno mínimo de 6% ao ano acima da inflação, 
em seus investimentos. Se tivessemos seguidO qualquer inte­
resse de Leoni, certamente não teriamos alcançado tal rentabi­
lidade", frisou. 

Na Fundação dos Funcionários da Petrobrás (Petros), 
cujo patrimóniO é de US$1,3 bilhão, apenas um diretor se 
dispôs a falar sobre a possível ligação do secretário de Assuntos 
Estratégicos com a entidade, desde que sua identidade fosse 
mantida sob sigilo. "As denúncias de ligação entre a diretoria 
da Petros e o secretário Leoni não são verdadeiras. No coman­
do da fundação estão funcionários da Petrobrás e da BRdistri~ 
buidora, que devem zelar pela melhor administração possível 
dos recursos da instituição. Pelo que sei, é isto que tem sido 
fe_~to. Todos os dias, o departamento técnico da Petros _colhe 
informações junto ª 50 bancos, para chegar as melhores taxas 
de investimento. E nada se faz sem o aval da diretoria. Tanto 
que as nossas aplicações tiveram)1m ganho reãl de 36% no 
ano passado, frente ao Índice Gerai de Preços (IGP)'", frisou 
o diretor da Petros. 
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Apesar dos desmentidos das fundações sobre qualquer 
ligação com Pedro Paulo Leoni, as suspeitas caifam Como 
verdadeira bomba nas bolsas de valores. É que os fundos 
-com património estimado em US$ 20 bilhões- são conside­
rados uns dos maiores parceiros do mercado de ações, respon­
dendo, atualmente, por mais de 20% dos negócios fechados 
em bolsas de valores. Além da Valia e da Petros, as denúncias 
apontaram que Leoni Vinha controlando as ~plicações de fun­
dações de diversas empresas da área de :dderugia. 

EMPRESAS SÁO INTERLIGADAS 
Os representantes das empresas Edubra Comércio Inter­

nacional, Pollo Petróleo e Tecnape garantiram ontem no Rio 
que não efetuam transações ilicitas com a Petrobrás e que 
sequer se conhecem. Mas não_ faltam evidências de ligações 
entre elas- todas instaladas na Torre do Rio Sul-:- e. também 
com o secretário Leoni Ramos. Ele teri<l o hábito de freqüen­
tar a casa de Sérgio Rocha, um dos sócios da Edubra, em 
Angra dos Reis (RJ). O telefone da Pollo consta na lista 
como do advogado João Muniz de Oliveira Alves, um interme­
diador junto à estatal. 

João Muniz está sendo acusado de ter rec~bido US$ 500 
mil (Cr$ 945 milhões, no paralelo) de outra empresa, a Concic 
Engenharia, para ganhar concorrência na refinãria de Mata­
ripe (BA). O JB tentou fala.r com o advogado, mas ninguém 
atende mais o_ telefone. A Pollo tem ligação pelo menos comer­
cial com a Tecnàpe: funciOna no ·mesmó-Coiljunto de salas 
(43~' da Torre do Rio Sul). Pàra o diretor da Tecnape, tra:tã.-Se 
de um "simples contrato de sublocação". Marco Aurélio Trot­
ta, diretor da Tecnape, afirmou não conhecer ninguém na 
outra empresa, da mesma forma que os acionistas Sérgio Lage 
e Driemar Monteiro não teriam relação com Leoni. Segundo 
ele, a empresa trabalha há mais de 10 anos para a estatal. 
"É praticamente nosso .único Cliente nesse período, respon-
dendo por 99% do faturamento". __ 

Assim, o conjunto de salas de um dos im6Vei's mais carOs 
do Rio e seus oito funcionários sãó sustentados pelas concor­
rências da estatal: "Mas não ganhamos todas. Há multO tempo 
que não ganhamos"~ disse. Então, como a empresa se susten­
tava, se há muito não vencia uma concorrência?, foi a pergunta 
seguinte. "Há muito tempo não, quer dizer, há pouco tempo, 
senão não nos sustentariamos", remendou o diretor. 

Funcionários -da Edubra e da Pollo informa -qUe Marco 
Antônio Marangoni, acionista da Pollo e ex-chefe do escritóriO 
da lnterbrás em Nova Iorque, fez estágio na Edubra. Ontem, 
por ordem da Edubra, o acesso ao 36~' andar da Torre Rio 
Sul- onde funciona- foi proibido. 

AMIGO NEGOCIA COM FUNDOS 

Ainda desconhecido do grande público, o empresário Sér­
gio Rocha é apontado corno a principal pista para revelar 
a trilha do secretário de Assuntos Estrarégicos da Presidência 
da República, Pedro Paulo de Leoni Ramos, no mercado, 
de aplicação financzira dos 250 fundos de pensão das estatais, 
que concentram um patrimônio de US$ 20 bilhões, o equiva­
lente a 5% do PIB, Sérgio Rocha e o diretor da Edubra 
Comércio Internaciorial, empresa de negócios pouco claros 
incravada na Torre Rio Sul, na entrada do bairro de Copaca­
bana. No mercado investidor, é apontado como sócio e· repre­
sentante velado de Leoni Ramos nas transações com grandes 
fundos. 

Rocha era um modesto operador do setor de mineração 
a quem o então futuro secretário de Assuntos Estratégicos 
conheceu em 1990, quando o recém-eleito Presidente Fernan-

do Collor escolhia sua equipe. Empossando o novo governo, 
Rocha que antes incursionara no mercado de turismo junto 
com Ronaldo Monte Rosa, presidente da Embratur, foi eriVía-­
do por Leoni Ramos ao Rio, para fixar nas suas bases num 
mercado ainda sobressaltado pelo choque do confisco dos 
cruzados. Administrando com tato o nome da empresa e de 
seu protetor, Rocha abriu cartas decisivas nãS-áreãs financeira 
e patrímori.ial, onde os fundos têm aplicados um total de US$ 
12 bilhões- entre móveis e títulos do governo. 

Nenhum grande fundo reconhece negócios comuns ou 
sequer a existência da Edubra. "A Previ nunca utilizou servi­
ços da Edubra ou de qualquer intermediária para suas aplica­
ções finariceiras", afirmou, por fax, Mauro Berlinck Ramos, 
presidente da Caixa de Previdência dos funcionários do Banco -
do Brasil, a Previ. Maior fundo de pensão do país, a Previ 
reúile hm património de US$ 4 bilhões, que supera o do 
próprio Banco do Brasil, líder do ranking brasileiro. A mesma 
negativa.- ecoa na Fundação Vale do Rio D.oce de Seguridade 
Social, a Valia~ outro gigante do setor. 

Rocha é um empresário muito bem-sucedido, apesar da 
dificuldade de se identiffC3r -com clareza os seus parceiros 
no me!Cado. Tem casa na Gávea, mansão em Angra dos Reis, 
lancha e jet-ski, um progresso que repartiu COm o braço-diieito 
que levou de Brasília para o Rio de Janeiro- Valmir Jacinto 
Pereira, diretor local do pequeno Banco RuraL Pereira trocou 
seu apartamento_ na Quadra 400, setor menos nobre da Capital 
federal, por um apartamento-de ·cobertura na Avenida Vieira 
Souto, Zona Sul. Ele é apontado como um dos donos da 
Pollo Petróleo, vizinha da Edubra na Torre Rio Sul e conhe­
cida no mercado como o conduto da Edubra nos subterrâneos 
da Petrobrás. 

EDUBRA CONTRATA ADVOGADO FAMOSO 
A empresa Eciubra Tr3.dlilg -S.A. nunca. teve qualquer 

negócio com o se-cretário de Assuntos Estratégicos, Pedro 
PaUlo Leoni Ramos, e nunca intermediou qualquer contrato 
em que o secretário estiVéSse. enVolvido. A afirmação_, atri­
buída ao -diretor-presidente da Edubra, Sérgio Rocha, foi 
transmitida pelo advogado SérgiO Bermudes, contratado por 
ele para dar esclarecimentos sobre a denúncia de envolvimento 
em negociações ílícitas com a PetrObrás. 

_ O advogado disse que o diretor da Edubra negou que 
o nome da empresa seja homenagem à filha de LeOni, Eduar­
da, que ele sequer conheceria. O nome teria sido escolhido 
quando a empresa fOi criada, em 1989, porque três funcio­
nários da holding OPE, de Sérgio Rocha, chamavam Eduardo. 
Seria Empresa de Derivados de Uti'lização do Brasil. 

Segundo Sérgio Bermudes, Rocha afirmou que as rela­
ções da Edubra com a Petrobrás se limitaram a três interme­
diações de venda de derivados de petróleo argentino, por 
preço de mercado, para a Inter-Oil, empresa argentina, estatal 
e privada. O diretor da empresa teria garantido que só conhece 
Leoni de encontros em eventos públicos. Sérgio Bermudes 
disse que Sérgio Rocha estaria disposto a dar esclarecimentos 
"desde que haja uma imputação." Sérgio RóCha, afirmou 
o advogado, manterá silêncio "até que a imprensa apresente 
uma circunstância", "até que se reproduzam dados fundamen­
tados." 

O advogado disse ter ouvido de Sérgio Rocha que a Edu­
bra não tem "qualquer relação comercial o_u parentesco acio­
nário" com as outras duas empresas denunciadas, Pollo Petró­
leo e Tecnape, sediadas no mesmo prédio da Edubra. A Edu-
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bra, afirmou, negocia principalmente no ramo _de ca_cau e 
manteiga de cacau. 

TCU REJEITA CONTAS DESDE 89 
Desde 1989 as -pre-staÇões de contas da Petrobrás não 

têm sido aprovadas pelo Tribunal de Contas da União (TCU), 
devido a irregularidades no- recolhimento de contríbuições 
ao Fundo Nacional de Desenvolvimento. Mas não terminãram 
aí os problemas entre a estatal e o TCU. Em 1990, extenso 
relatório elaborado pelo minsitro LucianO Brandão listou uma 
série de "impropriedades" em licitações que a erripresa vinha 
fazendo para diversas finalidades. Entre elas, a exigéncía de 
garantias na fase de licitaç:ão, que testririgia a participação· 
de empresas, com prejuízos para a concorrência, o uso de 
termos que não condiziam com O Decreto-LeLn" 2.300 e falhas 
na divulgação dos editais--no" Diár1o Oifical da União. 

Essas irregularidades fazem pã.rte de uma série de denún­
cias feitas por funcicmários da empresa nos últimos três anos. 
Na Câmara, o Deputado Miro Teixeira (PDT'RJ) diz que 
não constítulrloV1dade o envolvimento da empresa em cotratos 
irregulares que favorecem finitas cJue têm negócios Caril a 
Petrobrás. Teixeira foi o relator do Orçamento Geral da União 
em 1990~ para ~t área de Petrobrás, e lembro que na época 
recebeu denúncias de engenheiros da empresa, dando conta 
de que a multinacioital Marc Rich mantinha contratos irregu­
lares com a estatal para a importação de petróleo. 

"Eles me asseguraram que algumas tradings tinham sido 
descredenciadas pela Petrobrás e que a Iniioria dOS- contratos 
passou a ser feita com a Marc RiCh", recorda o deputado. 
Miro TeiXeíra sugeriu em seu _relatório ã ComisS-áo de Orça­
mento que fosse_ enviado requerimento ao TCU, solicitando 
análise dos contratos firmados com fornecedores da Petrobrás, 
mas o documento jamais foi enviado. 

EXALTADO,LEONI NEGA TUDO 

Clarissa Rossi 
Madri- Exaltado, o secretário de Assun.tos Estrat~gicqs, 

Pedro Paulo Leoni RmaoS; negou, como fizera eiri riO ta oficiãl 
divulgada anteontem, envolvimento em Operações irreguÚues 
de compra e venda de petróleo_ e em contratações_ de obras 
na Petrobrás, confonne denúncias publicadas pelo jornal O 
Estado de S. Paulo. Leoni nega relações c_om "a maiOr pa:ite" 
dos executivos das empresas envolvidas nas denúncias e omite 
os nomes dos que são seus conhecidO.s. Para o secretário Coril 
a divulgação da nota oficiãl, agora quem deve esclarecimentos 
não é ele, mas o· jornal que veiculou as notícias. Quando 
volt~~ ao Brasil- ele está e Madri participando da s~ Confe­
rência de MiniStrOS da AmériCa Latina e caiibe -, provavel­
mente amanhã, Leoni prometeu esclarecer as dUvidas que 
restam. Ontem, nUm intervãlo da conferência,· o Sec"fetáriõ 
falou ao Jornal do Brasil. J:.stava exaltado, suas respostas 
foram quase sempre evasivas - o tom de voz às vezes sUbia, 
a ponto de chamar a atenção dos demais confere-ndstãs -
e várias-vezeS teDtOu interroniper a entreviSta-. 

- Na sua nota oficial, restam algumas dúvidas .. Qual 
o seu relacionamento com o advogado João Muniz de Oliveira 
Alves o qual, aliado a Leoni, estaria intermediando a venda 
de petróleo para a Petrobrás com sobrepreço? 

- Eu protesto _veementemente contra as notícias veicu­
ladas e lamento que no processo de abertura. de democracia, 
de liberdade. em que nós viVemos não-_seja entendido que 
deve haver liberdade com responsabilidade. As notícias são 
~bsurdas e muito serias e, portanto, e~ me resgtiifdo o direitO 

de proceder e cobráRlas na Justiça. E tudo o_ que e_u declaro 
(Deste momento, o secretário e-ntra ria sala oitde era proibido 
o acesso_a jornalistas). 

_,Mas secretário, qual se relacionamento com os execu· 
tivos citados? 

- Eu disse e deixei claro na nota, que eu não tenho 
rigorosamene nenhuma relação e nãu exerço nenhuma- outra 
atividade que não a de secretário de Assuntos Estratégicos. 
Essa é a única atividade que cu exerço. 

- Então, o senhor reconhece que mantém uma relação 
ÇOJlLQ advogado Oliveira Alves, com Sérgio Rocha (da Edubra), 
Dílson Duarte (aPolo Trading) e outl-os citadOs nas denúncias? 

--Encerrei minha entrevista. 
- E a prometida transparência do governo? Posso enten-

der Q.ue essa transparência tf pura retórica? 
--Não é retórica. Eu dei unia nota dizendo que não 

tenho nenhuma, rigorosamente nenhuma athiidade,_ a não ser 
a que eu desenvolvo na condição de secretário de AssUntos 
Estratégicos. - - -- --

- Mas, fÕra da secretaria, o senhor mantém relaciona-
mento com essas pessoas? 

-Não. 
- Não conhece? 
-Não._ A maior parte das pessoas citadas na reportagem 

eu não conheço. 
- E o Sérgio Rocha, da Edubra, que teria dado o nome 

da empresa em homenagem à sua filha Eduarda, de 2 anos? 
-Esse é um enlace que eu vejo.até dC forma engraçada, 

pois é uma suposição que eu acho até folclórica. 
....:. O sr. tinha acesso a informaÇões sobre a Petrobrás? 
-Não, eu não gerencio a Petrobrás. 
- Mas eu pergunto se o senhor tiilha conhecimeD.to -sobre 

operações da Petrobrás? 
-Não. Nenhum. 
A partir do momento que sua vida pessoal chega a público 

env_olvida em denúncias, o senhor tem a obrigação de escla­
recer. 

- Eu é que e_stou pedindo eSclare_cimento ao jorriat: 
Eu é que vou pedir esclarecimento. Acho que o direito.-a 
liberdade de_ levantar histórias e teses c fantasias deve _ser 
acompanhada do ônus da prova. Eu _acho _irresponsabilidade 
um jornal ou a imprensa levantarem suspeitas que não sejam 
suficientemente Comprovadas. Portanto, eu (diz "eu" enfati­
camente) é que exigirei. Eu é que peço esclarecimentos dessa 
história absurda. Encerrei minha eritrevi'sta. 

WEBER NÁO CRÊ EM ACUSAÇÁO 

São Paulo- O Presidente da Petrobrâs, Ernesto Weber, 
não acredita na existência de irregularidades nas operações 
de compra e venda de petróleo. Ainda assim, ele admite que 
a companhia poderá alterar seus procedimentos, se nas duas 
comissões de sindicância encarregadas de apura-r as denúncias 
cOntra o secretâdo de Assuntos Estratégicos, Pedro Paulo 
Leóni Ramos, apontarem falhas no processo e í-eSponsabi­
lidade de funcionários. "'Primeiro precisamos constatar se hóú.-:..­
ve mesmo irregularidades, coisa em que não acredito", disse 
Weber ... Por enquanto, consideramos os controles satisfa­
tórios, mas poderemos mudar os procedimentos, se irregula­
ridades_ forem apontadas.'' 

Segundo Weber, a Petrobrás não havia constatado_qual­
quer ato ílidto nesSeS negócioS até a pllblícação-das den_úncias. 
''Os procedimentos rotineiroS da a.uditoría riada tinham cq_ns­
fatado", afirmou. -«confíamos em: nossos 6igãõs operacionais. 
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mas investigaremos as denúncias com rigor." O presidente 
da Petrobrás lembrou que recentemente um funcionário da 
empresa foi presO por estar envolvido no desvio· de recolhi­
mento do Imposto sobre Circulaç_ão de Mercadorias e Serviços 
(ICMS) no Amazonas. "A comissão de sindicância constatou 
o delito, foi aberto inquérito policial e a pessoa envolvida 
presa", disse. _ _ _ __ --

Este ano, o Brasil deverá importar 182,5 milhões de barris 
de petróleo, pelos quais o país deve desembolsar pouco mais 
de US$3,1 bilhões. considerando-se o preço médio US$17 
o barril. D_o total dessas importações. segundo_Weber, cerca 
de 90% são compras feitas pelo governo brasileiro junto aos 
governos dos países produtores, envolvendo contratos de lon­
go prazo. Os 10% restantes, a Petrobrás compra no mercado 
internacional, por intermédio de tradings. Essas empresas, 
escolhidas pela Petrobrás, devem negociar este ano, cerca 
de US$320,2 milhões. O presidente da cOmpanhia não soube 
dizer quantas são as tradings brasileiras envolvidas nessas ope-
rações. . . 

A parcela das compras feitas no mercado internacional 
pelas tradings, explica Weber, é variável e envolve diversas 
áreas da companhia. A Petrobrás coteja as neceS:Siâades de 
mercado interno com a programação das refinarias da Petro­
brás. A partir desse levantamento concentrado no Rio de 
janeiro, a companhia faz outra comparação com o volume 
de importação previsto com base nos contratos de longo prazo 
feitos entre o governo brasileiro e os governos de paísesprodu­
tores. Se a demanda superar a oferta, a diferença é coberta 
com as compras feitas pelas tradiogs. 

DELEGADO QUER PRORROGAR PRAZO DO 
INQUÉRITO SOBRE MAGRL 

Brasília - O delegado Aparecido Feltrin, responsável 
pelas investigações -sóbre a denúncia de corrupção contra o 
ex-miriiiftrO Antônio Magri, pedirá à Justiça Federal a pr~~ro-:­
gação do inquérito, cUjo prazo para conclusão vence na sexta­
feira. A informaÇão foi ·dada ontem pelo diretor-geral do De­
partamento de Polícia Federal, Romeu Tuma, que justifiCOU 
o adiamento como nonnal e necessário, pélo atraso na conclu­
são dos laudos sobre a gravação da conversa entre Magri 
e o ex-diretor de Arrecadação do INSS Volnei Ávila. t preciso 
também colher mais provas que possibilitem o indiciamento, 
com segurança, do ex-ministro. 

Segundo Tuma, Feltrin já colheu máis de 15 depoimeritoS, 
incluindo o da fazendeira e estilista ele jóiaS Dirce Zamora 
Medeiros Arruda, de Presidente Prudente (SP). Ela seria a 
loura de short vista com Magri em Genebra no dia 5 de junho 
passado, quando o ex-ministro se ausentou da reuni~o da 
Organização Internacional do Trabalho para um passe10 em 
que foi viSto tarilbém co_m uma segunda mulher - morena, 
de cabelos ruivos, cufa descrição· coriesponderia à da irmã 
de Dirce, Carmem inlllher do diretor-geral da Secretaria de 
Saúde do Acre, Washington Jorge Filho.. J?irce depôs duas 
vezes na semana passada, em São Paulo, para onde Feltrin 
viajou Tia quiiltã=fe1ra, revelou Tuma, sem dar detalhes do 
depoimento ____: sequer se ela confirmou ter estado em Gene~ 
bra. 

Tuma admitiu a possibilidade de o delegado também ou­
vir Carmem e até de viajar ao Acre-, onde a construtora Nor­
berto Odebrecht contrói duas obras de saneamento, das quais 
suspeita~se que teriam sãido os US$30 mil de suborno mencio­
nados por Magri na gravação feita por Volnei. Uma equipe 

de inspeção do TCU está em Ríó Branco· verificando se há 
ou não superfaturamento nos preços das obras. 

O laudo da Unicamp identificando as vozes de Magri 
e_ Yolnei, segundo Tuma, estará concluído hoje, e reforçará 
'~dcientificamente."; éom gráficos, o laudo do Instituto Nacio­
nal de CriminalístiCa, que.classificou coniO ···muito bom". Se­
gundo ele, Feltrln "quer se municiar com o máximo de provas 
possível sobre a fita, que é o alicerce das investigações, de 
modo a evitar que haja qualquer contestação judicial sobre 
a gravação." 

Governador do Acre insiste em depor 

Uma aniril.a.da cena de equivocas foi protagoriiiada ontem 
pelo governador do Acre, Edmundo Pinto (PDS), e o depu­
tado Maun1io Ferreíra Lima (PMDB-PE), presidente da Co­
missãO Parlamentar de Inquérito (CPI) que apura as irregula­
ridades no FGTS. AcuSadO de autorizar obras de saneamento 
em Río Branco a preços superfaturados, o governador resol­
VeU aproveitar· a cóilVOcação da CPl, .qUe recebeu ria- Semana 
passada, para contestar as denúncias, e apareceu ontem no 
Congresso. Só que a sala da comissão estava vazia. porque 
Pinto havia Sido desconvocado: o presidente da CPI percebera 
que seria infrutifero ouvir -o· g0Veiii3dor antes de concluída 
a auditoria que. o TCU f~ em Rio Branco. 

A desculpa de Edmundo Pinto para-comparecer mesmo 
desconvocado foi a diferença de duas horas nos fusos horários. 
Na quinta-feira, dia 19 a CPI decidiu pela ~esconvocaçã<;>. 
Segundo Maun1io, o fax desmarcando o depmmento devena 
ter sido transmitido no dia seguinte, o que não aconteceu. 
nesta segunda-feira, a desConvocação saiu do fax da Câmara 
para o Palácio Rio Branco às 11h7mi,n, quando eram 9h7min 
no Acfe. O gOve"r-D.adoi diZ qUe- deiXoU ó palácio às lOh. 

O governador alega que não recebeu o fax. Diz, inclusive, 
que ele "foi fraudado" Pinto chegou à sala vazia da comissão 
às 15h30in.in, horário anteriormente previsto na convocação. 
Foi recebido por Pedro Paulo Resende, assessor de Maun1io. 
O· governador contestou· a validade do fax. apresentado por 
Resende e inicioil-óS:pido diálogo com o servidor. "Fui convO­
cado pelo presidente·da comissão e estou sendo des·convocado 
por um funciOnário? perguntou, com aspereza, apontando 
o fax, assinado por um assessor da CPI. Em segl!~da, ele 
e seus assessores passaram a duvidar da autenticidade do docu­
mento. "A comissão fo1 diligente na convocação e negligen!e 
para desconvocar", protestou. 

Parao governador, hquve tempo de sobra para desconvo­
cá-lo. O deputado Ciro Nogueira (PFL- PI) relator da CP!, 
apoioU o governador. Aplaudido por assessores Pinto acabou 
se encontrando com Maurílio. O d.eputado disse que a culpa 
da demora foi da •jdesorganização burocrática" Pinto reagiu 
dizendo que tem usede de contestar as acusações", Iame!l­
tando o desperdício de dinheiro público, já que a vi"agem 
foi custeada pelo erário do Acre. Irônico, Maurílio 1-es.pondeu: 
"Vou solicitãr à presidência do Congresso que fina-ncie uma 
passagem para o·senhoru Pinto negou todas as denúncias de 
superfaturamento. 

Pedido à Suíça será adiado 

A Polícia Federal deve esperar que o inquérito sobre 
o caso. Magri se tranforme em processo judicial ~o _SupreJ?O 
Tribunal Federal (STF) para só então pedir à Justtça da Sutça 
que informe haver ou não uma conta em banco do país ~?J 
nome do ex-ministro do Trabalho. Segundo fontes da Pohct.a 
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Federal, este procedimento é mais prático e seguro dó- que 
pedir as infOrmciçõeS Desta fase do inquérito. - -

O delegado Romeu Tl!_ma, que viaja hoje a_ Lyon, na 
França, para participar da primeira reunião do an-o do Comitê 
Executivo da Interpol, na qualidade de seu vice-presidente, 
explicoU ontem que o procedimento proposto pela Interpol 
suiça, a ser segUido no peiíoâo de informações, passa por 
quatro questões principais: O_ pedido propriamente dito, a 
base legal em que está constituído, a autoridade requerente 
e os nomes das pessoas investigadas. Por necesSitar- de rapidez 
na decisão, a Interpol suíça- e não o ltamarati, canal diplo­
máticO tradicional - será acionada para fazer a solicitaç-ão, 
que terá de ser confirmada no Escritório Federal de Polícia 
da Suíça. 

Se houver conta em nome de Magri- e a Ju$(iça Suiça 
optar por dar informação - ela pode ser bloqueada. Neste 
caso, a Suíça fixa: um_ prazo - variável, conforme cada -
juiz para que a Justiça brasileira (nesse caso, o STF) se maniM 
feste sobre o bloqueio, enviando carta rogatória, em que o 
STF pede o bloqueio até que haja sentença do processo. O 
diretor da Interpol no Brasil Eds_on_Oliveira, que viaja hoje 
com Tuma, lembra que, no caso das fraudes cambiais, o DPF 
conseguiu da Justiça Suíça informações e bloqueio de 18 contas 
de brasileiros. 

TESTE DA UNICAMP NÃO BASTA 

São Paulo --O laudo que será divulgado hoje pela Uni­
camp sobre a fita do casa Magri não deverá bastar para incei­
minar o ex-ministro por corrUpção; A fonoaudióloga Mara 
Behlau, doutora em Distúrbios da Comunicação Humana e 
professora de Distúrbios da Voz na Escola Paulista de Medi­
cina, do governo federal, afiriiiõ_ú ·que os testes -realizados 
pelos técnicos-da Unicamp não poderão responder, com 100% 
de segurança, como necessita o delegado Aparecido Feltrin, 
se a voz da gravação feita por Volnei Ávila é mesmo de 
Antônio Rogério Magri, porque o método de análise utilizado 
pela Unicamp não é totalmente confiável. 

'"A avaliação da voz pela espectografia acústici =método 
utilizado na Unicamp- só pOderia valer como prova defini­
tiva, se fosse usado o mesmo texto para comparaçã-o"-, disse 
a professora. Ela prevê a possibilidade de os advogados de 
Magri contestarem o resultado, no caso de o_s testes identifi~ 
carem a voz do ex-minístro. Mara Behlau, a única es-pecialista 
brasileira credenciada pela Internacional Association for Iden­
tillcatiOil, com-s-ede nos Estados Unidos, é requisitada com 
freqüência pela Justiça para examinar gravações em tribunais. 

A professora não discute a capacidade da Unicamp e 
de seus técnicOs---=- que são lingüis-taS e- riãó. fon-Oâi.idiólogos 
-mas a fragilidade do método_. ~-~Ele é paSSível de críticas, 
porque está utilizando gravações de textos diferentes, quando 
deveria comparar vozes com o mesmo texto, para merecer 
total credibilidade''. Isso significa ·que Magri teria de repetir, 
para o teste, exatamente as mesmas palavras da gravação 
feita por Volnei Á vila. 

"'Não se pode, usando o método de exame espectográfiOO­
acústico, comparar, com total segurança, a gravação feita por 
Volnei Ávila com o discurso de demissão de Magri, por exem~ 
pio", observa a fonoaudióloga. O método da espectografia 
acústica, informa, fOi desenvolvido pelos americanos, na 2~ 
Guerra, ·parà identifiCação da voz do pessoal que comunicava, 
pelo rádio, o deslocamento das tropas inimigas. A identifi­
cação ·era feita por- palavras-chave repetidas em todas as men­
sagens. 

"'Esse método--foi utilizado- na Casa Branca, nas investi­
gações sobre a máfia italiana e na buscã dos seqüestradores 
do prif!?-eiro-mi_nistro italiano Aldo Moro, mas não é definitivo 
toda vez que avalia vozes com textos difáentes", insiste a 
professora. 

O único procedimento que garante seg_l}-rança total na 
ideittificação da voz não existe no Brasil. E o método de 
avaliação computadorizada por espectro em coro;-desenvol­
vido no Laboratório de identificação pela Voz da Universidade 
de Michigari, nas Estados Unidos, pelo professor Oscar Tosi, 
de quem Mara Behlau foi asSistente. Tosi textou _o seu método 
na Itália, comparando vozes gravadas em 3 línguas por 90 
pessoas. 

"Nesse caso, não importa o que se fala, porque o compu­
tador _consegue identificar a voz da pessoa, mesmo que ela 
se expresse em línguas diferentes", garante a fonoaudióloga. 
A avaliação por espectro em coro superpõe pequenos trechos 
de gravações e mede as distâncias entre as vozes. Quando 
a vOz é d? meSma pessoa na~_gra~ações. a _-di~tânci3 é mais 
próxim3.----.-'É o método mais seg_uro, porque não sofre a in­
fluênCia do avaliador e, portanto, é mais objetivo". O proble­
ma é que o exame das fitas teria de ser feíto nos Estados 
Unidos~ 

Estocada 

Bateu no fígado do governo a declaração do presidente 
do PSDB, Tasso Jereissati, de que "'"o Presidente Collor é 
o maior responsável pelas irregularidades admiriíSfrativas do 
governo, inclusive as denúncias de corrupção envolvendo ex­
ministrós''. 

Foi um balde de água gelada nas negociações já em curso 
para recompor as relações entre o presidente e os tucanos. 
Havia gente no governo trabalhando com a hipótese de apro­
veitar mais adiante os quadros do PSDB. 

ALCENI DESMENTE DEPOIMENTO DE 
LIRA NO SENADO -

BraSília ..::_ O ex-miniStro da Saúde -Alceni Guerra des­
mentiu oOtem o senador Raimundo Lira- (PFL __ .:........:. PB.), -qUe", 
na véspera, em depoimento prestado à juíza Selene Maria, 
no Senado, disse que a ex-presidente da Fundação Nacional 
da Saúde Isabel Estefano havia alertado Alceni_ sobre uma 
tent3tiva de _suborno _de um executivo da Toyota do Bx:asil, 
na intermediação da venda de um lote de duas .centenas de 
veículos. 

Lira disse ter ouvido_ esta afirmação da própria Isabel 
durante uma conversa reservada, em seu gabinete, no dia 
9 de_outubro do ano passado. "Se eu soubesse desta denúncia, 
pela Isabel ou por qualquer outra pessoa, teria feito- exata­
mente o que fiz algum tempo depois: demitiu ·a- presidente 
da fundação e toda a sua diretoria", disse ontem Alceni, por 
telefone, em sua casa. 

Alceni afirmoU que, numa de suas conversaS com a antiga 
auxiliar, Isabel_ mencionou "genericamente" _que o Senador 
Lira andava insatisfeito com _a excessiva ce_ntr3lização pelo 
governador da Paraíba, Ronaldo Cunha Lima, do PMDB, 
das verbas da saúde destinadas ao estado. '"'Ela_me disse que 
o senador vinha criticando o governador por estar impedindo 
a municipalização de programas de saúde", lembrou Alceni. 
"Ela nunca me trouxe qualquer denúncia sobre tentativa de 
suborno". Alceni confirmou qUe recebeu um telefonema do 
senador para o Estados Unidos, mas que novamente o assunto 

~ do .suborno não foi tratado. 
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NEGÓCIOS SUJOS_ 

O lanCe -do advogado do bicheiro Castor de _Andrade, 
um dos quatorze acusados de formação de quadrílha para 
exploração do tráfico de drogas e seqüestros, de convocar 
para testemunha de defesa o diretor da Polícia Federal, Ro~ 
meu Tuma é um dos momentos culminantes da carnavalização 
brasileira. 'a_ gesto equivale a jogar lama no ventilador. Os 
atingidos pch)!:. respingos de corrupção não s.erão apenas o.s 
acusadores c os acusados, os policiais e os bicheiros, os políti­
cos e os simpatizantes da causa do jogo do b~~ho, mas toda 
a sociedade, posta em causa por uma chicana espertalhona. 

Os bicheiros negam de pés juntos ligação com o trá!'ico 
de drogas e fazem questão _de exibir sua situaç~o d~c_c:!I!traven­
tores, qu_c, segundo eles, é diferente da de traficant~s._ ~ara 
provar a tese, furada c_omQtodas as outr:as teses ~o_s bi~h.ei~os, 
de que são meros patrociOadorcs de fczmhas assistenciaiS mo­
centes_, usam qualquer argumento. Um_ deles é est? ma~ipu­
lação perversa de antiga declaração de Tuma ~os JOrnais de 
que o jogo do bicho no Rio não _tem envolvimento_ co.~ o 
tráfico de drogas, embora o mesmo'I_ll:ma, em outras Ç>C~Sioes, 
possa ser citado como tendo dito exatamente_ o con_trá:1~. _ 

Quem julgará os bicheiros na sua atuaçao ma1s ~m1st~a, 
a organização geral do crime, _n~o_ ~ão os reçortes de J_9~nais, 
mas a justiça, agora interessad~ e!D levar este caso ad1~nte. 
Os bicheiros voltam a sentãr-Se no bancados ré_us, desta vez 
no 1" Tribunal do Júri, onde um promotor teimoso insiste 
em acusá-los de formar uma m-áfia à custa _de assassinatos. 

Tudo começou com _um rclatório~reservado das Forças 
Armadas que menciona u_ma_ reunião da cúpula dos_ ~~e_fõ_es 
do bicho no Rio, em 81, com o então maior traficante regional, 
Toninho Turco, morto sete anos depois pela Polícia Federal 
na Operação Mosáico, na qual eles concluíram que em pouco 
tempo o tráfico_de drogas se tornaria incontrolável. o 

A Polícia Federal deduziu que o elemento encarregado 
pelos banqueiros de fazer o trá~ico _d,e dr?~as era. _"T~:minho 
Turco". Alguns "banqueiros" fmanctavam_ o __ t_ráflco mterno 
e o externo, emprestando dinheiro aos traficantes q~e comp~a­
vam grandes quantidades de droga, repetindo assim atraJe,­
tória de "Turco" aplicar dinheiro so]o em ncgõcios suJ?s~ -. 

Uma rápida olhada a centenas de processos-de homtcfdiOS 
que passam pelo lo Tribunal do Júri pefmltiU ~o promotor 
Raphaei Cezário-·dcduzir que há uma ligação evidente entre 
eles: o jogo de bicho. Outra evidência que salta aos-olhos 
é a de que a polícia tem _Conhecimento des~es ~atos e nada 
faz ou melhor, alia-se passivamente aos bichelfOS quando 
se d~ixa corromper pelo dinheiro sujo que garante~ ii:npunida­
dc. "O problema é que o "banqueiro" do bicho paga pro­
teção policial, paga também a altas ~utorid~des executivas 
e até judiciais, e -por isso [az o que quer", disse o promotor 
Cetãtió: - -~ -- - -~~-- ~-- = -~- --- -

O jogo do bicho (o crime organizado, portanto) !!~o .só 
exerce uma influência sinistra no Executivo e n·o Judtctáno, 
mas também "limpa" s_ua imagem em eventos populare·s corno 
o .carnaval e o futebol, aliciiuldo os meios de comunicação 
e ultlmamente éxcrccndo influência quase incoittrolãVel na 
política-:- Ê este assédio à soCiedade, vindo de todos os .lad~s, 
que precisá ter um paradeiro, so? pen~ de desmorahzaçao 
total da justiça-dos costumes, na c1dadama. . , 

Desafiar a polícia, fazendo as palavras do duetor da Poli­
cia Federal se voltarem contra o próprio sistema, é uma das 
[acetas confusioníslas do jogo do bicho. Recentemente um 
dos chefões conhecido como_ "_Miro". condenado a um ano 

de prisão em regime semi-abeno por exploração de cassino 
clandestino, reclamou: "Sou apenas um contraventor, não 
sou um bandido." 

O ·argUmento é tão -C-ínko;iiiaependeõte de -ser pil.mário, 
quanto as alegações usadas pelos bicheiros para montar a 
farsa do crime organizado, agora muito ~ais. poderoso com 
a alia~ç.a da di~hei~a~_a ~as_~rogase a infra-e~~rutura do bicho. 

GOLDEMBERG DEVOLVE ACUSAÇOES 

Brasília- O secretário iilterinó do Meio Ambiente, José 
Goldemberg, acusou seu antecessor, José Lutzenberger, de 
omissão. A seu pedido, o presidente Fernando Collor assinou, 
ontem à tarde, a demissão de cinco funcionários do Ibama 
apontados como corruptos. Os processos_ estaval!l concluídos 
desde novembro ... Só faltava que um responsável pela área 
insistisse· que as providências fossem tomadas". atacou o novo 
secretário. 

Segundo técnicos da Secretaria do Meio Ambiente, mais 
um decreto de demissão está para ser assinado na Presidência 
da República: o funcionário José Olavo de Oliveira, de Cáce~ 

-- res (MT) está ameaçado de demissão no processo 545/91 por 
exercer indevidamente consultoria na área ambiental. 

Além dos demitidos, outros três processos em trâmite 
na Secretaria do Meio Ambiente acarretarão na suspensão 
por mais de 30 dias de mafs de sete funciOnáriOS. Nos proces- -
sos eles serão punidos por motivos que váo desde o sumiço 
de ~ilhares de guias dt!- tr'ªnsporte de madeira na superinten­
dêÕ.cia doibama nq_Rio de Janeiro at~ abuso de poder durante 

· a Operação Amazônia. 
"Faltou empenho das pessoas responsáveis, porque assim 

que_ tomou conhecimento do fato o presidente assinou as de­
missões." Ironicamente, Goldenberg foi informado do assunto 

--na segunda-feira pelo ex-presidente do Ibama, Eduardo Mar­
tins, dispensado do cargo junto com Lutzenberger, no sábado. 
Segund_o _ele, a decisão do presidente Colfor_é fazer "uma 
limpeza" np instituto nos casos devidamente configurados. 

Goldemberg fez questão de destacar que, nesse-caso-espe­
cífico das cinco _demissões, o Ibama "não foi tão condescen-

_0_ den_te" com a~ corrupção, "como foi dito''. Goldemberg refe­
ria-se a seu antecessOr, Lutzenberger, que_ saiu do cargo atiran­
do contra o órgão, apelidando-o de "sucursal de madeireiros". 
"Nesse_ caso, o Ibama não foi omisso", _ _ 

Ao empossar a nova_ secretária-adjunta e preSi~ente do 
Ibama, Maria Tereza Pádua, o ministro-Secretário quer que, 
antes da Conferência do Rio, não haja mais rumor de corrup­
ção nem descompasso das ações na área ambiental. "É precisO 
que cheguemos à conferência das Nações Unidas sem esque­
letos dentro do armário", disse Goldemberg. 

Após a posse de Maria Tereza Pádua, Goldemberg disse 
ain~a que pretende procurar soluções para cinc~ ·gra:nde.s pro­
jetos brasileiros que recebem financiamento eXterno _e que 
não andam bem, entre eles, o programa-piloto para a Ama­
zônia com o Grupo dos Sete e o Programa Nacional do Meio 
Ambiente (PNMA), wm o Banco Mundial. 

Posse marcada por críticas 

--Brasilia ___: 0-nàVO StiCretáiiõ- do Meio Ambiente, José 
Goldemberg, não levou a sério as declarações do_ seu anteces­
sor~ José Lutzenberger, que culpou as pressões de madeireiros 
por sú3 sãída. "É a primeira vez que ouço falar nisso. A~om: 
panhei oS acOntecimentos na- última semana e n~o per~eb1 
pressão alguma", afirmou Goldemberg pouco depOis de deixar 
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a solenidade de' posse da nova presidente do Ibama, Maria 
Tereza Pádua. 

Na concorrida Solenidade, que. contou com a presença 
de cinco ex-presidentes do Ibama, de parlamentares e até 
mesmo do _vice-govçrnâdor do Amazonas, Francisco Garcia, 
o assunto preferido flas.ro<;las de conversa era Lutzenberger. 
.. Demorou, mas caiu", <;o_memoro~ o presidente da CPI da 
Internacionalização daAinazónia, deputado federal Átila Lins 
(PFL-AM), que no fina!. do ano passado pedira a cabeça do 
então secretário. "Foi 9 próprio Lutzenberger quem cavou 
sua saída", eSbravejav~ ;a ex-presidente do Ibama, Tânia Mu­
nhoz, irritada com as,ácusações que o ambientalista fez contra 
sua administraçã!). '.'Ele nãó fez o que devia fazer e disse 
o que não deviá dizer", ~rrematou Munhoz. 

Tânia Munhoz reafirmou que vai processar por calúnia 
o ex:-secretáiio do Meio- Ambiente, José Lutzenberger, que 
acusou sUa gestão àiiént~ 'do Ibama de favorecer fraudes 
como a expedição_de Éuiãs er;n branco para madeireiras. "Não 
vou admitir que uma pessoa de comportamento incompatível 
com o cargo de alta rêlevâhcia que ucúpava, procurando aco~ 
bertar sua incoerência, insegurança -e-inCompetência, venha 
se utilizar, de maneira sólerte e irresponsável, do meu nome, 
que sempre procurei preservar em 25 anos de vida pública", 
acusou Munhoz. "'Ele quer aparecer nacional e internacio­
nalmente como vítima de um processo onde, no mínimo, cons~ 
titui-se no vei"da-deiro algoz", acrescentou. 

"Onde se encontrava __ Lutzenberger quando a Comissão 
Interministerial para· a Conferência sobre Meio Ambiente e 
Desen.volvimento (Cima) discutia as posiçõeS brasileiras para 
a Rio:.92?", indaga Tânia Munhoz. A ex-presidente do lbama 
saiu em defesa dos funcionários do Ibama. "Nós somos sim~ 
plesmente funcionários públicos e vivemos tão~somente de 
nossos salários", consfatou Munhoz. "Não temos empresas 
particulares, não recebemos ajuda externa e não desfrutamos 
do conforto de estarmos no governo e, ao mesmo tempo, 
agirmos também como_ONGs", criticou. -

Para o também ex~presidente do Ibarna, Fernando César 
Mesquita, as denúncias de irregularidade sobre a emissão de 
guias de transporte de madeira só serão resolvidas quando 
houver um mecanismo que investigue se as madeireiras estão 
realmente cumprindo os planos de manejo. 

Acusação se volta contra ex-secretário 

Brasília -O ex-secretário de Meio Ambiente, José Lut­
zenberger, que deixou o cargo no sábado passado acusando, 
sem provas, a existência de corrupção dentro q"o lbama, teve 
ontem o nome de um de seus auxiliares mais próximos envol~ 
vido na suspeita de tentativa de favoreCimento a uma madei­
reira. Um procurador autárquico do Jbama·; o advogado Fran­
cisco Ubiracy Craveiro de Araújo, ent~q,u ontem com uma 
representação na Procuradoria~Geral da 'República, através 
da Ordem dos Advogados do Brasil, contra Orlando Afonso 
Ferreira, ex~ouv.idor-geral do lbama a _e'x-assess_or especial 
de Lutzenberger. Armado, Orlando teria tentado obrigar 
Francisco_a alterar um parecer jurídico que.;determinava urna 
multa contra a madeireira maranhenS:e1 ~~mpreendimentos 
Agroindustriais Reunidos por desmata~ento irregular de 
1.500 hectares. A empresa pertence ao m~nistro da Ação So~ 
cial, Ricardo Fiúza. . 

4 

O prOcurador-geral da República, Aristides Junqueira, 
enviou ontem ao delegado Romeu Tutná, -'-diretor-geral da 
Polícia Federal, um ofício pedindo inquérj.to pÔlicial para apu­
rar o caso. Orlando_Ferreira, não foi enContfãdo ontem. Uma 

amiga informou que ele estava na casa de Lutzenberger, no 
parque da Água Mineral. A polêmica começou quando Fran­
cisco_Craveiro, na condição_de procurador autárquico do lba­
ma, emitiu um parec~f jurídico de rotina, considerando legal 
uma multa aplicada pelos fiscais do lbama no Maranhão contra 
a empresa Empreendimentos Agroindustriais Reunidos, que 
desmatou 1.500 hectare_s sem autorização . 

Durante _o discursa do Sr. Pedro Simon, o Sr. Mau­
ro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Epitácio Cafeteira. 

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o Sr. Epi~ 
tácio- Cafiti!irã, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Beni V eras, Suplente de Secretário. 

· Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o Sr: Beni 
V eras, Suplente de Secretário, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Luctdio Portella, Su­
plente de Secretario. 

-Durante o discurso_do Sr. Pedro Simon, o Sr.- Lucí­
dio Portella, Suplente de Secretário deixa a cadeira da 
presidência, que é ocUpada pelo Sr. Alexandre Costa, 
Jo Vice~ Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Aiexandr~ Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Wilson Martins, como Líder. 

O SR- WILSON MARTINS (PMDB - MS. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o país 
encontra~se novamente estarrecido frente a mais uma série 
de arbitrariedades do Poder Executiv-o. 

O ilustre jUriSta R~mundo Faor9.declarou recentemente 
em entrevis.ta que a política: do Governo Federal mata as 
crianças, desemprega os jovens e humilha os velhos. 

Esta afirmação sintetiza mUito bem os tempos de agora. 
Justificando~se em uma questionável estratégia de estabili­
zação econômica, o Governo Federal não mede esforços em 
sacrificar a sociedade brasileira, principalmente os mais humil­
des, como se estes fossem os causadores da instabilidade eco~ 
nõmica e política enfrentada pelo País. 

Esquece o Governo Federal que esta instabilidade tor~ 
nou~se cotidiana a partir do início deste Governo, quando 
regras de Direito foram rompidas e medidas de excesso foram 
tomadas recorrentemente, até que o Legislativo colocou um 
freio nas pretensões autoritárias do Executivo, que desejava 
reinar através do instituto da medida provisória. 

Hoje? mesmo sabedor dos prejulzos sociais que caUsa, 
mesmo ciente da afronta â Justiça e da inconstitucionalidade 
de seus atos, o Governo Federal mantém a vontade de impedir 
que o direito dos aposentados seja mantido pela Justiça. 

Perdendo sucessivas ações na Justiça, o Governo resolveu 
baix3r decreto que impede o pagamehto doS direitos doS- apo­
sentados e pensionistas no corrente ãno. · 

O nobre Senador Humberto Lucena, representando meu 
partido, apresentou· o Projeto de Decreto Legislativo n"' 1, 
de 1992, que revoga o Decreto n' 430, de 20 de janeiro de 
1992. 

Iniciativa do mesmo teor foi tomada pela Câmara dos 
Deputados, que ontem aprovou, por ampla maioria, a revoga­
ção do Decreto presidencial. 

O Senado agora é _chamado a deliberar sobre assunto 
da maior relevância para o País e, principalmente, para aque~ 
les que dedicaram uma vida inteira de trabalho ao progresso 
de nossa Pátria. 
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Tive a honra de ser designado relator do projeto do Sena­

dor Humberto Lucena na Comissão de ConstituiçãO"; Justiça 
e Cidadania desta Casa, cumprindo essa missão com a serie­
dade a e presteza que ela requer, transformando o meu parecer 
na última tarefa que cumpri perante a C_omissão de Consti­
tuição e Justiça e· Cidadania, vísto que agora passo a ser mem­
bro de outras comissões, dedicando-me principalmente aos 
assuntos sociais, Educação e Infra-Estrutura. 

Afirmei erri rileu pareCer que "a matéría o"ra posta sob 
emxame deste colegiado é de transcedental importância, não 
tanto pela questão jurfdica de direito·niah!i'ial que lhe é subja­
cente, ou mesmo pelo alcance social que, inegavelmente, tem, 
mas sobretudo por seu significado para a estabilidade das 

institUições e a-opresehração da indispensávêl ha-rmonia entre 
os Poderes da República". 

U Executivo _exorbitou de suas funç6es e extrapolou os 
limites da lei ao_ baixar o Decreto n"' 430, já citado. Cabe 
, por isto, ao Poder Legislativo sanar e corrigir- esse execesso. 
Caberá, no entando, ao Poder Judiciário, Se acionado, respon­
der sobre a responsabilidade por vicíos e atoS- nitidamente 
ilegais manifeStados pelo Executivo. 

Coino dito anteriormente, a Justiça tem-se manifestado 
favoravelmente ao imediato pagamento dos direitos dos apo­
sentados_e pensiOiiistas:-Por essa razão, o Executiv-o baixou 
o Decreto n"' 430, como forma de ludibriar a execução judicial 
plena de direito. 

No § 2"' do art. 19 do Decreto n9 430, observa-se a invasão 
de seara reservada ao legislador ordinário. Pretende-se definir, 
em regulamento, o que seja·"crédito de natuie~ alimentíçia". 
Ora, a natureza de qualquer relação obrigacional só pode 
decorrer da lei instituidora ou permissiva da assunção do ónus. 
Diz o inciso II do art. 59 da Constituição Federal: 

"Ninguém serã obrigado a fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa senão em virtude de lei." 

O indigitado parágrafo, de destinação concreta, imediata 
e casuística, pretende atingir justamente aS- condenações "ao 
pagamento de diferenças de vencimentos, proventos e pen­
sões", além de out(a:S "da mesma epécie". sujeitando-as a 
precatório: Na verdade, o indisfarçável instuito do Presidente 
da República é "o-de eximir a administração do dever de cum­
prir decisões judiciais- que, aplicando a lei ao caso concreto, 
vêm determinando o imediato pagamento de verbas previden­
ciárias rdidas. 

No contexto em que se encontra inserida, a norma, mais 
do que atentadora aos legíti~os direitos das partes litigantes, 
é uma afronta direta ao Poder JudiciáriO: Sabendo que os 
magistrados vêm proferindo sentenças com força mandamen­
tal e executória contra o INSS. arvora-se o presidente o arbítrio 
de sobrepô-las com o manto da ineficácia. Em síntese, diz: 
não paguem na forma determinada; protelem para o próximo 
exercício; procrastirtem a exeCução. 

É preciso atentar para ·á. gravidade do preconizado. Afir­
mar que "diferenças de vencimento-s, proventos e pensões" 
ficam sujeitas ao precatório~ tarito em relação às parcelas 
vencidas como quanto 'às vincendas, e isto não obstante a 
natureza executiva ou mandamental do provimento judiciário, 
equivale a investir a autoridade executiva nCY poder de pagar, 
apenas e tão~somente, o que lhe aprouver. E a consagração 

do mais puro arbítrio; é o aniquilamento da segurança indivi­
dual; é, enfim, a decretação da supremacia do Exec_utivo sobre 
o Judiciário. 

Não fosse somente essa arbitrariedade e ilegalidade, o 
art. 39 e respectivo parágrafo único do decreto, lança ameaça 
gr~ve:sobre todo o funcionali~rp.o ªC) ~er es~atuído qu~ o_R_aga­
mento de qualquer importância, em desacordo com as dispo­
sições do texto, sujeita o infrator às sanções do art. 315 do 
Código Penal. 

O que se pretende com o comando é, manifestamente, 
determinar às autoridades executivas que não cumpram as 
decisões judiciais contrárias a"o estipulado no decreto. 

Talvez com base nesse instrumento de intimidação, este­
jam sendo feitas pressões contra o meritíssimo Juiz Odilon 
de Oliveira, Juiz Federal da 3~ Vara, em Campo Grande, 
que determinou o imediato pagamento dos direitos dos apo­
sentados e pensionistas Os aposentados e pensionistas mere­
cem respeito. 

São brasileiros e brasileiras, cidadãos que deram e dão 
o exemplo da dedicação ao País, que hoje estão sendo humi~ 
Jhados. 

Em Campo Grande, como em outras cidades, foram obri­
gados a fixarem-se em_ estabe_IecJm_entos públicos para exigi­
rem o cumprimento dos seus direitos. Em outra localidade, 
recentemente, jugou-se a polícia contra nossos idosos. Qual 
nação progredirá assumindo tamanho descaso com seus mem­
bros mais idosos? 

Ora, ante esses fatos_, cabe agora ao Senado Federal anu­
lar imediatamente o aludido decreto presidencial, dando sus­
tentação à decisão ontem tomada pela Câmara dos Deputados. 

Além disso, para restaurar a ordem e impedir que situa­
ções manifestamente arbitrárias e ilegais como essas sejam 
repetidas, caberá à Comissão_d_e_ Constituição, Justiça e Cida­
dania, bem como ao Poder Judiciário, dar prosseguimento 
à análise desse_ caso, chegando-se às últimas conseqüências 
no que diz respeito aos indícios de que incorreu o Presidente 
da R_eJ.2~bli~ __ e_rn_ iJícj_~o_._ - -

Finalmente, Sr. Presidente, desejo chamar a atenção de 
todos para o fato de que o verdadeiro fundamento subjacente 
ao Decreto n"' 430 não é constituCiOnal nem legal. Ê, isto 
sim, a ânsia ode corresponder plenamente ao prometido pelo 
Governo ao Fundo Monetário Internacional, em sua última 
"carta de intenções", texto que não foi submetido ao Senado, 
onde se propõe atingir superávit prirriário da-s contas do setor 
público, reduzindo direitos e benefícios da seguridade social. 

A questão maior que o decreto envolve é, precisamente, 
a opção política básica de suJeitar o País aos reclamos dos 
credores externos. 

Isto, além de irresponsabilidade patente, traduz uma polí­
tica anti-nacional de anti-povo, que deve ser combatida e 
impedida a todo custo, respeitando-se sempre as leis e as 
instituições. 

Conclamo, pois, todos os senhores e senhoras Senadores 
da República a revogarem imediatamente o Decreto n9 430. 

E, aos meus concidadãos em Campo Gfande, juntamente 
com o nobre Juiz Odilon de Olveira, quero manifestar meUs 
parabéns por seus atos de bravura e cidadania. Um país forte 
e democrático só se constrói com a força e a cidadania de 
seus membros na defesa de ideais maiores de justiça. 

Era o que tinha a dizer. 
Obrigado! 
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X- a revisão geral da remuneração dos servidores públi~ 
cos, sem distinção de índices entre civis e militares, far-se-á 
sempre na mesma data; 

XI- a lei fixará o limite" máXiffio e a relação de valores 
entre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos, 
observados, como limites máximos e no âmbito dos respectivos 
poderes os valores percebidos como remuneração, em espécie~ 
a qualquer título, por membros do Congresso Nacional, Minis­
tros de Estado e M~· 'istros do Supremo Tribunal Federal e 
seus correspondentes no Estado, no Distrito Federal e nos 
Territórios, e, nós unicípios, os valores percebidos como 
remuneração, em esp cie, pelo Prefeito; 

XII -os venci ntos dos cargos do Poder Legislativo 
e do _Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos 
pelo Poder Executivo; 

XIII- é vedada a vinculação ou equiparação de venci­
mentos, para o efeito de remuneração de pessoal do serviço 
público, ressalvado o_ disposto no iniciso anteiiâr e no art. 
39. § 1•; 

XIV- os acrésci'ri:J.ós pecuniários percebidos por servidor 
público não serão cqrnputados nem acumulados, para fins 
de concessão de acréscimos ulteriores, s.ob o mesmo título 
ou idêntico fundamento; 

XV- os vencimentos dos servidores públicos, civis e mi­
litares, são irredutíveis e a remuneração observará o que dis­
põem os arts. 37, XI, XII,150, 11, 153, III, e 153, § 2•; I; 

XVI- é vedada a acumulação remunerada de cargos 
públicos exceto, quando houver compatibilidade de horários; 

a) a de dois cargos de professor~ 
b) a de um cargo de professor com outro técnico ou 

científico; 
c) a de dois cargós privativos de médico; 
XVII -a proibição de acumular estende-se a empregos 

e funções e abrange autarquias, empresas públicas, sociedades 
de economia mista e fundações mantidas pelo Poder Público; 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fis­
ciais- terão, dentro de suas áreas, competência e jurisdição, 
precedência sobre os demais setores administrativOs, na forma 
da lei; 

XIX- somente por lei específiCa --poderão ser criadas 
empresa pública, sociedade de economia mista, autarquia _ou 
fundação pública; 

XX- depende de autorização legiSlativa, em cada caso, 
a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no incisO 
anterior; aSsim como-a-pãrtiCipàçãO de qualquer delas em 
empresa privada; 

XXI- ressalvados os casos espeCifiCados na legislação, 
as obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que esta­
beleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições i:fe~ _ 
tivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá · 
as exigências- de qualificação téCriica e eccinómica indispen­
sáveís à garantia do cumprimento das obrigações. 

§ 1"' A publicidade dos atos, programas, obras, serviços 
e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 
informatiVo ou de orientaçãO social, dela não podendo coristar 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pes­
soal de autoridades ou servidores públicos. 

§ 2"' A não-observância do disposto nos incisos li e UI 
implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade respon~ 
sável, nos termos da lei. 

§ 3~ As reclamações relativas à prestação de serviços 
públicos serão disciplinadas em lei. 

§ 4" Os atos de improbidade administratíva impàrtarão 
a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, 
a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na 
forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal 
Cabível. 

§ 5" A lei estabelecerá os prazos de prescrição para 
ilícitos praticados por qualquer agente servidor ou não que 
causem prejuízos ao erário, nissa-lvadas as respectivas ações 
de ressarcimento. 

§ 6~ As pessoas jurídicas de direito público e as de direi­
to privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos 
danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, 
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos 
casos _de dolo ou culpa. 

(A Comissáo de Constituição, Justiça e Cidatjania­
decisão terminativà.) 

PROjETO DE LEI DO SENADO N" 30, DE 1992 

Altera osarts. 160, 163, 164 e 165 da Consolidação 
das Leis do Trabalho- CLT, criando a Comissão Inter­
na de Saúde e exige a regularidade das empresas quanto 
aos aspectos de-segurança, higiene e medicina do traba­
lho para contratarem com o poder público. 

O CongresSo Nacional decreta: 
Art. 1" Os arts._ 160, 163", 164 e 165 da Consolidação 

dãs Leis do Trabalho passam a vegir com a seguinte redação: 

"Art. 16. Nenhum estabelecimento poderá ini­
ciar suas atividades sem prévia inspeção e aprovação 
das respectivas instalações pela autoridade competente 
em matéria de segurança, higiene iúribiental e me-&cina 
do trabalho e nem contratar com o poder público se 

--não comprovar regularidade nestes aspectos, através 
de laudo pericial emanado da autoridade competente. 

§ 1• ................................. ······--·-· ............. . 
§ 2" É facultado às empresas solicitar prévia au­

torização, pelo órgão competente, dos projetos de 
construção e respectivas instalações, óerri como de Iãu­

------do pericial comprovando sua regularidade com as nor-
mas de segurança, higiene ainbiental e medicina do 
trabalho." 

Art. 163. Será obrigatória a Constituição de Co­
missão Interna de Saúde (CISA), com objetivo de pro-_ 
mover, prevenir e resguardar a saúde dos trabalha­
dores, através de ações de conscientrz·açao-e-educação 
para a saúde aqui incluídas as de prevenção de acidente::; 
e de doenças do trabalho, além de ações de notificação 
ao empregador ou a seus prepostos, das condições ad­
versas no trabalho ou no ambiente em que o mesmo 
é realizado. 

§ 1"' Dentre outras subcomissões que poderão 
ser criadas será compulsória a constifuição de Subco­
missão Interna de Prevenção de Acidentes (SIPA). 

§ 2<? O Miriistéi"io- do Trabalho regulamentará 
dentro de 30 (trinta) dias, a partir da publicação desta 
lei, as atribuições, números de componentes e o funcio­
namento das Cisa e da Cipa". 

Art. 164. Cada Cisa será constituída por repre­
setantes dos empregados, titulares e suplentes, livre­
mente eleitos por escrutíncio secreto, e por um repre-
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Durante o discurso do Sr. Wilson Martins, o Sr. 
Alexandre CoSta, Jn Vice-Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, que -é Ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, 
Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra, como Líder, ao nobre Senador Maurício Corréa. 

a criação dessa Sec,retária. E V. EX\ Sr. Presidente, preocu­
pado com essa situação de inquüade e de injustiça a-té instou­
me para que agisse no sentido da obtenção dessas assinaturas 
e eti, que já pensava ·em fazê-lo, começei a coletá-las. Estou 
de posse de 49 assinaturas, portanto restam apenas cinco. 
Mas o PRN, que se encontra presente, se recusa a assinar, 
porque o Líder Ney Maranhão me disse que está de férias. 
Por outro lado, o Senador Marco Maciel, Líder do Governo 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Pronuncia e do PFL, se recusa a assinar, embora muitos de nós tenhamos 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, assinado a urgência que vai criar essa Secretaria. 
Srs. Senadores, ontem, a Câmara dos Deputados votou dentre Colocada a matéria nesses termos, o que queria deixar 
outras matérias o projeto -qu-e cria a Secretária Especial da bem claro, e aí invocaria o suprimeilto dos nobres Líderes 
Presidência da República, cujo titular, Sen-ador Jorge Bor' do PMDB e PT, aqui presentes, do PSDB, PTB e PDC de 
nhausen, como todos sabem, inclusive já está em pleno exer- que não deveríamos apreciar em hipótese nenhuma, o projeto 
cfcio. - de lei relativo à criação dessa Secretária, enquanto, e priorita-

Por outro lado, o Plenário da Câmara votou o proje-tO -- riamente, não votessemos o decreto legislativo já votado, por 
de decreto legislativo que susta os efeitos do decreto n~ 430, consenso, na Cãmara dos Deputados3 _ 
do Executivo que cogita- dos chamados precatórios. Vale dizer, 0 Sr. Humberto Lucena _ Permite V. Ex~ um aparte? 
é o decreto que recomenda aos agentes do poder público 
que não efetuam pagamentos devidos aos aposentados que, O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Senador Humberto Lu· 
tendo obtido ganho de causa na justiça, requéWlm ·a: ·esses cena, o Senador Esperidião Amin já: havia me solicitado um 
agentes na liberação dos pagamentos. aparte. Logo em seguida, darei o aparte a V. Ex~ 

Como todos sitbem, a questão foi bater nas barras dos c d O Sr. Esperidião Amin- Senador Maurício orrêa, esc-
tribunais brasileiros e, inclusive, ultimamente, com quatro s d p d · jo, complementado o que disse no aparte ao ena or e ro 
açAes d1'retas de I·nconsu·tucionalidade. O Supremo Tribunal d · · 1 u Simon, pedir a permissão de V. Ex~ para e1xar mmto caçara 
Federal, julgando cautelarmente, entend~u que erainconstitu- · ·- d 1 a minha posição, 

1

e, ao mesmo tempo participar o ape o 
cional, o art. 39 daquele decreto, que impunha algumas comi- de V. Ex~ Apenas divirjo quando v. Ex~ diz que 0 Governo 
ções penais aos agentes que não cumprissem as determinações não deveria fazer isso -foi 0 que entendi, se é que entendi 
do Poder Executivo contidas naquele Decreto n9 430. O SUpre-
mo entendeu que sendo norma de natureza penal, teria que bem. 
ser votada pelo Congresso Nacional. Mas os outros artigos, 
com exceção do último- O-'luarto também foi julgado incons­
titucional -, os dois primeiros_~ _o primeiro e o segundo 
e parágrafos - foram mantidos, porque, na verdade, são 
reproduções da lei que votamos aqui, que regulamenta os 
Precatórios de n9 8.127 e, em outras palavras, texto expresso 
do art. 100 da Constituição Federal, que define o pagamento 
dos precatórios. 

Sabemos que esta é uma questão essencialmente política. 
Embora as decisões por parte dos tribunais brasileiros a respei­
to da obrigatoriedade do pagamento do que se denominou 
147%, que é a diferença entre _o salário mínimo e aquilo 
que o Governo estava pagando, sejam unânimes, na verdade, 
até hoje, com exceção_ de algumas entidades representeativas 
de classes de aposentados, os outros não receberam em virtude 
da questão posta em juízo. 

Para nós, Sr. Presidente, não se justifica votar a criação 
de uma Secretária -para o Governo do Presidente da República 
e não votarmos o decreto legislativo que supende os efeitos 
do decreto do Executivo. 

O Sr. Esperidião Amin- Permite-nie V.-E~ um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- que já está exatamente 
aqui no pPlenário desta Casa para ser votado. 

O Sr. Esperidião Amin -que já está exatamente aqui 
no plenário desta Casa para ser votado. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA -que já está exatamente 
aqui no plenário_ desta Casa para ser votado. 

Sei que os representantes e Líderes do Governo já obtive­
ram as assinaturas que permitem votar em regime de urgência 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Não. Não é isso. 

O Sr. Esperidião Amin- Não tem prioridade a criação 
da Secretária 1 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Não. Não cogito disso, 
voto favoravelmente. 

- O Sr. Esperidião Amin - Exatamente. Preferiria não 
cogitar. ACho que o Governo tem o direito de se instrumentar, 
pois não é uma questão inflacionária. No meu caso pessoal 
e particular, a criação da Secretaria do Goyerno se de.stina, 
por uma peculiaridade, a um catarinense que integra a aliança 
política de que faço parte em Santa Catarina - em -Outro 
partido, mas participa da aliança. De forma que me vejo 
na contingência d, pelo menos ao Governo, conferir essa pre­
rogativa. E ~le que se instrumente. Talvez tenha tido mais 
tempo de penar. Extinguiu a Secretaria da Casa Civil em 
1990; quer criar agora? E direito seu. Agora. as Lideranças 
ligadas ao Governo negaram a prioridade para o voto do 
decreto legisltivo que já foi votado pela Câmara -e fe"o votado 
naquela Casa num acordo como quer exatamente a espécie 
que V. Ex~ está aqui defendendo -é uma inquidade. Não 
é nem inócuo, é-apenas iníquo, independente dos efeitos con­
cretos e efetíVos do decreto Iegislãtivo. De form-a que, apesar 
de estar aparentemente chovendo no molhado, quero dizer 
que assinei" ó requenmento de- V. Ex~ ajudei até a arrumar 
alguma asinatura, e mais faria se pUdesse -se pudesse con­
vencer algum par a assinar, eu o faria porque estou convencido 
de que estaremos praticando um iniquidade, uma injustiça 
se votarmos um, que o Governo tem o direito de propor, 
e- não votarmos e ·outro, porque, mna pior das hipóteses, 
Senador Maurício Corrêa, o dec_reto legislativco vai ajudar 
a esclarecer. a deslindar uma questão que martirize boa parte 
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dos trabalhadores brasileiros, desde setembro do ano passado 
e é martíriO grande, em cima de pequenos, em cima de assala­
riados e todos apos-entados, para viver. Era essa a mo.desta 
contribuição que gostaria de oferecer à manífestaçã<;r-de V. 
Ex~ 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Agradeço e confiro quo 
V. Ex~ além de assinar prontamente, ainda me ajudou a conse­
guir uma outra assinatura. Mas gostaria de salientar, Senador 
Esperidião Amin-. que já contamos aqui côm 49 assinaturas, 
e se aqueles que ainda não assinaram queseram faZê-lo votare­
mos,_ não só o decreto-legislativo mas também a criação dessa 
Se_cretária não há problema algum, basta que S. Ex• queiram. 
Está aqui o requerimento, a eledaremos entrada em regime 
de urgência-urgentíssima e não haverá problema. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite-me V. Ex• uril aparte? -

O Sr. Epitácio cafeteira- Pehnite-rrle V. E'X• üni aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Concedo o aparte ao 
Senador Humberto Lucena e, logo em seguida, ao Senador 
Epitácio Cafe-teii3., com prazer. 

O Sr. Humberto Lucena - Ouvindo V. Ex", desejo ir 
ao encontro de suas palavras para dizer que o nos-so pensa­
mento coincide em gênc:ro. número e grau. Realmente, esta­
mos interimantC' afins nessa questão, comO- em outras de inte­
resse nacional. Ainda hoje, recebi, no gabinete da -Lid_erança 
do PMDB, a visita do Senador Marco Macü~l.- Lídêr. dO Go­
verno nesta Casa, que me pruco.ro-u]Yãra colocar a sua preocu­
pação-quanto á aprovação de um projeto de lei governamental 
criando a Secretaria que, como sabemos, está destinada ao 
ex-Senador Jorge Bornhausen. Disse a S. Ex~; na mesma linha 
do disçnrso que V. Ex~ profere agora, que não teríamos nada 
a opor a essa iniciativa do Senhor Presidente da República, 
a não ser sob alguns aspectos. Talvez, haja um pouco de 
exager<? na criação de alguns cargos de co-nfiança. TamiJém 
não se compreende a criação dessa Secretária -de Governo 
e a conservação da Secretaria-Gefal da Presidência da Repú­
blica, pois são dois órgãos quase que paralelos dentro do 
Palácio do Planalto. Em suma, não vamos cthi.f.dificuldades, 
votaremos até em regime de urgência, desde que, em primeiro 
lugar, a exemplo da Câmara dos Deputados, num amplo acor­
do, por iniciativa "da oposição-aprovássembs o-projeto de de­
creto_ legislativo que suspende a vigência do decreto governa­
mental que transferiu para 1993, de maneira iníqua, perversa­
e injusta o pagamento dos 147% devidos aos aposentados 
e pensionistas, pOr conta de dedsões judiciaiS, que ainda há 
pouco foram comentadas aqui, com muito brilhantismo, pelo -
Senador Wilson Martins. Então, desejo dizer a V. Ex• que 
estamos juntos nessa batalha. Acredito que o Seriado, pelas 
suas vozes mais represehtativ'a.s, não agirá-alfeiéntemerite- da 
Câmara dos Deputados, e_ estará realmente, a Qu3.Iquer rno~--­
mento, votando, em caráter de urgência -uTgCittíssima, esse 
projeto de decreto legislativo numa posição digna· e altiva, 
perante a opinião pública. 

O SR. MAURICIO CORRJ1:A- Senador Humberto Lu· 
cena, quero salientar que poderíamos votar essa questão, o­
problema ficaria deslindado se houvesse boa vontade dos que 
ainda não assinaram o requerimentO-. -Amanhã é sexta-feira 
e regimentalmente, não poderá haver votação. Se houver 
algum expediente regimental para fazê-la não iremos COI]CO~­
dar. Segunda-Feira, da mesma forma. Então, Só tcrça-fefra 
é que teremos condições de votar os dois projeiOs. Esse atrasO 
não deve à Oposição e nem a nós que queremos votá-lo hoje, 

e temos condições de fazê-lo favÕraveimente em relação a 
esse projeto do Governo que cria eSsa· secretaria. Esse atraso, 
por conseguinte, não vai ser debitado aos integrantes da Opo­
siç_ão_o_e_st<:i._Casa """""'"': q1,1e isso fique bem claro. Amanhã e segun­
da-feira não haverá condições de votar. 

O Sr. Epitádo-Cãfeteira- V. Ex~ me permite um apãrtc? 

O SR. MAURÍCIO CORRJ1:A - Com o maior"prazer, 
Senador Epitácio Cafeteira. 

· O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador Maurício Cor­
rêa, há algum tempo, não muito longo, tenho evitado me 
pronunciar~ neste Pleflário, "cfitíêariâO" 6 Gove-rno c isso pOr-que 
ele, pelo menos, aparenta querer mudar a siua face, mudai­
o sua perfil. A presença, por exemplo, dos MiniShos Rcinhold 
Stephanes, Abid Jatine e, agora o desejo de colocar o ex-Se­
nadro Jorge Bonhausen ocupando a Chefia da CaSa Civil dá 
uma idéia de que o Governo está querendo mudar. Quero, 
ao me congratular co~ a posição de V. E~~ fazer um registrq 
aqui hoje pela manhã assisti no programa Brast1ia 7:30 úma 
entrevista do Líder do Gove·rno na Câmara dfos Deputados. 
E o que dizer o Líder? Votaram na Câmara dos Deputados 
para enganar os aposentados porque o Supremo vai derrubar 
decreto pergunto-me por que não deixam que o Senado tam­
bém vote, já que há certeza de que o Supremo vai dar ganho 
de causa ao governo? E disse mais, nunia frase que, para 
mim é a mais importante: Estão fazendo essa confusão toda, 
mas são apenas os aposentados mais ricoS, porque os 'que 
ganham salário mfnimo já reC-eberam os 147%_. Então aquela 
ilação: se quem ganha mais do que o salário é o aposentado 
mais rico, quem ga:nha o salãrío deve ser 6 rido. É esse o 
pensamento do Deputado Humberto Souto, Líder do Go~ _ 
vemo ou o pensamento do Governo? Um salário mínimo 
que não atinge nem 50 dólares quem ganha mais do que isso 
por mês é mais rico? Não é possível, Senador Estamos aqui 
e não podemos, de maneira alguma, deixar de votar diferente­
mente de V. Ex~ Recebi a visita do ex-Senador Jorge Bornhau­
sen em meu gabinete e, antes que me falasse qualquer coisa, 
eu disse: não precisa pedir o meu voto para a criação de 
sua secretária. Votarei a favor dela, porque nunca barganhei 
politicai:nente. Acho que o governo errou quando acabou com 
a Chefia da Casa Civil. Agora ele quer se recuperar. mas 
acho que a posição de V. Ex• é corretíssima e o acompnaho 
como tenho feito inúmeras vezes nesta Casa, com muita h_onra 
para mim. 

O SR. MAURÍCIO CORRJ1:A:::... Muito obrigado,~ Sena-
dor Epitácio Cafeteira. - - ., · 

_ SI-. Presidente, Srs. Senadores, nós da Oposição }á-esta­
mos, portanto, avençados. Não votaremos o _g~o_ktQ_ de lei 
gue cria essa Secretaria se não votarmos, em primeiro lugar, 
o projeto de decrteto legislativo já aprovado na Câmara dos 
Deputados. E, caso os ilustres colegas Senadores que não 
assinaram o requerimento pretendam fazê-lo, ainda que tem­
pestivamente, pod~remos votar ainda hOje os dois projetos 
de lei._ Com estas palavras, Sr. Presidente, quero dizer que 
estaremos atentos para que não se cometa a injustiça de, 
Inais umavez, prejudicar os aposentados em decorrência de 
uma pretenção meramente administrativa do_ Governo. Muito 
OOrigado. - - -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevidos)- Sobre a me­
sa, projetos que serão lidos pelo Sr. 1~ Secretário. 
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São lidos os seguintes _ _ _ " -
PROJETO DE LEI [lO SENADO N' 29, DE 1992 

tomar conhecimento delas, até para evitar os-dispÕsrates entre 
. --OS números, como aconteceu recentemente na discussão sobre 

a reposição de 147% aos aposentados. Dispõe sobre a publicação mensal do fluxo de caixa 
e os recursos da União destinados à_ Previdência Social, 
e dá outras providências 

O Congresso Nacional decreta: -~-----~-
Art. 1'.0. QMiili_Siro-do Trabalho e da Previdência SoCial 

fará publicar mensalmente, no Diário Oficial da União, o fluxo 
de caixa consolidado e os recursos da União destinad~s_à Previ-_ 
dência Social, na forma do medeio anexo. 

O fluxo de caixa consolidado a nível nacional e os recursos 
destinados à Previdência Social pela União vinham sendo pu­
blicados conforme a reprodução anexa e cujo medeio este 
projeto deseja instituir em caráter obrigatório. · · - · 

Parágrafo úõ.ico. O descumprimento da determinação con­
tida no caput constitui crime de responsabilidade do Ministro. 

Art. 2°. Esta lei entra em vigor na data de su~ publi­
cação. 

· Contudo, há notícias de que o atual Ministro- do trabalho 
e da Previdência Social teria prOibido sua publicação. Tal 
atitude erige-se em absurdo porquanto referem-se a dados 
financeiros que não podem se rsigilos.os nem reservados. Ao 
contrário devem ser publicados e transparentes para conheci­
_mento e acompanhamento por todos os interessados até em 
atendimento ao princípio da publicidade estabelecido para 
a Administração Pública no an: 3Tda Constituição Federal. 

Art. 3~. Revog::..m-se as disposições em contrário. __ _ 
Justificação 

As contas relativas à Previdência Social são de .natureza 
pública. Por iSS_O -a-·:mtiedade. que arca com os custos deve 

Ao instituir em lei fórm3.l a origação de publicar as infor­
mações aludidas seu descumprimento é coerentemente qualifi­
cado como crime de responsabilidade nesta proposição legis­
lativa. 

ANEXO 
FLUXO DE CAIXA CONSOLIDADO 

BRASIL (1990) 
(Cr$ LOOO,OO) 

Discriminativo Jan/Out Nov_ Dez. Jan/l)ez %s/Íotal 

1. Saldo Inicial -159.259 176370A16 206318-811 -159-259 
2 Recebiinentos 1.478.296.141 295.440.985 344396.505 2.118-139_631 100,00 
- Arrec. Bancária 1.213.634.ô84 -226-470:969 278.077-152 1.117 .182ll06 Sl,o7 
- Rend. Aplic_ Financ_ 90. f94.328 . 27-097A27 56.181.477 173_4 73.232 8,19 
-Outros 842_427 1515-655 153-863 1..152-945 0,05 
Arrecadação Direta 1.304.671.439 262.725.051 334_412-492 1ll91 :SOS-982 89,31 
- Cota Prev-/Conc_ Prog. 5.228.617 3_735.589 o 8-964_206 0,42 
- EPU/EGU 25.944.281 L857.218 5_653.705 33A55_204 1,58 
- Contrib. sobre Lucro 53A01.153 21.873.826 4_330.308 79_605_287 3,76 
- Finsocial 88.783567 15.255.301 o 104-038.868 4,91 
w Recursos Ordinários 267.084 o o 267.084 0,01 
Transferências União 173.624.702 42.72L934 9_984.013 226.330.649 10,69 
3_ Total de Pagamentos 1301.766-466 265.498.590 467.608_297 2.034-1!73353 100,00 
- Benefícios 663_758_634 121.911-637 281.998-084 1.067.674.355 52,47 
-Assistência Médica 293_737.664~ 58-424-025~ :53.235_685 405.397374 19,92 
- Administraçao 70_690.012 17-218_102 31.867_985 119.776_099 5,89 
- Transf. Terceiros · 77:649./85 ~ 18-226_784 15_971.664 111.848.233 5,50 
-Pessoal 195.930.371 49-712-042 84.5341!79 330-177-292 -16,22 

Ativo 107.869.396 36.342:080 < 48.57K671 19279Ct147 9,47 
Inativo 57.401.234 10-065.079 27381.698 941!48-011 4,66 
IR/Encargos 30<659-741 3304:883. 8574.510 "A2.539-134 2,09 

4. Saldo Final 176.370_416 206.318.811 83_107.019 83-107.019 

1. Transferência a terceiros: Sesi, Se11.11l, Scnac, Scsc, Incro, Sal!rio-Educaç!io, Fundo Aet"C~Jiário e Ensino Profi,slomll Matitimo. 
2. Cota de Previdência - concurso de prognél!!tíco 

EPU/EGU- Enaup;<» Previdenciários da União; Encargos Gen~U d.11. Unilio 
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RECURSOS DA UNIÃO DESTINADOS À PREVID:f!NCIA 
QUADRO li 

Despesas 

Pessoal 
Administraçllo 
Total 

Despesas/I'otal 

330.177.292 
119.776.099 
449.953.391 

Despesas de Custeio 

Repasse da Un!Ao 

42686.494 

42.686.494 

QUADROill 
Pagamentos de Beneffclos e Serviços 

Recursos 

1) Finsocial 
2) Cont. sobre Lucro 
Total 

Devido 11 P. Social 

487.940.811 
121.668.100 
609.608.911 

Oba.: L Pre\Uio de arrccad1çlo dez/90 de Cr$ 70.000.000 
1. Prcvilio de arrea~d.çio dc:%/90 de Cr$ 16.000.000 

Recursos 

Cus[eio 
• Fiosocial 
• Cont. sobre Lucro 
Total 

(À ComissSo Diretora.) 

Devido 

449.953.391 

609.608,911 
1.059.502.302 

Repasse pela Un!ao 

104.038.868 
79.605.287 

183.644.155 

QUADRON 
Resumo 

Repasse pela Un!ao 

42.686.494 

183.644.155 
226.330.649 

Cr$ UlOO,OO 

Diferença %de 

407.266.897 9,49 

- 407.266.897 9,49 

Diferença 

383.901.943 
42062813 

425.964.756 

Diferença 

- 407.266.897 

--- 425.964.756 
833.231.653 

Cr$ 1.000,00 

%do Repasse 

2132 
65.43 
30.12 

Cr$ 1.000,00 

%do Repasse 

9,49 

30,12 
21,36 

LEGISLAÇÃO CITADA JIJ-o prazo de validade do concurso público será de 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA até-dois anos, prorrogável uma vez, por igual período; 

FEDERATIVA DO BRASIL IV -durante o praw improrrogável previsto no edital 
de convocação, aquele aprovado em concursados público de 

............................. êAPITULO 'vil·~------··----·-· · provas ou de provas e títulos será convocado cam p-rioridade 

Da Administração Pública ~~~:ir~~vos concursos par_a assumir cargo ou emprego, na 
SEÇÃO I V- os cargos em comissão e as funções de confiança 

Disposições Gerais ·d serão exerci os, preferencialmente, por servidores ocupantes 
Art. 37. A administração pública direta, indireta ou de cargo de carreira técnica ou prOfissional, nos casos_ e condi­

fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, ções previstos em lei; 
do Distrito Federal e dos MunicípiOS-obedecerá aos princípios VI- é garantido ao servidor público civil o direito à 
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e, livre assoCiaÇão -sindical; 
também, ao seguinte: -vu -o direifci de greve será exercido nos termos e nos 

I- os cargos, empregos e funções públicas-são acessíVeiS limites definidos em lei complementar; -- · --
aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em VIII- a lei reservará percentual dos cargos e empregos 
lei; públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá 

11- a investidura em cargo ou emprego público depende os critériOs- de sua admissão: 
de aprovação préVia em Có-nciirso público de provvas e de IX- a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 
provas títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comis- -determinãdo para atender a necessidade temporária de exce-
são declarado em lei de livre nomeação e exoneração; pecional interesse público; 
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scntante do empregador e seu st,~piente, por ele nome~­
do, e que obrigatoriamente ·coffipotão a Cipa. 

§ 17 O mandato dos membros eleitos da CíSa 
terá a duração de um ano, permitida sua reeleição_ 

§ 2~ - O _disposto no parãgràfó ·anterior não sesa-

ser C9mbatidas __ eficazmente por medidas de educação. cons"'-
cienti_zaçào e prevenÇão. -
_ Sala das Sessões, 26 de março de 1992. -Senador Mareio 
Lacerd~. 

plicarâ ao membro suplente que, durante seu mandato, LCGISLAÇÃ7J -CITADA 
tenha participado demenos da metade_d_o número de CONSOLIDAÇÃO DÁS LEIS DO TRABALHO 
rel1niões da ClsãoU -d-ã subcomissão de que faça parte. -SEÇÃO II 

~ 3" Q_ representantes dos empregados escolhe- Da inspeção prévia: e do embargo ou interdição 
ráo entre si os presidentes da Cisa e Cipa." - __ . , .- ,_ -- _ . _ , . . . . . •. . . .... -~-- .. ---· ...... ·-·---~ ....... ...._ .. '-····---... ~~--- ...... -............... . 

··Art. 165. _Os titulares da representação dos em- Art. 160. Nenhum estabelecimento poderá iniciat s-uas 
pregados nas Cisa e Cipa terão estabilidade no empre- atividades sem prévia inspeção e aprovação das respectivas 
go, até um ano-·após o térlninó -ae seUs mandatos, a instalações pela autoridade_regional competente em matéria 
não ser a despedida por justa causa, depois de devido de segurança e medicina do trabalho. 
processo administrativo acompanhado por represetan- _§ _J" Nova inspeção deverá ser feita quando ocorrer mo-
te da Justiça do Trabalho." dificaÇão substancial nas instalações, inclusive equipamentos, 

Art. 2" Esta lei entrará em vigor na data de S_ll~ P!.!blica- _que a empresa fica obrigada a comunicar, prontamente, ã 
ção, revogando-se as disposições em c_ontrário. ---Delegacia Regional do Trabalho. _ -- ·· _ 

Art. 3v Revogam-se as disposições em contrário. § 2" É facultado às empresas solicitar prévia aprovação, 

Justificação 

O objetivo colimado neste- pro]eto de lei é, fundamen­
talmente, o de assegurar aos trabalhadores a promoção e pro­
teção de suas saúdes, bem como resguardar a saúde ambiental 
no próprio local de trabalho. 

A constituição de comissões de saúde livremente eleitas _ 
permitirá a existência de uma liderança es-pecífica para este 
importante aspecto da vida das pessoas que, de igual maneira 
permitirá a revindicação junto às ·autoridades competentes 
do atendimento às suas nec-esstdades coletivas. _ .. _ _ 

As atuais Coniissões IritefnaS de -Prevenção de Acidentes 
(CIPA) estão, no momento, obsolescentes, na m~djda em 
que a necessidade de saúde integral transcende os muros do 
ambiente de trabalho e não se restrínge à prevenção de aciden­
tes. O ti::abalhador braSileirO encontra-se, em sua ·maiorll:l, 
à marg·em do sistema de saúde, porquanto estes ~~rviços só 
estão dispon"íveis em horário que entra em conflito com a 
jornada de trabalho. Se há Serviço Especializado em Segu­
rança e Medicina do Trabalho (SESMt), na sua empresa, 
este mal consegUe atender âs_funçõ_es burocráticas e periciais. 
O trabalhador fica à margem da informação educativa e pre~ 
ventiva e desenvolve o seu trabalho sob condições adversas _ 
estando consumido internamente p_or e~fe:r;m_id-ªd_e çfe todo 
jaez. ,-- _ , __ . 

A maneira como a~.- -cipã estão -constituíd.as, presididas 
por representante do empregador e tendo a met~de de se~s 
membros por _ele iildicádos, faz com que não funcionem, ~XIS­
tindo apenas no papel e, quando intentam a_tingir o escopo 
para o qual foram criaáãS, não raro são-s-abota_das p~lo desint~­
resse e até contrariedade do empregador em mve~tir e_m eqUI­
pamentos- de segurança e de higiene amóiental. De_ manei~a 
geral, a não ser nas gFandcs empresas, que têm suficiente 
descortino_ para enteilder o grande retop~o econômico dos 
investimentos em setis recurs()S humanos, as Cip"a são, de 
ordinário, "fantasma". _ _ _ _ __ 

Espertamos que com o presente projeto de l~i se possa 
corrigir esta grave diStorção e qUe se Utilize do potencial imen­
so do grupo natural de trabalho, para a veiculação de ~~9_i~~s 
preventivas de doenças que emergcnrco.m--rorça assustadora 
no momento ãtual, v. gratia, Aids, o dengue~ doenças_ sexual­
mente transmissíveis _etc-.,--e outras, que, no-futuro, passam 

pela Delegacia Regional do Trabalho, dos projeto-s de constru-
ção e respectivas instalações. __ _ 

Art. 161. O Delegado Regional do Trabalho, à vista 
do laudo técnico do serviço competente que demonstre grave 
e iminente risco para o trabalhador, p·oderá interditar estabele­
cimento, setor de serviço, máquina ou equipamentO, õu em­
bargar obra, indicando na decisão, tomada com a brevidade 
que ·a ocorrência exigir, as providências que deverão ser adota­
das para prevenção de infortúllios de trabalho. 

§ 1~' As auto-ridades federais, estaduais e municipais da­
rão imediato apoio ãs medidas determinadas pelo Delegado 
Regional do Trabalh_C?· ... 

- § 2" A interdição ou embargo poderão ser requeridos 
pelo serviço competente da Delegacia do Trabalho e, ainda, 
por ag~mtes da inspeção do trabalho ou por entidade sindical. 

§ 3° Da decisão do Delegado Regional do Trabalho_ po­
derão _os interessados recorrei-, no prazo de 10 (dez) dias, 
para o órgão de âmbito nacional competente _em _matéria de 
segurança e medicina do trabalho, ao qual será facultado dar 
efeito suspensivo ao recurso. 

§ 49 Responderá por desobediência, além das medidas 
penais cabíveis, quem, após determinada a interdição ou _em­
bargo, ordenar ou permitir o funcionamento do estabele_ci­
mento ou de um dos seus-setores, a utilização de máquina 
ou equipamento, ou o prosseguirnento_d_e obra, se, em conse­
qüência, resultarem danos a terceiros. 

§ 5' O Delegado Regional do Trabalho, independente 
de recurso, e após laudo técnico do serviço competente, pode-
rá levantar a interdição. __ _ 

§ 69 Durante a páfalisação dos serviços; em decorrência 
da interdição ou embargo, os empregados_receberão os salá­
rios como se estivessem em efetivo exercício. 

-V. Portaria nq 3.214, _Normas Regulamentadoras n"s 
2 e 3. 

_-V. Portaria CD/n' 5/87, do DRT/SP, que dispõe sobre 
a faculdade de interditar ·estabelecimentos (DO 9-3-1987)~ 

SEÇÃO IIl 
-Dos órgãos de segurança e de medicina do 

trabalho nas empresas 

_ .Art. 162. As_ empresas, de acordo com normas a ser~m 
expedidas pelo Ministério do Trabalho,_.e:starão obrigadas a 
manter serviços -especializados em segurança e em medicina 
do trabalho. 



/· 

Março de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Sexta-feira 27 . 1471 

ParágrafO único. As norrp.as a_ que se refere este-artigo 
estabelecerão: . ____ . _ ... __________ _ 

a) classificação das empresas segundo o número de em-
pregados e a natureza do risco de suas atividades; __ 

b) o número mínírilo-de profission"aís especialiZados exigi­
do de cada empresa, segundo o grupo em que se classifique, 
na forma da alínea anterior; 

c) a qualificãção exigida para os profissionaiS em questão 
e o seu regime de trabalho; 

d) as demais características e atribuições dos serviços es- . 
pecializados em _segurança e em medicina do trabalho, nas 
empresas. 

-V. Portaria 09 3.214, Norma Regulamentadora n9 4. 
Art. 163. Será obrigatória a conStitúlç3o de Comissão 

Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA), de conformidade 
com instruções expedidas pelo Ministério do Trabalho, nos 
estabelecimentos ou locais de obra nelas especificadas. 

Parágrafo único. O Ministério ·ao Trabalho regulamen­
tará as atribuições, a composição e o funcionanietit.o das Cipa: 

Art. 164. Cada Cipã: sei'á ·corriposta de representantes 
da empresa e dos empregados, de acordo com os critérios 
que vierem a ser adotados na regulamentação de que trata 
o parágrafo único âo artigo anterior. 

§ 19 Os representantes dos empregadores, titulares e 
suplentes, serão por eles designados. 

§ 29 Os repreSehlarites dos empregados, titulares e su­
plentes, serão eleitos em escrutínio secreto, do qual partici­
pem, independentemente de filiação sindical, eXclusivamente 
os empregados interessados. 

§ -3~ O.mandato .dos. membros ~leitqs da Cipa terá a 
duração de 1 (um) ano, permitida uma reeleição. 

§ 49 O disposto no parágrafo anterior -não se aplicará 
ao membro suplente que, durante o seu mandato, tenha parti­
cipado de menos da metade do número de reuniões da Cipa. 

§ 59 O empregador designará, anualmente, dentre os 
seus representantes, o Presidente da Cipa~ ê os empregado's 
elegerão, dentre eles, o Vice-Presidente. 

Art. 165. Os_ titular~ _dª_ representação dos emprega­
dos nas Cipa não poderão sofrer despedida arbitrária, enten­
dendo-se como tal a que não se fundar em motivo disciplinar, 
técnico, econômico QU fip3.ilc-eiio~ .· _ 

Parágrafo únicO. Ocon:~ndo a desjjedidã, caberá ao eln­
pregador, em caso de reclamação à Justiça do T_ra_balho, cç>_m­
provar a existência de qúalquer dos motivos mencionados 
neste artigo, sob pena de ser condenado a reintegrar o empre­
gado. 

CONSTITUIÇÃO 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Art. 10. Até que seja promulgada a lei complementar 
a que se refere o art. 79 , I, da Constituição: 

II- fica vedada a dispensa arbitrária ou seni justa causa: 
a) do empregado eleito para cargo de_ direção de COillÍ$­

sões internas de prevenção de acidentes; de-sde o registro de 
sua candidatura até um ano após o final do seu mandato; 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 

parecirnento julltO ao Gove~ador do Estado de Sergipe, João 
Alves Filho, o Presid~ntedo Banco do Brasil S.A., Lafaiete 
Coutínho TorreS em cepfn_ónia de aSsinatura de -cOnvênios 
entre o Governo do Estfldo, Municípios e o Banco do Brasil; 
bem como presença na inauguração do Posto de Automa­
tização de Concessão e Maoutenção de Benefícios do Instituto 
Nacional do Seguro Social~ INSS, de Sergipe. Eventos esses 
a ·serem realizados na cid~de d~ Aracaju a 27 de ~arço, de 
1992. .. , . 
· -~Sala das Sessões,26 de março de 1992. -Senador Fran-

cisco Rollemberg. ' , 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em votação 
. o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado o requerimento, fica concedida a licença solici­
tada. 
. _ .Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. J9 
Secretário. . - 1 

É lido o seguint~ 

REQUERIMENTO N• 97, DE 1992 

Senhor Presidente: 
Na forma do art. 172, I, do Regimento Interno do Senado 

Federal, requeiro que seja incluído em Ordem dq Dia o PLS 
n9 10/91, "que dispõe sobre critérioS para outorga e renOvação 
de concessão ou permissão de serviço de radio_difusão sonora 
e de sons e imagens", cujo o prazo na Comissão de Educação 

- já se acha esgotado. 
Sala das Sessões, 26 de março de 1992 . .:_ S.eQ.ador Jutahy 

Magalhfies. ' " - ,-

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O requeri­
mento lido será publicado e, posteriormente, incluído em Or­
dem do Dia, nos-termos do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimentos qtie serão· lidos pelo Sl-. 
19 Secretário. -

São lidos os seguintes 

REQUER!MENTON• 98, DE 1992 

Excelentfssirilo Senhor Presidente e demais· membros da 
Mesa biretOfa do Senado Federal, 

RequeirO nos termos doS:. arts. 216 e 2Ú do Regimento 
Interno do Senado Federal e com base no--art. 50, § 29, da 
Constituição Federal, que sejam Solicitadas ao ,Exnt9 Sr. Mar­
cílio Marques Moreira, Ministro da Econo:n:tia, Fazenda e 
Planejamento, as seguintes informações referentes a-recursos 
enviados ao Estado de Alagoas, ,no período de janeito de 
1990 a março do corrente ano: · 

L qual o mont'!-nte enviado? , 
2. deste montante, discriminando analiticamente as par-

celas enviadas: 
a) _em que datas fo.ram ef.c!tivamente liber~das? 
b) quais foram os valores enviados1 
c) quais foram os órgãos gestores respectivos? 
d) quais foram as empresas diretamente beneficiadas com 

os recursos repa_ssados? ·:, '· 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 96, DE 1992 

- - -----3. qual ó·total percentual enviado, em relação-aos de~ 

Requeiro seja considerado como licença autorizada, nos 
termos do art. 43, incíSo ll, do Reg-íri:i.ento Interno, meu com-

mais estados da federação? · 
4. quais os valores repassados: 
a) para a Central Energética de Alagoas? 
b) atravésdo Ministério da Ação Social? 
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c) para ·~onstrução 'cte hospitais, através do Ministério 
da Saúde? -

. d) _para ob~as de s~ne'pmento?' 
e) para· combate ao vibrião coléricO- no estado? 
Sala das Sessões, 26 de março,. de 1992.- Senador Mário Covas: --- --- - -

(À Comissão Diretora.) 

REQi:JERIMENTÔ N• 99, DE 1992 

SQJiçiJ.t~ .. qUe~ o· Ministro do Trabalho e da Previ­
dência Social informe o fluxo de caixa consolidado e 
os recursos financeiros da União destinados à Previ-
dência Social. -

Senhor Presidente: 
Requeiro a Vossa Excelêricia, com base no art. 50,--§ 

29 segm;tdo, d~ Constitu_içãO Federal, e do art. 216, inciso 

I, do Regimento Interno que seja solicitado às; E~ o Ministro 
-do Trabalho e da Previdência Social, que informe, na forma 
do modelo incluso, o fluxo de caixa consolidado e os recursos 
financeiros da União destinados à Previdência Social, durante 
os J;D._esef! de janeiro e fevereiro d~ 199~. 

O Congresso N acionai tem o dever. de acompanhar de 
perto o movimento financeiro o cõrtcernente à Previdência 
Social, mais ainda agora, diante de v:ultOsosdesencontros ocor­
ridos nos números e as diferentes versões que procuram expli­
car as divergências. 

As informações solicitadas vinham sendo publicadas. con­
forme reprodução usada para modelo de sua apresentação. 
Entretanto, estranhamente deixaram de ser divulgadas, em 
prejuízo de todos os interessados. Daí justificar-se este pedido. 

Sala das Sessões, 26 de março de 1992:·- Senador Nelson 
Wedekin. - -

ANEXO 
FÜJXO DE CAixA CONSOUDADO 

BRASIL (1990) 
Ci'$ 1.000,00 

''•' 
Discrimlnaçao Jan/Out Nov. Dez. Jan/Dez ~ s{fotal 
1. Saldo Inicial 
2 RecebimenLos 
- Arrec. Batlcária 

, - Rénd. Aplic. Fi nane. 
't•' ., 

... :.~ Ül:Jtro~ . 
~·~;.i Arr.ecadãçao Dir~ta 
· , ·,· -Cota Ptev./Conc. Prog. 

~ - EpU/EPU 
: ,_ _ •. - CÓÍltriô. Sobrt f .ucro 
· ~ • F111Social 

• ~ ReqUrsos Orôinários 
,' Tr~nsl"erências Uniao 

3~ Total de Pagamentos 
. ·- Beneffclos · 
·' - Assist.encià Médica 

- Admin-jst raÇa o 
.-. "' 1 r~lrisL.Terceíros 

,.. - Pessciaf · 
Ativo 

~ Inativo~ 
. . ·. lk,/i';nc!lfgOS · 

c,,. 4. Satdó Finá! . 

', 

',, ... ,, 

Despesas 

Pe.~oàl' 
' .. '.. ' Adii;unistraçao 

Totâi"c·., 
~. Í· ; 

-159.259 
1.418.296.141 
1.213.634.684 

90.194.328 
842.427 

1304.671.439 
5.228.617 

25.944.281 
53.40Ll53 
88.783.567 

267.084 
173.624.702 

1.301. 766.466 
663.758.634 
293.737.664 

70.690.012 
77~649.785 

195.930.371 
10'7.869.3\16 

57.401.234 
30.659.741 

176.370.416 

176.370.416 
295.440.Y85 
226.470.969 

27.097.427 
156.655 

252.725.051 
3.735.589 
1.857.218 

21.873.826 
15.255.301 

o 
42.721.934 

265.498.590 
121.9!7.637 
58.424.025 
17.218.102 
18.226.784 
49.7!2.042 
36.342.080 
!0.065.079 
3.304.883 

206.3!8.811 

206.311:1.811 . 
344.3!16.505 
278.077.152 
56.181.477 

153.863 
334.412.492 

o 
5.653.705 
4.330.308 

o 
o 

9.984.013 
467.608:297 
281.998.084 
53.235.685 
31.867.985 
15.971.664 
84.534.879 
48.578.671 
27.381.698 
8.574.510 

83.107.019 

-159,259 
2.118.139.631 
1.717.182.806 O> 

173.4 73.232 
l.l52.945 

1.891.808.982 
8.964.206 

33.455.20·t 
79.61J5.287 

104.038.868 .. 
267.084 

226.330.649 
2.034.873.353 . 
1.067.674.355 

405.397.374 
119.776.099 
!11.848.233 

. 330.177.292 
192.790.147 

94.848.011 
42.539.134 
83.107.019. 

100,00 
81,07 
8,19 

..0,05 
89,31 

0,42 
1,58 

. 3,76 
.• 4,91 

.. 0,01 
10,69 

!00,00 
52,47 
19,92 
5,89 
6,50 

16,22 
. 9,47 

•. 4,66 
'2,09. ,-I 

. .. _· .. , 

-'!'.-

RECURSOS DA UNIÃO DHS11NJ\DOS À PRHVIDfiNCIA 
QUADROll '. 

Despêsastrotal 

330.177.292 
119.776.099 
449.953.391 

· Despesas de Custéío 

Repasse da Uníao 

42.686.494 

42.68M94 

c'r$ um,oo 

Diferença ~de 

407.266.897 9,49 

407.266.897 
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QUADRO III 
Pagamentos de Beneficios e Servtc;os 

Cr$ 1.000,00 

Recursos Devido !I P. Social Repasse pela Unillo Diferença %doRcpaae 

1) Finsoctal 
2) C',ont. sobre Lucro 
Total 

487.940.811 
121.668.100 
609.608.911 

Oba.: I. Prevílào de arrecadllçio de7./9(1 de Cr$ 70.000.000 
t. Prev1:sâl.l 11e arrecadação dc:z/90 de CrS 16.000.1.100 

104.038.868 
79.605.287 

183.644.155 

383.901.!143 
42.062.813 . 

425.964.756 

2132 
65.43 
30.12 

QUADRO IV 
Resumo 

Cr$ 1.000,00 

Recursos Devido Repasse pela Uniao Diferença 'li> do Rcpauc 

Custeto 
Finsociai 
Cont. sobre Lucro 

1btal 

(À Comissao Diretora.) 

449.953.391 

609.608,911 
1.059.502302 

REQUERIMENTO N• 100, DE 1992 

Requeiro, nos termos dos art-. 50 e 49, inciso X da Consti­
tuição Federal combinados com o art. 216 do Regimento Inter­
no do Senado Federal, ao Secretário de Assuntos Estratégicos 
da Presidência da República, sejam prestadas as seguintes 
informações: 

1-Relativamente ao conjunto de empenho e anulações 
especificados abaixo, que apresentam um saldo de 
Cr$1.947.051.000,00, solicito seja enviado um quadro de­
monstrativo detalh_a_ndo-se as d_espesas efetuadas, a conta dos 
referidos recursos, o nome dos fornecedores e/ou prestadores 
de serviços beneficiados, bem como as razões e objetivos des­
sas despesas. 
N~ Empenho ........................... ~ .••••••••.. u .............. u ........ Valor 

91NE00230 .............•..........•................•.... 1.257.335.000 
91NE01723 ..... ._ ...•.•......................... , ......• 3.100.000.000 
91NE02536. 1.7!3.151.000 

6.070.486.000 S. Total 

Anulação 
91NE02629 ..................................•.•. >······- 4.123.435.000 

+ 1.947.051.000 Saldo 

42.686.494 407.266.897 . 9,49 

183.644.155 425.964.756 30,12 
226330.649 !!33.231.653 21,36 

Justificação 

Diante da vultosa soma que a preços de dezembro de 
1991 montavam a Cr$1.947.051.000,00 e diante das notícias 
veiculadas na imprensa sobre a Secretaria de Assuntos Esiraté: 
gicos, é dever do Senado Federal informar-se da forma ~ais 
detalhada sobre os gastos efetuados por aquele órgão. 

Sala das Sessões, 26 de março de 1992. -Senador Eduur· 
do Suplicy. 

(A Comissão Diretora) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Os requeri­
mentos lidos serão despachados à Mesa para decisão~ nos 
termos do art. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"' 
Secretário. 

É lido o seguinte. 

REQUERIMENTO N• 101, DE 1992 

Nos termos do disposto no art. 40,§ 1•, do Regimento 
Interno desta Casa, solicito autorização do Senado Federal, 
para participar, a convite da República da Rússia, de uma 

· reunião sobre os problemas que a transição democrática en­
frenta naquele país no plano económico-social e proferir uma 
Conferência na Universidade de Bolonha, Itália. 

Sala das Sessões, 26 de março de 1992. - Senador Fer· 
nando Henrique Cardoso. 
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.;;:il\1'.\1 111'.\HIII Ull.( I H\ 
l'l)i l lliÍ!'I\Ult •I•I,'(Eí'Al(l!iT·: ., 

... .,l./ •. ~.;->~·ijú<~(•l,, -~ 199.~-r. \_: 

-" A: !.l.lL/07., 
I ";t(Jl hl! \ 

'· t "· -~ fTo(r.·:~sor c.:.~r·t16SO i 

\.•(,~ ";-.',__ '-' -.l ''..:.I\)' l.!._)_'- .. ' 

-•. -~{o~: {J;,& ~ ~-•?')._ 

Professor- Fer·n.'lndo H. Car-dc- '····. 
Uni v~r·ci ty of S:v.> PatJloJ 
!'\r·«?. i 1 

• 1, i ·-!'.:::..11 l~,f' tho: _Gover·nn.e·pt .of Ru:SsL~ r t"t..~Ve lhe honour ... d-1'1 

""plE>.?.:~-:~~ ~ -·-r c-t.l?ndH1iL_to you _a:n 1nvita.t1on to p::\rtictpate 1r. tr·.-. 
?-c·•j i::·~·..'-- ,..~ n ......... : ... _ r--:_, r..., ...... ,-·~··~~, •• 

.._,.., ••!.'•.>'•-""''· .. • ....,._,..._.,._ • .., V'l.o••~.o.\JF".._,,, ''·' .. 
b-3 h~ 1 -~ n1 ~ .. ~.,scow from. 28th to 30th M-v-ch, 
p.~r-t11 ~~-- :1:10n ::.i·~·:.-Ul•j inde(.>'d be valu.!'\ble in t?nsu.rirl@' 
r· f, t. ;· .:_ :- . r~:. 

i·· :hv.:~~:~~:r1L of Ru:;sia wrll ue e:1.bl~ lO covt-1· your expoS'!.-·:; 

{ ;~-, ~--1::; q'~:·1: t ·; are -expf.:'cte·a to p:;~.y the i r O'nTl tr·ar1spc.rtat i.~,,.~ 1 . .-. 
t.'.Y;>· .. ·> .. ··1" f·.:;,·~ .. 

· !"": ::· ,: ~~ ''jF:·r ·J~ knuw .:~-·; tiÓon às pt:x~:iStt.;lÍ~ 11 you Wlll s: r.:·~·,, 

tJ·tl:~ ~.·':,L· th·-' d.;te.s of YOL!r· a.r·t·iva.l .-;:rl~j dBp,;u~tur·e .5.1"1'1 li,!. 
Ji\IT11l.1 · . ·I~·{] JO:.:itt.S. 

·,,. i-c<~ f·.:·r•·:>rd to your- par·ticipation in tr11s 1nport '" 1 
J'?"'.:'>; •! • ; I '··· 

.[· . ~,\ ;~~nsJ·, o 
I:;.-.- ~~~-·.:1;' t··l ;.t.h 

Cal'd0S.0 

Fer·nru)•lfl H~nriqu~ 
Br.;zi 1 L>m 
june 113, Hl31 

i ,-. ;~ -·~ _.-.r ,t. · t.• ~f- l Olla':.t. ; o , t~ DAOüOG:GC 
. .. .( 

I ( :-, 1 ft;~lt- i,- n tk>S:c~OW 

/ .. , ,;;.:_~J·· (•,,1 e 2'7 M;r·oh, 1 gg2 

(r~ .. :-~~-f'-_(IJ_f~_· f:,té 31-M-=ti'-Ch 1 1~~~2 
',. { 

.-l;, Aleliey Golovkov, 
He3Jj of M.?tnAging D?!)artl --:-:·t, 
Gover·rurl'9nt or Russia 

Março de 1992 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O requeri­
mento lido será remetido à Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, devendo ser apreciado após a Ordem -do 
Dia.- -- -

Sobre a mesa, requerimentos qu~ ser~? li<!_os .pelo S_!:_ 
l\l Secretário. 

São lidos os seguin!es: 

REQUERIMENTO N• 102, DE 1992 

Requeiro, nOs terriú)s- Regimentais. a transcriçãO., nos 
Anais do Senado Federal, do artigo "Penosa Interpretação'', 
do Ministro Jarbas Passarinho, publicado no jornal O Estado 
de S. Paulo, edição do dia 26 de março do corrente ano, 
conforme cópia anexa. - - -

Sala das Sessões, 26 de março-de 1992. -senador Oziel 
Carneiro. 

(A Comissão Diretora.) 

REQUERIMENTO N• 103, DE 1992 

Senhor Presidente do Senado Federal, 
Senador Mauro Benevides, 

Com- furidamento no disposto na alfnea a o inciso II do 
art. 215 do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro 
a Vossa Excelência autorize a-transCrição-nos Anais desta 
Casa das matérias jornalísticas do Correio. Braziliense sobre 
a reunião havida no Supremo Tribunal Federal para tratar 
das causas da impunidade dos casos de corrupção. 

Justificação 

O Correio Brazilierise, deu importante Cõóúturã à inicia­
tiva das mais destacadas autoridades do País de reunir-se para 
debater as causas da impunidade dos casos de corrupção e 
improbidade administrativa que "infelidtam-0 País, desde mui­
to anos. 

Entrevistas, artigos e reportagens 'da mais alta íiiipor­
tância, feitas pelos mais destacados jornalistas desse presti­
gioso--órgão de imprensa da Capital da República deram im­
portância e destaque à matéria, dignifica"ildo, deste modo, 
as memórias de Hipólito José da Costa e de Assis Chateau­
briand. 

A solicitação que ora faço tem o piopósito de parebenizar, 
nos Anais -da Casas, os registros de um momento ímpar de 
nossa história, quando as mais importantes_ personalidades 
do Legislativo, do Judiciário e do Executivo reúnem-se para 
o debate de um tema de transcedente importância para a 
Nação, representadas pelo Presidente do Legislativo, pelo 
Presidente do Judiciário, o Presidente da Câmara do_s Depu­
tados, o Presidente do Tribunal de Contas da União, o Procu- _ 
radar-Geral da República e o representante do Ministro da 
Justiça. 

Sala das Sessões, 26 de março de 1992.-- Senãdor Pedro 
Simon 

(A Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevídes) -De acordo 
com dispositiVos do Regimento Interno~ os requerimentos se-
rão submetidos ao exame da Comissão Diretora. - - -

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 
I• Secretário. - ~ · ·· · 

São -lidas as segUintes: 

COMISSÃO DE ASSUNTOS EÓ)NóMICOS 

OFICAE/005192. 
Brasília, 24 de março de 1992. 

Senhor Presidente, 
· Nos c termos do § 2" do art. 91 de Regimento Interno, 

comuniCo a V. Ex~ que esta Comissão aprovou o PLS n~ 125, 
de_ 1991, de autoria do Senador Mário Covas q-ue -<-'altera 
dispositivo da Lei n• 8.024, de 12 de abril de 1990, que "institui 
o cruzeiro, dispõe sobre a liquidez dos ativos financeiros" 
e dá_ outras providências. - -

Na oportunidade renovo a V. Ex• meus protestos de elevaw 
da estima e consideração. --Senador Raimundo Lira, Presiw 
dente. 
OEICAR/006192 

Bra-sília, 24 d~ _!!larço de 1992. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 29 do art. 91 do Regimento Interno, 

comunico a V. Ex~ que esta Comissão apro-vou o PLS- n"' 238, 
de 1991, de autoria do Senador Esperidião Amin que "estabe­
lece critérios para avaliação dos incentivos fiscais, subsídios 
e benefícios de natureza finanCeira, tributária e creditíCía: ' 

Na oportunidade renovo a V. Ex~ meus protestos de elevaw 
da estima e con-sideração. -Senador Raimundo Lira, Presi­
dente. 
OFICAE/007192 

Brasflia, 24 de março de 1992. 

-Nos termos do § 29 do art. 91 do Regimento Interno, 
comunico a V_ Ex~ que esta Comissão aprovou o PLS n" 208, 
de 1991, de autoria do Senador Iram Saraiva que "aciescenta 
dispositivo à Lei n• 8.036, de 11 de maio de 1990, que "dispõe 
sobrç _CJ f~.mdo _de Garantia do Ttempo de Serviço e dá outras 
providências". 

Na oportunidade renovo a V. Ex~ meus protestos de elevaw 
da estima e consideração. - Senador Raimundo Lira, Presi­
dente. 

OFICAE/008/92 
Brasília, 24 de março de 1992. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do §_ 29 do art. 91 do Regimento Interno, 

comUtlicO a-V. Ex• que estã. ComisSãO api'oVOu ()PLS n"182, "­
de 1991, d.· a.1toria do Senador Eduardo Suplicy qUe "obriga 
as institU.i:~,l'-.:i financeiras ofic13Is-a~divulgarem as çoncessões _ 
de crédito subsidiado". - - -

Na oportunidade renovo a V. Ex~ meus protestos de eleva­
da estima e consideração. ----:' Senador Raimundo Lira, Presi­
dente. 

. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Com refe­
rência aos expedientes que acabam de ser lidos. a Presidência 
comunica ao Plenário que, nos támos do â.rt. 91, §§ 3" a 
59 , do Regimento Interno, abrir-se-á o_ prazo· de cinco dias 
úteis para interposição de recurso. por um décimo da compo­
síção da Casa. para -que os ProjetOs· de Lei do Senado n"5 

125, 182,208 e 238, de 1991, sejam apreciados pelo Plenário. 
Esgotado esse prazo, sem interposição de recurso, ~s pro­

posições serão remetidas à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides}'- Foi eneami-. 
--ilhado à publicação o Parecà d3 Comissão de Rela-ções Exte-
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riores e Defesa Nacionai, que conclui favoravelmente ao Pro-
jeto de Decreto Legislativo n" 15, de 1992. --- --

A matéria ficara sóbre a mesa, durante cinco sessões 
ordinárias, a fim ·de. receber emendas, nos termos do art. 
235, II, d, do RcgiJ!lento Interno. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presid..e.nte, peço a palavra 
pela ordem. 

' O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
·a palavra a V. Ex~ 

O SR:-HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pela or­
dem.) -Sr. Presidente, antes que v. Ex~ anuncie o primeiro 
item da Ordem do Dia, desejaria- faZer iiiri -apeiO aõs Srs: 
Senadores que ainda não assinaram o reQueritnentO de urgên­
cia urgentíssi:rp.a, de acordo com o art. 336, letra b, do Regi­
mento Interno, para a votação, ainda hoje, do projeto de 
decreto legislatjvo ·que suspende o decreto do Senhor Presi­
dente da República, que transieriu para o próximo ano o 
pagamento doS aposentados e pensionistas, já acolhido pela 
Câmara dos DePutados, para que o subscrevam, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, a fim de que, ainda nesta sessão, possa­
mos votar essa importante matéria. 

Milhões e milhões_ de __ brasileiros estão _dependendo da 
decisão do Congres$.o Nacional, para que novamente possam 
ter a esperança de receber os seus proventos de aposentadorias 
e pensões devidamente reajustados nos 147%. de acordo com 
as decisões sucessiVas da·Justiça. 

No momento em que votássemos esse projeto de decreto_ 
legislativo, irnediatam~nte após, entraria, então, em n~gime 
de urgência urgentíss~ma, o Projeto d~ Lei ~<? $eJ:!h~r Presi­
dente da República, que já- se c!ncoritra UO "Senado, que cria 
a Secretaria de Governo e .que Seriã., também, votado pelo 
Plenário do Senado. 

Era esse o apelo que-deixaria~ neste momento, aos Srs. 
Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A Casa regis-
tra o apelo de V. Ex~ -

O Sr. Marco Maciel - Sr.,.Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE-(1\IauroBenevidesJ--= Coni:eâo 
a palavra a V. Ex~ 

O SR. MARC<Y MACIEL (PFL- PE . .Peta ordem. Sem 
revisão_do orador.) -Sr. Presidente, o nobre Semidor Hurn­
b~rto Lucena acaba de suscitar que-stão relativa à votação 
,do projeto de decreto legislativO que busca sustar o Decreto 
do Presídente da República, que tomou o n 9 "430, dispondo 
sobre pagamento de precatórios. 

A ,matéria, que guarda e:n~rme complexidade, chegou, 
foi lid::i hoje na sessão matutiná 1 qtie V. 'Ex~ houve por bem 
realizar· e, naturalmente, ela tem contornos jurídicos e políti­
cos muito abrangentes. Por issO rrlc!smo mereceu acurada dis­
Ctlssão ti' a Câmara -dos Deputados o que, 'certamente, ocorrerá 
ta1nbéP1 aqui no Seriado da República. 

Mas gostaria, Sr. Presidente, Inicialmente, de dizer a_ V. 
E:r.~·e aO Plenário que qualquer que seja o desfecho da matéria 
aqui nO 'Senado Federal, isso em -nada alterará uma situaçãO 
'jui:idica já constituída. .' -. 

Como todo mundo sabe, O decretO presidencial, mesmo 
que t.:::nha a sua vigência sustada, nos termos que prescreve 
a Cqnstit~ição Federal, ele não produzirá nenhuma conse-

qüência fática na situ~ção dos aposentados, mormente daque­
les que almejam o aurriento das suãs apoSentadoriaS. · 

Em síntese, Sr. Presidente, Sr. Senadores, o que gostaria_ 
de dizer neste instante é o que toda_a Casa já sabe.Na eventua­
lidade 9e __ ocorrer a sustação da _ _vig~ncia do referido Qe_creto 
n9 430, isso em nada"..:.. ffiso -alterará a situação d6 apOSen­
tado brasileiro, nenhuma alteração jurídica daí decorrerá. 

E mais: sabemos que com relação à sua constituciona­
lidade, o decreto está devidamente sob o abrigo do melhor 
Direito. Prova do que- afii-mo é -que; inl:efpõSta' 3.ção direta 
de inconstitucionalidade no Supremo Tribunal Federal, Casa 

- à qual cabe guardar a constitucionalidade das leis, aquela 
egrégia Corte entendeu que, salvo em um dispositivo, o art. 
3"'~ que não está sendO questionado, o decreto, pelo menos 
na definição preliminar que o Supremo Tribunal Federal ado­
tou, está conforme o Direito; isto é, não há nele iriconstitu-
cioi1alidade. _ __ 

É importante deixar claro, para que todos nos habilitemos 
a dar b -vofo -mais conseqüente e· mais consístente no momento 
em que a matéria vem para apreciação no Senado. 

Agora, Sr. Presidente,~ a exemplo do Líder do PMDB, 
também gostaria de fazer um apelo que se dirige a toda a 
Càsa, de modo especial aos Líderes das Bancadas Partidárias. 

Estou convencido, e gostaria de ser contrariado, de que_, 
sustada a tramitação, nos termos precisos do item V do art. 
49 da Constituição Federal, a vigência do Decreto n9 430 
em-nada alterará a situação dos aposentados, de modo especial 
a questão relativa ao pagamento dos precatórios. E nào vi 
nenhum argumento convinc-ente, profundo, que me conven­
cesse do inverso; antes, pelo contrário~ -

Tenho em- mãos, -Sr. P-residente, pifece-res de eminentes 
juristas brasileiros das mais diferentes tendências políticas, 
alguns ex-Ministros- do Supremo, como Xavier de Albuquer­
que, outros juristas e filósofos i:-offio Miguel Reale, todos 
unls~onos, afírmand(), não somente _a cons~itucionalidade do 
decreto mas bem mais do que isso, que a sua eventual revoga­
ção ou sustação em nada irá alterar a situação ju"f{dica_alual­
mente _em vigor com relação aos aposentados. 

O que nos cabe fazer, neste instante, Si. Presidente, é 
um apelo que, acredito, terá boa acolhida na Casa e, de um 
modo especial, entre os eminentes Líderes; é um apelo para 

-que busquemos, pela via parlamentar, e em entendimentos 
com -o Executivo, uma solução que venha a atender os recla­
mos dos aposentados brasileiros. 

Quem sabe se através de uma boa interlocução entre 
as lideranças políticas nesta Casa e os representantes do Poder 
ExecUtivo, nomeadamente do Ministro da Previdência, não 
chegaríamos a alguma proposta que levasse a um ganho con­
creto, tangível, palpável, para os apos-entados? Porque temos 
responsabilidades políticas decorrentes do mandato que o po­
vo nos ·outorgou·, e acredito que nessa hora é fUndamental 
que a comunidade e o povo brasileiro todo saiba que se o 
objetivo visado, com a sustação do decreto, é alterar substan~ 
cialmente a posição do aposentado, isto ocorrerá, e que ele, 
o aposentado, não seja ilaqueado, não se deixe levar por 

-uma argumentação política, ainda que abundante, mas sem 
nenhuma base jurfdica. 

Tal'{eZ, Sr. Presiden!e, melhor do que consumirmos o 
nosso tempO sustando um decreto iegislatívo, seiia. quem 
sabe, nos reunirmos para tentar construir uma solução nego­
ciada com o próprio Poder Executivo para, dentro dessas 
limitações financeiras em que vive o País, de modo especial 
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a PrevidênCia, compor uma situaçãO que melhore, real e con- apefl.as de procrastinação, e como a matéria não poderja mais 
eretamente, a posição do aposentado. ser__de.cidida pelo Supremo Tribunal Federal a não ser um 

O Sr Maur'cio Co~r·r·êa Perm,·te-m~ ~e- um aparte nobre caso, porque os recursos haviam percoriido as instâncias e, 
• 

11 
- - - - ' ·o SupremO foi chamado _a__opinar, mas nos outros-nãQ. A1 

Senador? - ho~,Ive aquele último despacho do Ministro Sidney Sanches, 
O SR. MARCO MACIEL- Friso, antes de ouvir o ilustre dizendo que o Supremo não podia participar daquele feito 

Líder do PDT, Senador Maurício Corrêa, que, Sr. Presidente, em razão de não haver sido cumprida a instância. Mas, o 
estou convencidíssimo de que a siinples sustação do decreto 'que eu quero dizer a V. Ex• é qUe não há discordância. Tam~ 
pode ter alguma significaÇão pólftiCa, Pode satisfazer algumas bém entendo que não há resultado prático no que tange à 
bancadas, pode dar um discurso_ a alguns partidos, mormente deliberação tomada pela Câmara dos Deputados e que quere­
no ano eleitoral. mas nada altera a posição do aposentado. rilos tomar aqui. Mas, Senador Marco Maciel, procure na 
E 6 aposentado permanecerá amanhã como ontero_: __ na mesma história republicana, -inclusive recente, para saber se em algum 
posição. __ _ _ - mome'nto, em algum instãn-te, um Governo Federal, um presi~ 

Sr. Presidente, o apelo que me atrevo a fazer- _e_ o dente tia República chamou a si a respons-abilidade de jogar 
nobre Líder do PM_DB, Sen-ador Humberto Luçena, já nos para·o ano s_eguinte o pagamento de condeltaçáes, sobretudo 
solícitou que obviássemos _a tramitaÇão desse_decreto legisla- quando se tr~t~sse de pagamento de pensões e de proventos 
tivo, que, a meu ver, não terá nenhuma seqüência jUrídica - _ de aposentados·. Isso é que está ~nga~g_a_do no seio d_o povo! 
- é escudado na busca de uma solução m_ais çoricretã~ inais É esse o nõ 'g6rdio da questão. Essa é uma decisâ() política, 
prática para o _aposentado brasileiro_. _ _ _ sim, e terá urrfa repercussão negativa para o Governo. -Na 

Tenho receiO de que o aposentado amanhã leia nos jor- yerdâde, o qtié está acontecendo é que, inuSitadamente, pela 
nais: sustada a tramitação do __ dec_reto. E, no dia seguinte, primeira vez, se usa um expediente desta natureza. As ações 
verifiqUe qUe riada mudou debaixo do sol. Nada, nada! Essa julgadas pelo Poder JudiciàrTo, erii--niãtéfía- de vencimentos, 
é a razão do meu _apelo. E quem sabe se o aparte com que e:m matéria'de proventos, foram sempre cumpridas imediata­
vai honra-me o Senador Maurício Corrêa não me-ajudaria IDente: por todos os agentes do poder público: Invoco aqui 
também nessa interlocução. Qu_C_m .sabe, neste_ momento, pu~ os goverriador~s de Estado, invoco todos os presentes para 
déssemos conversar um pouco, tentar construir soluções, levá- que digam se ... i~lmente estou falando a verdade ou se estou 
las ao Executívb~--c-õ-rlvidar aqui o Minisft6 do Trabalho e cometendo UIIla injUstiça. Mas, ao que· me recordo, é exata­
da PreVidência- Social, que é igualmente u~ COng~_e_ss~sta, m-ente Isto; õ _GovernO Sarney pagOu todas as condenações 
e assim definir uma opção e, amanhã, pudéssemOs dizer aos . feitas pela Justiç-a, não houve nenhuma procrastinação, no 
aposentados: enfim, dentro das _limitações com as quais se sentido de jogá-las para o ano vindouro. Até este installte, 
defronta a Previdência, conseguimos algum ganho concr(;!tO, alguém descobriu o "ovo de Colombo", que foi o art. 100 
algo que venha a mdhorar a situação do aposentado. da Constituição~ que-tr-ata dos precatóriOS. De modo que essa, 

Não sou daqueles- longe de mim --que pensam que Senador' Marco Maciel, é uma decisão que o Congresso toma, 
o aposentado está numa situação boa no Bras"il. E~ ~bsoluto! altiva e serenamente. O_Governo quer entrar com uma ação 
Quenl não conhece a situação do aposentado_braslleuo? Mas, direta de incOnstituciorialidade. Que entre, que arque com 
também, não quefo, em absoluto, dizer que com ~ sustação as conSeqüênCias. Agora, a riossa poSição é exatamente esta: 
desse decreto vamos transformar, da noite para o d1a, o vexa- a de bradarmOs contra uma deçisão inusitada, que nunca acon­
me por que passa o aposentado numa situaÇão ideal. teceu. Mas, po mérito~ _eu n~o discordo de V. Ex~ E quanto 

Aliás, não padeço daquilo que. certa feita, E?uardo Pra~ -à oportunidade de. enc6ntraràtos condições de conversar, no 
do disse: ~'ilusão gráfica". Nãp tenho ilusão gráfica._~ão_vou ~que estiver ao meu alcance, com a pequena liderança que 
ter tampouco a expectativa de que esse _ôicreto vá produzir tenho, dare:i toda a .miO.l~a contribuição para que ísto ocorra. 
resultados inimagináveis -qué venham a rh~lhorar ~ situ_ação Só que eu acredito t .. m.e a solução será exatamente o pagamento 
do aposentado. Daí, nobre Senador Maurício Correa, o meu dos 147%! porque IiãO haverá como não negociar com ·os 
apelo. Mas não quero -encerrar as minhas palavras sem ouvir aposentados, que já têm es$as·:decisões a seu favor, uma redu~ 
a colocação que V. Ex• pretehde produzir. -- ção de 6_0%, 70% ou 800i.: Mas parlãmentãr, conversar faz 

O Sr. MauríCio Corrêa- '"Senador Marco Maciel, V. 
Ex• fez c_omigo o verdadeiro precatório. porque p-edi um aparte 
no início_do seu discurso quando chamou à-colação para o 
debate, e vejo que transferiu para o final do seu pronuncia­
mento o precatório do meu aparte. Mas o aceito, com o maior 
prazer, antes tarde do_ que nunca, para dizer a V. Ex~ que 
não há discordância doutrinariamente do que acabou de ex~ 
por. Assisti, estive presente aO julgamento das açõ_e_s diretas 
de inconstitucionalidade no Supremo Tribunal Federal, tanto 
a do Procurador~Geral da República, quanto a -do PSB, a 
do PT e de outrem que recorreu - parece-me que o PSB 
ou PT acionara:m.-:duas vezes, ação direta de inconstitucio­
nalidade, por mptivos diferenl!.es. Realmente, os dispositivos, 
mantidos no De~reto n~ 430 foram os transpostos pelo Gover­
no, da Lei n? 8{'127, que trata da regulame_ntação dos preca­
tórios dispicienHamente, quer dizer, não havia necessidade 
de o_ GOverno baixar esse decreto. Talvez por uma questão 

parte da nossa atividz.de e conversar com V. E~ é sempre 
um prazer. Podemo5 ter e~::;e encontro com o Ministro Stepha­
nes; não há problema alg>Jn:t, esto~ apto e em condições de 
dar a minha modesta Contribuiçãc.• ·para encontrar a solução, 
mas depois de VOtarmos 3!1Ui. Já que o Governo não terá 
que pagar, qua! é o pte:jUízô? ~ão há prejuízo nenhum. Esse, 
o aparte. Muito obrigado. . · 

O SR. MARCO. MACIEl:· ~ Nobre Senador Mauricio 
Corrêa, do aparte de V. EX~·-extraio-duas colocaçõ_es~ em 
prim-eirõ lugar, Y. Ex~ ctem_O~Istrou que efetivamente - é 
esta a; leitura que faço-~ o- fx&;;ldente da República houve 
por bem regul.<amentar a Le.i n~ 8.197, que por sua vez dava 
~isçiplina ao que já _estava .~stabtl_eçido no art. 100 da Consti­
tuição. 

Então-, veja-que o Dec.r_eto ·-n~ _430, sobre ser um decreto 
que já teve a sua constitticiori3.l~d;:o.de reconhecida pelo Supre-
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mo, é um decreto que tem seu sentido, ou seja, que busca~ . O Sr. Humberto Lucena- Já que V. Ex~ abriu 0 debate, 
como sóí acoitteCer ·com os decretos, regulamentar uma lei. smto-me na obrigação de também dele participar. 

É isso que· o Presidente está- faZe-ndo; e o faz dentro 
dos estritos termos da sua competência constitucional. V. Ex• 0 SR. MARCO MACIEL - Com o maior prazer. V. 

d Ex~ sempre traz contribuições à discussão, à Casa que·, por 
sabe que, salvo na parte relativa ao art. 3<?, to o o restante excelência, é 3 Casa do debate. 
do texto teve a sua constitucionalidade recQnhecida pelo des-
pacho vestibular do Ministro G~lotti, que examinou O decreto -- O Sr. Humberto Lucena - Muito obrigado. Iniciaria, 
presidencial, submetido à análise do Supremo Tribunal Fede- dizendo a V. Ex• que a mim me parece estranho -e a outros. 
ral por uma açao~ direta de inconstitii_cionalidade provocada Srs. Se~adores, aliás pertencentes até a partidos que apóiam 
por partidos potíticos_des_ta Casa. _ _ __ _ __ ~--9~ve!"Il() ~_es_sa Ir!Ud~n_ça de 9rientação no Senado, em 

Em segundo lugar, nobre Senador Maurício Corrêa, veja relação ao que ocorreu na Câfnara. Ali, as Lideranças do 
v. Ex•:que se o-decreto tem amparo legal, se é_,oon~~ft~~iorial, PFL e do Governo anuíram em que esse projeto de decreto 
se o Presidente da República está dentro dos limites- exatos legislatívo fosse votado, fnclusive, simbolicamente; não houve 
do seu poder regulamentar, não pode ser de alguma forma sequer pedido de verificação de quorum. Houve um aooi-do 
fulminado numa análise que considere- com_o devemos con- tácito ~aC?mara dos Deputados que possibilitou, em primeiro 
siderar nesta Casa- as questões do bom DireitD .. A_ certeza l_~g~~. a _aprovação de projeto de decreto legislativo que susta 
do Direitd está, neste caso, ao nosso lado.. .a.~igência do Dec~eto n~ 430/92 do Senhor Presidente da Repú­

bhca, e, em segmda, deu-se a votação do projeto de lei do 
O Sr · Josaphat Marinho- Permite-me V· Ex• um aparte? Senhor Presidente da República que cria a Secretaria de Go-
0 SR. MARCO MACIEL- Ouço o aparte de V. Ex\ verno. Hoje, vejo que há diferença no Senado. V. Ex• insiste 

nobre Senador Josaphat Marinho. em. se posicionar contra a aprovação do projeto de decreto 
legislativo que susta o Decreto n9 430/92. Alêm disso, ouvi 

O Sr. Josaphat Marinho- Nobre S.enador Marco Maciel, V. Ex~ dizer que o Decreto n~ 430 foi declarado constitucional 
o ilustre Líder do_ PDT concordou com V. Ex~ em que a pelo Supremo Tribunal Federal. Não ocorreu isso. 
suspensão do_ decreto não "implica na posSibilidade do paga­
mento .. 

O SR: MARCOMACIEL - É verdade. 

O Sr. Josaphat Marinho - Diz, porém, S. Ex~ que a 
repercussão política da matéria exige que se tome uma decisão. 
Ora, o .que intei"essa ao aposentado não é a tese, é o paga­
mento. 

O SR. MARCO MACIEL-'-- V. Ex• tem razão. 

O Sr. Josapha.t Marinho- Se V. Ex•, como Líder do 
Governo, propõe-a convetsáÇãó a fim de encontrar a solução, 
parece-me que à própria OpOsiçãO O que interessa é riegociar 
e não discutir. ----- - - -

O SR. MARCO MACIEL - Nobre Senador Josaphat 
Marinho, acolho "com muita alegria o aparte de V. Ex~ que 
trouxe achegas m~ito importantes às considerações que faço 
neste instante sObre o projeto que busca _sustar o Decreto 
Presidencial n9 430. E vou mais além: digo que o Senador 
Maurício Corrêa abriu uma porta, ainda que não muito ampla, 
para o.debate e o entendimento. Enfim, de alguma forma 
a sua reação me estimulou a insistir na proposta, o que me 
faz lembrar aquela afirmação de Isaías: "Clama, não cesses; 
ergue como uma trombeta a tua vozn. 

Acho que vale a pena continuar insiStindo, porque quer 
antes, quer depois, nenhuma alte_ração ocorrerá. As conversas 
teriam algum sentido se pudéssemos ganhar tempo, trazer 
para o debate, naturalmente um debate responsável, inclusive 
autoridades do Executivo. E isso significaria o quê'? Um ganho 
concreto, porque em vez de estarmos consumindo o nosso 
tempo, nosso preciosO tempo num debate sobre algo que, 
se aprovado[ nesta Casa, nenhuma alteração trará para o apo­
sentado, talvez - insisto -melhor seria consumirmos esse 
tempo na busca de entendimentos, e quem sabe se, através 
desses entendimentos, não chegaremos a alguns resultados 
para o aposentado. 

O Sr. Humberto LUcena- Permite V. Ex~ utri aparte? 

O SR. MARCO MACIEL- Ouço, com prazer, V. Ex•, 
nobre Líder Humberto Lucena. 

O SR. MARCO MACIEL- No seu exame vestibular. 

. -0 Sr. Humberto Lucena - O Supremo não entrou no 
mérito da ação direta de inconstitucionalidade. Apenas negou 
a liminar; nada mais que isSo. --

0 SR. MARCO MACIEL- Mas ao negar a liminar, 
-COiiséqüetitêiheilte ... 

O Sr. Humberto Lucena-Não, às vezes nega-se a liminar 
e depois, no mérito, conSidera-se a matéria incOnstitucional. 
E não há dúvida, nobre Senador Marco Maciel, para quem 
ler o art. 100 da Constituição, que o decreto é inteiramente 
inconstituciOn.al. Para ilustrar os nossos trabalhos, maiS uma 
vez, vou fazer menção textual ao art. 100, que é- O segUinte: 
''À exceção dos créditos de na-tureza alimentícia-~ OS paga­
mentos devidos pela Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, 
em virtude de sentença j udicíária, far-se-ão exclusivamente 
na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à 
conta dos créditos respectivos etc". Quer dizer, excepciOriOu­
se, na Constituição, como bem acentuou o nobre Senador 
Maurício Corrêa, o pagamento dos créditos de natureza ali­
mentícia, entre os quais estãO os proventos de aposentadorias 
e pensões da Previdência Social. Portanto, _não _há dú_vida 
de que esse decreto é flagrantemente inconstitucional, tanto 
assim que o considerou a Câmara- dos Deputados, na Comissão 
de Constituição e Justiça e no Plenário. De outra parte, se 
V. Ex~ argumenta que se o decreto for sustado não--haverá 
nenhuma conseqüência aos aposentados, aí chega-se à conclu­
são de que o decreto do Senhor Presidente da República 
foi inócuo. · · -

O SR. MARCO MACIEL- Não, inócua s.erá a corrobo­
ração dele. 

O Sr. Humberto Lucena- Se ele não representa nada, 
não havia necessidade de ter sido baixado. 

O SR. MAR~O MACIEL- Ele não é inócuo-pónjue 
regulamenta a lei. 

O Sr. Humberto Lucena- Mas como, nobre Senador? 
A lei não precisaria de regulamentação pois. segundo se diz •. 
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é·. auto_-aplicável. Portanto, o decreto é uma extra~agância, 
é despiciendo, como o afirma o nobre Senador Maurício Cor­
rêa. Se o Presidente da República baixou um decreto inócuo, 
com o objetiyo de transferir para o j:tró:idmá ano o pagamento 
do reajuste dos 147% devidos aos aposentados e pensioniStas, 
V. Ex~ há de me permitir dizer que se trata de inoomp1étência. 

O SR. MARCO MACIEL- Não é inócuo, porque regula· 
menta a lei, e o faz nos estritos teimes do poder regula­
mentador do Presidente, reconhecido, inclusive ... 

O Sr. Humberto Lucena - Mas é inócUo na medida 
em que a lei - se é que é constitucional, depois da promul­
gação da ConstituiÇão de 1988- é auto-apliêável. 

O SR. MARCO MACIEL - E o é. Se rião o fosse, já 
teriá sido fulminada pelo Supremo Tribunal Federal. 

O Sr. Humberto Lucena- Mas, se a lei é-auto-aplicável, 
como querem muitos juristas, não precisarhi haver regula-
mentação. · , 

O SR. MARCO MACIEL - Essa é uma questão contro­
vertida. 

O Sr. Humberto Lucena - Então, o decreto_ é inóc,uo, 
e, assim sendo, há mais um motivo pará sustar a sua vigênç~a: 
Logo, não vejo por que essa tempestade em copo d'água. 
Para concluir, apenas diria a V. Ex•, como, aliás, já o afirmei 
pessoalmente, que nós, do PMDB, estamos de inteiro acordo 
com o esforço que teremos que fazer, dentro da nossa respon­
sabilidade como legisladores, no sentido de procurar uma saí­
da definitiva para a crise da Previdência SOciaJ.. V. E~ sabe 
que, nesse sentido, requeremos uma comissáo_especial, que 
está funcionando no Senado - a da Câmara, cuj? Relator 
é o ,Deputado Antônio Britto, do PMDB, já encerrou os 
seus trabalhos -, visando à reestruturação do sistema previ­
denciário. Sabe ainda V. Ex• que o Deputado Antônio Britto 
fez u~ trabalho muito consciente" e competente e terminou . 
propondo uma reforma estrutural na Previdência, entre as 
quais modificaildo, inclusive, o Sistema de custeio preViden­
ciáriO, O que é de suma importânCia.· Ainda hoje conversei 
sob~e isso com S. Ex~ ... 

O SR. MARCO MACIEL -É verdade. 

·O Sr. Humberto Lucena- ... o nobre Ministro Reinhold 
Stephãnes, que reputo uma pessoa realmente adequada para 
o lugar que ocupa. 

O SR. MARCO MACIEL- Conhecedor dos problemas, 
nOsso Colega. 

O Sr. Humberto Lucena- Não há qualquer dúvida quan­
to a isSO. A expectativa maior está éin toiriO da gestão que 
ele possa fazer na Previdência Social. E_Ie_deu uma entrevista 
considerando o parecer e, portanto, o projeto sugerido pelo 
nobre' Deputado Antônio Britto, na COmissão Especial da 
Câmara, da maior importância e Concordando com quase to­
dos os pontos. Portanto, vejo, V. Ex\ se- como já afirmei 
- essa Comissão Especial da Câmara, que foi constituída 
de todos os Partidos, terminou com uma proposição impor­
tante no sentido da reestruturação-da Previdência, se o Minis­
tro da Previdência, que é o representante àO Governo na 
área, está de acordo com quase tudo que ali foi colocado, 
por que, então, não partimos dali para uma solução defiriitiva 
no sentido de reestruturar o nosso sistema previdenciário? 
Nesse cas_o; vou ao encontro do apelo de V. Ex~ Vamos, 
então, fazer aprovar o decreto legislativo para sustar o Decreto 

n'9' 430/92, até· p~la sua incÓnstitucionalidade e inocuidade~ 
~ vam9s nos debruçar sobre 3.; reestruturação urgente da Previ­
dência Social no BrasiL . ~ \ 

.• o sR.: MAltCO MACIEL -:;·Nobre Senador Humberto 
Lucena, ÚtõcuO, a Ínell ver, é-0 deCreto Iégislativo·que tenta 

'sustar' o Decre~p- n9 430~ porQue :oCó:rre- que esse dispositiVO 
regülaptenta lei federal, e o Presidente o fez nos estritos pOde­
res ~!l:sti~~cionaiS do seu direito de regulamentar a lei federal. 

' . " . 
O:Sr • .Mauricio Corrêa- .P~iluíte-me V. Ex' um aparte? 

ci SR. MARCQMACIEL....::E, friso mais uma vez, tanto 
isso é verdade que, suscitada quesião d~reta de inconstitucio­
palidade perante o Supremo, ela não.obteve resposta afirma- -
tiva, o que, vale dii,_er,··garantiú''á Vigência, praticamente na 
sua íntegra, do Decr~to-n~ 430 .. ,. , ~. - _ 

Com relação à proposta de discussão da questão da Previ­
dência, estou inteiramênt_e de··acór.d.o.~P.Oi:;_ mim começaríamos 
agora, amanhã, ·quando quisú_eril.-T~IV,ez- mais irnportãnte 
do que difuirmos ó nosso tempO, tentando revogar um decreto, 
seria chegar a um acordo que fosse COhcretarnente ao âmago 
da queStão, que contribuísse, de alguma . .form~. para melhorar 
o desempenho da Previdência e~ de m9do eSpecial, para bene­
ficiar os seus segurados, particularmente Os aposentados brasi­
leiros, que·têm direito a melhor prestaç~o previdenciária pelo 
Estado. 

--0 Sr. May.fJcio Corrêa- Creíõ- q'~~:lerih~ urna solução, 
se V. Ex~ me p'er11!itir. - ·, " .. 

O SR. MARCO MACIEL - Esto(Í __ sempre disposto a 
ouvir a palavra de' V. Er com muita'satl$_fa:ç·ã.~-· 

O Sr. Mauríci~ COrrêa - Esto\.l dispo~~ o, a ~i~cutir com 
V. Ex~. caso persista--em direção oposta·;·atr-que ·vou dizer. 
O Supremo -Tribunal decidiu pela f~colÍs~itucíonaliêiade do 
art. 39 do Decreto n" 430. Não, sei de 'alc!t;n.Orir,t.' o 'que reza 
o ieferido artigo, mas diria a v. E,x! que.sé tratava de uma 
norma penal imposta ao agente qtlc:f não"'_clnilpri~se aquelas 
recomendações. E aquela Cox;te-entendeu,,~prêtimjnarmente, 
na .cautelar. que norma pen~l s"ó pOderia existir ne.sse sentido 
depois de o Congresso pro~~er à votação -específiCa~~ O GO-­
verno não poderia fazer issq,.P6! decretõ ... O ~upr.emo Ihê-nteve 
aqueles artigos que são repetições da Lel:n\' 8;:~27_'_~· de concei­
tos ao art. 100. E realmente n"ão há nenhum .sentido.· Isso, 
inclusive, foí díto no julgá111~~to pqf vários ~ínisf{bs.: Pedi 
o aparte a V. Ex~ para esclàreçer éSsa questão e. pa~a dizer 
que, como já ternos aqui as 54 assinaturas, podem~~- votar 
agora o decreto legislativo ê, em sC-gt~ida, .o ptojeto 'relativa­
mente à Secretaria do Pafádo_cló Pliíialto. Se_V. E·~ es_tíver 
de acordo, vamos entregá-lo ao .?reside:nte e pOqemós:proce­
der à votação. Agora, Senado:ç. Mar.co Mac~el, P~ ... rm~mece 
,.da minha parte o desejo de coilv~rsar: com V. -B:x4 T~pho 
certeza de_que o Senador Humberto Lucena e os derrla,4!.'ittem­
bros desta Casa também pensam da mesma forma ... Pgde~ps 
conversai" amanhã ou segun~a-feira cOntO Ministrif~e.ip.li?ld 
Stephanes na busca de um entendimento~ porque;. ria vé.r'.daj:le. 
não haverá uma solução para isso. A m~u ver; somerite atr3;VéS: 
de acordo é que poderemos chegar fa i!rn cons.eO~b: Estmt· .. 
com V. Ex~- nesse seritído. CcimO_som~s ~ais Vêlllo~. d~,rnof,l_o,; :·" _ 
geral, e, portanto, mais experientes que os Deputadõs:, tenll.o'·- · . . : 
certeza de que poderemos- até encq:q.ti'ar umã Soh,iÇãG -·para .. 
esse problema. Para tanto, coloco-me a ~eu inteirCC9ispo-r::..:--: "' 
Vou entregar, então, se V. Ex• me permi~e; aS 5~ as~Íhà~_~r~··· · .. 
e poderemos empatar os nossos desej~s. ~ _.:; ·:r! :::.-.,_ .. "·' 

..,...,, 

··,·· 

'.-. 
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O SR~ MARCO MACIEL -Sr. Presidente e Srs. Senado­
res. eu gostaria apenas, antes de encerrar as minhas palavras, 
de dízer que estou consciente da constitucionalidade, juridici­
dade e legalidade do decreto presidencial, que a tentativa 
de fulminá-lo, via uma ação direta de inconstitucionalidade, 
foi frustrada. o que mostra o acerto da afirmação que estou 
fazendo. e que a sua revogação em nada trará de benefício 
concreto para o aposentado. 

Não gostaria de deixar de produzir este argumento, até 
para que o aposentado não se frustre com a Instituição e, 
de modo especial, com os seus representantes, porque, certa­
mente, muitos daqueles que esperam que a revogação desse 
decreto venha trazer um ganho concreto, amanhã, estarão 
frustrados. Enfim, ocorrerá aquilo que já se chamou, com 
muita propriedade, de reversão de expectativas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Amazonino Mendes- Áureo Mello-- Carlos De'Carli 

-Eduardo Suplicy-Flaviano Melo- Garibaldi Alves Filho 
- Hydeckel de Freitas - Iram Saraiva - Irapuan Costa 
Júnior - José Paulo Bisol - Márcio Lacerda - Meira Filho 
-Ney Maranhão- Raimundo Lira-Teotônio Vilela Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Em sessão 
anterior, foi lido o Requerimento no;> 95, de 1992, do Senador 
Antonio Mariz, solicitando autorização do Senado para de­
sempenhar missão, como integrante da Delegação Brasileira 
à 87~ Conferência da União Interparlamentar, a realizar-se 
em Yaoundé, República dos Camarões. 

O requerimento recebeu parecer favorável da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, deixando de ser 
votado, naquela oportunidade, por falta de quorum. 

Passa-se à votação do requerimento. 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica concedida a licença solici­

tada. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­

dência recebeu, do Governador do Estado de Minas Gerais. 
o Ofício no;> 211, de 18 do corrente, reiterando_ o pedido de 
autorização de retificação da Resolução do Senado n• 377, 
de 15 de dezembro de 1987, objetivando a transferência de 
aplicação de recursos destinados ao Centro de Reeducação 
no Município de Almenara para. o Centro de Reeducação 
no Município de Governador Valadares. 

O expediente será encaminhado à Comissão âe Assuntos 
Económicos, para ser anexado ao Ofício i\'1 S/5, de 1991. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência recebeu a Mensagem n• 164, de 1992 (n• 91/92, na 
origem), de 25 do corrente, pela qual o Senhor Presidente 
da República solicita, nos termos do art. 52, inciso V da Consti­
tuição Federal, autorização para que a União possa celebrar 
contratos bilaterais para reestruturação da dívida externa do 
setor público junto aos governos dos países credores e suas 
respectivas agências de crédito. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nómicos. 

.'.0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) --Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno úriico, do Projeto de Lei dá 
Câmara n• 89, de 1991, (n• 5.641/90, na Casa de ori­
gem). de iniciativa do Ministério Público da União, 
que cria a Procuradoria Regional do Trabalho da 21• 
Região da Justiça do Trabalho e dá outras providências. 
tendo 

Parecer favorável, sob no;> 22, de 1992, da Comíssãb 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Ao projeto não foram apresentadas emendas. 
Em discussão o projetO, em tunlo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto· a(irOVado~ 
PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 89, DE 1991 

(nl> 5.641/90, oa Casa de origem) 
De iniciativa do Ministério Público da União 

Cria a Procuradoria Regional do Trabalho da 21 ~ 
Região da Justiça do Trabalho e dá outras providências. 

O Congr~sso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica- criada como órgão do Ministério Público 

do Trabalho a Procuradoria Regio~al do Trabalho da 21 ~ Re­
gião, que terá sede em Natal, com jurisdição em todo o territó­
rio do Estado do Rio Grande do Norte. 

Art. 29 Para atendimento da composiç~o da Procura­
doria Regional do Trabalho da 2P Região ficam cri3.4os no 
Ministério Público do Trabalho 8 (oito) cargos de Procur~dor 
do Trabalho de 2• Categoria, que serão preenchidos na confor­
midade da legislação em vigor, e 1 (um) _cargo em comissão 
de Procurador Regional do Trabalho. a ser preenchido me­
diante designação do Procurador-Geral da Justiça do Trabalho 
dentre integrantes da carreira do Ministério Público· do Tra­
balho. 

Art. 3<;> Fica criado o Quadro de Pessoal da Procura­
doria Regional do Trabalho da 21 ~Região~ na Ioi-ma do Anexo 
li desta Lei, cujos cargos serão preenchidos de conformidade 
com a legislação vigente, sendo-lhes entretanto aplícados os 
mesmos valores de reajustamento, critériOs de gratificações 
e condições de trabalho fixados no Decreto-Lei n9 1.445, de 
13 de fevereiro de 1976, com as alterações posteriores. 

Art. 49 O Chefe do Ministério Público da União, ouvi­
do o Procurador-Geral da Justiça do Trabalho, adotará as 
providências necessárias às instalação da Procuradoria Regio­
nal da 21• Região. 

Art. 59 O Poder Executivo é autorizado a abrir crédítos 
especiais até o limite de Cr$26.246.910,00 (vinte e seis milhões, 
duzentos e quarenta e seis mil e novecentos e dez cruzeiros), 
em valores de março de 1990, para atender às despesas iniciais 
de organização, instalação e funcionamento da Procuradoria 
Regional do Trabalho da 21• Região. 

Parágrafo único. O crédito a que se refere este artigo 
será consignado em favor do Ministério Público_ do Trabalho. 
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Art. 69 Não poderão ser nomeados~ a qualquer título, 
para funções de gabinete, cargos em comissão ou funções 
gratificadas da administração do Ministério Público do Traba­
lho - Procuradoria Regional do Trabalho da 21' Região, 
parentes consangüíneos ou afins, até o terceirO grau, de Juízes 

e Procuradores em atividade ou apos.ep!~dos!há menos de 
5 (cinco) anos, exceto se integrante$ dO _QU.ãdro fUncional 
mediante concurso público. - ,. ' ' · · 

Art. 79 Esta lei entra e~_ vigo_r. na data de sua publi­
cação. ' . - - . ~ ' . - - . 

Art. 8'' Revogam-se as disPosições .em contráfio. 

VIOLO! OOTMIO TOTIOL 1E1M. 

21 CATEGOOIA 303.418,00 

Sl8TOTAL 
- CARGOS EM COMISS~O 

- F'ROCI.JMOOR REGIONAL 
... ASSESSOAES 
- SECRETARIO RECICf.W.. 
... DIRETOR DA DIVIsAo ADMINISTRATIVA 
- DIRETOR OA DIVISAO PROCESSUAL 

SlBTDTAL 

DAS-4 
OAs-2 (~) 
DAS-2 (*} 
OAS-1 (*) 
OAS-1 (•l 

60.649,'CXl 
160.150,00 
160.150,00 
151.595,00 
151.595,00 

... CARGOS 00 QUADRO PERMMENTE 
... ACHINISlRAOOR __ _ 
- AGENTE ACf.i!tllSTRATIVO 
... DATIL6GRtof'O 
- AUXILIAR OF'f:R.SERVIÇOS DlVERSOS 
- AGENTE OE MECANIZAÇAQ E APOIO 
- MOTORISTA O~ICIAL 
- AGENTE OE PORTARIA 

SUITOTI4. 

NS-OS (u-) 
NI-17 (u) 
NI-12 (**) 
NA-03 (**) 
NA-12 (••) 
NA-07 
NA-03 

100.188,70 
60.707' 17 
52.956,18 
35.892,37 
0.617,6) 
39.140,87 
35,892,37 

• ENCARGOS SOCIAIS 
... Encarços sociais Incidentes sobre os cargos • 
comlss~o e.quadro permanenta, 2~,21 

TOTAL GERAL 

I) ... Considerando 1.11'1 adicional por T~o de Serviço • 10W: 
•) ... Gratlrlcaçlo Extraordinária de 17~ SObre a última ~eferêncla de nlvel superior 
••) - Crat!f!cac~traordinária de 162,38~ sobre a rererêncla 

"""" 
Outras atividades de Nlvel SUpe-
rior 

( PRT-211-NS-900) 

Serviços Auxiliares 
{~T-211-S.Il-SCO) 

Outras ltiv!dades de Nlvel M4dlo 
(PRT-211-NM-1000) 

I S~r~!ços de Transp. e Portule 
(~T-211-TP-1200) 

ANEXO ti 

(Lei nQ , de de 1990) 

l'llllCUWXJ!IA IIECIOW.. DO TRAIIAI.Hl DA 211 REGillo --
CAtmJ!IAS cOOIOO 

Adm1n!strador PRT-211-NS-923 

Agente Admlnlstratlvo PRT-211-SA-801 
Dat116grafo PRT-211-SA-802 

Aux.Operae.serv!ços Diversos PRT-211-rJ4-1000 
Agente de Mecani:açlo e Apo~o PRT;..211-N<t-1000 

Motorista orlcl•l PR1' -211-TP-1201 
Agente de Portaria PRT-211-TP-1202 

.,~ 

01 
04 
01 
01 
01 

03 

"" 08 

"" 01 
02 
02 

2.425.1811:,00 

2.425.184-;cõ 

60.649,00 
640.600,00 
160.150,00 
1!õ1.595,00 
151.595,00 

1.164.5851,00 

300.566,10 
242.828,68 
42).649,t..4 
143.569,48 
43.617,63 
78.251,74 
71.784,74 

t.'Sõ4.29~ 

597.470,60 

5.491_.541,41 

.. ,, 
J,' .i· 

tóEro. !E CAAGOS \·,' 
,, 

02 

04 
,, 

08 

04' i 
01 

02 
02. -

'· 

·.;. 

"-
·" 

" 
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PROO..IW:OUA G::..RAI... DA .JJS!IÇA 00 ,MIJI\L.tO 

1ES1'ESA5 ~ IIISTALAÇ1IO - f.WlÇ0/1990 

I;RT -tM.TAL/RN EM Cr$ 

E -

F' - EO'J!F';."1ENTOS 
Sl5te~a TelefOnico 
llpo KS com 2 troncos 6 romals (instalados) 
D.Jas linhas 

.. 

>iH:Ilo = 

79J.080,00 
414.o::xl,OO 

1.451.B20,00 
1.588.800,00 

900.000,00 
4tt.OCCI,OO 

328.710,00 
350.CXXJ,OO 

TOTAL 

180.000,00 

278.500,00 

-1.207.080,00 

4.351.620,00 

_:J~051.oo:J,OO 

_67_8~710,00 

otl!Gil 

01 PRDCLRAOOR P.E:G!CNAI.. 00 TR.QBf;LHJ PRT-211..QAS. 10.1.4 
04 ASSEssmES , PRT·211-LT-C~S-102.2 

01 SECRETARIO REGICI'W. PRT -211--t. T -0:.5-101.2 
01 DIRETOR DIVIsAO ~INISTRATIVA PRT-211-lT-OAS-101. t 

PRT.-211-L T-~101,1 I 01 DIRETCR OIVI~ PROCESSlJAI.. 

' 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 2: 

DiscussãO, em tui'no Uriico, do Projeto df: Lei da 
Câmara n•91, de 1991 (n• 5.643(90, na Cása de origem), 
de iniciativa do Ministério Público da União, que cria 
a Procuradoria Regional do Trabalho da 191' Região 
da Justiça do Trabalho e dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, sob n9 23, de 1992, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Em discussão o projeto, em turno úri.ico. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a ·palavra, encerro a disc_ussão. 
Em votação. · · 

Os Srs. Senadores que_o aProvam queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 91, DE 1991 
(n' 5.643(91, na Casa de origem) 

De iiiiclativà do Ministério PúblicO da União 

Cria a Procuradoria Regional do Trabalho da 19~ 
Região da Justiça do Trabalho e dá outras providências. 

O COngreSSo Nacional decreta: _ 
Art. 19 Fica· criada como órgão do Ministério Público 

do Tra~alho a Pro~uradoria Regional do Trabalho da 19' Re­
gíão, que terá sede em Maceió, com juriSdição em todo o 
território do Estado de Alagoas. 

Art. 29---Para atendimento da composição da Procura­
doria Regional do Trabalho da 19~ Região ficam criados no -
Ministério Público do Trabalho 8 (oito) cargos de Procurador 
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do Trabalho de 2' Categoria. que serãó preenchidos na conforR cento e quarenta e seis mil e novecentos e dez cruzeiros), 
midade da legislação em vigor, e 1 (um) cargo em comissão em valores de março de 1990, para atender às despesas iniciais 
de Procurador Regional do Trabalho, a ser preenchido me- de organização, inStalação e funcionamento da Procuradoria 
diante designação do Procurador-Geral da Justiça do Trabalho Regíonar do Trabalho da 19' Região. 
dentre integrantes da carreira do Ministério Público do Tra-
balho. Parágrafo único. -O crédito a que se refere este artigo 

Art. 3~' Fica criado o Quadro- de Pessoal da Procura- será consignado em favor do Ministério Público do Trabalho. 
doriaRegionaldoTrabalhoda19'Região,naformadoAnexo A t 6o N- d - d 1 t't 1 r . · ao po erao ser nomea os, a qua quer x u o, 
11 desta Lei, cujos cargos serão preenchidos de conformidade f - d b' t - a· f -para unçoes e l;a me e, cargos em com1ss o ou unçoes com a legislação vigente, sendo-lhes, entretanto, aplicados gratificadas da ad inistia:çaõ~do Ministério Público do Traba­os mesmos valores de reajustamento, critérios de gratificações 
e condições de trabalho fixados no Decreto-Lei 0 ., 1.445 , de lho - Procuradoria Regional do Trabalho da 19~ Região, 

parentes consangüíneos ou afins, até o terceiro graU, de Jufzes 
13 de fevereirO de 1976, com as alterações posteriores. e ProCUradores em atividade ou aposentados há menOs de 

Art. 4~ O Chefe do Ministério Público da União, ouvi- 5 (cinco) anos, exceto se integrantes do Quadro funcional do o Procurador-Geral da Justiça do Trabalho, adotará as mediante concurso público. providências necessárias a instalação da Procuradoria Regio-
nal da 19~ Região. _ ~ _ Art. 7"' Est~ ltiii entra eril vigor na data de sua publi-

Art. 5"' O Poder Executivo é autOrizado a abrir créditos cação. 
especiaiS até o lirriite de Cr$26.146.910,00 (vinte e seis milhões, Art. 8"' Revogam-se as disposições em contrário. 

IHXO I - n::!iPESA "ENSAt. CO' PESSC11L 

PRT -191 REGI1to 

MARÇ0/1990 

S!MnOIREF'Eiéi:IA VALCJ< ~tTAAro 

1 - CMGOS CE NATI..REZA ESf'IT!D.L 
- ~co..i'ilit'dl 00 rRABAi::·fJ -~- - -

2!1 CATEGORIA 303.4'HI,OO 

' 
SI.ETOTAL 

2- C.~GOS EM C~_!S.s!!O 
- f'f1C1t:::'Pe-~ ~r-:;rCNAL. OAS-4 60.649,00 

~I - r., ... r-; ... ~5 OAS-2 (•) 160.150,00 
• SE(r;!;T/.RIO REGIONAL OAS~2 (•) 160.150,00 
• OI~ETOR DA OIVIS~O ADM!NISTRATIVA OAS~l (•) 151.!>":1!>,00 
- OIPI!"l'liM Dfl OlV!O::i".Q ~SSUAL 01\5·1 ( ") ,~,1.5~1~·.00 

SUEITOTAL 

'- c.nRGOs oo C'IJ=tAo ~ 
- r.:'?JINISTR:·:CR NS-05 {••) 100.188,70 
- llGE-'lTE fi"~!'HSTRtiTIVO NI-17 {U)' 60.707,17 
- DAT ILÓGR·'F'O NI-12 (ni 52.256,16 
- .0U:<1Ut1R c;;::R,SERVI~ DIVERSOS. NA-O) , .... ,, 35.892-.--37 
-- llGCNTE C( 1-l:Ct\"<Il.OÇ ~ E I\POIO NA-12 (n)' .43.617,63 
-).!()'CRISTA OfiCIAL NA-07 39.1.40,87 
~ ~~WE DE N:'RTARIA NA.QJ 35,897,37 

SLETOTIIL. 

' - Eu:r.n·~os SOC!!IIS -

- Encargcs- scc:lals Ine!dentes sobre oS -Cai-gos em 
CCllll!~o;._,,, ~ qo,.J-;!ro t:'"!tmanente, 24 ,2'% 

TO t'A L GERAL 

(I) - Considerando \1!1 ac!ic!~al por Tempo- de serviço • 101 
(•) - Gratlr!r-1çllo EKtr1ordln4ria de 17DX sobre a última rer~ri!ncla de n!vel superior 
{ .. ) - Gratlflcar;:lo~aordL..,âria de 162,JS" sobre a referência · 

:OJANTIDtl.D'E TOTAL }EHSit.. 

08 2.1125.1!3"4,00 

2.1125.184,00 

01 60.64'),00 
04 640.600,00 
01 16f'l. _150,00 
01 1'>1.5?~.00 

01 151.595,00 

, .161•.5851,00 

O> 300.566,10 
04 242.826,68 
OB 423 . .c>49,44 
04 143.%9,48 
01 .43.617,63 
Q2. 78.7.81,.74 
02 71. 71:11'1, 74 

1.304.297,81 

597.470,60 

5.A91~5~J,ll1 

---
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A N E X 0: I I 

(Lei nO , de de 1990) 

mLf'O CAT'EQ:RIAS alo!OO IÚERI!Ii:C<i!OOS 

~tras atividades de N!vel ~-
rlDr . 

( PRT -19•-NS-5100) Administrador PRT-1511-NS-923 02 

Serviços Auxiliares Agente ~~inistrativo PRT -191-SA-801 1)4 
(PRT -191-SA-800) Datilógrafo PRT-191-SA-802 06 

OUtras atividades de N!vel Médio Aux.Operac.Servlços Diversos PRT.;,.191-~-1000 04 
(FRT-191-1-1-t-1000) Ageflte de Mecanizaçllo e Apoio PRT-191-M-1-1000 01 

Serviços de Transp. e Portaria Motorista Oficial PRT-191-TP-1201 02 
(PRT-191-TP-1200) A~ente de Portaria PRT-191-TP-1202 02 

"""""""'IA CEM.. M .u;n:ÇA DO TMI!IUil 

IESI'ESAS !DO INST"'-"Çi!i - !WIÇIJJT..., 

PRT - MACEIÓ/li. EM Cr$ 

8-

c-

D - ECIUIPru.oENTOS, toc4QuiNAS E YEfCU.OS 
EQUIDamentos 
~quinas de escrever eletrOnicas/el~trlcas/e•leul~ 
Veiculo 
Outras 

E - >(JSILIAAIO EM GfRAL 
MOveis e uEensllos 

r .. EWIPMmOS 
Sistema felerenlco 
Tipo kS com 2 troncos & ·nrn8!s (instalados) 
Du•s Unhas 

C .. PRlOtO PARA INSTAI..~ DA SE1JE 
i (um) ]mJyel di a~rl• c/aprox,450M' 

··7,;~oso.ocr 
I 314.0CO,OO 

1.451.820,00 
1.588.800,00 

900.000,00 
,411.000,00 

328.710,00 
350.000,00 

TOTAL 

100.000,00 

278.500,00 

~.101.oeo,oo 

"3.051.000,00 

~8.710,00 

16.500.000,00 

2&.146.910,011 

~------------------~----------------------

.. 
IÚm:l CM!lO alom:l 

01 PROCURAOCR REG!Cl'W.. 00 TRABIIUI) PRT-191~DAS-101.4 
04 ASSESSORES PRT-19•-LT~OAS-,02.2 
01 SECRETARIO REGICNAL PRT-191-LT·OAS-101.2 
01 DIRETOR DIVIsAo AOMINISiRATIVA PRT-191~LT~101.1 
01 DIRETtJI DIVIsAo I'RCI:ESSIJI\L PRT-191-LT-DAS-101~1 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)~ Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 131, de 1991 (n' 63/91, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Convênio de Coo­
peração Bilateral entre o GoverriO da RepúbliCa Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República da Bolívia 
na Área de Produção Animal, firmado em Brasília, 
em 15 de agosto de 1990, tendo . __ 

Parecer favorável, sob n;-17, de 1992, da C6míSsãO 
- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

Em discussão o projeto, em turno úriiCo. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a· discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram -permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para--a~re·dação final. 

É o seguinte o prOjeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 131, DE 1991 

(N• 63/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Convênio de Cooperação Bila­
teral entre o Govenro da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República da Bolívia na Área de Produ­
ção Animal, firmado em Brasília, em 15 de agosto de 
1990. 

O CongresSO Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o texto do Convênio de Coope­

ração Bilateral entre o Governo da República _Federativa do 
Brasil e o_ Governo da República da Bolívia na-Area de Produ­
ção Animal, firmado em Brasília, em 15 de agosto de 1990. 

Parágrafo únicO. Ficam sujeitos à aprOvãç-ão do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
do referido Convênio, bem corno quaisquer ajUstes comple­
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I, da ConstituíçãO -
Federal, acarretem encargos ou COfl.lpromissos gravosos ao 
patrimônio naciorial. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em yigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)~ Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 132, de 1991 (n• 64/91, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo de Coope­
ração para o Aproveitamento dos Rec1.,1rsQs _:Naturats 
e o Desenvolvimento da Bacia do Rio_ Quaraí, cele­
brado entre o Go~erno -da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Oriental do Uruguai, 
em Artigas, em 11 de março de 1991, tendo 

Parecer favorável, sob n9 18, de 1992, da Comissão 
- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) ·· 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. _ 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

É o seguinte o projeto_ aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 132, DE 1991 

(N• 64/91, na Câmara dosDeputados). 
Áprov3 o tex.to do Acordo de CooperaçãO para o 

Aproveitamento dos Recursos Naturais e o Desenvol­
vimento da Bacia do Rio Quarai, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Oriental do Úruguai, enl Artigas, em -11 
de março de 1991. 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL 1 o Fica aprovado o texto do Acordo de Coope­

raçãO" para o Aproveitamento dos Recursos Naturais e o De­
senvolvimento da Bacia do Rio Quaraí, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Oriehtal do Uruguai, em Artiias, em 11 de março 
de 1991. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 

_ do_re_feri_do_Acordo,_ bem como quaisquer ajustes comple­
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I. da Constituição 
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
património nacional. - - -

Art. 2~- Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 5: 
Discussão, em primeiro tUrnO, da Proposta de 

Emenda à Constituição·n• 23, de 1991 (n• 45/91, na 
Câmara dos· Deputados), que dá nova redação ao art. 
16 da Constituição Federal, tendo 

Parecer favorável, sob o il9 24. de 1992, da 
-da Comissão Temporária (2~ sessão de discussão). 

Em obediência ao-disposto no art. 358, do Regimento 
Interno transcorre hoje o segundo dia de disc_ussão da proposta 
e apresentação ·de emendas. 

Em- discussão a proposta de Einenda à ConstituiçãO n9 -
23, de 1991, em primeiro turno. (Pausa). 

Não havendo quem peça a palavra, a discussão terá pros­
seguimento na próxima sessão. - -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)~ Item 6: 
_ Disc_ussão, em primeiro tu~no, da Proposta de 

Emenda à Constituição n9 22, de 1991, de autoria do 
Senador Coutinho Jorge e outros Senhores Senadores, 
que altera a redação do art. 159, I, b, da Constituição, 
e o art. 34, § 29, III, do Ato das Disposições Constitu­
~ionais Transitórias._ (1; sessãq de discussão.) 

Em obediência ao dispo_sto no art. 358, do Regimento 
Interno transcorre hoje o primeiro dia de discussão da pro­
posta e apresentação de emendas. 

Em discussão a Proposta de Emenda à Constituição n9 

22, de 1991, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, a discussão terá pros-

seguinierito na- próxima sessãO. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 7: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•107, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Oia nos termos do art. 172, 1, 

do Regiriiento Interno). 
De autoria da Senadora Marluce Pinto, que disciplina 

a publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campa­
nhas dos órgãos públicos. (Dependendo de parecer.) 
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Concedo a·palavra ao·nobre Senador Nabor Júnior para 
proferir o parecer da_ CoroiSs-ã-º dG Co'(lstitUiçãõ, 'Justiça e 
Cidadania. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Para proferir 
parecer.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

1. Vem a exame da ComisSãO de CQhStitulção, Justiça 
e Cidadania, o Projeto de Lei do Senado n" 107, _de 1991, 
que "disciplina a publicidade dos atos, programas, obras, ser­
viços e campanhas dos órgãos públicos", proposto pela emi­
nente Senadora Marluce Pinto; - - -- -- -

2. A proposição em teia foi encaminhada a esta Comissão, 
em 26 de abril de 1991, a qual compete decidir sobre referida 
matéria, em caráter terminativo, conforme as_sim determjna 
dispositivo regimental. Além disso, cumpre mencionar que 
ao Projeto em apreço não foram oferccidaS-enfi:mdas -no prazO-­
previsto no Regimento Interno do Senado Federal. 

3. Inicialmente, destaqueRse que a matéria está relacioR -
nada coro o contido no parágrafo prirrieiro do art. 37 da Carta 
de 1988, o qual reza que: 

"A publicidade dos atos, programas;obras, serviR 
ços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, dela 
não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem· -prbm6ção pessoal de autoridades ou ser R 
vidores públicos." 

4. Com efeito, o texto constitucional veda o uso da propa­
ganda oficial para fins de promoção pessoal, reconhecendo-se, 
por exclusão, a sua procedência quando se tratar de publici­
dade de "caráter educativo, informativo ou de orientação soR­
cial". Entende-se, destarte, que, observados os propósitos 
da publicidade, é lícito aos órgãos públicos realizar a difusão 
de eventos de interesse geral. 

5. A rigor, cumpre esclarecer que, em -se tratando de 
campanhas de saúde pública, por exemplo, é da competência 
do Poder Público, nos termos do artigo 23, incis_o II, "cuidar 
da saúde e assistência pública ... ". Tal incuinbênCia, a nosso 
ver, não pode ser levada a efeito de modo e_ficaz, sem o 
concurso de campanhas_ de esclarecimento público. CiteRse 
a propósito, o recente episódio da ameaça do cólera _que, 
diante da velocidade de propagação da bactéria, exigiuRSe 
ação pronta das autoridades sanitárias, inclusive em termos 
de esclarecimento_ do cidadão, com vistas a que fóss-em- toma­
das, no âmbito da população _em geral, medidas higiênicas 
preventivas. 

6. Diante do fato de que campanhas como a da prevenção 
do cólera não podem restringirRse, apenas, a órgãos oficiais 
de comunicação, a regra do parágrafo úniCO âo projeto em 
tela lirriita, fundamentalmente, os efeitoS de programas necesR 
sariamente abrangentes, como os de saúde pública. Ademais, 
convém ressaltar que epidemias e outras ameaças semelhantes 
podem surgir iitõpiâadamente, o que, data venia, exige pronta 
resposta do aparelho estatal, que não deve encontrar qualquer 
espécie-~e obstáculo para levar a termo ações próprias destiR 
nadas a assegurar a preservação do bem Restar da coletividade. 

7. Destarte, os argumentos expostos anteriormente eviR 
denciam que a necessidade de "autorização legislativa", para 
concretizar campanhas emergenciais de saúde pública, opera, 
em verdade, corno verdadeiro óbice ao atingíniento de padrões 
adequados de eficiência e eficácia, que semelhante atividade 
de e_sclarecimento público requer. 

8. À exceção .do caráter emergencial, o mesmo raciocínio 
pode ser desenvolvido para o caso-de outras espécies de servi-

ços públicos, alguns dos quais, como o recolhimento de tribu­
tos, -por exemplo, exige, para que se torne eficaz, contínua 
e abrangente campanha de escl?re~mento geral_. ~ui tas _vezes_, 
o poder público necessita fazer grande esforço para sensibilizar 
segmentos populacionais expressivos, com vistas a preservar 
relevantes interesses comuns a todos os cidaçl.ãos COit10, verbi. 
gtatia, a almejada exação fiscal. 

9. Como se depreende dos argumentos anteriormente 
expostos, a Constituição Federal ha~ilmente impede o desvir­
tuamento da publicidade oficial, mas não lhe restringe o alcan­
ce, posto que a interação Governo- Sociedade, em algumas 
sitUações, comO as decorrentes de calamidades públicas e as 
que afetem a segurança nacional, não devem sofrer empecilho 
de qualquer natureza. . 

10. De outra parte, entretanto, cumpre esclarecer que 
não se vislumbra vício quallto à constitucionalidade, juridici­
dade ou regimentalidade, que impeça o curso normal da aludi-
da propOsição, ora sob exaine- neSta-Coirtissâo. -

li - Conclusão 

11. Dicirite dos fatos e argumentos apresentados, não se 
registra, portanto, obstáculo à tramitação do Projeto de Lei 
do Senado n'' 107, de 1991, observada, todavia, a seguinte 
emenda: 

De-se ao artigo 19 do projeto a seguinte-redação: 

"Ait. 1~ 

f 19 Dependenf de auiorização legislativa a di­
vulgação realiicida por entidade privada, a título onero­
so, dos atos, programas, obras, _serviços e campanhas 
de que trata esta lei. 

§ 2~ Ficam excluídas da exigência de_ que trata 
o parágrafo anterior a publicidade referente a prograR 
mas e ações de saúde pública, medidas contra calami:­
dades públicas, situações que afetem a segurança nacio­
nal, bem como a divulgaçãO de informações sobre _a 

- execução dos serviços públicos." 
É esse o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
do Senador Nabor Júnior conclui favoravelmente, com a 
emenda que S. Ex• entendeu apresentar ao projeto. 

--A matéria ficará sobre a mesa durante cinco sessões ordi­
nárias, a fim de receber emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Está esgo­
tada a maté-ria constari_te da Ordem do_ Dia: 

PassaRse à apreciação do Requerimento n~ 101/92, de au­
toria do nobre Senador Fernando Henrique Cardoso. 

Solicito ao Senador Beni V eras o parecer da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR. BENI VERAS (PSDB- CE. Para emitir parecer. 
Sem revisão do orador.)- Sr .. Presidente, por se achar conforR 
me as normas da Comis_Sã_o;soinos pela sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
-da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional é 
favorável. 

Em votação o parecer. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida_ a autorização s_olicitada. 

--, 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
18 horas_, destinada à apreciação do Requerimento n~ 6, de 
1992. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Magno Bacelar. 
(Pausa). 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

(Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao -n-obre Senador Beni V eras. 

O SR. BENI VERAS (PSDB- CE. Pronuncia o seguinte 
discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senidores, venho hoje ao 
Plenário desta Casa para tratar de uma questão que me parece 
absolutamente relevante para um melhor conhecimento dos 
problemas que aflingem a nossa sociedade. Tentarei apieseii.: 
tá-la da maneira mais clara, desnudada de qualquer precon­
ceito ideológico, atendo-me apenas aos fatos, de tal maneira 
que possamos fazer uma avaliação a mais raCioõa:r:-

Busco tornar evidentes certos conceitos universais que 
norteiam as relações em sociedade e que, por sua aplicação 
generalizada nas sociedades modernas, não podem ser esca­
moteados ou não considerados, sob pena de inviabilizarem 
a construção de relações funcionais, indispensáveis para a 
construção de organizações humanas complexas, como são 
as empresas públicas ou pr~vadas. 

Para atingir oS Se-us-objetivos, o Estado tem que ser capaz 
de gerir c:om eficiência as empresaS públicas prestadoras de 
serviço. de tal modo que a população receba o máximo de 
serviços como contrapartida dos impostos que paga. Infeliz­
mente, consolidou-se, em nossa sociedade, uma grande tole­
rância com relação a essas empresas, aceitando~se que sejam 
administradas de maneira clientelista, algumas se constituindo 
em verdadeiros cabides de empregos, com funcionários -aco­
bertados em sua ineficiência por utna tolerância altamente 
prejudicial ao interesse público. Nestes casos, geraram-se ver­
dadeiros quistos de privilégios, mantidos às custas do dinheiro 
do contribuinte, alguns deles garantidos por leis permissivas 
aprovadas por Assembléias que tiD.ham interesse em utilizar 
essas empresas para o atendimento de seus interesses eleito­
reiros menores. 

O Governo do Estado do Ceará tem procurado admi­
nistrar as empresas públicas com racionalidade, de tal maneira 
que elas possam prestar um serviço-de boa qualidade à popula­
ção. Não aceitamos a idéia de que a empresa, por ser pública, 
não deva buscar a eficiência e economicidade como parâme­
tros para sua avaliação. Por se tratar, via de regra, de empresas 
que atuam em setOres sensíveis, há que se cuidar para que 
sejam dirigidas buscando eficiência, transparência e seguran­
ça. 

Empresas que atuam em fornecimento de energia, água 
e esgotos, serviços de saúde, serviços firiaiú::eiros, etc., preci­
sam gozar da confiança írrestrita da população. Para isso é 
necessário que tantO os dirigentes quanto os funcionários se­
jam perfeitamente integrados e vivam um ambiente de con­
fiança e respeito mútuo. Ao longo dos últimos anos, procu­
rou-se corrigir víciOS qi.Ie as marcavam prOfundamente, como 
o descaso com o público a que serviam, além de uma atitude 
antropofágica que as levava a gastar todas -as suas energias 
~ serviço das corp?raçóes que as integravam. Estas corpora-

ções criaram as mais variadas for:m~s de privílégios, que di-ficul­
tavam a gestão. Ineficientes e perdulárias tinham as suas práti­
cas de gestão de pessoal viciadas pelos mais abusivos privilé­
gios, com grande descaso para com suas obrigações junto 
a seus usuários. 

-Os conflitos decorrentes desses_ ajustes eram esperados, 
e sua solução seria naturalmente encaminhada como se faz 
em qualquer empresa, pública ou privada. 

Ocorre, entretanto, que a Justiça do Trabalho da 7~_ Re­
gião tem usado critérios de julgamento que chocam ao mais 
leve exame, revelando uma gen~t:osidaçie sem limites com 
os recursos públicos. 

Para que se tenha urna idéia dessa situação que é de 
tudo preocupante, citaremos aqui alguns exemplos que de~ 
monstram a gravidade do problema e a dimensão dos seus 
efeitos danosos ao interesse público.. 

A Companhia Energética_ do Ceará- COELCE, conces­
sionária de serviço público de competência da União (art. 
21, XII, b, CF), tem contra si em torno de 752 (setecentas 
e _cinqüenta e duas) reclamações trabalhistas ajuizadas, envol­
vendo os mais diversos pleitos, dos quais cumpre destacar 
alguns que configuram verdadeiros absurdos: 

1) Empregados de empresas prestadoras de serviços, to­
dos com carteiras-assinadas pelas_ respectivas locadoras, que 
lhes pagavam os salários, recebendo o valor do preço do con­
trato celebrado _com a Cqelce, tiveram reconhecido vínculo_ 
laborial com a citada Companhia Energética, pela Justiça do 
Trabalho, que determinou o pagamento dos seus pseudodi­
reitos trabalhistas com efeito retroativo, foi admitido, deste 
modo, o ingresso dessas pessoas na referida empresa estatal 
sem o devido concurso público, corno preceitua o art. 37, 
II, da Constituição Federal, corolário do princípio da morali­
dade que norteia a Administração Pública, dirigido não so­
mente aos órgãos da Administração Direta, como também 
às entidades da AdminiStração Indireta e Fundacional. A deci­
são impós a empresa _enormes prejuízos, com os qUaís _ela 
não pode arcaf, não só por não serem justos, mas tambérit 
por se constituir um descaso para com os interesses maiores 
da Companhia. 

2) Muitas dessas questões dizem respeito ao pagamento 
da remuneração de certas categorias de servidores com atrela­
menta ao salário mínimo nacional, não obstante a expressa 
vedação constitucional insculpida no art. 7~, IV. ''parte final'', 
da Çonstituição Federal, confígurando, portanto, um evidente 
desrespeito ao texto constitucional. 

3) Demandas outras há que dizem respeito à incorpo­
ração ao salário de 30 diárias e 30 refeições mensais, além 
de 150 horas extras também mensais, com adicional de 20%. 
Esse fato evidencia uma verdadeira burla, pois para que um 
servidor fizesse _jus à incorporação de tais diárias ao salário 
necessitaria passar viajando, no mínimo, diariamente. durante 
2 (dois) anos seguidos, a serviço da Companhia, o que não 
se pode admitir como tendo ocorrido, bem como as refeições 
indicadas e a quantidade excessiva de horas extraordinár~as. 
Por isso temos a certeza de que tais fatos ou provas- que 
possam ter sido apresentadas não passam de algo forjado, 
que não corresponde à realidade. 

O Sr. Júlio Campos- Permite V. Ex~ um aparte? 

O _SR. BENI VERAS -Pois não .. 

O Sr. Júlio Campos- Nobre Senador Beni Veras, o 
pronunciamento de V. Ex~ é da mais alta importância, por 
abordar um assunto de que ninguém gost_a de falar: a situação 



1488 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) l\1arço de 1992 

do Poder Judiciário brasileiro, quer seja na área jurídica, 
quer seja na área trabalhista. O abuso que, como V. Ex~ 
está relatando ao Senado Federal, ocorreu no seu Estado, 
está espalhado por todo o Brasil. Esse vício, esse corpora­
tivismo violentíssimo das estatais também ocorre em nosso 
Estado. Há poucos dias a empresa Centrais Elétiicas de Mato 
Grosso teria seria sido declarada falida, se fosse cumprir a 
decisão da Justiça Trabalhista de pagar as URP já pagas na 
diretoria anterior do governo passado. Em uma aÇão escon­
dida, em uma ação criminosa, a' assessoria jurídica, os próprios 
advogados da empresa deixaram transcorrer todos os prazos 
de defesa para que a ação fosse perdida em todos os níveis. 
Realmente, são absurdas as ações que estão ajuizadas na Jus­
tiça do Trabalho do Brasil. A nossa justiça trabalhista está 
podre, as decisões que eles têm tomado são as piores possíveis. 
Só é pu-nido o patrão, prinr!palmente se o patrão for o governo 
estadual ou órgãos públicos. Sempre tem razão o mau funcio­
nário. A empresa Centrais Elétricas de M<i.tO Grosso foi acio­
nada para pagar 17 bilhões de cruzeiros referentes à URP 
já paga algum tempo ~atrás. E os advogados, participando 
do_ complô, da safadeza interna desta estatal, deixaram cOrrer 
solto o processo. Foi necessário haver recurso em termos de 
decisão federal para poder pagar esse absurdo. O pior de 
tudo é que até mesmo diretores atuais já queriam repagar 
essas URP, porque também seriam beneficiados com o acrés­
cimo de mais de vinte milhões de cruzeiros aos seus salários. 
Realmente a denúncia de V. Ex~ é séria. Cabe ao Senado 
Federal, ao Congresso Nacional, acompanhar de perto o abuso 
que vem ocorrendo na justiça trabalhista do Brasil. Presto-lhe 
a minha solidariedade, pois tenho certeza de que, se não 
tomarmos providências contra as decisões absurdas que o Po­
der Judiciário, através da área trabalhista, tem tomado em 
nosso País, daqui a algum tempo estaremos em uma situação 
incontrolável. 

O SR- BENI VERAS -Muito obrigado, Senador Júlio 
Campos, pelo seu aparte. Citafeí-eX:emplos semelhantes aos 
de V. Ex• 

4) Merece registro, ainda, o ~aso dos motoristas de dire­
toria da Coclce, que, por força do antigo regulamento da 
empresa eram obrigados a trabalhar de paletó, tendo tal obri­
gatoriedade sido extinta há 5 (cinco)_anos, até mesmo em 
face do clima local. Esses servidores, inCrivelmente, reclama­
ram na Justiça do Trabalho a incorporação desses valores 
ao seu salário, retroativa aos últimos 5 (cintO) ahos; como 
se se tratasse de _um direitO correspondente a um salário 1ridire­
to, pretendem receber o valor do paletó que deixa-ram de 
usar, com juros e correção monetária, sendo bastante estranho 
que a Justiça tenha dado guarida a tamanho absurdo, configu­
rando uma generosidade descabida com o di)]heiro público. 

5) A ação coletiva visando ao reconhecimento do valor 
resultante do Plano Bresser constitui-se um verdadeiro abuso 
à integridade da Empresa, quando o mesmo fora pago em 
negociação com o sindicato, sem que se dissesse tratar-se do 
referido Plano, para não destoar da orientação dada pelo 
Conselho Intermiriisterial de Salários da$ Estatais, que não 
acolhia o reconhecimento da dívida decorrente de tal plano. 
TOdavia, a Companhia mostrou-se sensível ao pleito_ de seus 
servidores e deu um aumento salarial correspondente a este 
plano, satisfazendo, portanto-, os interesses \los mesmos. Oc_or­
re que esses servidores, estranhamente, ajuizaram ação plei­
teando tal benefício por uma segunda vez, incidindo agora 
sobre o montante já implantado. A Justiça, numa análise 

superficial, mandou incorporar ao salário mais uma vez o 
Plano Bresser, com enorme prejuízo para a: Cõiiij)anhia e 
um verdadeiro enriquecimento ilícito para os servidores. No 
Caso, não se realizou a Justiça, pois o benefício já havia sido 
dado. Portanto, mais uma vez se fez generosidade com os 
recursos públicos, representando essa decisão um acréscimo 
generalizado de 27%, aproximadamente, no total das folhas 
de pagamento, adicionado, ainda, de correção monetária e 
juros. 

Para se ter uma idéia dos valores envolvidos nessas ques­
tões promovidas por 1.544 servidores, de um universo superior 
a 5.000, pretende-se transferir da Coelce, para esses 1.544 
reclamantes, 183 bilhões de cruzeiros, ou seja, 108 milhõeS 
em média por servidor demandante, mais do que um prêmio 
iSolado _da loto para cada um dos felizardos. 

Ora, se considerarmos -que o ativo total da Companhia 
é de 150 bilhões de cruzeiros, estar-se-ia distribuindo graciosa­
mente o patríinôniõ- total da empresa para esses servidores. 
Em outras palavras, estar-se-ia privatizando gratuitamente um 
bem que pertence a toda coletividade cearense, que é a Com­
panhia Energética. 

Algumas dessas ações já se encontram em fase de execu­
ção, inclusive com a penhora do prédio onde a companhia 
é sediada e de parte de suas contas bancárias, impedindo 
o seu normal funcionamento. Não atentam para a natureza 
especial da atividade por ela desenvolvida, no caso_ o forneci­
mento de energia elétrica que constitui um serviço público 
essencial e que, por isso mesmo, não pode sofrer desconti­
·nuidade, sob pena de se gerar um verdadeiro caos, afetando 
hospitais, escolas, comércio, indústria, todos enfim. Daí -se 
entender que os bens das entidades concessionárias de serviços 
públicos, ainda que as mesmas tenham personalidade jurídica · 
de díreito privado, não podem ser afetados, a fim de que 
tais serviços nãó- sofi'am solução de continuidade. 

Destarte, conhecendo as peculiaridades da Companhia 
Energética do Ceará era de se esperar que a Justiça do Traba­
lho tivesse um pouco-_mais de cautela com o interesse público 
antes de decidir pela alienação dos bens da empresa com 
irrepã.ráveis prejuízos para a coletividade, visando à preser­
vação de aparentes direitos julgados com tanta superficia­
lidade. 

Os Senhores Juízes, sabedores do enorme poder que a 
sociedade lhes delega, deveriam ser judiciosos na aplicação 
de suas decisões, pois lhes cabe, tanto quanto aos demais 
poderes, a defesa e a preservação dos interesses maiores da 
coletividade. 

Assim como a Companhia Energética do Ceará, outras 
empresas estatais, autarquias e fundações se encontram sobre­
maneira afetadas por toda essa gama de ações trabalhistas, 
a -comprometer todo um trabalho sério e competente que 
se vem realizando em prol do Estado do_Ceará. 

O pior de tudo é que grande parte dessas ações são absolu­
tamente de_spropositadas, como é o caso, por exemplo, de 
inúmeros servidores, -despedidos por se encontrarem em fla­
grante situação Qe acumu~ação ilícita detectada por Comissão 
Especial, designada pelo 'Governador do Estado, para proce­
der tal apuração, a teor do que dispõe o art. 37, XVII da 
Constituição Federal, foram, posteriormente reintegrados por 
decisão da Justiça do Trabalho, em total ofensa ao disposto 
no texto constitucional. 

Em outros casos, servidores contratados em período proi­
bitivo por lei eleitoral disciplinadora do assunto, e que, por 
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conseqüência, tiveram seus contratos declarados nulos pela 
Administração Pública Estadual, foram reintegrados pela Jus­
tiça do Trabalho, olvidando, deste modo, a regra moralizadora 
inserida na legislação eleitoral. _ . . . 

Em outras situações, quando os processos já tinham sido 
definitivamente trãriSitaâo em julgado, ajuizanclo-se várias 
ações rescisórias, algumas permanecem dormitando no âmbito 
do Tribunal Regional do Trabalho, enquanto outras foram 
indeferidas pelo simplório argumento de não comprovação 
do trânsito em julgado, quando no próprio processo há indica­
ção desse fato, consoante certidão constante dos autos. 

A par de tudo isso, o próprio Tribunal Regional do Traba­
lho, por decisão de sua Presidência, houve por bem expedir 
precatório para pagamento imediato_d_os __ valores neles conti­
dos, determinando os seqüestros dos referidos valores, em 
manifesta ofensa aos ditames do art. 100 e parágrafos da Cons­
tituição Federal, que determina a sua inserção no orçamento 
do Estado, bem como as regras constantes dos arts. 167 e 
169 da mesma Constituição. 

Ora, como se sabe, é princípio elementar de finanças 
públicas que não pode haver pagamento por parte da Fazenda 
Pública sem verba orçamentária prevista para tanto. Daí a 
Constituição determina que os débitos de sentença judicial 
devem ser incluídos no orçamento, de_sde que os precatórios 
judiciários hajam sido apresentados até 1" de julho, data em 
que terão atualizados seus valores, fazendo-se o pagamento 
até o final do exercício seguinte, jaffi::lis_ podendo se fazer 
tal pagamento de imediato como determinado pela Presidên­
cia do TRT - 7• Região, o que ·se configura ínJustifícável 
abuso de poder e uma evidente ilegalidade. 

Com efeito, procufou:.se sanar Csse esdrúxulo entendi­
mento, inicialmente, impetrando contra tais "decisões" man­
dados de segurança, com pedido de liminar, a maioria dos 
quais nunca foram julgados até a presente data embora tenham 
ingressado naquela Corte Trabalhista em abril de 1991. 

Com a inércia da tramitação desses mandados de segu­
rança, impedindo, inclusive, o recurso para a instância supe­
rior, ficou o Estado_ sem condições de defender, tempesti­
vamente, direito líquido e certo de que é d_etentor. Desta 
forma, como pode este ente público se acautelar. 'preservando 
o interesse coletivo, se a Justiça do Trabalho funciona como 
corporação ínalcansável quando se trata de defesa do interesse 
público''? 

Diante das inúrilerã.s e infrutíferas tentativas- de reverter 
essas abusivas decisões da Presidência do Tribunal Regional 
do Trabalho - 7• (Região, em flagrante inobservância do 
permissivo constitucional tantas vezes invocado art. 100 e pará­
grafos da Constituição Federal), resolveu a Procuradoria-Ge­
ral do Estado formular pedido de correição parcíal no âmbito 
da Corregedoria do Tribunal Superior do Trabalho, quando, 
então, obteve-se decisão do eminente MiniStro Corregedor 
Geral da Justiça do Trabalho José Ajuricaba Costa e Silva, 
no sentido de determinar a sustação dos_ bloqueios e, conse­
qüentemente, dos_ seqüestros ilegalmente concedidos, causan­
do grandes baixos em numerários- Públicos depositados na 
Conta Única do Estado. 

Há de se registrar, adernais, que, antes mesmo da interpo­
sição da primeira correicional ora noticiada, a própria própria. 
Corregedoriado Tribunal Superior do Trabalho já havia envia­
do expediente às autoridades locais do Tribunal Regional do 
Trabalho, com recomendação no sentido que os magistrados 
do trabalho, de 1~ e z~ instâncias deveriam obedecer os ditames 
da Lei no 8.197, de 27-06-91, que disciplina justamente-a expe-

dição de precatórios, com base no disposto no art. 100 da 
Constituição Federal. 

Tudo isso, porém, foi insufídente, tanto que foi ajuizado 
outro pedido de Correição Parcial, também dirigido ao Minis­
tro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, quando, só en­
tão, foram definitivamente Sustadas as_ práticas abusivas de 
desprezar o texto constitucional acerca do procedimento dos 
precatórios. 

Diante de tamanho abuso, o ilustre Ministro Corregedor 
foi forte a certa altura do_ respeitável texto de sua decisão 
ao ãfirmar: "fora-dos limites que são ditados_ pelo princípio 
republicano segundo o qual não pode haver despesa pública 
sem dotação orçamentária correspodente a ordem de seqües­
tro é um "erro de ofício ou um abuso de poder" (v. Moniz 
Aragão. "A Correição Parci31", 1989, págs. 76 e Segs.), por 
mais bem intencionados sejam os motivos que a ditem". 

Com efeito, sentimo-nos obrigados a comparecer a esta 
Tribuna, para denunciar esses fatos registrados no Estado 
do Ceará, os quais merecem e exigem providêncíaS sérias 
e imediatas, pelo que apelamos e confiamos na sensibilidade 
dos eminentes Ministros do Superior Tribunal do Trabalho 
bem como dos novos dirigentes do Tribunal Regional do Tra­
balho (7a Região), que tomarão posse no próximo dia 2 de 
abril do corrente ano, que hão de _colaborar na solução desse 
impasse, _que sem a adoção das providências aqui reclamadas, 
haverá comprometimento do Erário Estadual, prejudicando 
todo o esforço governamental de sanear as finanças a admi­
nistrar a coisa pública com os olhos voltados para os lídimos 
interessses da coletividade, devolvendo os recursos arrecades 
dos contribuintes ã sociedade, em forma de serviços públicos 
cumprindo o verdadeiro papel do Estado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Beni V eras, o Sr. MaurO 
Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Lucfdio Portella, Suplente de 
Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Beni V eras, o Sr. Lucídio 
Portella, Suplente de Secretário, deixa a cadeiil1 da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -Concedo 
a palavra ao nObre Senador MarCo Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE, Pronuncia o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, no atual 
momento brasileiro, o liberalismo tem um papel vital a desem­
penhar. É qu-e-- paSsada, felizmente, a etapa da restauração 
democrática- defrontamo-nos com o estágio da consolidação 
do próprio regime democrático, sob cuJa inspiraÇao, annaJ, 
se fundou a Nação e foi proclamada a República. 

A história registra que, Já no Imp-ério e na República 
Velha, o liberalismo entre nós consistiU sempre em c6riciiiar 
os ditames da ordem com as exigências da liberdade. 

Ora, não é de hoje que defendo a tese de que. na moderna 
sociedade democrática que pretendemos construir, cabe papel 
extremamente saliente aos partidos políticos. E, nesse quadro, 
entendo que o Partido da Frente Liberal - PFL, a exemplo 
do ocorrido na etapa recente da tiansição para a democracia, 
há de ter uma responsabilidade maior com a consolidação 
dessas idéias de nítida matriz liberal. 

É que, em verdade, nos defrontamos com o desafio de 
co?ciliar, mais uma vez, a ordem com a liberdade e a liberdade 
com o progresso. _ 
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Porém, o ideal democrático e liberal de uma sociedade 
em que todos tenham iguais oportunidades só poderá _ser atin­
gido, bem o sabemos, com o poder moderador do Estado. 

No que diz respeito à tutela do estado sobre. a eeonomia 
e a sociedade, os liberais- como_se sabe -.advogam uma 
crescente diminuição dessa tutela, para que a sociedade. tenha 
mais controle sobre o governo. 

Isso não nos inibirá de admitir papel insubstituível do 
Estado nas nações em desenvolvimento como a Ílossa. Mas, 
tão-só, nos estritos limites de um intervenciOnfsmo necessário 
e suficiente para aCelerar a igualdade e superar as desigual­
dades. 

Por outro lado, urge alinhar o país entre as nações emer­
gentes no cenário mUndial com_ perspectivas de prosperidade 
e justiça. --

Temos, pois, que rever o papel do estado~ não .só em 
relação à economia, mas também em relação à sociedade. 

O grande desafio da governabilidade brasileira reside, 
assim entendo, na afirmação de princípios caracferfs-ticoS do 
moderno liberalismo, a saber: o da emancipação da tutela 
da sociedade pelo Estado e, simultaneamente, o da subordi­
nação do Estado ao controle democrático da sociedade. 

Como sistema político e cOmo doutrina no campo social 
e econômico, o liberalismo pode ser conceituado como crença 
que tem por fundamento a liberdade com igualdade, princípio 
sob o qual a filosofia liberal lançou as bases da democracia, 
alargou os direitos humanos, erigiu oWelfare State dos tempos 
modernos, assegurou o pluralismo ideológico_,- fez assentar 
o desenvolvimento e materializou as conquistas so_ciais. 

Entre as mudanças qualitativas recentes ..:::. -sem· dúvida 
já prenunciadas pelos grandes teóricos do liberalismo, como 
Constant, Tocqueville ou Stuart Mill- estãO -aquelas introdu­
zidas pelo neoliberalismo .. Este não apenas defende a cresw 
cente ampliação dos direitos da _cidadania, mas tanibém valo­
riza o ideal da igualdade c·omo intrinsecamente vinculado à 
própria liberdade. 

A intervenção dos instrumentos do Estado, preconizada 
pelos neoliberais, e uma forma de promover a assegurar a 
igualdade, sem a qual não se exercita a liberdade que o Estado 
deve assegurar e até tutelar. Portan_to, na visão dos neuliberais, 
o estado tem como fundamento ético a necessidade de assegu­
rar a liberdade e garantir a igualdade. Essa, a meu vert consti­
tuiu a questão crucial de uma democracia verdadeiramente 
liberal em nossos dias. 

Ora, Srs. Senadores, é nessa linha- de idéias que se insere 
uma questão relativa ao papel de reserva - ou arbitral -
do Estado. Daí desejar, neste momento, chamar a atenção 
para as atividades que o Instituto Liberal de Pernambuco 
vem desenvolvendo através da denominada Operação Arbiter 
(do latim: juiz, jurado, árbitro), cuja coordenaÇão nacional 
está a cargo do competente e incansável Dr. Petronio R. 
G. Muniz, reputado advogado no fórum do Recife. 

A essa Operação Arbiter se deve, já, a elaboração de 
um anteprojeto de lei sobre arbitragem no Brasil, ora em 
fase de recebimento de sugestões dos setores interessados 
e da sociedade em geral, visando ao seu aperfeiçoamento. 

Trata-se, basicamente, de rever os institutOs jurídícos bra­
sileiros do compromisso (Código Civil, arts. 1.027 a 1.048) 
e do juízo arbitral (Código de Processo Civil; artS. 1.072 a 
1.102), reconhecidamente insatisfatórios para ·atender às cres­
centes expectativas em torno da arbitragem. O c}Ue poderá 
vir, até, a contribuir sobremaneira para debelar a crise da 

nossa Justiça, desafogando o excessivo-acúmulo de questÇ)es 
pendentes no Judiciário - mormente -se-- Levada e:qt conta 
a experiência de outros povos mais avançados, no campo ecow· 
nómico, social e político. . 

A arbitragem propõe-se a solucionar litígios ou divergên- · 
das, mediante a formação do jufzo arbitral, composto segundo 
a vontade das próprias partes contendoras. Trata-se de insti- · 
tuto utilizado para solução de controvérsias desde os tempos 
mais remotos e, em última análise, consubstanciada a partici­
pação -do povo na administraçãO da justiça, à semelhança 
do que já ·ocOrre com o tribunal do júii. ---

No plano interno, esse juízo Dão-estatal e facultativo pode 
ser constituído não apenas para uma demanda ou litfgio ainda 
não iniciado, como para demanda ou causa já ajuizada perante 
o--Judiciário, mas não transitada em julgado. Culmina por 
uma sentença, denominada laudo ou decisão arbitral, que, 
pela nossa legislação, para surtir os efeitos legais, deve ser 
homologado por juiz togado, sendo, então, recorrível, em 
termos idênticos aos da sentença judicial. 

Teoricamente, a arbitragem decorre ou de cláusula comw 
promissória, ou de compromisso arbitral, espécies do gênero 
convenção arbitral. O comprOmisso visa, etn síntese, a pór 
fim ·a uin litígio attfal, enquanto a cláusula compromissória 
destina-se a solucionar um litígio eventual e futuro, que poderá 
oU não ocorrer. Mas a cláusula compromissória, entre nós, 
não goza de tutela estatal suficiente para que surta efeitos 
no âmbito d'! instituto do juízo arbitral. 

Em resumo, a legislação hoje e~ vigor no Brasil acerca 
da arbitragem - que, em princfpio, se propõe a resoiver·· 
pendências concernentes a direitos patrimoniais- disponíveis 
-praticamente não permite a utilização do instituto em. nosso. 
País. 

De um lado, não havendo previsão legal para a cláusula_ 
compromissória, a promessa - inserida nos contratos - de 
solucionar as eventuais pendências mediaiite decisão por árbi­
tros, transforma-se em letra morta, verdadeiro pacto sem 
maior efeito senão o de gerar perdas e danos (de difícil liquida­
ção); por outro lado, a necessidade de fazer homologar, obri­
gatoriamente, todo e qualquer laudo arbitral pelo Poder Judi­
ciário suprime duas das mais importantes vantagens deste meio 
alternativo de solução de contr_ovérsias, a saber, o sigilo e­
a celeridade. 

O Estado patrocinou, na última década, a criação--=-dos 
Juizados Informais de Conciliação e dos Juiz_ados Especiais 
de Pequenas Causas (Lei n9_7 .244, de 7-11-84); após a Consti.:.­
tuição de 1988, várias unidades da Federação instituíram juiza­

- dos especiais cíveis e criminais,- tendo por finalidade agilizar 
os processos e facilitar o acesso·àjU:stic;a. - _ -

- Agora, Srs. Senadores, é necessário criar um foro adequa­
do às causas relativas a questões de direito comercial, negócios -
internacionais ou matérias de alta complexidade, para as quais 
o Poder Judiciário não está aparelhado. 

- E-neSse contexto que a: arbitragem surge como ex~le_nte 
e insuperável alternativa para a solução de litígios, funcio­
nando ainda para descongestionar os órgãos juridicionais esta­
tais, excessivam-ente sobrecarregados. 

Na década de 1980, tiês anteprojetos forain publicados 
pelo Ministério da Justiça,-para sugestões visando o seu apri­
moramento: um em 1981, -o seguódo em 1987 e o terceiro 
em-1988. Todos foram esquecidos ou abandonados. Nenhum 
deles chegou ao Legislativo. Nem há registro de tramitação 
de qualquer iniciativa parlamentar sobre tal matéria, em am­
bas as Casas do Congresso Nacional. 
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Mas desta vez, o anteprojeto a que me refiro é fruto 
do estudo e do empenho dos setores mais interessados da 
própria sociedade. 

Para sua elaboração, foram pesquisadas as mais modernas 
legislações acerca da arbitragem, levando-se em conta, ainda, 
as diretrizes da comunidade internacioii31 e efn especial as 
fixadas pela ONU - como é o caso da Lei-Modelo sobn: 
Arbitragem Comercial da UNICITRAL (Comissão das Na· 
ções Unidas para o DireitO Cómérdãf Internacional, criada 
pela Resolução_no 2.208 (XX), da Assembléia da ONU, de 
17-12-66), além da Convenção de NovaYork sobre Reconhe· 
cimento e Execução de Senteriças Arbitrais Estrangeiras, de 
10-6-58 (já ratificada por ó! Estados, e não firmada pelo Brasil)' 
e da Convenção do Panamá (1975, firinada, mas ainda não 
ratificada pelo Brasil). 

Permitam-me, Srs. Senadores, resumi i-lhes as linhas mes-
tras do mencionado anteprojeto_. _ 

Antes de mais nada, prestigia-se o princípio da autoriomia 
da vontade, de tal sorte que as partes têm a liberdade de 
escolher as regras de direito que ·serão aplicadas na arbitragem. 

Nada prevendo as partes sobre o procedimento arbitral, 
competirá ao árbitro (ou ao tribunal arbitral) fixá-lo. 

E mantida a tradícional distinção entre cláusUla compro­
missória e Conipi:"oriííSsó arbitral, ambas espécies da convenção­
arbitral. Entretanto, prevê-se execução específica para a cláu­
sula compromissória~; e-õ priilcípio da sua autonomia em rela­
ção ao contrato é expressamente adotado. 

O processo arbitral está cercado das mais importanteS 
garantias fundamentais da tutela jurídica efetiva. -

Quanto à conduta dos árbitros, é-lhes atribuído verda­
deiro c6digo de ética, enfatizarido-se~lhes-;-por--OUiio lado, 
a função conciliadora. 

O recurso à arbitragem instítucion<i.l é notoriamente: in­
centivado, admitindo-se, com freqüéncía; a árbítragem admi­
nistrada por entidades especializadas. Tudo isto, entretanto, 
não prejüdica a possibilidade das arbitragens não instituCio­
nais, com regras especificadas pelas próprias partes envol­
vidas. 

A previsão expressa da possibilidade de substituiçlo do 
árbitro em caso de falecimento, impedimento e suspeição evita 
que o compromisso arbitral se extinga. 

A missão dos árbitros (laudo ou sentença arbitral) não 
mais necessitara de homologação pelo Poder Judiciário: a 
sentença arbitral, desde que notificada às partes, produzirá 
os mesmos efeitoS da sentença estatal, e poderá ser impugnada 
mediante ação própria oU e:nl eri1.bargos à execução. sendo 
ainda previstos embargos de declaração para sanar obscuri­
dades, dúvidas ou contradições. 

No que se refere ao reconhecimento e homologação de 
sentenças arbitrais estrangeiras, o Anteprojeto vem a preen­
cher uma lacuna existente na legislação nacional, que não 
contempla qualquer procedimento para dar validade, em terri­
tório nacional, aos laudos arbitrais profifidos no exter.ior. 
o· que· eXiSte hoje- é() s'istéiiía da dupla homologação, ou 
seja, segundo orientação firme do Supremo Tribunal Federal, 
só são homOlogáveis as sentenças judiciais estrangeiras que, 
por sua vez, homologam sentenças arbitrais. Tal providência 
cria infindáveis óbices à parte requerente, pois não são poucas 
as hipóteses em que o laudo estrangeiro não requer qualquer 
providência homologatória no país de origem. 

Para obviar tal problema, competirá ao Supremo Tribunal 
Federal, no procedimento de homologação, observar os requi­
sitos específicos previstos na' Lei e, supletivamente, as normas 

do Código de Processo Civil referentes à homologação de 
sentença estrangeira. . - . , . _ 

-_É este, Sr. Presidente, em apertada-síntese, o arcabouço 
do referido anteprojeto de lei sobre Arbitragem no Brasil 
que, desta vez, há de ser co!lvenientemente discutido para, 
convertido em Projeto e, 'posterionriente, ,erri Lei, retirar ô 
País do rol das nações mais _atrasadas no tratQ __ de questões 
ligadas à solução de controvérsias ,fora9o âmbito .. do Poder 
Judiciário. 

Ao finalizar, é de justiça reçonl}ecer p _ele-vado nível d~ 
que fáSe reviste este anteprojeto, inobstante a complexidade 
da matéria. Entretanto, após valí6sas COntribuições que ainda 
"falta agregar,"õ g_fau de ãprirriOrairú:nto -haverá de ser maior. 

Refiro-me, notadamente, aos debates que ocorrerão no 
Seminário Nacional sobre arbitragem, a ter lugar no dia 27 
de abril do corrente ano, na cidade de Curitiba-PR. 

Esse importante co nela v e, de_ cunho suprapartidário. será 
realizado com o apoio de diversas entidades, como o Instituto 
Liberal, a Associação Comercial e a Seccional da Ord~m dos_ 
Advogados do Brasil, daquele _Estado do Paraná, e deverá 
contar com a prese_nça de juristas, experts, autoridades_e reprC~ 
sentantes da classe política especialmente convidados, além 
das demais pessoas interessadas. 

S_i". eresidente, SrS. Senadores, se outro mérito não tives­
se, o aludido antept-ofetõ-de lei já cõnsitlitui instrumenfOiialio­
so para recolocar em discussão da sociedade brasileira esse 
tema palpitante, atual e promissor, que _é a arbitragem. 

Entretanto; já Se afigura coffio ·o caminho ma"is idôneO 
-para regular esse instituto à altura do tratO que lhe há o 
melhor DireitO Comparado e na medida das atuais necesSi­
dades do País. 

É, Pois, de augurar-lhe o máximo gl:-au de apriinorairien­
to, para que o instituto da Arbitragem venha a ser escoimado 
daqUeles empecilhos- de ordem substancial e foimal, sobre­
tudO no campo dos Direitos Civil, Coiii6rCi3J e Interna:cional 
Privado- que, nesse particular, só desdouram o atual Sistema 
Jurídico Positivo Brasileiro e empeiTam a economia do País, 
manietando a liberdade do cidadão e da empresa, por excesso 
de tutela estatal sofrivelmente exercida. 

A arbitragem é, ao fim e·ao cabo, urna contribuição que 
o liberalismo moderno presta ao bom desenvolvimento da 
Justiça no País. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ronaldo Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB- RO. Pionu.ncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, temos 
tido na história do Brasil várias questões de limites, entre 
os--estados da federação e citaríamos alguns exemplos, como 
a questão de limites entre Minas Gerais e_ o Espírito Santo. 
o contestado Pernambuco e Bahia, e agora a disputa de li_mites 
entre Rondônia e Acre, na chamada Ponta do Abunã, onde 
encontram-se os vilarejos de Extrema e Califórnia. 

Essa questão foi motivo de vários debate_s nesta Casa, 
onde apresentamos documentos procurando provar a Legitimi­
dade da área que pertence ao e_stado de Rondônia desde a 
criação do território do Guaporé. 

Foi feita_ arbitragem por técnicos do IBGE, onde o laudo 
veio comprovar aquilo que já estava estabelecido nos mapas 
brasileiros. 

O Governo anterior, mesmo não_ sendo filho da terra 
empenhou-se em defender a área do Estado de_ Rondônia, 
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até deslocando tropas para _a área em disputa. O País tornou 
conhecimento por intermédio da Imprensa Nacional que o 
governo rondoniense de então, estava empenhado na defesa 
do seu território, como é dever de todo governante respon­
sáveL A disputa dos lirnitres territoriaiS entre __ Rond_ônia _e_ 
Acre, foi parar no Supremo Tribunal Federal e a referida 
área encontra-se sub judice até hoje. A decisão arrasta-se 
pelos labirfntós do Tribunal sem que até o momento se tenha 
notícia de uma decisão. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que é estranho é a deci­
são do Tribunal Superior Eleitoral ter autorizado, segundo 
infóim3çõeis colhidas do TRE do Acre, para fazer qualificação 
eleitoral de uma área de litíg!o e sub judice. Com e_ssa autori~ 
zação o Estado do Acre, também segundo infofrriãções, extra­
polou, e está fazendo um plebiscito na região, cám o-objetivo 
de criar municípios, para incorporar ao Estado do Acre. 

Com tOdo respeito que tenho pelo vizinho Estado do 
Acre, não posso aceitar tal atitude. Não creio que as autori­
dades acreanas estejam fazendo provocações. Longe de mim 
tal pensamento. O que é estranho é que o governo de Rondó­
nia, até hoje não tenha tomado nenhuma iniCiãtiVa em defe_sa 
da integridade da área territorial do ~stado de Rondônia. ___ _ 

É de perguntar-se onde está o filho da terra, que sendo 
governador não tem uma palavra em defesa __ d:3_ sua própria 
terra? Ou será que essa terra só-tem suã defesa na retórica 
do governador? A responsabilidade de defender o território, 
seja da Nação, Estado ou Município é do Chefe do Executivo 
e isto para surpresa nossa não está acontecendo por parte 
do governador de Rondônia. . . . · , .. 

A sociedade rondoniense quer saber a posição dos gover­
nantes, tanto do Estado como dQ Mun,içípio de Porto Velho. 

Com relação à notícia do plebiscito e da_ qualificação 
eleitoral que está_ se processando em Califórnia e_ Extrema, 
não tenho o direito de acreditar que o governador, que é 
filho da terra esteja se omitindo nesta tão importante questão 
para Rondôniá. Recuso-me a acreditar em tal hipótese, mas, __ 
a população rondoniense está aguardando um posicionamento 
do seu governante maior. 

O Governo_de _ _RQndônia e o sem governador tem a obri­
gação de dar uma satisfação, pelo menos plausível_púa o 
seu silêncio a respeito da questão, que por sua omiss_ão; provo­
cou acintosament_e a penetração do Acre em nosso território 
rondoniense. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, também estamos chaman­
do a atenção da Assembléia Legislativa de Rondônia para 
a importância dos pronunciamentos dos Srs, Deputados a res­
peito dessa situação grave para o nosso Estado. 

O povo está esperando um posicionamento e uma palavra 
em defesa da soberania do nosso estado. É essa a_ 4@ vez 
que venho a tribuna desta Casa, trazendo as minhas preocu~ 
pações e apreensões a respeito dessa questão fundamental 
para a integridade do território rondoniense. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Carlos De'Carli. 

O SR. CARLOS DE'CARLI (PTB - AM. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, segun­
da-feira passada, ocupei a Tribuna desta Casa para denunciar 
os descaminhos, a falta de responsabilidade, a falta de respeito 
e a corrupção existentes nos escalões superiores e interme­
diários dos órgãos que cuidam da política a.mbiental brasileifa. 

Citei nomirialmente, o ex-Secretário do Meio Ambiente, 
o senhor Lutzemberger e o seu assessor direto, o ex-Ouvidor 
Geral do Ibama, nomeado por ele, o senhor Orlando Afonso 
Ferreira, que considero como, um dos maiores ·corruptos desta 
República. Vale ressaltar que os dois ocupam hoje, em toda 
a mídia nacional, lugar de destaque sobre envolvimento direto_ 
e indireto com a corrupção. 

Após meu discurso. recebi inúmeros telefonemas de con­
gratulações do Brasil inteiro, de cidadãos de bem, de homens 
e mulhúes decente_s, preocupados com a trista imagem i:jue 
o País passou a ter aqui e no exterior. Para os de fora, somos 
uma verdadeira "caverna de Ali Babá", Um..a sociedade imo­
ral, doente e desgraçada pela violência, pela roubalheira e 
Pelo vício- d"a gatunagem, praticada sobretUdo pelos homens 
do "colarinho branco". _ 

Além desses telefonemas de congratulações pelo meu 
pronunciamento, recebi também, telefonemas de revolta e 
de acusações de corrupção, contra esses dois personagens da 
cena dantesca em que se transformaram os órgãos que cuidam 
do Meio Ambiente. 

Confesso, Sr. Presidente, Srs. Sen~dores1 que estou if1:4ig­
nado com o que estou assistindo e, por isso, estou tendo 
que-voltar a esta Tribuna do Senado Fecleral para dar continui­
dade ao meu pronunciamento de segunda-feira passada. Além 
disto, precisava também me fazer porta-voz da revolta e dos 
clamores das inúmeras pessoas que ligaram para o meu gabi-
nete. __ 

A iíriica coisa- que elas querem -é qi.ie se· fá"Çã justiça, 
que se prend~m os culpados e que se acabe, de uma vez 
por todas em nosso País, com o império da impunidade. 

Nós, Senado~es e D~putados Federais, temos uma enor­
me responsabilidade _diante desses fatos Iarrientáveis. Nós dis­
pomos dos instrumentos legais para apurar todos esses assaltos 
que estão sendo cometidos impunementes contra o patrimônio 
públlco e devemos colocá-los em prática imediatameonte, não 
se trata, de maneira alguma, de querer ressuscitar "a Repú­
blica da Delação". Muito pelo contrário, precisamos ter muito 
cuidado para não jogar a rede de maneira indiscriminada e 
atingir inoCentes. - --- --- --

Todavia, respaldados nos instrumentos constituciOriaiS e 
à luz da justiça e da demo<_::~ada precisamos ir fuildo no assunto 
e localizar o mal em sua raiz. Assim são os desviados que 
preCiSam ser pUriidos exemplarmente, que precisam prestar 
contas à sociedade e as suas instituições~ sobre suas atividades 
ilícitaS e sObretudo mafiosas.- - -

Se agirmos nesta d,_ireção, sobre este sentimen~o de _res­
ponsabilidade, não incentivaremos o renascimento do terra~ 
rismo psicológico ou o retomo do expediente sórdido da perse­
guição e da acusação gratuita contra inocentes. Grãças_ aDeus, 
rião vivemos mais sob a égide do famigerado regime militar, 
que espalhou o terror no Brasil durante vinte anos, de maneira 
totalmente atrabiliária e irresponsável. 

·O que se prepàra -ãgora, São os alicercés para a Iinplãn­
tação da democracia definitiva, inevitavelmente para iniciar 
a cÇt_p.strução sólida dessa demoçracia que almejamos, preciSa= 
mos limpar o terreno. O terreno no caso é a socíe"dade que 
infelizmente está contaminada pelo vírus da anarquia, da falta 
de respeito e da imoralidade. 

Queremos fazer do Brasil um_ país exemplar, um modelo 
tanto para o Terceiro Mundo quanto para os países do Prírilei~ 
ro Mundo. Queremos, portanto, recuperar a nossa dignidade, 
a nossa integridade e a nossa vergonha. Queremos mostrar 
pãra os nossos filhos, para os nossos cidadãos, para os outros 
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povos que somos capazes de construir um futuro de respeito Alguns países do continente, que aplicam duros progra~ 
e de dignidade. AliáS, nóS"; brasileiros, já~tjvemos uni dia ma~_do ch;1mado ''ajuste econômico"_, podem comemorar ai­
essa sensação. Lembro-me dos tempos de oufrõ- de JK, da gum êxito no combate à inflação, mas nenhum ostenta qual­
alegria, do progresso, da esperança, da enorme produção cul- quer melhoria na situação social. O que vemos pOr toda ·a 
turaledoorgulhonacion_alquesefaziapresente,hoje, viramos Ainérica Latina é o crescimento do desemprego, da pobreza 
um infernO, onde prevalece a chamada "'lei do cãon e a famige- e da miséria. · 
rada "lei de Gersô-n", comandando o comportamento e as Vão-se decompondo nossos precários sistemas de educa­
ações ·cotidianas Ue boa parte dos brasileiros. . . ção, Saúde e previdência. Ressurgem epidemias como a cólera, 

Senhor Presiden.te, Senhores Senadores, é justamente em que provocam milhares de mortes entre os mais pobres. Mi­
nome da moralidade, do restabelecimento da vergonha nacio- lhões de jovens e de crianças mergulham na desesperança, 
nal, da integridade, desta Casa e, também, para atend~r _ quando não são_atirados diretamente no abandono, na prosti­
a inúmeros pedidos que me foram feitos por pessoas de respei- tuição ou na violência criminal. 
to deste País, que faço nesta oportunidade ao eminente p·resi- É por todas essas razOes que lanço desta tribuna uma 
dente do Senado, proposta de instauração de uma CPI para advertência indignada: a principal espécie ameaçada em nos­
apurar as denúnCias de corrupção na Secretarla do Meio Am- sos países- e no Brasil em particular- é o ser humano. 
biente e do lhama. · Esse geitocídio silencio~o tem suas causas econômicas, 

Muito obrigado. que também estão na base da degradação ambiental de nossos 
países. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Concedo Uma dessas causas é a Dívida Externa. que já pagamos 
a palavra ao nobre Senador Eduado Suplicy. tantas vezes e cada dia se torna maior. 

ó Sit EDÜARDÓ SUÍ'LICY (l't .::_ SP):::. si: Piesi- Uriút âessliscausits e oaViltamenfo de nosso ooriiéido 
dente, requeiro que sejam a:nexa:dos a este pronunciamento, exterior, conforme os países ricOs Vão nos 'iiitpondo o fim 
para ·que constem dos Anais do Senado Federal, o discurso das barreiras alfandegárias, enquantO pratica-m formas abertas 
do Presidente do PT Luiz Inácio Lula da Silva, na ONU, de protecionismo, como ficou patente nos impasses do GA TT 
em 23-3-92, bem como os requerimentos solicitando informa- e na própria viage-m de Bush ao Japão. 
ções à SAE, convocando o Secretário Pedro Paulo Leoni Ra- Uma dessas causas é o sucateamento de nossa indústria, 
mos para comparecer à Comissão de Relações ExterioreS. concieliada ao estrangulamento ·oomo conseqüêndã da ofen-

Era o que tinha a dizer. siva neo-Hberal e da defasagem tecnológica. que cada dia 
DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 0 SR. nos separa mais do mundo desenvolvido. 

EDUARDOSUPLICY EM SEU PRONUNCIAMEN- Mas há também causas políticas. 
TO: -- Alguns governos tentam r~duzir os problemas ambientais 

do planeta à preserVação das florestas, em particular da Ama­

AMAZÓNIA: PROTEÇÁO ECOLÓGICA E 
DESENVOLVIMENTO COM A FLORESTA EM PÉ 

Senhoras e senhores, 
Amigas e amigOs, 
Companheiras e companheiros, 
Expresso mi"nha alegria por estar aquí ein Nova York 

para discutir um assunto de tanta importância para o futuro 
da humanidade. 

Manifesto, igualmente_, meu agradecimento pelo convite 
que me permite expressar nosso-ponto de vista sobre a situação 
atual e o futuro da Amazônia. 

Essa discussão faz parte de um debate mais amplo sobre 
os problemas ambientais do planeta, que estarão no centro 
das preocupações da EC0-92. 

A situação ambiental não pode ser separada de um con­
junto de problemas econômicoS, polfticos, Sociais, culturais 
e éticos, sobre os quais gostaria de fazer uma breve introdução. 

Cinco anos após ter sido convocada, a EC0_-92 se realiza 
numa conjuntura internacional radicalmente distinta daquela 
existente em 19S7. 

As mudanças não são apenas de ordem geopolítica, a 
partir da crise no Leste Europeu e do fim da União Soviética, 
bem como da intensificação da hegemonia militar dos Estados 
Unidos com a Guerra: do Golfo. Elas são principalmente de 
ordem econômica e social. 

Crescem os ·sinaiS inQuietantes da recessão nos países­
desenvolvidos e se aprofunda a crise das economias periféricas, 
particularmente na América Latina. 

Meu país, o Brasil, vive há doze anos um quadro que 
oscila entre a estagnação e a recessão. 

zônia. 
Como brasileiros que somos e·, portanto, indiscutiV-elmen­

te soberanos sobre a maior parcela territorial da Amazônia, 
queremos manifestar nosso contentamento pelo crescente in­
teresse que os países desenvolvidos vêm manifestando pela 

- preservação da floresta amazônica. 
Mas é preciso exigir dos países rícos que tenham preocu­

pação idêntica com a contaminação atmosfériCa, com a des­
truição da camada de ozônio e co_m diversas outras formas 
de poluição ambiental que seguem presentes em seus próprios 
territórios. 

Estamos abertos à cooperação internaciOnal no plano eco­
lógico e rejeitamOs- com veemência- o discUrso falsamente 
nacionalista das elites latino-americánas e dos governos que 
levantam o fantasma da ingerência externa, como pretexto 
para prosseguir na criminosa política predatória que já pi"odu­
ziu devastações gigantescas. 

Exigimos, no eiitanto; que a -·cooperação se apóie nos 
princípios básicos do respeito à soberania nacional dos países 
amazônicos sobre a floresta, assim como na co-responsabi­
lidade dos países ricos por outros desequilíbrios ·ambientais 
que aviltam a condição humana na região: falta de saneamento 
básico, inexistência de redes de esgotO, precariedade do siste­
ma educacional, força de trabalho sujeita à permanente insalu­
bridade e salários de fome. _ 

Com essa introdução, sinto-me em condições de concen-__ 
trar o foco de nossa análise sobre a problemática da Amazônia. 

No Brasil, logo após as eleições presidenciais de 1989, 
decidimos cdar um Governo_Parale_lo para articular a oposição 
democrática, tentando expressar a opinião dos 31 milhões 
de votos a nós conferidos no se_gundo turno daquela disputa. 
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A função báSica desse organismo é acompanhar as políti­
cas do atual governo e formular propostas alternativas para­
o país, sob a ótica das maioriaS exPloradas e marginalizadas. 

Passo a resumir os iten·s· báSiCOs do'-abi-ãrlg_~nte_~~stu~Ó 
formulado pelo GovernO Paralelo sobre a Amazónia, que­
estamos lançando no Brasil neste exato momento, e deixo 
aqui, à disposição de todos, a íntegra do documento sobre 
o tema. 

Por dezenas de anos a Amazônia foi apresentada ao mun­
do como uma região-uiliforme~despovoada e monótona, sem 
divefsídadc física e_ biológiCa: um· espaço sem gente e sem 
história, sujeito a qualquer manipulação através de planeja-
mento feito à distância. -

As elites govemant~s -~~~t_inaram à regíãO-políticas públi~ 
cas qu-e resultaram em enormes fracassos. Houve rcconli«:idos 
fracassos na políticã-itldifferllsfâ,- furidiáriã, agríCql~_. de tra.gs~_ 
portes, de mineração e hidrelétrica. 

Acima de tudo, vem se registrando profundo desprezo 
pelo destino das populações tradicionais, dependentes das fio~ 
restas e dos igarapés: índios, seringueiros-. caStanheiros e beira­
deiros. 

A implantação de rodovias no coração da selva, sem qual­
quer previsão de impactos físicOs, ecológicos e s_ociais acarre­
tou frentes múltiplas de devastação. Houve criminosa omissão" 
quanto à proteção da sanidade das águ~s dos rios e igarapés, 
de onde provém o peixe, alimento principal e razão da sobrevi­
vência da pópulação pobre da região. 

Desde há muitos anos, vêm ocorrendo estímulos des_equi~ 
li brados à grande c pequena mineração, sem nenhuma preocu­
pação com a cadeia de conseqüências. Está muito longe de 
ser solucionada a invasão de reservas indígenas com vistas 
à garimpagem. 

Esses fatos demonstram que a abertura da Amazônia 
ao mundo externo- sob a égide de um capitalismo indiscuti­
velmente selvagem- provocou a mais feroz projeção de urna 
sociedade desigual sobre espaços herdados da natureza, de 
que se tem notícia ao final do século 20. 

' Tal invasão fez- inStalar Um caos fundiário generalizado 
e provocou enorme saque aos recurSos naturais básicós-e iiqile­
zas do subsolo, produzindo ampla desordem ecológica. 

Implantada a desordem ecológica e social,_ as situações 
de conflito atingiram níveis tais que implicam, ao mesmo tem­
po, em deterioração do meio ambiente e conflitos sociais agu­
dos: ·os dois mais graves problemas ambientais da Amazônia 
Brasileira. 

Após 30 anos de interferências complexas na região, tOr­
na-se inadiável a criação de uma nova atmosfera de convi­
vência e entendimento na Amazônia, alterando radicalmente 
o quadro atual de injustiças sociais 'e-'ágresSõesambientais 
resultantes do elitismo e da incompetência dos governantes 
que se sucederam. 

Vivem atualmente na Amazônia BraSileira 40.000 índios; 
2.500.000 seririgtu~iros, beiradciros, ·ifhéUS. e ciistanheiros; 
550.000 garimpeiros;s.ooo.ooo-de-tiiibalhadores braçais, fun-­
cionários-e~peões· semi-nômades; além de -alguns milhões de 
habitantes urbanos, espalhados por grandes, médias e p-eque-­
nas cidades. 

Esse contingente humano deve estar no centrO das aten­
ções de qualquer proposta de proteção ambiental (iara a Ama­
zônia~ eSpecialmente da política a Ser sustentada por uma 
administração pública radicalmente distinta da atual, que ve­
nha a se orientar por uma Concepção democrática e popular 

ValOriZando o desenVolvimenió e·Coiogicámente equilibrado 
e a justiça Social. --

~-.Em sua~ li!lhas m~is gerais, nosso projeto global para 
o desenvolvimento da 
Amaiô-ilia~ coni·o -niáXihiO da flÓreSta em pé, CO~Pre~D.de 
as seguintes diretrizes básicas: 

1. Introduzir uma pOlítica de convivência e co-habitação 
pacífica entr~ as comunidades humanas pertencentes a dife­
rentes culturas, subculturas e economias, visandC? pôr fim aos 
violentos e intermináveis conflitos_existentes entre fazendeiros 
e índios, latifundiários e posseiros-, garimpeiros e índios, índiOs 
e peões das agropecuárias, seringueiros e madeireiras: 

2 .. "Ince~:nv_ar" um ~r!J.plo proceSso de reconstrução da 
biodiversidade, levando elA conta sua importância p3ra o país 
e para o planeta, em termos de património ge!ú~tiCo e reserva 
para a pesquisa médico-farmacêutica, bem como para a viábili­
zação de atividades econômicas 3uto-susteritáveis no -iritefesse 
da população regional: palmác_eas -c-omestíveis (aç3í, pupu­
nha), oleaginosas (dendê), e cultivos sombreados nas bordas 
de matas (cacau, frutíferas). 

3. ReformUlar radicalmellte a -irresponsáv_el política de 
abertura de estradas, que vem se desenvolvendo desde o perío­
do da construção de Brasília, com m-ultiplicação dos corre­
dores de devastação, que já produziram perdas irreparáveis 
ao rileio ambiente amazônico:-= Não autorizar a construção 
de novas estradas, antes de se implantar um novo sistema 
de gez:.enciamento das rodovias atuais 1 vqltado para a preser­
vação ambiental e para um real atendimento das comunidades 
locais e dos viajantes; 

4. Mudar a legislação que autoriza o desmate de até, 
50% de qualquer gleba na Amazônia, independente do prazo 
e tipo de terreno, pondo fim à fraude consistente em consi­
derar como "benfeitoria" toda área jã desmatada. Manter 
sob rígido controle todos os tipos de empreendimentos basea­
dos no desmate (madeireiras, pecuárias, mineradoras e-tc.), 
fazendo com que os gigantescos latifúnâios exj.st~nteS nã região 
não possam derrubar mais que 0,5% de sua área total. 

5. Cercar todas as atividades agrícolas na Amazônia 
de fortes precauções com vistas à preservação ambiental, in­
cluindo a proibição taxativa dos agrotóxicos, técnicas corretas 
de manejo e recuperação-dos solos, limitação- ito desmate 
proporcional à dimensão da gleba, e ainda a exigência de 
intervalos para prosseguimento das diferentes etapas de cada 
projeto de modo a verificar a respOsta dos solos e ecossistemas. 

6. _Admitir projetos de reflorestamento únicã e excfusi­
vamente em determinados trechos de _áreas já predadas, proi­
bindo~se a derrubada da floresta original para implantação 
de sistemas de reflorestamento com espécies alienígenas. 

7. Preservar a qualidade das águas da Amazônia, atra­
vés de medidas que vão da proibição dos agrotóxicos-aO inCie- -
rnento das obras de saneamento básico em todas as cidades 
amazônicas passando pela busca de alternativas obrigatórias 
ao uso de mercúrio_ na mineração e exigência de tratainento 
terciário das águas provenientes de qualquer indústria poten­
cialmente poluidora. 

8. Consolidar o Iriõdelo das reServas extratiVistas, surgi­
das a partir da experiêncía heróii:::a dos seringueiros do Acre, 
que se constituem numa forma de utilização sQcial da floresta 
e garant~m a sobrevivênCia da população com uma produção 
auto-sustentada que preserva amplamente a biodiversidade 
regional. 

-9. Implantar na regiáo ulna Reforma Agráriã que tenha 
particularidades condizentes com a natureza especial de uma 
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área que, além de gigantesca, é de interesse planetário_ na 
ótica da defesa ambiental. Consolidar as reservas extra ti vistas, 
anular negociatas cartoriais que ensejarem a apropriação de 
tei-ras devolutas, limitar drasticamente o tamanho máximo 
permitido para as glebas, desapropriar todas as terras vincu­
ladas a narcotráfico etc. 

Estas· são, em suas linhas mais gerafs, nossas principais 
prOpostas para a defesa ambiental e desenvolvimento da Ama-
zônia. - --

Com milhares de trabalhadores, criamos nos anos 80 um 
novo movimento socfa.I no Brasil, renovamos o sindicalismo 
e formamos um partido que deu voz àqueles que sempre vive­
ram marginalizados. 

Meu partido se preocupa com a ecologia porque somos 
um partido de trabalhadores. São os trabalhadores do campo 
e da cidade as principais vítimas da degradação ambiental: 
nas fábricas, nos bairros poluídos, nas lavouras infestadas de 
agrotóxicos. 

Meu partido é ecologista porque é socialista e _demo­
crátiCO~--

Porque somos sociã.Iistas e democráticos, pregamos novas 
formas de organização da produção e novas relações de traba­
lho, que são incompatíveis com os critérios produtivistas -
poluidores e· autoritários - do capitalismo ou do socialismo 
burocrático. 

Buscamos construir uma nova sociedade, fun4ada nos 
valores da liberdade e da justiça social. A preservação ambien­
tal é um dos legados que queremos deixar às futuras geraçõ~s. 

É por estas razões que tantos ambientalistas participaram 
da fundação e construção de nossa proposta. Porque com­
preenderam que a luta ecológica é - antes de tudo - a 
luta dos trabalhadores. E que a luta ecológica não poderá 
ser vitoriosa enquanto a terra estive"r concentrada nas mãos 
de poucos, as fábricas forem o inferno que hoje são e, as 
cidades, insalubres depósitos humanos. 

Alguns de nós começamos pela luta sindical. Outros de­
fendendo o meio ambiente. Outros, exigindo melhores condi­
ções de habitação, saúde, escola ou transporte. Outros, lutan­
do, pelos direitos da mulher. E-outros, por suas convicções 
intelectuais, éticas ou religiosas. 

Todos trilhamos _o caminho que leva a uma sociedade 
livre, justa, capaz de preservar a natureza e construir novos 
valores políticos e morais. 

Muitos caíram nesse caminho. Mas com seu ex_emplo ilu­
minaram o trecho que ainda devemos percorrer. Quero termi­
nar prestando uma homenagem àquele que talvez tenha sido 
o mais humilde e o mais eficaz dos ecologistas de nosso tempo. 
Um trabalhador símbolo de nosso combate. Um homem que 
soube articular a luta pela Reforma Agrária com a defesa 
ambiental. A luta pela democracia com o socialismo. E tom­
bou barbaramente assassinado em dezembro de 1988, para 
tornar-se o grande símbolo internacional da luta dos trabalha­
dores em defesa do meio ambiente e da justiça. 

Refiro-me a nosso companheiro, sindicalista, ecologista 
e militante do Partido dos Trabalhadores, Chico Mendes. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Teotonio Vilela Filho. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Car­

valho. (Pausa.) 
S. E~ não está presente. 

Conce_do a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. 
(Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Não há mais oradores inscritos. 

O Sr. Ney Maranhão -Sr. Presidente, peço a palavra, 
pois estava iilscrito;- - -

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -Senador Ney 
Maranhão, V. Ex~ estava inscrito mas, quando foi chamado, 
não se encontrava presente. Entretanto, a Presidência lhe 
concederá a palavra, lamentando informar que V. E~ dispõs 
de três minutos, porque foi convocada uma nova sessão para 
as 18 horas. 

O _Sr. Ney Maranhão- Desisto, Sr. Presidente, porque 
com três minutos apenas não poderei dizer o que gostaria. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - A sessão 
não foi convocãda por mim. 

O Sr. Ne:r Maranhão- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Senador 
Ney Maranhão, 0001.0 sempre, estou levantando aqui um 
problema, porque V. E~ estava inscrito, foi ·chamado e na 
ocasião não se encontrava presente. 

Esta sessão encerra-se às 18h30min. 
Então, V. Ex~ teria 32 minutos para falar, mas o Presi­

dente Mauro Benevides convocou sessão para as 18h. Porém, 
se V. Ex~ insistir em falar neste momento~- considerarei a 
sua razão, porque, regimentalmente, a sessão só poderá ser 
encerraqa às 18h30min. 

O Sr. Ney Maranhão - DesistO da palavra, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Na presente 
sessão terminou o prazo para apresentação de emelldas ao 
projeto de Lei da Câmara n~' 105, de 1991;- de iniciatiVa dO 
Superior Tribunal de Justiça, que dispõe sobre a reestrutu­
ração da Justiça Federal de Primeiro Grau da 3' Região e 
dá outras providências. - --- - - - - - - -

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia, oportuna­

mente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - A Presi­
dência lembra da sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
18 horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

REQUERIMENTO N• 6, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 6, 
de 1992, de autoria do Senador Júlio Campos, solici­
tando, nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal. das notas da Vasp e da associação 
dos Pilotos da Vasp, publicadas no Jornal "O Estado 
de S._ Paulo", edição de 19 de janeiro de 1992. 

OSR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Está encer­
rãda a sessão. 

_ (Levanta-se a sessãO às 18 horas e 58 minr.Jtos.) 
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Ata da 34a Sessão, em 26 de março de 1992 

- EXTRAORDINÁRIA -

za Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides e Alexandre Costa 

ÀS 18 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

-Affonso Camargo- Alexandre Costa- Almir Gabriel 
- Aluizio Bezerra - Amazonino Mendes - Amir Lando -
Antonio Mariz- Áureo Mello --Beni V eras.- Carlos Dc'Car­
li - carlos Patrocínio - César Dias - Chagas Rodrigues -
Cid Sabóia de Carvalho - Coutinho Jorge - Darcy Ribeiro 
- Dario Pereira - Eduardo Suplicy - Elcio Álvares- Esperi­
diâo Amin - Epitácio C'.afeteira - Flaviano Melo- Francisco 
Rollemberg - Garibaldi Alves - Gerson Camata - Guilher­
me Palmeira - Henrique Almeida - Hugo Napoleão - Hum­
berto Lucena - Hydekel Freitas - Iram Saraiva - lrapuan 
Costa Júmor- João Calmon- Joa.o França- João Rocha­
Jonas Pinheiro- Josaphat Mannho- José Eduardo- José 
Fogaça -José Paulo Btsol - José Richa -Julio Campos -
Jutahy Magalhaes - LavOisier Mata - Levy Dias- Lourem­
berg Nunes Rocha - Lourival Baptista- Lucfdio Portella -
Magno Bacelar - Mansuero de Lavor - Mârc10 Lacerda -
Marco Maciel - Mário Covas - Marluce Pinto - Maurício 
Corrêa - Mauro Benevides - Meira Filho - Moisés Abrao -
Nabor Júnior - Nelson Carnetro - Nelson Wedekin - Ney 
Maranhão - Odacir Soares- Onofre Quman - Oz1el Carnei­
ro - Pedro Stmon - Rachid Saldanha Derzi - Ratmundo Li­
ra - Ronaldo Aragão - Ruy Bacelar - TeotOrno Vilela Filho 
- Valmir Gampelo - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 73 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniCiamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 

1~ Secretário. 
São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 104, DE 1992 

Requeremos urgência, nos term-os do art. 336, b, do Regi­
mento Interno, para o Projeto de Decreto Legislativo n"' 23, 
de 1992, que "susta o Decreto n"' 430, de 20 de janeiro de 
1992, que regulamenta o artigo 4• da Lei n• 8.197, de 27 
de junho de 1991, e dá outras providências". 

Sala das sessões, 26 de março de 1992.- Maurício Corrêa 
- Nelson Carneiro - Onofre Quinan - Humberto Lucena 
- Guilherme Palmeira - Dario Pereira ---Magno Bacelar 
- Mauro Benevides - Julio Campos - Epitácio Cafeteira 
- Affonso Camargo - Walmir Campelo -- João Rocha -
Louremberg Nunes Rocha - Carlos Patricinio - Mansueto 

de Lavor - César Dias - Alexandre Costa - Amir Lando 
--Eduardo Suplicy- Mário Covas- Cid Sabóia de Carvalho 
- Nabo r Júnior- Jonas Pinheiro- Beni V eras- E leio Alvares 
- Gerson Camata - Almir Gabriel - Francisco Rolemberg 
- João Calmon -- Wilson Martins - Nelson Wedekim -
Ronaldo Aragão - Moisés Abrão --Lavoisier Maia - Esperi­
dião Amin- Lucídio Portella- João França- Chagas Rodri­
gues - Garibaldi Alves Filho - Iram Saraiva - Mário Lacer­
da - Carlos De'Carli -- Darcy Ribeiro - José Richa -
Pedro Simon - Antonio Mariz - José Fogaça - Ruy Bacelar 
- José Flaviano Melo_- José Eduardo. 

REQUERIMENTO N• 105, DE 1992 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea b, 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara 
n9 -8, de 1992, que "d{spõe -sobre a Organização da Previdência 
da República e dos Ministérios e dá outras providências". 

Sala das SeSsões, 26 de março de 1992. - segUem-se o 

assinaturas. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Os. requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, nos termos 
do art. 340, 11. do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa}- !'assa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"'_6, 
de 1992, de autoria do Senador Júlio Campos, solici­
tando, nos termos regimentais, a transcrição, nos Ari.ais 
do Senado Federal, das notas da Vasp e da associação 
dos Pilotos da Vasp, publicadas_ no Jornal O Estado 
de S. Paulo, edição de 19 de janeiro de 1992. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

É a seguinte a matéria cuja transcriÇão é sOHcitada: 

VASP 
A OPINIÃO PÚBLICA 

O Estado de S. Paulo 
A Vasp tem sido vítima, ultimamente, de noticiário de 

imprensa tendente a gerar dificuldades ao exercício das suas 
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atividades comerciais, táticas de que :se valem aqueles ainda 
inconformados com a sua privatizaçãb e com 6"ê:Xemplo que 
tem oferecido do poder criador da competição e do regime 
de mercado. 

Em respeito à Opinião pública, aos seus passageiros, for~ 
necedores e ao me-rcado em geral, afirmamos que: 

a) Os atos de terrorismo que vêm sendo praticados contra 
a Vasp através da imprensa são orientados por dirigentes sindi­
cais e políticos do segmento retrógrado do PT. Mal sucedidos 
em iniciativas judiciais que empreenderam com finalidade me­
ramente propagandística, recorrem agora a outro-s--métodos, 
interessados na desestabilização de uma empresa cujas rela­
ções internas de trabalho constituem desestímulo ao conflito 
e à luta de classes, não servindo, assim, a sua ideologia. 

b) A Vasp lamenta que órgão de imprensa, cuja larga 
circulação lhes impõe o dever de serem responsáveis na apura­
ção e avaliação do que publicam, dêem guarda a informações 
falsas ou a iriterpretações íiltencionalmente dirigidas para fins 
excusos, não julgando adequadamente as motivações e inte­
resses das suas fontes. 

e) As conclusões explícitas do noticfáríO relativo ao servi­
ço de manutt!nção de aeronaves da Vasp são totalmente insub­
sistentes, sem valor técnico e levianas. A Vasp é dirigida 
por homens responsáveis, com larga tradição empresarial no 
País, e entre os set!ts trabalhadores acham-se os melhores enge­
nheiros e técnicos aeronáuticos brasileiros, entre os quais -o 
Brigadeiro Luiz Antonio Cruz, Vice-Presidente responsável 
pela área de manutenção. O seu corpo técnico foi formado 
ao longo dos 57 anos de atividades da empresa no Brasil, 
possuindo tradição e seriedade profissional que não estão ao 
alcance de qual'.JUCr dúvida. Os seus Comandantes, respon­
sáveis pela operação e segurança das aeronaves, figuram entre 
os melhores do País, constituindo agressão que repelimos com 
vigor a hipótese suscitada de estarem desempenhando inade­
quadamente as suas funções. 

d) A situação financeira da Vasp é melhor do que aquela 
autorizada pela economia do País e pelo quadro em que se 
encontrava ao ser privatizada, há pouco mais de um a"(lo. 
Tendo sofrido prejuízo no exercício financeiro de 1991, da 
mesma forma que todas as suas congêneres brasileiras, ela 
absolutamente não _se encontra na situação: descrita pelo PT. 
Basta assinalar, em apoio a esta afirmativa, -que o prejuízo 
sofrido pela Vasp em 1991, primeiro ano da sua vida privada, 
foi menor do que o de 1990, último ano do período estatal, 
o que valoriza o seu desempenho e fortalece a confiança na 
forma como vem sendo gerida. 

e) Em 1992, a Vasp prosseguirá realizando a sua política 
comercial de dinamização do mercado, c_om a qual no ano 
passado, reintroduziu a aviação comercial brasileira no regime 
de ooncorrênia. Ela permanece confiante, a despeito da reces­
são e da oposição dos que lutam deslealmente para conservar 
privilégios, na sua capacidade de cumprir as metas de recupe­
ração e crescimento estabelecidas. 

A Vasp afirma aos seus usuários que em 1992lhes propor­
cionará os mais elevados padrões de eficiência da -a-viação 
brasileira - a mais alta pontualidade, o melhor serviço de 
bordo, frota continuamente-renovada e a cortesia e compe­
tência de suas equipes de bordo e de terra, virtudes que fizeram 
dela a empresa aérea brasileira que mais cresceu em 1991. 

A direção da Vasp e os seus trabalhadores agradecem 
o apoio que têm recebido do mercado, responsável pelo cresci~ 

mento da sua participação na demanda, e reafirmam a decisão 
de continuarem servindo ao Brasil. 

São Paulo, 16 de janeiro de 1992. -Wagner Canhedo 
~zevedo, Presidente da Vasp. 

APVASP 

Carta enviada pela Associação dos Pilotos da 
Vasp- APVASP- ao Estado de S. Paulo 

em 13 de janeiro de 1992 
Em nome dos pilotos da Vasp por nós representados 

gostaríamos de registrar aquf noSso protesto contra a matéria 
publicada nesse jornal em 12 de janeiro de 1992, "revelando" 
problemas de peças e estoques na Vasp. Esclarecemos que 
a operação de aviões em ACR (Ação Corretiva Retardada) 
é permitida pelo próprio fabricante e homologada pelo DAC, 
sendo prática comum em todas as companhias aéreas do mun­
do. Da forma corno foi escrita, a reportagem dá ao leitOr 
a impressão de que os comandantes da Vasp- os responsáveis 
pela operação e segurança das aeronaves -_são irresponsáveis 
que colocam em risco suas vidas e as dos passageiros, voando 
aviões fora de condições. O jornal deveria ter consultado 
alguém com nível técnico suficiente a fírit--de dar ao leitor 
leigo uma visão correta dos problemas apontados. 

Atenciosamente. 
Comaridante Marco Antônio Cerdeira, Difetor da AP­

VASP. 
O SR- PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Esgotada à 

matéria constante da Ordem do Dia. Passa-se, agora, à apre­
ciação do Requerimento n9 104, de 1992, de urgência, lido 
no Expediente, para o Projeto de Decreto Legislativo n~ 23, 
de 1992. 

Em vot~ção. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

OSR--JUTAHY MAGALHÃES (PSDB -BA. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do _orador.) --Sr. Presidente, 
O Estado de S. Paulo tem uma coluna com notas políticas 
e a última começa com estas palavras: "Não é ofensa pergun­
tar. Perguntar não ofende;,. 

Sr. Presidente, gostaria, então, de perguntar: até quando 
continuaremos de plantão, aguardando que a Câmara dos 
Deputados envie a esta CãSa um projeto que- ficou naquelà 
Casa do Parl~ento durante dois meses? Repito, essa matéria 
tramitou dois meses na Câmara e hoje somos obrigados a 
votá-la sem dela tomarmos conhecimento, sem a analisarmos, 
embora estejamos conscientes de que o assunto é do maior 
interesse para os muitos aposentados que estão sofrendo de­
mais. Não me importo, Sr. Presidente, que alguém queira 
explorar, neste momento, minha opiniãO. Não me importo 
realmente. Preocupo-me com isso. Por coerência não ã.ssinei 
nenhum dos dois requerimentos. Venho lutando há mais de 
um ano para acabar com a letra a do art. 336, que se refere 
a regime de urgência. 

- -E pergunto, Sr. Presidente: Que calamidade pública ou 
interesse nacional estão sendo atendidos neste caso? Somente 
se justificaria essa votação, hoje, de -imediato, ctentio da ex~ 
pressão, "do interesse nacio:rlai"; somente assim. -

Poderíamos, na melhor das hipóteses, faze-r um requeri­
mento de urgência e votá-lo na terça-feira. Mas não! Temos 
que ficar de prontidão, atendendo ao que a Câmara determina 
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e nos manda. Temos que votar o que nos ch_ega, sem o direito 
de discutir a matéria. 

Como faz O Estado de S. Paulo nas suas notas políticas 
-perguntar não ofende: Até quando irá o Senado sujeitar-se 
a isso? Até quando estaremos abdicando do_ nosso direito 
de examinar as matérias que aqui vêm para nossa deliberação? 

Sr. Presidente, sei que estou sozinho e, hoje, há dois 
assuntos convergentes nã pauta: foram conseguiáas 54 assina­
turas para o requerimento de urgência- por causa do decreto, 
atendendo ao preceito regimental; o mesmo se deu por causa 
da criação da Secretaria de Governo. Então, são interesses 
convergentes e não adianta ficar -,-'lutarido collfra a maré". 

Não vou pedir verificação de quorum, porque não adianta 
fazê-lo sem apoiamento. ISso não resolve e, por isso, deixo 
aqui o meu protesto, mais uma vez, contra esse critério adota­
do pelo Senado que tudo vota em regime de urgência urgen­
tíssfma. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Em votação 
o requerimento. - - --

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreCiaÇãO da ma­

téria. 

Discussáo, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n" 23, de 1992, que susta o Decreto n" 430, 
de 20 de janeiro de 1992, que regulamenta o art. 49 

da Lei n• 8.197. de 27 de junho de 1991, e dá outras 
providências. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 140 do Regimento Interno, designo 
o nobre Senador Nelson Carneiro para emitir parecer sobre 
a matéria. · - -

O SR. NELSON CARNEIRO (PMOB -IÜ. Pára proferir 
parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, partici­
pando das justas críticas do nobre Senador Jutahy Magalhães 
e fazendo votos para que os episódios _desta noite sejam os 
últimos a utilizar o recurso da urgência urgentíssima, cum­
pre-me dar o parecer sobre o Projeto de Decreto Legislativo 
n" 23/92~ que "suste o Decreto n" 430, de 20 de janeiro de 
1992, que regulamenta o art. 49 da Lei n" 8.19_7, de 27 de 
junho de 1991, e dá outras providências". 

A matéria, Sr. Presidente, é amplamente conhecida do 
Plenário e do País. O parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, que Die cumpre proferir, neSte instante, 
é pela aprovação do projeto de decreto legislativo. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) ,.--- O parecer 
do nobre Senador Nelson Carneíro -conch.ii fã.VOràVelmente 
ao projeto. 

Completada a instrução da matéria, p~úis!':_-se ã discussão 
do projeto, em turno único. - ---

O Sr. Marco Maciel"- Si. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. -

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra a V. Ex• 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, estamos, neste instante, votando o projeto de de­
creto legislativo que tomou nesta Casa o_ tt9 23, de 1992, que 
susta o Decreto n" 430, de 20 de janeiro de 1992, que regula-

menta o art. 49 da Lei n~ 8.197, de 27 de junhÕ de 1991, 
e dá outras providências. 

A proposição, Sr. Presidente, vem à Casa depois de ter 
a sua discussão e votação iniciada na Câmara dos DePutados. 
Trata-se de medida tendente a fazer com que, como a própria 
ementa o declara, seja sustado o decreto presidencial que 
regulamenta lei federal tendo, conseqüentemente, total e com­
pleto amparo legal, a meu juízo. Porém, neste momento em 
que encaminho a votação desejo fazer apenas duas obser­
vações. 

Em primeiro lugar, na condição de Líder do PFL e do 
Governo nesta Casa, desejo deixar a questão em aberto, ou 
seja, liberar os colegas para que manifestem a sua posição 
de acordo com a sua consciência. Por isso mesmo não preten­
do, sequer, na votação da proposição pedir verificação de 
votação ou tampouco votação nominal como, aliás, já tive 
oportunidade de comunicar tal decisão aos Líderes dos Parti­
dos nesta Casa e, de modo especial, aos Líderes políticos 
de partido de Oposição. 

Em segundo lugar, desejo dizer, Sr. Presidente, Srs. _Sena­
dores, em que pese vir essa matéria a ú:merecer aprovação 
no Senado Federal, que ela não irá alterar significativamente 
a situação do aposentado, porque, uma vez sustado, o Decreto 
n9 430, de janeiro deste ano, continuará prevalecendo, pnsto 
que ele apenas regulamenta a Lei n9 8.897, que, por sua vez, 
apóia-se em texto constitucional em vigor previsto expressa­
mente no art. 100 da Constituição Federal, promulgada em 
5 de outubro de 1988. 

Daí por que, Sr. Presidente, como já tive a oportunidade 
de manifestar em pronunciamento que fiz anteriormente; en­
tendo que a sustação do Decreto n" 430 não trará nenhuma 
modificação nem criirá condições, portanto, para que o apo­
sentado possa fluir de melhor proteção previdenciária por 
parte do Estado. 

Feitas essas considerações, Sr. Presidente, renovando 
mais uma vez a minha posição, quero dizer que deixo a questão 
aberta para que os nobres coJegas, não apenas do meu Partido, 
o PFL, mas de PartiQos que apóiam o Governo, como o PRN, 
PTB, PDC e PDS, votem de acordo com_ suas respectivas 
consciéncias. - -

ESsa é a mlnh3 mallifestação. 

O Sr. Humberto Lucena-Sr. Presidente, peço a palavra •. 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra a V. Ex~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -PB. Para enca­
minhar.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, a nossa posição 
é bastante clara nesta matéria, desde o momento em que 
o Senlior Presidente da República baixou o Decreto-Lei n" 
430, de 20 de janeiro de 1992, que regulamenta_ o art. 49 

da Lei n• 8.197. de 27 de junho de 1991, e dá outras providên­
cias, f!O sentido de_trans~erir_para 1993 o pagamento dos rea­
justes devidos aos aposentados e pensionistas, de acordo com 
as decisões judiciais. 

Nunca deixamos de colocar que esse decreto era flagran­
temente inconstitucional, porque na verdade, conforme hoje 
tíve oportunidade de ler no art. 100 da Constituição de 1988, 
está ali escrito, com todas as letras, que não se pode incluir 
'éntre os precatórios os-~ créditos destinados à alimentação e, 
portanto, os proventos dos aposentados e pensionistas, que 
dependem para sua subsistência do recebimento desses re~ 
cursos. 
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Há um clamor nacional. Temos certeza, Sr. Presidente, 
que na hora em que esse decreto cair, vai ficar colocada aos 
olhos da opinião pública, pelo menos, a posição do Congresso 
Nacional, no sentido de que estamos ao lado da causa justa 
dos aposentados e pensionistas da Previdência -Social. 

Mas, ao votar pela aprovação do projeto de decreto legis~ 
lativo queremos, mais uma vez, reafirmar, de público, o com­
promisso, com a responsabilidade que temos de um grande 
partido nacional, de que estaremos abertos, permanentemen­
te, a um diálogo com todos os partidos, especialmente aqueles 
que compõem a Bancada do Governo, no Congress-o N acionai, 
no sentido de encontrar, urgentemente, meios e modos de 
modificar, em profundidade, a estrutura do nosso sistema 
previdenciário. -

Esta, Sr. Presidente, sem dúvida, a nossa decisão. 

O Si'. Oziel Carneiro - Sr. Presidente,- peço a palavra, 
para encaminhar a votação. 

o SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa r _:__-Conceôo a 
palavra a V. Ex~ 

O SR. OZIEL CARNEIRO (PDS - !'A. P.ara encamio 
nhar. Sem révü;"ãb do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senado-_ 
res, essa questão é muito mais política do que _urna decisão 
para resolver de imediato o problema dos aposentados. O 
desejo do meu Partido_ seria o de que pudessem brotar os 
recursos e as soluções para que os aposentados recebessem, 
o mais rápido possível os 147%. 

Examinada pelos meus companheiros, a questão fica 
aberta à decisão da Bancada. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra a V. EX~ - ---

0 SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Para encami­
nhar. Sem revisão-do _orador.)- Sr. Presidente, na minha 
opin:ião, á Decreto n" 430, do Executivo, só tinha um mérito, 
para atender os interess_es e desígnios do Gõverl).o, que era 
o art. 3", que impunha urna pena aos age_ntes do Poder Público 
que desobedecessem o GoveinO, -cumprindo as deCisões judi­
ciaiS, pagando as condenações~ Esse era o sentído pragmático 
do decreto do Executivo. 

O Supremo Tribunal Federal entendeu qUe ess_e- dispo­
sitivo era inconstitucional, porque impunha uma norma penal 
que só poderia existir se hOu-vesse lei do Congresso Nacional. 
Portanto, os outros artigos que passaram· a tef vigênCia são­
in6cu0s. E o que o decreto legislativo está fazendo é suspender 
a eficácia do artigo de um decreto que não atingiu o seu 
fim. · · · 

Portanto, a nossa posfçãõ- é-de votar favo'faveJmente ao 
decreto legislativo; para sustar o's efeitos do Decreto do Execu­
tivo n~ 430. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - 0- Líder do 
PDT encaminhou favoravelmente à matéria. 

O Sr. Affonso Camargo- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Concedo a 
palavra ao nobre Líder do PTB. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB- PR. Para encami­
nhar. Sem revisão du orador.)- Sr. Presidente, o que assisti, 
nas últimas horas, foi um debate entre os mais emirientes 

juristas da Casa - evidentemente num rol onde me incluo 
por ser engenheiro civil- sobre a tese dainocuidade. Discu­
tiu-se aqui qual é mais inócuo, s_e o deCretO legislativo ou · 
o Decreto n" 430. - -

É evidente que numa votação como essa a Liderança 
deixa a questão aberta. Mas aproveito o momento para trazer 
a esta Casa, composta de homens sérios e sensatos, uma preo­
cupação que vem se avolumando em meu espírito com relação 
ao tipo de informação que chega até aos aposentados. 

A meu ver, novamente, a versão que é colocada não 
corresponde ao fato. Aqui mesmo, todos concluíram que qual­
quer que seja o resultado dessa _votação, nada vai significar 
concreta, material e monetariamente, em seguida, ao bolso 

- dos aposentados. E me preocupo porque li, na quarta-feira, 
num dos jornais de Brasília, a declaração de uma senhora 
aposentada que teria vindo do Rio de_ Janeiro e estava indig­
nada pelo fato de a Câmara dos Deputados não ter votado, 
n~ terça-feira, quando havia uma graride presença de aposen­
tados nas galerias, o decreto legislativo. E o -que me surpreen­
deu foi quarido ela disse quanto percebia de aposentadoria: 
um salário mínimo 

Então, pergunto. Será que essa cidadã, essa senhora veio 
para cá para participar, dar seu apoio nas galerias, consciente 
de que ela, ganhadora de salário mínimo; não vai ter nenhuma 
alteração nos seus proventos? Ela ganha um salário mfnimot 

A televisão diz assim: "Ganhará ou perderá os 147%.'' 
Hoje mesmo, no debate, falou-se em ganhar os 147%. Qual 
aposentado terá os proventos aumentados em 147% se ganhar 
no Supremo Tribunal Federal? Se ganhar,_ terá_o- aumento 
cumulátivo sobre aquilo que o GoVeiiiõjã deu, que foi54,'6%. 
Então, o percentual é da ordem de 60%. Por isso me preocupo, 
pOrque acaba saindo do Poder Legislativo, urita ii:tformação 
que amanhã poderá frustrar os aposentados brasileiros. 

QUando todos se dispuserem a negociar, na primeira ne­
gociação, devemos ser absolutamente verazes em termos nu­
méricos, para infonllar corretamente, pois é direito político 
fundamental de qualquer cidadão a informaçao correta. As­
sim, cabe informar corretamente ao aposentado os ganhos 
que ele terá. 

· ·O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- O PTB decla­
ra_ a-questão em aberto. 

Como se mflllifesta oPT? (Pausa.) 
Como se manifesta o PSDB? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Para enca­
minhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, imaginava 
que pediríamos a- palavra e não serfamos chamados. convo­
cados para manifestar a nossa opiilião -não vou manifestar 
a opinião do Partido e sim a minha opinião. - --

Estou acompanhando as manifestações dos diversos líde­
res, ouvindo cada um dizer o que pensa a respeito dessa vota­
ção. O SenaQ.or.Affonsp Çamargo acaÇou de dar uma explica­
ção, que considerei muito objetiva, do que estamos fazendo 
aqui. 

Sr. Presídente, vejo com preocupação que eu tinha razão, 
quando estranhei que estivéssemos aqui votando e.m urgência 
urgentíssima, utilizando a norma regimental para um ass~nto 
da maior importância, da maior urgência, para nada! Todos 
os líderes que encaminharam a votação disseram que a decisão 
seria inócual '<Não vai resolver nadal''- todos_di_$.S~r_a~ .• não 
sou eu quem está dizendo. 

Então_, pergunto: Se todos a consideram inócua, por que 
votaram o pedido de urgência urgentíssima? São os nossos 
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vícios; vamos dizer à opinião pública que ficamos a .favor 
desse decreto legislativo. Isso vai aumentar um centavo no 
bolso de algum aposentado? Não sei. Os.juriStas_dizem que 
não, que é inócuo. Mas eu voto a favor da inocuidade. (Risos.) 
O PSDB vai votar a favor. Aí, posso falar em nome do PSDB. 
Esta a explicação; quanto_ a esta parte. falo em nome do 
PSDB. Agora, o resto é de minha autoria, de minha responsa­
bilidade exclusiva. 

Creio que cometemOs, -mais uma vez, o absuiaó"-dC pedir 
urgência urgentíssima para uma matéria que nãO é urgente 
urgentíssima. 

O SR- PRESIDENTE (Alexandre Costaj'- Nobre Sena:· 
dor José Paulo Bisol, como se manifesta o PSB? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB - RS·. Para encami­
nhar à votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
abstraída a reserva do Partido em relação à urgência urgentís~ 
sima, que é uma espécie de alienação do Colégio! _que deixou 
de lado a questão jurídica da inocuidade, cuja discussão não 
participei por que -esto-u aqui em-condições precárias de saúde, 
o PSB votará a favor. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- O PRN, como 
se manifesta'? (Pausa.) 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Sobre a mesa, 
redação final que será lida pelo Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 54, DE 1992 
Da Corilíssão Diretora 

Redação- final do Projeto de Decreto Legislativo 
n? 23, de 1992 (n? 153, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

A Comissão Diretora apresenta a rEdãção final dO Pfo)etO -­
de Decreto Legislativo n' 23, de 1992 (n' 153, de 1991. na 
Câmara dos Deputados), que susta o -Decreto n9 430, de 20 __ 
de janeiro de 1992, que regulamentã o art. 49 da Lei n9 8._197, 
de 27 de junho de 1991, e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de março de 1992. 
- Alexandre Costa, Presidente - Lavoisier Maia, Relator 
- Beni V eras - Rachid Saldanha Derzi: - -

ANEXO AO PARECER W 54, DE 1992 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos ter-
mos do art. 49, inciso V da Constituiç-ão, e eu~,- " -- -
Presidente do Senado I,'ederal, promulgo o-seguin~e 

DECRETO LEGISLATIVO N•, DE 1992 

Susta o Decreto n~ 430, de 20 de janeiro de 1992, 
que regulamenta o art. 4~ da Lei n9 8.197, de 27 de 
junho de 1991, e dá outras providências. 

Art. 1~ É sustado, desde a publicação, O Decreto n9 
430, de 20 de janeiro de 1992, do Presidente da República. 

Art. 2Ç> Este Decreto Legislativo entra em vigoYn-ã data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti:la, encerro a discussão. 
Em votação. _ 
Os Srs. Senadores que a aprovam qUeiram pefin-ànecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à pío-mulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Passa-se, ago-· 
ra, à apreciação do Requeiimento n9 105/92, de urgência, 
lid9 nç) Expediente, para o Projeto de Lei qa_ Câmara n~ 8, 
del992. 

Em votação o requerimento. 

O Si-. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra a V. Ex~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB -BA. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
oão vou repetir todos_ os_ argumentos que já _expus, quando 
da votação do outro requerimento. Essa matéria: esta há um 
mês_e meio na Câmara -e hoje chega ao Senado, e vamos 
votá~la sem discutir. Apenas dou~me o direito de ler um peque~ 
no editorial do jornal A Tarde, de 17 de fevereiro passado, 
logo depois que foi encaminhada a Mensagem ao Congresso. 
O -título é: "Conversa Cara". -

"Para ter um homem à mão, conforme esclareceu 
o Presidente Fernando Collor, que assumiu o Governo 
consíderando que havia Ministros demais, acaba de 
enviar ao Congresso o Projeto de criação de mais urn,a_ 
Secretaria no Palácio do Planalto. Seu ocupante, o Sr. 
Jorge Bornhausen - afirmO que Dão tenho nenhum 
problema de ordem pessoal com o Sr. Bornhausen, 
ao contrário do que declararam alguns Senadores do 
Governo - começou a trabalhar anteS da sua cria.ção~ 
recebendo a tarefa de conversar política. É, portanto, 
a secretaria da conversa. Mas nunca se teve notícia 

_ neste país-_ e_ em qualquer outro -de uma conversa 
tão cara. Para o Sr. Bornhausen conversar, a sua secre­
taria terá 23 cargos em comissão. Além do dele, mais 
um subsecretário, um chefe de gabinete, oito assessores 
especiais, mais três assessores não especiais, oito ofi­
ciais-de_~gabinete, além, certamente,_de secretárias, ar­
quivistas, datilógrafas, proceSsadores de dados, telefo~ 
nistas, cafeteiras, motoristas, porteiros, contínuOs, ser­
ventes e, como não poderá dispensar uma boa conver~ 
sa, os garçOns para servirem uísque. 

Que tal, para quem acabou com ministérios, esta.: 
beleceu uma porfia entre ministros para ver qual o 
que mais demitia, quer privatizâr empresas públicas, 
aCabou com os transportes de funcionários, preservan­
do apenas os seus automóveis de alto luxo em como~ 
dato, helic6pteros,-a\riões, "jets,-inótõs-e ·outros veículos 
à sua disposição Com o dinheiro da Nação, e os galaxies 
e diplomatas dos ministros, tudo isto em nome de uma 
modernização, de um enxugamento, de uma apregoada 
moralização dos serviços públicos? Que tal? 

Afinal, parece haver um grande exagero (desta 
vez maior do que o da criação do ministro do Mercosul) 
no quadro dessa secretaria. O Sr. Boi'nhausen-e, a 

-bem dizer. o ministro da conversa, da conversa pública, 
que nem deveria ser assistida por tanta gente. Depois 
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vão ficar procurando quem espalhou o boato, quem 
divulgou a conversa, a mais ·cara conversa do mundo. 

Era o que tinha a Uizer, Si': Pi"ésidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o api'ovam queiram permanecer 
sentados (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado _o requerimento, passa-se à apreciação da ma­

téria. 

"DiSCUssão, erit turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara no 8/92, (n' 2.491192, na Casa de origem), 
de iriiciativa do Senhor Preside-nte_-da República, que 
altera dispositiVOs de Lei n"' 8.028, de 12 de abril de 
1990, que dispõe sobre a organização da Presidência 
da República e dos Ministérios 'e dá outras providên-
cias. - - - -

(Dependendo de parecer)" 

Nos termos do art. 140, do Regimento __ Interno, designo 
o nobre Senador Esperidião Amin parã emitir parecer sobre 
a matéria. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS ~BC. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, sr~~ e 
Srs. senadores, o_ projeto de lei em questão tem, evidente­
mente. dois aspectos a serem abordados à gUiSa -de relatório. 

O primeiro é o-aspeCto- formãJ dã" sua redação e dos 
seus_ objetivos. É absolutamente defensável, e por defensável 
pode ser aprovado um projeto de lei que pretende dotar o 
Presidente da República de um instrumento de_ trabalho, de 
apoio - como o Brasil serripre teve -, sem qüe Se amplie 
a estrutura administrativa qUe existia antes do ã.tual GovernO. 

A Secretaria do Governo, cOnforme -está -propoSta no 
Projeto de Lei da Câmara n? 8/92, dispOrá de estrutura mo­
desta, se comparada à estrutura da Secretaria de Casa Civil 
ou do Gabinete Civil, como o Brasil já teve. Ain-da do ponto 
de vista formal, legal e objetiV-o, não há- cOmo negar se-r este 
projeto de lei dotado de conteúdo que o distingue da lei que 
pretende emendar ou complementar. 

Na verdade, a Lei n• 8.029, de 12 de abril de 1990, que 
terá a sua redação alterada por esse projeto, foi-fruto de 
medida provisória, córi:J.o tantaS Outras leis do período_do iriídO 
do Governo do Presidente Fernando Collor de Mello o foram. 

Contrariamente, ã.O írivés de e-starmos aqui"-a apreciar 
um projeto de lei de conversão, ou o texto da medida provi­
sória Originalmente encaminhado, estamos diante _de um pro­
jeto de lei do Executivo; creio _que do primeiio · pTOfetõ-de 
lei do Executivo que dispõe sobre a criação de órgão a n(vel 
de ministériO, 'OU ã.-ser ocupado por alguém a nível de Ministro 
de Estado. 

Antes da Constituição ·de 1988, tal pióvídência sé- fazia 
por medida administrativa do Presidente da República, depois 
do advento da Cortsfihiição de 1988, tanto no GOVerno _ante­
rior quanto no Governo do Presidente Fernando Collor, esta 
providência seria estabelecida por medida provisóriã. 

Portanto, também do ponto de vis_ta objetivo, este projeto 
representa uma iniCiatiVa que deve ser objetivo de realce por 
parte dos Parlamentares. 

Finalmente, devo aduzir uma razáu de natureza subjetiva. 
De maneira até singular, o projeto de lei sucedeu a escolha 
do seu primeiro titular. Ê singular isto. O projeto de lei foi 
encaminhado já na segunda quinzena de fevereiro e o convite 

ao ex-Senador c ex-Governador de Santa Catarina, Jorge Bor­
nhausen, foi feito no dia 23 de janeiro. Portanto, há dois 
meses e três dias. 

_ __Quero ressaitã.r, ·com a liberd~de de quem já divergiu 
-_e já divergiu profundamente-, do ex-Senador, ex-Ministro 

-_-~ eX-Governador Jorge Bornhausen, que S. Ex~ ponderou 
Junto ao Governo para que, independentemente do impasse 
_que produzi':!_ a relativa demm~a na apreciação deste projeto, 

· em momento algum o Governo redirecionasse a sua pena 
parª' substituí-lo por medida provisória. 

Seria injusto de parte desta Casa, que tem cultuado valo­
res da ética, valOres da moral, se omitíssimos, neste momento, 
turvados ou perturbados pela paixão política, que o Sr. Jorge 
Bornhausen teve a paciência de quem pode- e, aí, gostaria 
de fazer uma pequena referência às palavras do Senador Juta­
b_y Magalhães- se habilitar a fazer a mais elevada das conver­
sas políticas. Teve a paciê-itcia para rião ser- afoito a--pontá 
de ocupar o espaço físico do Governo e .teve a paciência para 
aguardar que o projeto de lei fosse apreciado pela Câmara. 
E não tem culpa se a demora na Câmara tenha sido conside­
rada como débito do Senado também. Não gestionou para 
que nós, aqui, com menos de 24.horas, apreciássemos o pro-
jMõ~~. . _ 

É um registro de justiça que tenho o dever de fazer, 
con;to seu coestaduano, distinguido que fui com a missão de 
relatar o projeto. 

Por tudo isso, creio que, do ponto de vista formal, legal. 
_-objetivo ·e tªinbém do ponto de vista -suõjefíV-õ, o projeto 
merece aprovação- apesar do sobressalto do nobre Senador 
Jutahy Magalhães co~ relação à urgência urgentíssima, inde­
pendente do que este sobressalto possa representar de tumulto 

-para o·senádo Federal. 
~- --Por tudo isto, repiro, o meu parecer é pela obviedade .. 
pela aprovação do projetO. 

--É o parecer, Sr. Presidente. 

_ O Sr. Alexandre Costa, t' Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mauro 
Benevides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O parecer 
é favorável ao projeto. _ 

Em discussão. (Pausa.) 

_ O Sr. Pedro Simom- Sr._President~. peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
-a palavra ao nobre Senador. 

O SR. PEDRO SIIWOM (PMDB .:'..: RS. Para cÜscutir. 
Sem revisão -do orador.)_- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
vejQ com simpatia eSsa votação que vamos realizai aqui. Não 
há dúvida nenhuma de Qüe à Senhor Presidente da República., 
ao início de seu Governo. cometeu um lamentável equívoco 
ao extinguir a Chefíã: âã. Casa Civif, que, ao longo do tempo, 
no-s regi ines democráticos, preenche a finalidade de s_er e.Xata­
mente a representaçãO do governo no dLálogo com o- Con­
gresso Nacional e a classe política. No momento em que extin­
guiu a Chefia da Casa CiVil, transformando o seu Secretário, 
o Sr. Coimbra, numa espécie de homem dos assuntos internos 
do governo, Sua E?Cc~lência perdeu um_ braço importante e 
significativo. Hoje. veiO Sua Excelência. com humildade, recO=­
nhecer o seu equívoco, veio o Presidente Collor reconhecer 
que estava errado, pois, quando extinguiu aS missões políticas 
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da Casa Civil, cometeu um lame_ntável equívoco. Nesse mo­
mento, com satisfação, vot~mos fa:Voravefinente· à criação des­
se cargo, à retomada da importâilcia e do significado-da missão 
a ser desempenhada pelo Sr. Bornhausen. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, adversário permanente 
do Sr. Bornhausen, quer no pa-ssado como no presente, tenho 
a obrigação de vir aqui e reconhecer a admiração e o respeito 
que tenho na expectativa de desempenho de S. Ex~ nesse 
cargo. Sou obrigado a reconhecer a missão do Se Bornhausen 
como homem que colaborou na co.sturZI da chamada Aliança 
Democrática. Naqueles mome~tOS~difícf:is·, naquelas horas du­
ras e reais, foi -s. Ex~ umã. aas pesSOaS mais importantes com 
urna atuação real e significatíVa na __ elãDofãção dessa aliança. 

Por o.utro lado, quero cret que a presença de S. Ex• 
pela seriedade, compenetração e· re-spõnsabilid3de, poderá, 
com sua experiência~ levar ao Presidente Fernando Collor 
exatamente aquilo _que lhe falt~~f~?-e_~de_ o primeiro dia do 
seu Governo, quandO constituiu o Seu Governo em bases 
pessoais, dizendo: "Eu sou o Minis!rO ~~ Econo~a. A polítiCa 
econômica é a minha e sOmente tenho um tiro!'' Enfim, aquilo 
que caracterizou 6 "bateu levou" e tudo O niais que nós cOnhe­
cemos do irtício -do seu Governo. Creio- qúe o 'Sr. Jorge Bor­
nhausen, ao lado do Presidente, um polítiCO-sériO, responsável 
e competente, poderá oferecer argumentos muito importantes 
e significativos para o "futúro. TenhO· tambéffi· __ um pontp de 
vista, Uma põsiçãci"idêntica: à do Senador Jutahy Magalhães 

.. com relação à votação em regi~e de ~ygência ~rgeri.tísSima, 
ou seja, votar em qu-estão de horas -aquilo que a Câmara 
dos Deputados, às ve,2;es, le":a m~~~ Eafª-- dec~dir .. 

Quanto a esse projeto, no entanto, meu prezado compa­
nheiro de luta, Senador Jutahy Magalh~~s, creiO que ª'qui 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Apenas 10 segundos. 
E falo por mim, Sr. Presidente. · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Na impli­
cação regimental V. EX' fala pelo PSDB. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA- Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.)- Faço questão de _dizer que 
falo por mim, Sr. Presidente. 

Houve um momento em que discUtimos e votamos o 
pedido de urgência. Manif~tei-me contrário à urgência urgen~ 
tíssima, porque penso que a niatéria não-implica a necessidade 
desse tipo de votação - não vamos salvar o País criando 
esse cargo. 

Disse que não fazia nenhuma restrição à figura do Sr. 
Jorge Bornhausen. É um ex-colega nosso que merece respeito 
de todos. Fiz até uma intrigazinha, dizendo o contrário, que, 
como Senador do Gov~mo, não tinha nada a opor quanto 
à sua indicação, quero dizer, lembrado pelo Senador Esperi­
dião Am.in, que tenho _urç.a razijo especial para votar no Sr. 
Jorge Bornhausen. Ele provém de uma família tradicional­
mente udenista em Santa _çátarina_. __ Por essa razão, teria que 
votar a favor. (Risos.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Encerrada 
a discussão, passa-se à võtaçãõ. 

Q Sr: Mãrc-o _M~ciel -Sr. Pr!;':sidente, peço a·palavr_a 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Para encami­
nhar a votação, concedo a palavra ao nobre Líder Marco 
Maciel. 

não haverá propriamente desmerecim~nto do _Senado .. Se a O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Para _encaminhar. 
~) Câmara fez esSe debate e trouxe restrições no ·senti<io de Sem revísão do orador.) -Sr.-Presidente, serei_breve-~ Desejo 

que es~as matérias não poderiam ser votadas, a não'ser depois ciestacar um fato, a meu ver, extremamente significativo para 
que houyesse entendimento -oposiçãO qci.eria a: ~6fã.ção dos a política brasileira, no momento em que nos- preparamos 
.147% e a liderança do Governo queria a aprovaçãO da Secre~ para votar a mensagem presidencial que cria a Secretaria do 
-taria para o Sr. Jorge Bornhausen -., creio que não estamos Gover]lo da República . 

. Sendo sui'preendidos, porque há muito tenios-po~ição sobre Gostaria "e_ptel,l~ionar, Sr! Prç.sld.en_ie, a conduta do_sev 
."OS 147% e a criação dessa Secretaria. · - futuro ocupante, o nosso éx~C()legã., Senador Jorge Bornhau-

. ·." :. Hav~ndo entendimento entre as Lideranç~s. de Governo s~n. Cor~lvidado pelo Presidente da Repdblica para exercer 
~ Oposição, não sei'emos -diminuídos; pelO cOntrário, presti- aquelas funções, S. Ex• fez questão de dizer que só aceitaria 
gia-sç o Senado em votar, neste momento, tanto os 147% assumi-Ias depois de criado o referido cargo mediante projeto 
quanto essa matéria, que, na verdade, são ~a maior impor- de lei. S. Ex~ poderia optar por outro caminho: ser nomeado 
tância. - pôr meio de decreto, ou até mesmo de medida provisória . 

. Com a. rriesma sinceridade com que assomei à tribuna Mas, numa prova de grande apreço ao Congresso Nacional, 
. P~ra criticar e analisar o comportanmento do Senhor Presi- fez _q_ue_stão de aguardar a investidura no Cargo, até que _o 
·dente Fernando Collor de Mello, no que tange a tantas ques- Congresso Nacional, as duas Casas, Câinara dos Deputados 
tõe's. refer~ntes à corru'---pçâo, vejo com satisfação que a pre- e Senado Federal, aprovasse o projeto de lei que criava o 

,.senç?, do Sr. Jorge Bornhausen poderá_ser positiva, põis·s-er-á cargo e dava-lhe condições de excercê-lo, conseqüentemente 
····· "alguém no_Governo que levará um pouco mais de orientação, em provimento definitivo, medíante lei oriurida do CongreSso 

.:· de .. e.~tilo ju"9-tO a tantos outros _políti_cos como o _Sr. Minist~o Nacional. __ _ 
· 'Jàrbas·Passarinho, qae mostrou ao Govern-o-uma diretriz no· Isso é algo _que bem demonstra·a formação moral do 

/.'v# .• ta;o··necessária-pãi'à o futúro deste P3.ís. _ .~Obi'e ex-Senador Jorge Bo{'nhausen, homem íntegro, como 
1·~ · :: .E~ã(?:que tinha a dizer, Si. Presidente. '- aqui foi salientado, honrado, sobretudo um cidadão com enor-

-me apreço pelo Congresso Nac;i_onal, que sabe: da- importâitcia 
.\· O;SR: PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Continua da Instituição parao bom desempenho· da ação govemamen-
enl',?i;sc\l,ssão. · - tal. 
. , _ ~ ;. Q SI:~ .Jutahy -Magalhãfs- Sr. PresideD.te, peço a paiavra,. . Em rápidas palavras, Sr. Presidente, g_ostaria de: destacar 
para ~'iSt;lf,~ir. .' - " 'e~se gesto do fu,turo Mi?istro Jorge ~?rnhausen, e dizer que 

· S._ Ex~ cresceu amda mats no reconhecimento dos seu_s ex-Co-
·.· ; .~·O~'SR.~;-PRESIDE~~~ __ (Mauro Benevides) _Concedo legas, Deputados Federais· e Senadores. N3tUI-alrilente, isso 
a pãlavr~_a.;:, no?re _Sena9~!-~utaJly Magalhães, para discutir,' pos dará condições para ·vorar com plena convicção o projeto 
que ~ai3:r_a. Relo PS_D~.. ·que cria a Secretaria de Governo e que lhe permite e-xercer 

.'• ., . ·. 
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o cargo como seu primeiro titular, depois de devidamente 
aprovada a mensagem. 

A nossa Bancada vota favoravelmente à Mensagem Presi­
dencial e está certa de que, com a posse do Minis~~o Jorge 
Bornhausen, o Governo terá os seus quadros devidamente 
enriquecidos. Mais do que isso,, muito signíficará para a ação 
do Governo a incorporação -do ilustre Senador ã equipe de 
trabalho do Preisdente Fernando Collor de Mello. 

Acredito, inclusive, que, com sua posse e início-·eretivo 
de suas atividades, o País como um todo e, de modo especial, 
as insiituições políticas brasileiras ficarão muito fortalecidas 
pelo espírito público, pela formação democrática e, sobretudo, 
pela forma correta e vertical com que o Ministro Jorge Bor­
nhausen procede em sua vida pública. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar.. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para enca­
minhar.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, tràta-se da votação 
de projeto de lei, de iniciativa do Presidente da República, 
que altera dispositivo da Lei n' 8.028, de 12 de abril de 1990, 
que dispõe sobre a organização da Presidência da República 
e dos Ministérios e dá outras providências. 

No momento em que encaminho, em nome da Bancada 
do PMDB, favoravelmente a votação desse projeto - que, 
por sinal, tramita em regime de urgência urgentíssima, como 
prova de que estamos atentos à necessidade de transforma 
essa proposição em lei -, desejo, Sr. Presidente, registrar 
a minha estranheza pelo fato de o Senhor Presidente da Repú­
blica ter lançado, no início-do seu Governo, uma reforma 
administrativa que se· cara-cterizou -pera extinção de vários Mi­
nistérios, órgãos e empresas, -pela demissão de milhares de 
servidores públicos, e que agora, em vez de, pura e simples-­
mente, como seria o natural, restabelecer, na linha do que 
disse há pouco o nobre Senador Pedro Simon, o Gabinete 
Civil da Presidência da República, Sua Escelência cria mais 
uma secretaria, que é a Secretaria de Governo também a 
nível de Ministério. - -

Assim sendo a Presidência da República, de agora por 
diante, terá três Ministros; o Ministro Chefe da Secretaria 
de Governo, o Ministro Chefe da SeCreiaria-Ge-ràl e o Ministro 
Chefe do Gabinete Militar. 

Penso que o lógico seria que se restabelecesse a Chefia 
da Casa Civil da Presidência da República, extinguindo-se, 
portanto, a Secretaria-Geral da Presidência da República, que 
não vejo por que continuar. 

Sr. Presidente, faço estas considerações à guisa apenas 
de comentário, dizendo, entretanto, que não pretendo propor 
qualquer alteração. Vamos votar o projeto como veio da Câ­
mara e esperamos que, oportunamente, o Senhor Presidente 
da República reveja essa situação e simplifique a estrutura 
administrativa da Presidência da República. 

Além de aprovannos·aproje-tó~ Sr. Presidente, saudamos 
a indicação para o cargo ·a ser criado, do ex~Senador Jorge 
Bornhausen, por quem temos o maior apreço e estima. Formu­
lamos votos para que S. Ex~ possa se desincumbir à altura 
das tarefas que lhe serão distribuídas pelo Senhor Presidente 
da República, neste momento tão difícil da vida política nacio­
nal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-Para encami· 
- nhar, concedo a palavra ao nobre Líder Maurício Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Para encami· 
nhar, sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, asSumimos comPromisso com o Líder do Governo de 
que, votado o deq.eto legislativo, votaríamos essa proposta. 
De modo que, abstraindo-me de qualquer exame do mérito 
da questão, quero ·cumprir a minha palavra e votar favora­
velmente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Passa-se à 
votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 8, DE 1992 

(N' 2.451/92, na Casa de origem) 

Altera dispositivos da Lei n• 8.028, de 12 de abril 
de 1990, que dispõe sobre a organização da Presidência 
da República e dos Ministérios, e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta. 
Art. 1" Os arts. 1", caput, 2" e 39 , caput, da Lei n" 8.028, 

de 12 de abril de 1990, passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 1" A Presidência da República é consti­
tuída, essencialmente, pela Secretaria de Governo, pe­
la Secretaria-Geral, pelo Gabinete Militar e pelo Gabi­
nete Pessoal do Presidente d~ República. 

A·;~.-· z; · · ·;,. · s~~;~~~;i~:G'~~i~~·~~-; ';· fi~;iid~d~· ct~ 
assistir direta e Iiiú:diatamente ao Presidente da Repú­
blica no desempenho de suas atribuições, especialmen­
te na coordenação da ação administrativa e na super­
visão das Secretarias da Presidência da República, tem 
a seguinte estrutura básica: 

I-Subsecretaria-Geral; 
11 - CedmàOial; -
III- Secretaria de Controle Interno. 
Parágrafo único. A Si:cretaria de Governo, o Gabi­

nete Militar e o Gabinete Pessoal, subordinados direta­
mente ao Presidente da República, vinculam-se admi­
nistrativamente à Secretaria-Geral. 

Art. 3~ ~ O Gabinete __ Militar, com a finalidade de 
assistir direta e imediatamente ao Presidente da Repú­
blica no desempenho de suas atribuições nos assuntos 
referentes à administração militar, zelar pela sua segu~ 
rança e pela segurança pessoal dos titulares dos órgãos 
essenciais da Presidência da República, bem como das 
respectivas residências e dos palácios presidenciais, tem 
a seguinte estrutura básica: 

Art. 29 A Secretaria de Governo tem a finalidade de 
assistir-direta e imediatamente ao Presidente da Repúblic;:. 
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no desempenho de suas atribuições_nos as~unÍQ~, refer.entes_· 
ao acompanhamento de ações e políticas góVerri~mentais e, 
no relacionamento com os Estados, o Distrito Federal e os, 
Municípios. 

Art. 3<:> São criados os cargos de: 
.. I- Ministro de Estado Chefe da Secretaiiâ_ çle q?ver1;10; 
II-Secretário EXecutiVo da Secretaria de Gove_nlo, com· 

_hierarquia e remuneraçã~o- equívalente à de se_cretár_io Execu­
__ tiyQ dos Ministérios Civis. ~ _, --,;o··----~~ _ 1 

·. Art.. 4~ São criãdoS os CargoS- em COrríissâó coD.'stantes-
rio anexo a esta lei. ·' ~:-1 

Art. 59 Esta lei entra em vigOr ·na daul_de:_sqa ,publi-
c~ção. · • ' _,· ·· · 

Art. 69 Revogam-se as disposições em c~~fi"ár.ii?. 
·;· .. 

... .. .. 
' ,\ 

, • (Lei no 
ANEXO 

de de de 1992) 

SECRETARIA DE GOVERNO 
' ' . 

,C..afg-os em -:.6missao do Grupo Direção e Assessoram~-~to 
:.':, ~· - ·. Superiores . 

da Superior Tribunal de Justiça, que dispõe sobre a reestru­
turação do Tribunal Regional I:"ederal da 3' Região, e dá outras 
providéncias. (Dependendo do; parecer.) 

-3:.... 
• . . PROJETO DE LEI DA , 

CAMARAN' 125, DE 1991-COMPLEMENTAR 
- __ , ___ (Em ;egime de- urgência~ nos t·ermos do art. 336· ~-do 
Regimento Int~mo.) - -, ' ' · 

DiscussãO; em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 125: d~ 1991-c?mplementar (n• gl)/89, na Casa de origem), 
que diSCiplina os limites das despesas com o funcionalismo 
público, na fonna do art. 169 da Constituição Federal. (De­
pendendo de parecer.) 

-4-
PROJETO DE LEI DA 

CÂMARA N• 5, DE 1992 

(Em regime de urgência: nos tei"inos do arC 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do ProjetO de Lei da Câmara 
n• 5, de 1992 (n• 2.550/92, na Casa de origem), de iniciativa 

_ do Presidente da República, que autoriza o Banco do Brasil 
·.,, D,AS Den_ oininaçâo auari"titativo . i S.A. a constituir subsidiáii.a na Comunidade Econômica-Euro-

---:;::::-:;-:-;---""--:-;::;-7-:-7-:::~~~c----~·ê'"--~-~··c,· --u· péia. (Dependendo de parecer.) 
").0!5'_' Chefe de Gabinete · L 

. f01.5 - ,Subsecretâno 3 
· 1.02.4 ·· Assessor Especial 8 
102.3 , : · '· Assessor · 3 
1023 • -~- · Oficial_ de Ga!;>inete 4 
1.02:2.. · Oficial de Gapinete 4 : 

..... 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Beri~vides) -Nada mais 

havendo a tr~ta~.·vOu,encer_rar bs trabalhos, designando para 
a sessão ordiháríà de amarihã a se]_~inte 

' ' 
-·;-- ORI)El\1 DO DIA 

. ·,,; 
' •' \, 

-'1-
. $QJEÍÓ pE lf.El DA 

'.CÂ,~ARANh3, l;>E 1991 
!S . ., .1~ I.- 1 <' . "-~o . . . . ' 

(Em regime:1;1e" ~rgên.Cia\ · nos:.termos do art. 336, c, do 
Regimento lntenib.f_.':""Ç'._<_~ 1

; • !: 
1 

Discussão, ·em tu,h,io=1~iitCo, 4ó Projeto de Lei da Câmara 
n• 73, de 1991 (n•A.àii.lil8.9;,na ~a de origem), de iniciativa 
do Tribunal de Conl<t&. da J.lnião, que dispõe sobre a Lei 
Orgânica do Tribú'~~fê(~;-Cofi(as ,da U"J!~ão e dá outras provi­
dência. (Dependendo de.pardcàtc) , . ' 

: ~-~~· ::fY-'12~~ .... 
PRO)ET0.DE LEI DA 

CÂMA,R,ÂI>N06; DE 1991 

_,(Em regime de l;IJ~~~i~~,.p.ô's !étmds .do ~rt. 336, c, do 
Regt.mento Interno.) -- . .. _.), .·.--, 

Discussão, em turno tJ,rijc-9~· po Projeto "de Lei .da Câmara 
n• 106, de 1991 (n• 2.033191;\ra Cà~a de. origem), de irliciativa 

. . ·:·::' '· 

,. 

-5-
PROJETÚ DE LEI DA 

CÂMARA N• 105, DE 1991 

Discussão, em turno úniCo·, ·do- Projeto de Lei da Câmara 
rt<'150, de 1991 (n' 2.032/91, na Casa de origem), de iniciativa 
do Superior Tribunal de Justiça, que dispõe sobre a reestru­
ture:tção da Justiça Federal de Primeiro Grau- 'da 3• Região 
e dá outras providências, tendo 

I PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. Re­
lator:' Senador Levi Dias; 

... -6-
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N•133, DE 1991 

.Discussão, em turno único, do Projeto-de Decreto L~gis­
lativo n• 133, de 1991 (n• 67/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo sobre Cooperação Cultural, 
celebrado entre o Governo da República Federativa de Brasil 
e o Governo da Romênia, em 13 de março de 1991, tendo 

·. · PARECER FAVORÁVEL, sob n• 19, de 1992, da Co­
missão 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-7-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N• 23, DE 1991 

Discussão, em primeirO turilo, da Proposta de Emenda 
à Constituição" n9 23, de 1991 (n~ 4~/91, na Câmara dos Deputa­
dos), que dá nova redação ao art. 16 da Constituição Federal, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob o n• 24, de 1992, da 
- Comissão Temporária.(3• sessão de discussão). 
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-8-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N' 22, DE 1991 

Discussão, -em turno único, da Proposta de emenda à 
Constituição n9 22, de 1991, de autoria do Senador Coutinho 
Jorge .e outros Senhores Senadores, que altera a redação do 

art. 159, I, b, da Constituição e·o ã:rt. 34, § 2'?, III, do Àto 
das Disposições ConstituCionais Transitórias. (2~ sessão de 
discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Está encer-
rada a sessão. - -

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 56 minutos.)· 


